Ministério  do  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1*  DE  JUNHO  DE  1933 


Sede:  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  - GB. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 


Rpresentante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  — Presidente 
Representante  do  Banco  do  Brasil  — Aderbal  Loureiro  da  Silva  — Vice-Presidente. 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima. 

Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Deniz  Ferreira  Ribeiro. 

Representante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — José  Gonçalves  Carneiro. 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha. 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — lbi  Arvatti  Pedroso. 

Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel. 

Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Marcello  Rafaelli. 

Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  — Arrigo  Domingos  Falcone. 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Campos. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste)  — João  Soares  Palmeira. 

Suplentes:  Fausto  Valença  de  Freitas;  Cláudio  Cecll  Poland;  Paulo  Mário  de  Medeiros;.  Maurício; 

Bitencourt  Nogueira  da  Gama;  Adérlto  Guedes  da  Cruz;  Ernesto  Alberto  Ferreira  de 
Carvalho;  João  Carlos  Petrlbú  Dé  Caril;  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar;  Olival  Tenórlo 
Costa;  Fernando  Campos  de  Arruda:  José  Augusto  Queiroga  Maciel. 

TELEFONES: 


Presidência 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Presidente 231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  . 231-2689 

Assessor  Econômico  231-3055 

Portaria  da  Presidência  . 231-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  231-2653 

Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Gabinete  do  Diretor  231-1702 

Assessoria'  de  Segurança  . 231-2679 
Serviço  de  Comunicações  . 231-2543 
Serviço  de  Documentação  231-2469 
Serviço  de  Mecanização  . 231-2571 

Serviço  Multigráfico  231-2842 

Serviço  do  Material 231-2657 

Serviço  do  Pessoal 231-2542 

(Chamada  Médica)  231-3058 

Seção  de  Assistência 

Social  231-2696 

Portaria  Geral  231-2733 

Restaurante 231-3080 

Zeladoria 231-3080 

Armazém  de 

Açúcar  Av.  Brasil  234-0919 


Arquivo  Geral 


José  Augusto  Maciel  Câmara 

Gabinete  do  Diretor  231-3046 

Secretaria  231-2690 

Subcontador 231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira . . 231-2737 

Serviço  de  Contabilidade  231-2577 

Tesouraria  . . 231-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro 231-0503 


Divisão  Jurídica 


Rodrigo  de  Queiroz  Lima 
Gabinete  Procurador 
Geral  . . 

Subprocurador 

Seção  Administrativa  . . . 

Serviço  Forense 

Revista  Jurídica  


231-3097 

231-2732 

231-3223 

231-3223 

231-3223 

231-2538 


Divisão  de  Exportação 


Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 
Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 
Insp.  Regional  GB  231-1481 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Ronaldo  de  Souza  Vaie 

Gabinete  do  Diretor  231-3091 

Serviço  Social  e Finan- 

„cei.r°  • 231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico . . 231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


Francisco  de  Assis  Coqueiro  Watson 

Gabinete  do  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Controle  231-2839 

Serviço  de  Controle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 

Serviço  do  Álcool 

Yêdda  Simões  Almeida 

Gabinete  da  Diretora  . . . 231-3082 
Seção  Administrativa  . 231-2656 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  24-7066 

24-8463 


i 


A MARCA  DA  PESADA 

É a nova  marca  da  ZANINI.  E o nôvo  nome.  ZANINI  S.A.  EQUIPAMEN- 
TOS PESADOS.  Não  é somente  uma  troca  de  nomes  ou  um  símbolo  mais 
bonito.  Existe  muito  de  expansão  e trabalho  alicerçando  êste  estágio  da  Zanini. 

Hoje,  após  21  anos  da  sua  fundação,  a emprêsa  trabalha  em  convênio 
com  as  seguintes  emprêsas  européias: 

A/S  Atlas  Machinefabrik  - Dinamarca 
Salzgitter  Maschinen  - A.G.  - Alemanha 
Stork  Werkspoor  Sugar  N.  V.  - Holanda 
Koninklijke  Machinefabriek  Stork  - Holanda 

Êsse  desenvolvimento  justifica  plenamente  o estágio  atual  da  Zanini.  Que 
cresce  par  e passo  com  o Brasil. 

Integrada  em  sua  realidade.  Consciente  da  importância  de  seu  papel. 

E confiante  em  seu  desenvolvimento. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrioa : km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João  - Cx.  Postal  1 39  - Fones:  1 0 e 265  - Sertãozinho  - SP 
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Rio  de  Janeiro  : Rua  México,  1 1 1 - sala  21 04  - Caixa  Postal  51 37  - Fone:  23.1  -2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1 004  - 1 0.»  andar  - Caixa  Postal  451  - Fone:  2-1 035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.  andar  - sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31 5 - Fone:  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos.  4 - conjunto  308x9  - Fone:  2-0342 
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um  difusor  de  smet  trata  de  1000  a 8000  toneladas 

de  cana  por  dia ! 


DIFUSÃO  9A  CANA 

(depois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


DIFUSÃO  D0  BAGAÇO 

(depois  de  uma  primeira  moenda) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


Investimento  menor 
Produção  maior 
Menor  consumo  de  energia 
Enorme  redução  das  despesas 


de  manutenção 


DE  SMET 


EDEGEM  • ANTWERP  > BELGIUM 


CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A. 
EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA 


se  i 


Remetam  o boletim  técnico 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 
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lustrado  da 


EXTRACTION  DE  SMET  I 


NOME 

FIRMA 


TÍTULO 
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ENDEREÇO 

CIDADE 


ESTADO 


PAÍS 
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V.  sabe 
quantas  calorias 
tem  uma  colher 
deacúcar? 
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Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade? 


rias  emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias, 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 


Então,seoaçúcartemsòmente18calo-  insubstituível. 

Açúcar  é mais  alegria!  Açúcar  é mais  energia! 


colaboração  da 

ÇSpcopersucar 


SAGAL  Publicite  ■ 380  Pnlis 


« -SA  TUR1VE 
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(COM  PATENTE  PARA  TODOS  OS  PAÍSES) 

Enfim. ..a  verdadeira^ 
difusão  da  canu~de~açúear 


s~\ 


eamo  um  relógio 

com  um  processo  de  maceração  total  continua  em  contracorrente 
e uma  mecânica  de  uma  incrível  simplicidade. 


mecânica  ? 
caldeiraria  P 
alimentação  ? 
descarga  do  bagaço  ? 
circulação  dos  sumos  ? 

potência  ? 
desgaste  ? 
conservação  ? 
superfície  ocupada  ? 


2 rolos,  1 macaco  hidráulico 

1 bainha  fixa,  1 argola 

por  gravidade 

por  gravidade 

por  gravidade 

30  C V aproximadamente 

nenhum 

de  custo  quase  nulo 
aproximadamente  5 m x8m 


Peçam  a documentação  " Saturne  " á : 

SUCATLAN  ENGINEERING 

18,  avenue  Matignon  - PARIS  8e  - FRANCE 
Telefone:  225.60.51 
Telex:  29.017  (SUCATLAN  PARIS) 
Telegrama:  SUCATLAN  PARIS 
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ÍAREIRO 

Oficial  do  Instituto 
Açúcar  e do  Álcool 

rado  sob  o n.o  7.626  em 
1,  no  3,°  Ofício  do  Regis- 
Títulos  e Documentos) . 

ADMINISTRATIVA 
i DE  DOCUMENTAÇÃO 
n«  6 - 1»  Andar 
— Caixa  Postal  420 

ANUAL: 

mgmrní 

Cr$  50,00 

US$  10,00 

US$  12,00 

Cr$  6,00 

IP  ■ 

Diretor 

Claribalte  Passos 


Wilson  Car - 
(,  Octávio 
ta,  Pietro 
Maior, 
Paulo  de 
remando 
Stupiello, 
Azzi,  Vi- 
tinho  dos  San- 
3ento  Dantas, 
i,  Paulo  de  Olivel- 
Dias  de  Souza, 

, Frederico  Vei- 

Velloso  e H.  Estolano. 

permuta, 
dêmande  Véchange. 
for  exchange. 
iuta. 

ed»  lo  scambio. 
et  um  Austausch. 
iho  dezirata. 
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notas  e comentários 


NOVA  FASE 


A entrada  em  serviço  do  Terminal  Açucareiro  do  Recife  mar- 
ca uma  nova  fase  para  a agroindústria  canavieira  do  País,  inte- 
grando-a definitivamente  no  ritmo  de  progresso  e desenvolvimen- 
to dos  setores  modernos  da  economia  brasileira,  Pelas  suas  dimen- 
sões o terminal  recifense  é o segundo  do  mundo  e pelo  sistema  de 
operação  se  inclui  no  rol  dos  mais  avançados.  Dos  primeiros  estu- 
dos decorrentes  da  necessidade  de  aperfeiçoar  a movimentação  do 
açúcar  no  Porto  do  Recife  à operação  que  marcou,  no  dia  3 de  se- 
tembro, o início  de  funcionamento  do  Terminal,  passaram  pouco 
mais  de  quatro  anos,  no  decorrer  dos  quais  a estreita  cooperação 
entre  as  autoridades  federais  e estaduais  possibilitou  superar  as  na- 
turais dificuldades  em  empreendimento  desse  porte  — a maior  obra 
portuária  realizada  no  Reaife,  desde  a inauguração  do  Porto  em 
1918. 

A construção  do  Terminal  Açucareiro  do  Recife  tem  de  ser 
encarada  como  uma  etapa,  das  mais  importantes,  na  política  cana- 
vieira que  vem  sendo  aplicada  a partir  de  1964,  procurando  substi- 
tuir o protecionismo  pelo  estímulo  à produtividade.  Quer  dizer,  o 
embarque  racionalizado  do  açúcar  é uma  seqüência  da  racionaliza- 
ção empreendida  em  etapas  sucessivas  da  fabricação,  desde  a obten- 
ção da  matéria-prima  até  a sua  transformação.  De  pouco  valeria 
construir  tão  moderna  instalação  se  o País  não  dispuzesse  de  gran- 
des volumes  de  açúcar  para  ser  vendidos  aos  mercados  externos. 
Igualmente  a redução  sensível  que  se  obteve  no  custo  da  movimen- 
tação do  produto  destinado  à exportação  seria  de  resultados  limita- 
dos se,  ao  mesmo  tempo,  não  se  cuidasse  de  baixar  o custo  final 
do  açúcar,  através  da  adoção  de  uma  economia  de  escala,  tanto  na 
fase  agrícola,  quanto  na  industrial. 

O Terminal  Açucareiro  do  Recife  — Terminal  de  Açúcar  e 
Melaço  do  Porto  de  Recife  já  foi  objeto  de  apreciação  em  edições 
anteriores  do  “Brajsil  Açucareiro”,  que  inclusive  pormenorizou  os 
dados  referentes  à área  construída,  capacidade  de  estocagem,  de 
descarregamento  de  caminhões  e de  vagões  e de  carregamento  nos 
navios.  Mas  não  será  demais,  em  momento  tão  festivo,  lembrar  que 
a área  ocupada  pelo  terminal  é de  42  mil  metros  quadrados,  que  a 
capacidade  de  armazenagem  é de  200  mil  toneladas  de  açúcar  cru, 
a granel,  e que  a força  de  carregamento  mecânico  é de  mais  1 000 
toneladas  por  hora.  Tais  números  não  são  eloqüentes  apenas  no 
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Brasil.  Em  qualquer  país  exportador  de  açúcar  eles  dão  a medida 
de  um  empreendimento  de  singulares  proporções  que  só  uma  eco- 
nomia em  franca  expansão  pode  enfrentar  e levar  a termo  de  forma 
tão  auspiciosa. 

Ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  coube  a tarefa  de  progra- 
mar, projetar,  construir  e colocar  em  funcionamento  o terminal 
açucareiro  do  Recife.  O atual  Presidente  da  Autarquia,  ao  tomar 
posse  do  cargo  em  fevereiro  de  1970,  sentiu  a necessidade  de  ace- 
lerar as  obras  em  andamento  no  Recife,  de  maneira  a dotar  o País, 
no  menor  prazo,  da  estação  programada,  essencial  à consolidação 
da  política  de  exportação  em  desdobramento.  Os  investimentos  do 
I.A.A.  no  terminal  açucareiro  foram  da  ordem  de  72  milhões  de  cru- 
zeiros, equivalentes  a doze  milhões  de  dólares  em  moeda  /americana, 
todos  atendidos  com  recursos  próprios  da  autarquia,  sem  o apelo 
a qualquer  financiamento,  interno  ou  externo. 

Com  a aproximação  da  data  de  entrada  em  serviço  do  termi- 
nal açucareiro  surgiram  problemas,  que  tiveram  de  ser  enfrentados 
pelo  I.A.A.  Um  deles,  e dos  mais  sérios  pelas  suas  repercussões  so- 
ciais e econômicas,  exigiu  atendimento  especial,  à procura  de  solu- 
ção harmonisadora.  Queremos  nos  referir  à crise  de  emprego  a ser 
criada  na  área  portuária  com  o funcionamento  do  terminal,  que  li- 
mita, drasticamente,  as  possibilidades  de  ocupação  de  diversas  ca- 
tegorias profissionais:  estivadores,  arrumadores,  consertadores  e con- 
ferentes, somando  cerca  de  dois  mil  trabalhadores  sindicalizados.  Em 
virtude  do  empenho  da  Presidência  do  I.A.A.,  de  conciliar  os  impe- 
rativos da  racionalização  das  operações  de  embarques  com  os  direi- 
tos e necessidades  dos  trabalhadores,  chegou-se  a uma  fórmula  sa- 
tisfatória. Através  de  convênios  assinados  com  os  sindicatos  interes- 
sados o I.A.A.  vai  complementar  os  salários  por  um  perícdo  de  dez 
anos,  através  de  um  subsídio  com  taxa  de  declínio  anual  de  10%, 
que  garantirá  aos  trabalhadores  o recebimento  de  remuneração  que 
ganhariam  caso  não  existisse  o terminal.  Dessa  forma  o progresso 
não  se  transformou  em  fator  de  empobrecimento  do  trabalhador, 
nem  a modernização  portuária  significou  prejuízo  para  os  portuá- 
rios. 

Incorporado  à paisagem  do  Recife  o terminal  açucareiro,  como 
afirmou  o Prefeito  recifense,  passa  a constituir  um  fator  essencial 
ao  prosseguimento  do  processo  de  desenvolvimento  econômico  re- 
gional. Os  resultados  que  dele  advirão  não  se  podem  medir  apenas 
nas  maiores  e mais  facilitadais  saídas  de  açúcar  para  o exterior.  Em- 
bora, por  si  só,  este  fato  bastasse  para  consagrar  o acerto  da  decisão 
de  construí-lo  e operá-lo,  é preciso  encarar  -a  sua  existência  e fun- 
cionamento como  algo  de  mais  amplo  e profundo.  O terminal  açu- 
careiro do  Recife  vale,  pela  sua  simples  presença,  com  uma  demons- 
tração de  que  não  existem  limites  à capacidade  de  realização  dos 
brasileiros  nos  dias  que  correm  e que  os  mais  ousados  e ambiciosos 
projetos  visando  ao  engrandecimento  da  região,  podem  ser  torna- 
dos realidade  em  benefício  do  Nordeste  e do  Brasil. 
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DISTINÇÃO  AO  PRESIDENTE 

DO  I.A.A. 

O General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  recebeu,  no  dia  8 de  agosto,  em 
sessão  da  Assembléia  Legislativa  de  Per- 
nambuco, o título  de  “Cidadão  Pernam- 
bucano”, concedido  por  proposta  do 
Deputado  Ênio  Guerra.  Ao  fundamen- 
tar o pedido  o parlamentar  relacionou 
serviços  prestados  ao  Estado,  destacan- 
do, de  modo  especial,  o convênio  assi- 
nado com  as  entidades  sindicais  dos 
portuários  do  Recife,  graças  ao  qual  os 
trabalhadores  sindicalisados  foram  am- 
parados, tendo  em  vista  o começo  de 
funcionamento  do  terminal  açucareiro. 
Lembrou  o Deputado  Guerra  a preo- 
cupação do  Presidente  Álvaro  Tavares 
Carmo  de  antecipar-se  aos  acontecimen- 
tos e possíveis  crises,  levando  o I.A.A. 
a empreender  os  estudos  destinados  a 
impedir  que  o trabalhador  portuário  do 
Recife  pudesse  vir  a sofrer  as  conseqüên- 
cias  do  avanço  tecnológico. 

O Deputado  Antonio  Corrêa,  presi- 
dente da  Assembléia  Legislativa,  ao  sau- 
dar o novo  “Cidadão  Pernambucano”, 
destacou  que  desde  o começo  os  traba- 
lhadores, plantadores  de  cana  e indus- 
triais haviam  comprovado  a sua  vontade 
de  trabalhar  no  sentido  de  reformular  a 
política  açucareira,  sem  prejuízo  para 
qualquer  unidade  federativa. 

Após  receber  o título  da  Assembléia 
Legislativa,  o General  Álvaro  Tavares 
Carmo  recebeu  das  mãos  do  Governa- 
dor Eraldo  Gueiros  Leite,  a “Medalha 
do  Mérito  Empresarial  Conde  da  Boa 
Vista”  — classe  ouro  — pelos  serviços 
prestados  à economia  de  Pernambuco. 

Publicamos  na  presente  edição  de 
“Brasil  Açucareiro”,  à página  sete,  o 
texto  do  discurso  de  agradecimento  pro- 
nunciado pelo  presidente  do  I.A.A.,  na 
cerimônia  da  Assembléia  Legislativa. 

WALDEMIRA  CAVALCANTE 

Registramos,  com  pesar,  o falecimen- 
to da  nossa  diligente  colega  de  trabalho, 
Waldemira  Lucas  Cavalcante,  funcioná- 
ria lotada  no  Serviço  de  Documentação 
(Divisão  Administrativa)  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  ocorrido  no  mês 


de  agosto  findo,  Rio  de  Janeiro,  Guana- 
bara. 

Durante  mais  de  trinta  anos,  Walde- 
mira Lucas  Cavalcante,  deu  o melhor 
dos  seus  esforços  e dedicação  por  esta 
Autarquia,  além  de  conquistar  ao  longo 
da  sua  atividade  funcional  no  I.A.A  um 
grande  círculo  de  amizades . 

“CANAVIEIRA”  REPERCUTE 

NO  EXTERIOR 

O consagrado  Suplemento  LETRAS 
E ARTES,  do  “Jornal  do  Comércio”,  de 
Lisboa,  Portugal,  2?  Caderno,  de  22-7-72, 
publica  comentário  do  jornalista  e escri- 
tor lusitano,  Álvaro  Salema,  que  tece, 
entre  outras,  as  seguintes  considerações 
em  torno  do  livro  “A  Cana-de-Açúcar 
na  Vida  Brasileira”,  do  saudoso  escritor 
pernambucano  José  Condé,  volume  n?  8, 
da  “Coleção  Canavieira”,  editado  pelo 
Serviço  de  Documentação  (Divisão  Ad- 
ministrativa) do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool: 

“Nas  vésperas  da  sua  morte,  ocorrida 
em  setembro  do  ano  passado,  o escritor 
brasileiro  José  Condé,  novelista,  crítico 
e jornalista  de  viva  presença  no  movi- 
mento literário  e intelectual  do  seu  país, 
amigo  caloroso  de  Portugal  e de  portu- 
gueses, tinha  concluído  o trabalho  de 
recolha  de  textos  para  uma  antologia 
sobre  A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA 
BRASILEIRA.  A iniciativa  partiu  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  do  Brasil, 
interessado  em  documentar  a história 
escrita  desse  setor  econômico,  que  teve 
papel  relevante  na  estruturação  do  país 
e no  seu  destino  histórico . O volume  foi 
publicado  meses  depois  do  falecimento 
de  José  Condé  e ficará  como  testemunho 
da  sua  cultura,  do  seu  gosto  literário,  do 
seu  amor  pelo  que  é vivo  na  história  co- 
mo testemunho  perene  da  experiência 
humana . 

A antologia  não  esgota  a temática 
que  a determina  mas  dá  a súmula  das 
suas  fundamentais  referências.  Como 
escreve  José  Condé,  na  apresentação  do 
volume,  “o  tema,  a ser  tratado  com  ex- 
cessivo escrúpulo,  exigirá  vários  volumes 
ou  mesmo  toda  uma  série  em  vários  to- 
mos, senão  uma  biblioteca  inteira.  Daí 
porque  adotamos  o critério  acima  refe- 
rido, de  fazer  desta  òbra  mais  de  suges- 
tão, de  divulgação  e informação  geral, 
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do  que  mesmo  um  simples  manual  espe- 
cializado incompleto  e sem  interesse. 
Foram  reunidos  aqui  textos  de  escritores 
e poetas,  envolvendo  desde  o nosso  pri- 
meiro documento  literário  — a carta  de 
Pero  Vaz  de  Caminha  ao  Rei  D . Manuel 
— ensaístas,  estudiosos  e publicações  es- 
pecializadas, até  as  mais  novas  gerações. 
Algumas  áreas  foram  melhor  aquinhoa- 
das com  o acúmulo  de  material  pesqui- 
sado, a exemplo  do  Nordeste  e,  especial- 
mente, Pernambuco,  tendo  em  vista  ha- 
ver sido  naquela  área  e neste  Estado  e 
adjacências  (Bahia,  Paraíba,  Alagoas), 
que  o cultivo  da  cana-de-açúcar  mais  se 
intensificou,  originando  um  estilo  pe- 
culiar de  vida  política,  social  e econômi- 
ca. No  Sul,  onde  em  certas  regiões  o 
cultivo  da  cana  foi  bastante  intenso, 
determinando  coincidentes  implicações, 
o açúcar  não  desencadeou  a mesma  in- 
fluência que  chegou  a exercer  no  Nor- 
deste. Somente  agora,  um  sistema  de 
aproveitamento  econômico  atualizado 
em  sua  técnica,  favoreceu  o transplante 
em  bloco  da  sua  cultura  para  o Sul,  onde 
se  expande  consideravelmente.  Resulta 
daí  que,  sob  este  ângulo,  sua  influência 
se  fará  sentir  aí  mais  intensamente  com 
a industrialização  e a criação  de  uma 
sociedade  caracteristicamente  de  massa, 
funcionando  nesse  caso  o açúcar  como 
forte  componente  articulador  dessa  so- 
ciedade . ” 

Ficou  assim  estruturado  um  panora- 
ma revelador  da  realidade  histórico-so- 
cial brasileira  através  de  um  dos  seus 
fatores  determinantes  ao  longo  dos  sé- 
culos. É uma  fonte  preciosa  de  indica- 
ções para  o estudioso  e interessante  lei- 
tura para  todos.  E está  nele  presente  o 
espírito  claro  e ávido  de  comunicação 
que  foi  o de  José  Condé,  tão  cedo  arran- 
cado à amizade  e à admiração  dos  que 
o conheceram  em  plena  vitalidade  de 
sentimento  e de  inteligência. 

Claribalte  Passos,  seu  companheiro 
e amigo,  define-o  na  sua  personalidade 
de  homem  e de  escritor,  em  prefácio 
emocionado  que  escreveu  para  este  li- 
vro: “Foi  ele  pintor,  historiador,  dese- 
nhista, pesquisador,  retratista  emocio- 
nal, de  tudo  quanto  poderia  imortalizar 
e engrandecer  o caráter  e a alma  do 
nordestino.  Impos-se  através  do  seu  es- 


tilo pessoal,  simples,  moderno,  diferente, 
excepcional  no  gênero  da  atual  ficção 
brasileira  regionalista.  Foi  o tipo  per- 
feito, dentro  da  notável  estruturação  da 
sua  obra  literária,  do  homem-que-recor- 
da,  igualando-se  pela  beleza  do  fraseado 
espontâneo,  ao  homem-que-escrevia . Vi- 
brou em  cada  gesto  dos  tipos  humanos 
das  suas  estórias,  comungou  de  idênti- 
cas ânsias,  respirou  aliviado  em  instan- 
tes de  serenidade,  contorceu-se  também 
nos  momentos  de  dor,  tremeu  diante  da 
solidão  da  vida.” 

A antologia  A CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  VIDA  BRASILEIRA  ficará  como  tes- 
temunho complementar  de  uma  das 
mais  fascinantes  personalidades  da  Li- 
teratura e cultura  do  Brasil  contempo- 
râneo e como  documentário  flagrante 
de  um  dos  capítulos  mais  significativos 
da  sua  história,  desde  a descoberta  aos 
nossos  dias.” 

GERADORES 

A CODIMA  Máquinas  e Acessórios 
S.A.,  do  grupo  “STOLTZ”  acaba  de  en- 
tregar 18  grupos  diesel  geradores  para 
uma  série  de  5 navios  em  construção  nos 
Estaleiros  Caneco  S.A.  Os  grupos  utili- 
zam motores  M.W.M.,  da  série  D 232, 
de  fabricação  nacional.  Os  grupos  gera- 
dores, de  excitação  estática  foram  apro- 
vados pelo  American  Bureau  of  Ship- 
ping.  A fim  de  reduzir  os  custos  de 
aquisição,  houve  faturamento  direto  pe- 
las fábricas  de  motores  diesel  e equipa- 
mento elétrico  com  montagem  aos  res- 
pectivos preços  públicos  autorizados  pelo 
CIP,  com  responsabilidade  técnica  única 
da  “CODIMA”. 

SOJA 

O Departamento  Estadual  de  Esta- 
tística da  Secretaria  de  Coordenação  e 
Planejamento  do  Rio  Grande  do  Sul 
acaba  de  editar  um  trabalho  do  Eco- 
nomista Domingos  José  Fredo  sobre  a 
soja,  que  ocupa  hoje  uma  posição  de 
destaque  nos  setores  agrícola  e indus- 
trial do  Estado  sulino. 

As  conclusões  e sugestões  contidas 
no  trabalho  do  Sr.  José  Domingos  Fre- 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1972 — 5 


do  estão  justificadas  por  numerosos  da- 
dos estatísticos,  pesquisados  em  fontes 
idôneas  e com  a atualização  desejável 
para  um  estudo  desta  natureza.  Uma 
valiosa  contribuição,  portanto,  para  o 
conhecimento  da  economia  gaúcha  e, 
em  particular,  para  o posicionamento  da 
soja  no  contexto  da  atualidade  e do  es- 
tágio de  progresso  do  Rio  Grande  do  Sul. 


APOSENTADORIA 

De  acordo  com  Portaria  de  n9  139,  de 
31-7-72,  assinada  pelo  Sr.  Presidente  do 
I.A.A.,  foi  concedida  aposentadoria  ao 
funcionário  HAMILCAR  DE  ARAÚJO 
MONTEIRO,  Oficial  de  Administração. 


PORTUGUÊS 

Destinado  em  particular  aos  que  se 
preparam  para  concurso  — a EDITORA 
Rio  Sociedade  Cultural  Ltda.,  da  Gua- 
nabara — acaba  de  lançar  o livro  “Por- 
tuguês Para  Concursos”,  com  a nova 
ortografia,  gramática,  exercícios  e pro- 
vas, da  autoria  do  Professor  José  Eliézer 
de  Andrade. 

O autor,  que  integra  o corpo  docente 
das  Faculdades  Integradas  Estácio  de 
Sá,  Fundação  Getúlio  Vargas  e do  Co- 
légio Pedro  II,  no  Rio  de  Janeiro,  exer- 
ceu o cargo  de  Chefe  do  Serviço  do  Pes- 
soal, do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
tendo-se  desligado  da  Autarquia  após 
prestar  relevantes  serviços. 


PRESIDENTE  DO  I.A.A.  É 
CIDADÃO  PERNAMBUCANO 


Na  mesma  ocasião  em  que  recebia  o título  de  “ Ci- 
dadão Pernambucand’ , conferido  pela  Assembléia  Legis- 
lativa de  Pernambuco,  o General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
Presidente  do  I.A.A.,  foi  agraciado  com  a Medalha  do 
“Mérito  Empresarial  Conde  da  Boa  Vista”,  entregue  pelo 
Governador  Eraldo  Gueiros  Leite. 

Na  oportunidade,  o Governador  Eraldo  Gueiros  so- 
licitou cu)  Secretário  do  Governo,  Sr.  Marcos  V inícios 
Vilaça,  que  fizesse  a leitura  em  plenário  do  Decreto  Go- 
vernamental autorizando  aquela  distinção. 

A seguir,  publicamos,  na  íntegra,  o discurso  profe- 
rido pelo  Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo. 


Senhor  Presidente, 

Senhores  Deputados: 

É com  profundo  respeito  e com  justificável  emoção  que  com- 
pareço perante  essa  Augusta  Assembléia  para  agradecer  o insigne 
privilégio  que  vossas  excelências  decidiram  outorgar-me,  ao  me  con- 
cederem o Título  de  Cidadão  Honorário  do  Estado  de  Pernambuco. 

Homem  da  Revolução  de  31  de  Março,  que  me  prezo  de  ser, 
depois  de  ter  servido  ao  País  durante  mais  de  40  anos,  nas  fileiras 
do  Exército,  onde  ingressei  na  juventude,  desse  Exército  que  me 
educou  e me  formou  o caráter  na  devoção  iao  cumprimento  do  de- 
ver e no  culto  da  responsabilidade,  não  pude  desatender  ao  apelo 
que  recebi  em  momento  crucial  de  minha  vida  para  assumir  a pre- 
sidência do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Não  ignorava  então  a complexidade  de  minhas  novas  funções, 
nem  as  dificuldades  com  que  iria  me  defrontar,  tanto  que,  ao  assu- 
mir o cargo,  em  março  de  1970,  declarei  que  ali  estava  por  julgar 
que  a ninguém  era  lícito  omitir-se,  negando-se  a colaborar  no  es- 
forço de  reconstrução  nacional  que  a Revolução  vinha  empreenden- 
do, já  então  sob  o Governo  do  eminente  Presidente  Emílio  Garras- 
tazu  Médici,  sobretudo  quando  a sua  participação  era  solicitada 
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para  um  setor  que,  pela  sua  importância  no  contexto  sócio-econô- 
mico  do  País,  estava  a exigir  tratamento  e cuidados  especiais. 

Nada  prometi,  então,  senão  desempenhar-me  no  alto  cargo  com 
dignidade,  firmeza  e justiça,  pondo  sempre  o interesse  nacional  aci- 
ma do  regional  e o da  coletividade  acima  dos  interesses  privados  ou 
dos  grupos  econômicos. 

Recém  chegado  a um  campo  de  atividades  diferente  daquele 
em  que  sempre  me  adextrara  como  administrador  e como  chefe, 
prometi  ainda,  com  a humildade  que  se  impunha,  ouvir  sempre  a 
palavra  dos  Técnicos  e dos  especialistas  com  o devido  acatamento  e 
respeito. 

Entrevendo,  já  então,  as  distorções  e desajustamentos  da  eco- 
nomia açucareira,  afirmei,  finalmente,  que  no  meu  modo  de  enten- 
der, ao  Instituto  caberia,  no  âmbito  de  suas  atribuições  legais,  apla- 
nar os  caminhos,  proporcionando  as  melhores  condições  para  que 
esses  problemas  fossem  superados,  e de  tal  modo  que  o complexo 
agroindustrial  açucareiro  não  só  mantivesse  como  ainda  acelerasse 
a seu  ritmo  de  expansão  e progresso  na  arrancada  para  o desenvol- 
vimento que  empolga  o Brasil  de  nossos  dias. 

Assim  visualizando  o desempenho  de  minhas  novas  funções, 
compreende-se  que  jamais  poderia  conformar-me  se  a minha  pas- 
sagem pela  autarquia  viesse  a se  caracterizar  pela  rotina  estéril  e 
inócua,  e que  jamais  me  acomodaria  na  posição  de  observador 
contemplativo  e omisso  frente  aos  graves  problemas  da  economia 
açucareira,  sobretudo  os  desse  sofrido  Nordeste,  permanente  desafio 
aos  homens  de  boa  vontade  e a todos  que  detenham  uma  parcela 
de  responsabilidade  na  vida  administrativa  deste  País. 

Não  obstante,  uma  preocupação  tivemos  sempre  ao  procurar 
equacionar  esses  problemas:  o do  encará-los  de  uma  maneira  glo- 
bal visando  a solução  de  estrutura,  sem  nos  deter  nos  de  aspectos 
de  ordem  conjuntural  mais  do  que  o necessário  para  lhes  dar  o des- 
fecho de  emergência  que  a situação  reclamava. 

Partindo  da  premissa  aceita  por  todos  os  conhecedores  da  pro- 
blemática açucareira  de  que,  no  fundo  de  todas  as  suas  dificulda- 
des aparece,  como  causa  mater,  a baixa  produtividade  industrial  e 
agrícola,  embora  mais  sensível  este  fato  em  determinadas  áreas  do 
País  do  que  em  outras,  e,  ao  lado  disso  a incoercível  e tradicional 
tendência  para  a superprodução,  fixamos  nossa  meta  e orientamos 
o nosso  esforço  principal  no  sentido  da  racionalização  de  todas  as 
atividades  ligadas  ao  setor,  bem  como,  simultaneamente,  numa  ati- 
tude de  defesa  intransigente  do  equilíbrio  entre  a oferta  e a deman- 
da, seja  pelo  contingenciamento  da  produção  dentro  de  limites  ra- 
cionais, seja  pela  disputa  agressiva  de  novas  frentes  no  mercado  in- 
ternacional. 

Foi  assim  que,  contando  com  o integral  e indispensável  apoio 
do  Governo  de  que  faço  parte,  obteve-se  uma  série  de  diplomas  le- 
gais, complementados  por  atos  de  minha  própria  competência,  os 
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quais  configuram  um  contexto  de  medidas  destinadas,  a criar  con- 
dições capazes  de  iniciar,  quando  menos,  o soerguimento  da  agro- 
indústria canavieira,  em  termos  de  uma  maior  racionalização  de  sua 
atividade  industrial  e agrícola. 

Os  estímulos  financeiros  concedidos  aos  projetos  de  fusões,  in- 
corporações e relccalizações  de  usinas,  atingem  hoje,  decorrido  me- 
nos de  um  ano  do  início  da  nova  política,  o montante  de  Cr$  .... 
191 . 166 . 700,00,  sendo  que  Cr$  147 . 993 . 100,00  serão  aplicados 
no  nordeste. 

Ao  todo  foram  aprovados  19  projetos,  envolvendo  36  usinas  e 
dando  margem  ao  desaparecimento  de  19  fábricas,  consideradas  in- 
viáveis sob  o ponto  de  vista  econômico. 

Cumpre  ainda  acrescentar  que  1 1 projetos  não  lograram  defe- 
rimento por  não  se  enquadrarem  nas  exigências  da  legislação  vigen- 
te ou  não  apresentarem  condições  de  viabilidade  econômica,  e ainda 
que  26  outros  se  acham  em  fase  de  estudos  no  grupo  de  trabalho, 
constituído  de  técnicos  e economistas,  especialmente  criado  no  Insti- 
tuto para  essa  finalidade. 

Se  bem  que  a nova  política  do  açúcar  vigorosamente  iniciada, 
como  testemunham  os  números  acima,  tenha  um  caráter  nacional 
— e não  poderia  ser  de  outro  modo  — é evidente  que  a visualiza- 
ção do  Nordeste  com  o seu  cortejo  de  dificuldades  esteve  sempre 
presente  nas  decisões  do  Governo,  eis  que  aqui  se  encontra  a parte 
mais  combalida  desse  complexo  agroindustrial,  comprometido  por 
longos  anos  de  desacertos,  omissões  e paliativos,  geradores  de  dis- 
torsões  econômicas  não  mais  aceitáveis,  nem  suportáveis,  em  nossos 
tempos. 

Por  muito  oportuno,  seja-me  permitido  complementar  esta 
síntese  que  estou  procurando  compor,  lembrando  que  nunca  esteve 
ausente  das  cogitações  do  Governo  o interesse  legítimo  dos  fornece- 
dores de  cana,  nem  as  possíveis  repercussões  de  brdsem  social  decor- 
rentes dr.z  operações  de  racionalização  industrial  que  os  novos  tex- 
tos legais  procuram  estimular,  pois  tanto  num  caso,  como  no  outro, 
é patente  a preocupação  do  legislador  com  os  diferentes  aspectos 
do  problema,  merecedor,  sem  dúvida,  da  maior  atenção  e da  maior 
cautela. 

Por  outro  lado,  é também  oportuno  citar  aqui  a fonte  de  re- 
cursos em  que  está  se  abastecendo  o Governo  para  atender  ao  seu 
programa  de  racionalização  d,b  setor:  são  eles  provenientes,  na  sua 
parcela  mais  ponderável,  dos  saldos  obtidos  no  fundo  de  exporta- 
ção, devendo  ser  utilizados  na  proporção  de  2/3  para  o Nordeste 
e 1/3  para  o Centro-Sul. 

Desse  modo,  está  a própria  economia  açucareira  fornecendo 
os  recursos  para  a sua  recuperação  e não  temos  dúvidas  ao  afirmar 
que  consideramos  esta  solução  a mais  válida  e legítima  que  se  po- 
deria encontrar  para  o problema. 

Reconhecemos,  é certo,  que  a nova  legislação,  embora  crie 
oportunidades  inéditas  para  a economia  açucareira,  e não  obstante 
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a pronta  e animadora  resposta  do  setor  privado  aos  seus  estímulos, 
não  é,  por  si  só,  suficiente  para  atender  às  suas  dificuldades  sob  to- 
dos os  aspectos,  e que  a solução  definitiva  para  a sua  complexa  pro- 
blemática exige  outros  enfoques  e providências  correlatas. 

Vale  aqui  lembrar  outra  iniciativa  governamental  que  se  ajus- 
ta ao  quadro  de  medidas  visando  ao  aumento  da  produtividade  na 
agroindústria  canavieira.  Refiro-me  à particular  atenção  que  o Go- 
verno federal,  através  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  e do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  vem  dando  ao  problema  do  baixo 
rendimento  de  nossas  lavouras  de  cana.  As  iniciativas  individuais  e 
dispersas  já  existentes  no  país  foram  unificadas  e planificadas  atra- 
vés do  plano  de  melhoramento  da  cana-de-açúcar,  de  âmbito  nacio- 
nal, já  em  plena  execução,  e destinado  a criar  variedades  que  se 
adaptem  às  várias  zonas  ecológicas,  em  substituição  às  atuais,  atin- 
gidas pela  degenerescência,  de  modo  a permitir  maior  produtividade 
agrícola,  maior  rendimento  industrial  e maior  resistência  às  doenças 
e pragas. 

Trata-se  de  um  trabalho  de  pesquisa  genética,  exigindo,  como 
todos  dessa  natureza,  além  de  apurada  técnica,  tempo  suficiente  e 
recursos  adequados.  Os  resultados,  porém,  serão  certamente  com- 
pensadores pois  atingirão  uma  área  das  (mais  vulneráveis  da  nossa 
economia  açucareira  e em  que  estamos  distanciados  de  outros  paí- 
ses que  também  se  destacam  como  grandes  produtores,  no  contexto 
açucareiro  mundial. 

E é essa  uma  tarefa  que  cabe,  sem  sombra  de  dúvida,  ao  podei 
público  e não  à iniciativa  privada. 

Mas  uma  política  de  soerguimento  dai  economia  açucareira, 
sobretudo  no  Nordeste,  não  teria  nenhum  sentido,  nos  dias  em  que 
vivemos,  ao  sopro  renovador  da  Revolução  de  31  de  março,  se  não 
visasse,  em  última  instância,  à valorização  do  trabalhador,  meta 
prioritária  e sempre  presente  nas  preocupações  do  atual  Governo. 
Não  teria  nenhum  sentido,  repetimos,  se  não  tivesse,  como  objeti- 
vo final  e mais  importante,  assegurar  condições  de  vida  mais  dignas 
e humanas  a esses  artífices  anônimos  e obscuros  de  todo  o desen- 
volvimento e da  prosperidade  das  empresas,  e sempre  a vítima  pri- 
meira de  seus  fracassos  e de  suas  frustações. 

Estamos  na  convicção  de  que  a recuperação  da  economia  agro- 
açucareira  em  termos  de  maior  produtividade  industrial  e agrícola, 
proporcionando  melhor  rentabilidade  ao  capital  investido,  redunda- 
rá fatalmente,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  em  melhores  salários  e na 
elevação  do  nível  de  vida  de  todos  que  dessa  economia  dependem, 
seja  nas  fábricas,  seja  nos  campos.  O que  desejamos,  pois,  o que 
visa  a nova  política  d|o  açúcar  posta  em  prática  pelo  Governo  da 
Revolução  é,  ao  fim  de  tudo  e acima  de  tudo,  a valorização  do  ho- 
mem dentro  da  sistemática  empresarial  vigente. 
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Senhor  Presidente  e Senhores  Deputados 

Não  poderia,  nesta  oportunidade,  perante  essa  ilustre  Assem- 
bléia, furtar-me  a tais  definições,  pois  não  me  escapa  o sentido  que 
vossas  excelências  quizeram  dar  ao  nobre  e generoso  gesto  que  me 
traz  hoje  a esta  tribuna  e que  é objeto  do  meu  mais  profundo  re- 
conhecimento. Nem  tenho  dúvidas  em  considerá-lo  como  visando 
muito  menos  ao  General  ou  ao  cidadão  do  que  ao  homem  público, 
cujos  ombros  suportam  hoje  a enorme  responsabilidade  de  dirigir  a 
autarquia  cuja  função  precípua  é coordenar  uma  importante  ativida- 
de econômica  tão  estreitamente  vinculada  aos  interesses  de  Per- 
nambuco. 

Na  minha  longa  carreira  militar  jamais  pleiteei  o exercício  de 
qualquer  cargo  civil.  A minha  vivência  no  trato  da  administração 
pública  fora,  portanto,  adquirida  numa  atividade  de  características 
bem  definidas  e,  de  certo  modo,  limitada  à minha  especialidade. 
Não  obstante,  se  há  mais  de  dois  anos,  à frente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  tenho  procurado  corresponder  à confiança  que 
em  mim  depositaram,  e se  ainda  hoje  encontro  reservas  de  energia 
para  prosseguir  na  luta  cotidiana  e sem  tréguas,  é porque  sempre 
tive  presente  em  meu  espírito  o admirável  conceito  de  John  Fitzge- 
rald  Kennedy,  expresso  no  seu  famaso  discurso  de  l.°  de  janeiro  de 
1961,  o primeiro  que  fez  como  presidente  dos  Estados  Unidos: 

*‘Não  indagueis  o que  vosso  País  pode  fazer  por  vós  e sim  o 
que  podeis  fazer  por  vosso  País” 

E também  porque,  sendo  participante,  com  uma  parcela  não 
pequena  de  responsabilidade,  no  atual  Governo,  não  poderia  esque- 
cer a profunda  advertência  do  nosso  eminente  Presidente  Médici, 
na  mensagem  que  dirigiu  à Nação,  nas  vésperas  de  sua  posse: 

“Chegou  a hora  de  fazermos  o jogo  da  verdade” 

E ainda: 

“Não  podemos  perder  mais  tempo  recordando  os  erros  das 
administrações  passadas.  Em  vez  de  jogar  pedras  no  passado,  va- 
mos aproveitar  todas  as  pedras  para  construir  o futuro”. 

Senhor  Presidente  e Senhores  Deputados 

Antes  de  deixar  esta  respeitável  Assembléia,  estimaria  aqui  re- 
gistrar minha  reverente  homenagem  ao  glorioso  Estado  de  Pernam- 
buco, e o faço  “permissavênia”,  fugindo  do  presente  e evocando  o 
seu  passado  heróico,  nos  feitos  memoráveis  da  Guerra  Holandesa:  24 
anos  de  lutas,  de  sofrimentos  e sacrifícios,  culminando  no  Monte  das 
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Tabocas,  nos  Guararapes  e na  derrota  imposta  ao  invasor  a 26  de 
janeiro  de  1654. 

Voltando  ao  passado  para  evocar  ainda,  e de  maneira  muito 
especial,  os  mártires  e os  heróis  que  aqui  deram  suas  vidas  na  Re- 
volução de  1817,  pela  eterna  causa  da  liberdiade  e da  dignidade  hu- 
mana, dessa  revolução  que  é considerada  a mais  expressiva  das  re- 
voluções pernambucanas,  movimento  precursor  da  Independência 
Nacional  e talvez  “a  mais  pura  e mais  idealista  de  nossas  nume- 
rosas revoluções”,  no  sereno  julgamento  de  ilustre  homem  público 
contemporâneo. 

Devo  terminar,  senhor  Presidente  e Senhores  Deputados,  mas, 
antes  de  fazê-lo,  faltaria  a um  imperativo  de  minha  consciência  se 
não  me  referisse  ao  ilustre  homem  público  que  dirige  hoje  qs  des- 
tinos deste  Estado,  Governador  Eraldo  Gueiros,  cuja  compreensão, 
sensibilidade  política  e sentido  de  responsabilidade  tem  permitido  o 
perfeito  entendimento  entrie  a minha  administração  e o Governo  Es- 
tadual, e a quem,  ao  ensejo  que  me  é proporcionado,  desejo  asse- 
gurar a minha  alta  estima  e a minha  admiração. 

Quero,  finalmente,  reafirmar  ainda  uma  vez  meu  eterno  reco- 
nhecimento pela  regalia  que  vossas  excelências  acabam  de  outor- 
gar-me, e,  ao  lado  disso,  testemunhar  a minha  grande  consideração 
pelo  poder  Legislativo  que  legitimamente  está  aqui  representado,  e 
à cuja  autenticidade  na  vida  democrática  deste  País,  presto,  nesta 
oportunidade  a homenagem  do  meu  maior  apreço  e profundo  res- 
peito. 


N.°  3 (PÁG.  288) 


I 


TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


O noticiário  internacional  sobre  açú- 
car e álcool,  em  resumo,  apresenta-nos 
o seguinte: 

ESTUDOS  SOBRE  RADIAÇÃO  IÔNI- 
CA  DA  D-GLUCOSE,  D-FRUTOSE,  SU- 
CROSE  E AÇÚCAR  BRUTO  — INDÚS- 
TRIA DO  AÇÚCAR  DE  BETERRABA 
NO  U.S.A  — DESCOBERTA  INDIANA 
AUXILIA  PESQUISA  — PROCEEDINGS 
OF  THE  SOCIETY  CANE  TECHNOLO- 
GISTS  — ÁCIDO  TARTÁRICO  E SU- 
CROSE,  ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 
DE  ALAGOAS  — CANA  DE  AÇÚCAR  E 
PRODUÇÃO  DE  LEITE  — FERTILI- 
ZANTES A LONGO  PRAZO  — O FU- 
TURO DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
MUNDIAL  — MELHORIA  DO  PARQUE 
AGRÍCOLA  DE  FORMOSA  — RELATÓ- 
RIO DA  COPERSUCAR  — POLARÍME- 
TROS  E SACARIMETROS  — e SUB- 
PRODUTOS. 

★ 

ESTUDOS  SOBRE  RADIAÇÃO  IÔNICA 
NA  REAÇÃO  DA  D-GLUCOSE,  D- 
FRUTOSE,  SUCROSE  E AÇÚCAR 
BRUTO 

Em  amplas  considerações  a respeito 
da  matéria  em  epígrafe,  técnicos  do  New 
York  Trade  Laboratory,  falando  do  que 
se  tem  feito  em  torno  das  reatâncias  do 
carboidrato,  D-Glucose  e outros  açúca- 
res simples,  esclarecem  como  isso  se  pro- 
cessa graças  a concentrados  de  aminoá- 
cidos  na  redução  da  forma  estrutural 
de  caramelos  e outros  polímeros  de  car- 
boidratos e nitrogênio  livre. 

Trata-se  de  um  trabalho  executado 
sob  contrato  entre  a Quartermaster 
Food  e o Container  Institute  destinado 
às  Forças  Armadas  dos  Estados  Unidos 


e à Fundação  de  Pesquisas  da  Universi- 
dade do  Estado  de  Ohio.  (Sugar  Journal 
— maio  72  — pp.  25/28). 

★ 

INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR  DE  BETER- 
RABA NO  U.S.A. 

Nos  Estados  Unidos  a indústria  de 
beterraba  tomou,  no  último  decênio,  ru- 
mo definitivo,  tanto  no  campo  como  no 
sistema  fabril,  observa  Sugar  y Azucar. 

A tendência,  acrescenta  a mesma 
fonte,  que  inicialmente  se  manifestou 
nos  anos  de  1960,  é de  aumentar  agora 
a produção  por  meio  de  unidades  maio- 
res. Por  enquanto,  até  que  seja  possível 
construir  novas  fábricas  a um  custo  ra- 
zoável, a indústria  beterrabeira  cobrirá 
a demanda  do  consumidor  americano, 
com  ampliações,  inclusive,  das  atuais 
áreas  de  cultivo.  (Sugar  y Azucar  — 
fev.  1972  — p.  47) . 

Tal  trabalho  está  sendo  realizado  na 
Estação  Experimental  de  Aberystwyth, 
baseada  na  descoberta  que  se  fez  com 
os  grãos  de  pólem  que  podem  ser  culti- 
vados num  meio  nutriente  sob  condições 
técnicas  de  laboratório.  (Sugar  news  — 
Vol.  3 — n°  8 — Dez.  1971  — p.  7). 

★ 

“PROCEEDINGS  OF  THE  SOCIETY  OF 

SUGAR  CANE  TECHNOLOGISTS” 

Este  é o título  do  livro  que  recebe- 
mos, de  384  páginas  que,  nada  mais  é 
senão  o resultado  dos  trabalhos  levados 
a efeito  pela  Sociedade  de  Técnicos  Ca- 
navieiros  de  Queensland,  contendo  39 
conferências  realizadas  em  Bundaberg, 
de  12  a 18  de  abril  do  ano  em  curso. 
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Estes  estudos  abrangem  assuntos  vá- 
rios: como  o ácido  giberélico  — sua  ava- 
liação local,  controle  de  cristalizadores  a 
vacuo,  nucleação  e análise  de  centrifu- 
gação contínua,  etc.  (idem) . 

★ 

ÁCIDO  TARTÁRICO  E SUCROSE 

No  Instituto  de  Tecnologia  Química 
de  Praga,  recebemos  informações  que 
valores  ótimos  de  condições  reativas 
para  a formação  do  ácido  tartárico  du- 
rante a oxidação  da  sucrose  pelo  ácido 
nítrico,  foram  determinados  por  méto- 
dos de  estatística  matemática.  Que  sob 
essas  condições  foi  produzido  um  equi- 
valente de  45.8  g.  de  ácido  tartárico 
em  100  g de  sucrose.  (SBORNIK  — E 32 
— POTRA VINY  — p.  23) . 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 

DE  ALAGOAS 

V 

Em  volume  de  118  pp.  registramos 
o recebimento  do  relatório  anual  (71) 
da  Estação  Experimental  de  Alagoas 
que,  segundo  o senhor  João  José  Pereira 
Lyra,  “trata-se  de  trabalho  fadado  a 
maior  ressonância  entre  quantos  este- 
jam envolvidos  no  processo  de  desenvol- 
vimento do  Estado  de  Alagoas,  especial- 
mente porque  abrange  estudo  da  proble- 
mática agrícola  do  setor  fundamental 
de  sua  economia  e registra  um  elenco 
de  bem  sucedidas  experiências  e de  ati- 
tude tecnológicas  conscientes  assumi- 
das” (Relatório  Anual  — 71  — ano  V — 
introdução) . 

★ 

CANA-DE-AÇÚCAR  E PRODUÇÃO 

DE  LEITE 

Os  técnicos  Joaquim  Campos  e Do- 
nald  L.  Hill,  da  Universidade  Rural  de 
Minas  Gerais,  realizaram  pesquisas  so- 
bre a relação  existente  entre  o açúcar  e 
a produção  de  leite. 

Assim,  foram  usadas  20  vacas  meio- 
sangue  holandês-zebu,  com  uma  produ- 
ção média  diária  de  9,90  kgs.  de  leite  e 
com  estado  de  lactação  que  variou  de 


60  a 90  dias.  Adotou-se  o delineamento 
em  Switehback.  As  vacas  foram  sortea- 
das para  cinco  tratamentos  e dois  ani- 
mais por  seqüência.  O experimento  foi 
dividido  em  três  períodos  de  14  dias,  com 
uma  duração  total  de  42  dias,  além  de 
um  período  preliminar  de  15  dias. 

A alimentação  foi  representada  por 
duas  partes  — uma  volumosa  e outra 
concentrada.  Como  volumoso  usou-se  a 
cana-de-açúcar,  sendo  parte  desta  subs- 
tituída por  silagem  de  milho  nas  por- 
centagens de  25,  50,  75  e 100%.  O vo- 
lumoso foi  oferecido  à vontade,  median- 
te controle  por  pesagem  das  quantida- 
des fornecidas  e rejeitadas . A ração  con- 
centrada com  19,4%  de  proteínas  era 
constituída  de  farelo  de  algodão  e milho 
desintegrado  com  palha  e sabugo  em 
partes  iguais.  Cada  vaca  recebia  diaria- 
mente 6 kgs.  desta  mistura,  2 gs.  de 
complexo  vitamínico,  além  de  sal  co- 
mum, farinha  de  ossos  e água,  água  à 
vontade. 

Os  resultados  interpretados  estatis- 
ticamente, mostraram  não  haver  dife- 
renças significativas,  entre  a cana-de- 
açúcar  e a silagem  de  milho  nos  diversos 
tratamentos,  nó  que  diz  respeito  à pro- 
dução de  leite  e consumo  volumoso. 
(Pesquisas  em  Processo  no  Brasil  — B.N. 
— p.  23) . 

★ 

FERTILIZANTES  A LONGO  PRAZO 

A indústria  de  fertilizantes  tenta  sair 
do  abismo  que  cavou  durante  os  anos 
sessenta,  porque  se  fiou  mais  nos  cál- 
culos daquilo  que  teoricamente  era  ne- 
cessário para  manter  a forma  à distân- 
cia do  que  no  planejamento  daquilo  que 
seria  realmente  comprado.  O exagero 
na  construção  de  fábricas  resultou  em 
supercapacidade;  os  preços  caíram  e os 
lucros  desapareceram.  Agora  grandes 
perdas  têm  sido  convertidas  em  peque- 
nos lucros  em  curto  prazo,  mas  os  lucros 
ainda  não  mantêm  uma  indústria  sadia. 
A capacidade  de  produção  de  fertilizan- 
tes cresce  nos  países  menos  desenvolvi- 
dos e o comércio  tradicional  será  alte- 
rado. São  analisados  ainda  a procura  e 
o seu  crescimento,  assim  como  os  mer- 
cados de  nitrogenados  e potassá.  (Ind. 
& Prod.  — jun.  72  — p.  47). 
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o FUTURO  DA  INDÚSTRIA 

AÇUCAREIRA  MUNDIAL 

O Simpósio  Internacional  sobre  a fu- 
tura situação  econômica  do  desenvolvi- 
mento da  indústria  açucareira  mundial, 
celebrado  a 9-11-71,  em  Bruxelas,  ao 
qual  participaram  a Confederação  Inter- 
nacional de  Produtores  de  Beterraba  da 
Europa  e o Comitê  Europeu  de  Fabri- 
cantes de  Açúcar  concluiu,  segundo  a 
proposição  do  Sr.  M.  Varsano,  Presiden- 
te e Diretor  da  “Sucres  and  Denrées”,  o 
seguinte: 

Que  Bruxelas  é o centro  europeu  do 
qual  dependem  as  decisões,  com  dois  ou- 
tros — Londres  e Paris.  A capital  in- 
glesa para  o mercado  do  açúcar  bruto  e 
Paris  para  o refinado  branco.  E observa 
que  há  85  países  importadores  de  açúcar 
cuja  produção  nacional  não  cobre  o con- 
sumo próprio,  e 26  exportadores  mem- 
bros do  acordo  internacional  e alguns 
outros  que  ainda  não  o integram.  Isto 
é,  que  a produção  mundial  está  na  reta- 
guarda do  consumo,  segundo  razões  que 
implicam  no  seu  inadequado  desenvolvi- 
mento — como  a geografia,  o clima  e as 
condições  sociais  conseqüentes . (Azucar 
y Productividad  — ano  n — n<?  3 — 
jan.  /março  — pp.  59/60). 

★ 

MELHORIA  DO  PARQUE  AGRÍCOLA 

DE  FORMOSA 

O surto  econômico  pelo  qual  tem  pas- 
sado, recentemente,  a Ilha  de  Formosa, 
tem  implicado  na  carência  de  outros  fa- 
tores já  não  compatíveis  com  o emprego 
de  métodos  obsoletos  à agricultura.  Isso, 
inevitavelmente  requer  alterações  no 
contexto  econômico  da  região,  necessi- 
tando que  se  inove  sua  tecnologia  com 
vista  ao  seu  desenvolvimento  agrícola . 

Os  problemas  mais  agudos,  segundo 
informam,  na  área  da  indústria  cana- 
vieira, se  referem  às  operações  de  refino. 
Nesse  sentido,  fala-se  numa  reformula- 
ção de  infraestrutura  que,  como  tal, 
corrigirá  as  distorções  incidentes  e pre- 
judiciais à indústria  do  açúcar.  (Taiwan 
Sugar  — fev.,  72  — Vol.  XIX,  n9  1 — 
p.  3). 

★ 


RELATÓRIO  DA  COPERSUCAR 

A Diretoria  da  Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  São  Paulo,  apresentou  o rela- 
tório de  suas  atividades,  durante  o exer- 
cício social  findo  em  31  de  maio  de  1972, 
acompanhado  do  Balanço  Patrimonial 
da  Demonstração  da  Conta  de  Sobras  e 
Perdas  e dos  Pareceres  do  Conselho  Fis- 
cal e dos  Auditores. 

Diz  que  no  desenvolvimento  da  safra 
de  71/72  registraram-se  acontecimentos 
que,  pela  sua  importância  e repercussão, 
se  identificam  com  a própria  evolução 
da  conjuntura  açucareira  nacional,  con- 
firmando previsões  e objetivos  reiterada- 
mente  manifestados  pela  sua  Copersu- 
car.  E após  os  comentários  sobre  o pa- 
norama geral  do  setor,  o relatório  passa 
às  informações  que  configuram  as  ati- 
vidades da  referida  entidade.  (Op.  cit. 
71/72) . 

★ 

POLARÍMETROS  E SACARÍMETROS 

R.  F.  Stanley,  da  Belhingham  and 
Ltd  observa  que,  nos  últimos  15  anos, 
registrou-se  considerável  avanço  no  ins- 
trumental polarimétrico  e sacarimétrico, 
bem  como  no  termo  ou  termos  referen- 
temente à indústria  do  açúcar. 

A respeito  de  ambos  os  instrumentos, 
e no  que  toca  as  suas  vantagens  ou  des- 
vantagens, a questão  se  resume  em  se 
conhecer  a importância  que  cada  um 
deles  apresenta  dentro  de  sua  respectiva 
finalidade . 

O polarímetro  deve  ser  adequado  co- 
mo analisador  rotativo,  e se  presta  a 
uma  mesuração  e demonstrações  melho- 
res dos  movimentos  de  pequena  magni- 
tude. No  sacarímetro,  o movimento  físico 
do  cristal  de  quartzo  pode  ser  um  tan- 
to maior  ou  menor  segundo  o grau  de 
compensação  a oferecer.  No  caso  de  ser 
menor,  há  tolerância  de  homogeneidade 
ótica  do  material,  permitindo  melhor  ín- 
dice de  operação  ou  de  habilidade  fun- 
cional (skill  in  workmanship) . (The  In- 
ternational Sugar  Journal  — march,  72 

— p.  68) . 

★ 
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SUBPRODUTOS 

Na  área  dos  subprodutos  do  açúcar, 
estudos  internacionais  registram  a téc- 
nica de  obtenção  do  carvão  ativo  oriun- 
do de  celolignin  e da  hidrólise  ácido  do 
bagaço,  solventes  orgânicos  do  melaço 
de  cana-de-açúcar,  aspecto  técnico  e 


econômico  da  produção  alimentícia  de 
levedura,  valor  biológico  das  proteínas  e 
conteúdo  vitamínico  de  múltiplas  leve- 
duras, testes  sobre  recuperação  de  ami- 
noácidos  e betaína  em  conjunção  com 
desmineralização  de  suco,  etc.  (the  In- 
ternational Sugar  Journal  — março,  72 
— p.  89) . 


O General  Álvaro  Tavares  Carmo,  Presidente  do  LA. A.,  re- 
cebeu o título  de  “Cidadão  Pernambucano”,  conferido  pela 
Assembléia  Legislativa  de  Pernambuco,  ao  mesmo  tempo 
em  que  foi  agraciado  com  a medalha  do  “Mérito  Empresa- 
rial Conde  da  Boa  Vista”,  que  lhe  foi  entregue  pklo  Gov. 
Eraldo  Gueiros  Leite  ( leia  matéria  alusiva  ao  acontecimen- 
to, intitulada  “Presidente  do  I.A.A.  é Cidadão  Pernambuca- 
no” à pág.  7) 


No  flagrante  da  assinatura  do  contrato  de  financiamento 
correspondente  à incorporação  de  parte  da  cota  da  Usina 
Catende  pela  Usina  Salgado,  ambas  do  Estado  de  Pernam- 
buco, aparecem,  além  do  Presidente  Álvaro  Tavares  Cartr.o > 
cs  Senhores  Jorge  Wolney  Atalla , Fernando  Peres  — pro- 
prietário da  Usina  Salgado,  Aderbál  Loureiro  da  Silva  — 
Vice-Presidente  do  I.A.A.,  e Evaldo  I nojosa. 


TREINAMENTO 


I Após  o encerramento  do  Curso,  os  seus  par- 
tic  antes,  acompanhados  do  Diretor  José  Au- 
guo  Maciel  Câmara,  foram  cumprimentados 
pei  Presidente  do  I.A.A.  General  Álvaro  Ta- 
va:s  Carmo. 


À direita,  dois  aspectos  do  Curso  de  r Treina - 
m<  to  de  pessoal  da  D.C.F . 


Os  Chefes  de  Serviços  e Controle  e Admi- 
nistração, da  Divisão  de  Controle  e Finanças, 
da  Sede  e dos  órgãos  regionais,  reuniram-se 
em  um  Curso  de  Treinamento,  com  vários  te- 
mas subordinados  ao  Orçamento- Programa 
(leia  matéria  intitulada  “Curso  de  Treina- 
mento Integra  Pessoal  da  D.C.F”,  à pág.  42) 


Esteve  em  visita  à Estação  Experimental  do  l.A.A.  em  Carpi - 
na,  o General  Álvaro  T avares  Carmo,  que  se  fez  acompanhar 
do  Diretor  da  D.C.F.,  Sr.  José  Maciel  Câmara.  Os  visitantes, 
que  percorreram  todas  as  dependências  da  Estação,  recebe- 
ram explicações  técnicas  do  desenvolvimento  das  várias  pes- 
quisas ali  executadas,  do  Inspetor  Gilberto  Mota  e Silva  e 
do  agrônomo  Francisco  Mello  (foto) 


Canavieiro  da  Região  Norte-Nordeste,  em  comemoração  ao  Ses- 
quicentenário  da  Independência. 

Além  das  Autoridades  locais,  compareceram  ao  Encontro 
o representante  do  Sr.  Presidente  do  I . A . A . , Sr.  Elson  Braga  ; 
(Diretor  da  DAF),  o Sr.  José  Augusto  Maciel  Câmara,  Diretor 
da  DCF,  e outros  funcionários  graduados  da  Sede;  delegações 
dos  Estados  da  Bahia,  Sergipe,  Alagoas,  Pernambuco,  ' Paraíba, 
Ceará,  Piauí  e Maranhão;  o Sr.  Delegado  e o Sr.  Inspetor  Fis-  j 
cal  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Das  delegações  dos  Estados 
do  Norte-Nordeste  participaram  as  candidatas  a “Rainha  dc 
Açúcar  da  Região”. 

Do  programa  organizado  constava,  para  o dia  17,  às  20 
horas,  conferência  sobre  o tema  “Açúcar  e Independência”,  a 
cargo  do  Professor  Vicente  Juarimbu  Salles,  do  MEC;  para  o 


ICENTENÁRIO  DA  INDEPENDÊNCIA 


Cultural  Canavieiro  da  Região 
Norte-Nordeste 


Por  íii 


Di  e 


r 

Es 
perii 


ciativa  da  Delegada  do  Rio  Grande  do  Norte,  Maria 
nes,  com  a aprovação  e o efetivo  apoio  do  Governo 
e da  Administração  do  I.A.A.,  realizou-se  em  Natal, 
o de  17  a 19  de  agosto  passado,  o Encontro  Cultural 


Nas  surpresas  da  programação  incluiram-se,  a 
no  “Lira”,  coquetel  na  “Casa  dos  Hóspedes”,  visi 
lançamento  de  mísseis  da  Aeronáutica  na  Barreira 
passeios  a diversos  lugares,  considerados  como  a 
tica,  visitas  ao  Instituto  Antropológico  Luiz  da  < 
cudo  e ao  Forte  dos  Reis  Magos  (construído  em 
mente,  coquetel  na  residência  da  Delegada  Maria 

Os  participantes  do  Encontro  foram  transpo 
versos  lugares  por  ônibus  cedido  pela  Reitoria  da 
veículo  que  ficou  à disposição  do  Conclave  enquan 
se  desenrolou. 

Concluindo,  aconteceu  o Baile  de  Encerramento, 
como  já  foi  dito,  às  23  horas  do  dia  19,  nos  salões  d 
Rampa,  com  o desfile  das  candidatas  a “Rainha  do 
Região  Norte-nordeste”  e a coroação  da  escolhida 
especialmente  designado.  Sagrou-se  vencedora  a 
tante  da  Paraíba,  Srta.  Tereza  Cristina  Carneiro  W 
as  demais  colocadas,  pela  ordem,  foram  as  represe 
R.  G.  do  Norte,  do  Ceará  e de  Sergipe. 

A festa  foi  animada  pelo  conjunto  musical  “Al 
apresentação  das  candidatas  a Rainha  do  Açúca 
cargo  do  cronista  social  J.  Epifânio. 

O Encontro  de  iniciativa  da  Delegada  Maria 
mais  alta  significação,  quer  como  acontecimento 
como  veículo  de  divulgação  da  importância  da  a 
canavieira  no  cenário  econômico  do  país  e da  a 
tuto  do  Açúcar  e do  Álcool  no  setor.  A progra 
agrado  geral,  tendo  todas  as  suas  etapas  se  rev 
utilidade  cultural  e veículo  de  congraçamento 
gações,  as  autoridades,  as  classes  produtoras,  os 
tes  da  imprensa  e a sociedade  potiguar.  O Ses< 
da  Independência  foi,  assim,  condignamente  com< 
família  açucareira  da  região  Norte-Nordeste. 


ia  18,  também  às  20  horas,  conferência  do  eminente  folclo- 
ista  e sociólogo  Luís  da  Câmara  Cascudo  e,  finalmente,  para  o 
ia  19  às  23  horas,  o baile  de  encerramento,  com  a coroação 
a “Rainha  do  Açúcar”  a ser  escolhida  em  desfile  procedido 
o local,  pela  Comissão  Julgadora  especialmente  designada. 

As  duas  conferências  foram  proferidas  no  “Salão  dos  Gran- 
es Atos”  gentilmente  cedido  pela  “Fundação  José  Augusto”  e 
baile  realizou-se  no  Clube  dos  Oficiais  da  Aeronáutica,  co- 
hecido  como  o Clube  da  Rampa. 

O Governador  do  Estado,  Sr.  Cortez  Pereira,  prestigiou  o 
hcontro,  quer  comparecendo  pessoalmente  a alguns  dos  atos 
rogramados,  quer  se  fazendo  representar,  nos  demais.  A 
xemplo  do  que  ocorreu  com  S.  Exa.,  todas  as  autoridades  lo- 
ais  honraram,  também,  as  festividades  com  suas  presenças 
u representações. 

Embora  não  oficialmente  anunciados  e,  por  isso  mesmo, 
onstituindo-se  em  agradável  surpresa,  inúmeros  passeios,  al- 
íoços,  visitas  etc.,  foram  incluídos  na  programação,  destacan- 
o-se  o almoço  de  confraternização  das  delegações  dos  Estados 
a região,  realizado  também  no  Clube  da  Rampa  e no  qual 
ornaram  parte,  informalmente,  o Sr.  Governador  e Exma.  es- 
osa.  Na  ocasião,  o Governador  Cortez  Pereira  pronunciou 
Lmpático  discurso  saudando  a Administração  do  I.A.A.  e as 
elegações  presentes.  Nota  pitoresca,  no  almoço,  foi  a pre- 
ença  de  Zé  Menininho,  sanfoneiro  popular  de  75  anos  de  ida- 
e que,  acompanhado  do  seu  excelente  conjunto  regional,  ale- 
rou  o ambiente  executando  músicas  típicas  do  seu  repertório. 

As  conferências  pronunciadas  nos  dias  17  e 18  foram  muito 
preciadas,  destacando-se  o Professor  Vicente  Salles  pelos  in- 
eressantes  ângulos  focalizados  no  tema  escolhido  e o eminente 
lestre  Câmara  Casculo  pelo  seu  incomparável  poder  de  co- 
íunicação  e a maneira  agradável  de  revelar  os  ensinamentos 
e sua  palestra. 


SESQUICENTENÂRIO 


RAINHA  DO  AÇÚCAR  — REGIÃO  NORTE/NQRDESTÉ 


vV.. 


.As  áesfüantes  obedeceram  a se- 
guinte ordem:  desfile  coletivo,  de- 
pois individual,  e outra  vez  cole- 
tivo em  frente  à comissão  julga- 
dora: PARAÍBA  (Tereza  Cristina 
Cisneiros  Wanderley) , RIO  GRAN- 
DE DO  NORTE  (Iria  Filgueira  de 
Melo),  CEARÁ  (Cláudia  Maria 
Guerra  de  Albuquerque  Melo), 
SERGIPE  ( Suely  Schuartz  Pache- 
co), ALAGOAS  (Sônia  Maria  de 
Melo),  BAHIA  (Edna  dos  Santos 
Souza),  PIAUÍ  (Cláudia  Gondim 
Laprovitera) , MARANHÃO  V Fáti- 
ma Regina  Paula  Costa). 


PESSOAL 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  através  do  Serviço 
do  Pessoal  participou  da  VI  Reunião  do  S.I.P.E.C.  ( Sis- 
tema de  Pessoal  Civil)  como  membro  integrante  da  co- 
missão de  Coordenação  do  referido  Sistema,  nos  dias  1, 
2,  3 e 4 de  agosto  passado,  subordinada  ao  seguinte  tema. 

I)  Cadastro  e Lotação:  II)  Transformação  e trans- 
posição dos  atuais  cargos  que  deverão  integrar  as  futu- 
ras categorias  funcionais.  III)  Disciplinação  de  Treina- 
mento; IV)  Disciplinamento  do,  realização  de  provas  de 
transposição  e transformação.  Do  I.\A.A.  compareceram 
os  senhores  Inésic  Ribeiro  de  Azeredo,  Chefe  do  Serviço 
do  Pessoal,  Milton  Poppe  de  Figueiredo,  Chefe  da  Seção 
de  Classificação  de  Cargos  e Sérgio  Oliveira  Silva,  asses- 
sor da  E.T.A.N. 


HOMENAGEM 


Por  ocasião  da  passagem  de  mais  na 
data  natalícia  do  Diretor  da  Div 
Administrativa,  o Senhor  Vicente 
Paula  Martins  Mendes  é visto  quaio 
era  homenageado  por  vários  iunck 
rios  do  1 . A . A . ( foto  acima) 


l 


PANDRAMA  canavieird 


A economia  canavieira  de  Minas  Gerais  atravessa  uma  fase  de 
franca  recuperação.  Na  última  safra  foi  ultrapassada  a casa  dos  três 
milhões  de  sacos  de  açúcar  e para  a próxima  existe  um  esforço  coor- 
denado, dos  produtores  e das  autoridades  estaduais,  para  chegar  à 
quota  atribuída  ao  Estado  ou  seja  6 536  mil  sacos,  contra  cinco  mi- 
lhões da  quota  anterior.  Nos  últimos  lanos  as  usinas  vinculadas  à Co- 
operativa dos  Produtores  de  Açúcar  aumentaram  a sua  produção 
em  88,84%  e as  não  cooperadas,  reagindo  também  de  modo  apre- 
ciável, apresentaram  o índice  de  50,99%. 

O Banco  do  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais,  em  perfeito 
entrosamento  com  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  adotou  uma 
política  de  estímulos  à economia  canavieira  estadual,  com  vistas  a 
dinamizar  o parque  açucareiro  e levá-lo  à cobertura  da  quota  fixa- 
da pela  autarquia.  Na  base  desta  política,  coerente  com  a orienta- 
ção do  LA.A.,  está  a fusão,  relocalização  e reequipamento  das  usinas 
existentes,  com  o objetivo  de  aumentar  o volume  da  produção  e a 
elevar  os  índices  de  produtividade. 

O BDMG  abriu,  em  conseqüência,  diversas  linhas  de  crédito 
destinadas  a beneficiar  tanto  a parte  industrial  quanto  a agrícola 
e a alcançar  ou  superar  os  padrões  tecnológicos  fixados  pelo  I.A.A. 
Os  empréstimos  abrangem  na  parte  industrial  os  investimentos  para 
a instalação  dos  complexos  açucareiros,  o atendimento  dos  encar- 
gos resultantes  e a composição  dos  passivos.  Os  prazos  são  de  até  12 
anos,  inclusive  três  de  carência,  com  juros  de  14%  aa.  Para  a parte 
agrícola  os  empréstimos  abrangem  o terreno  para  formação  de  ne- 
vas lavouras,  a compra  de  máquinas  agrícolas  e veículos,  bem  como 
a substituição  e variedades  de  cana.  As  condições  são  de  até  7 anos 
de  prazo,  inclusive  três  de  carência  e juros  de  9%  aa.  Para  a fun- 
dação de  lavouras  o prazo  é de  3 anos,  com  dois  de  carência  e jurois 
de  9%  aa. 

Também  os  fornecedores  de  cana  poderão  obter  financiamen- 
to para  o preparo  do  terreno,  a formação  de  novas  lavouras,  a com- 
pra de  máquinas  agrícolas  e veículos,  a substituição  de  variedades 
de  cana,  etc.  Em  condições  de  prazo  e juro  igualmente  vantajosos. 
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A nova  orientação  seguilda  pelo  BDMG  no  financiamento  à 
indústria  açucareira  estadual  procura  tornar  realidade  na  área  esta- 
dual a orientação  do  Governo  Federal  de  dinamizar  a indústria  açu- 
careira em  todo  o País.  Admitem  as  autoridades  mineiras  que  o es- 
forço empreendido  venha  a possibilitar  a criação  de  condições  para 
que,  já  na  safra  de  1972/73,  tenha  o Estado  condições  para  alcan- 
çar a quota  fixada  pelo  I.A.A.  e isso  com  o objetivo  de  poder  parti- 
cipar da  próxima  revisão  das  quotas  oficiais  de  açúcar,  a ser  feita 
em  1974,  para  vigorar  já  na  safra  de  1974/75. 


TECNOLOGIA 

Em  terreno  cedido  pelo  I.A.A.  no 
município  de  Carpina,  a Universidade 
Federal  de  Pernambuco  fará  construir 
uma  Usina-Piloto  de  Açúcar  e de  Álcool 
para  a Escola  de  Química  e destinada  a 
permitir  estudos  visando  à criação  de 
uma  nova  tecnologia  sucro-química  para 
a produção  de  compostos  químicos  no- 
bres, aproveitando  a cana-de-açúcar  em 
toda  a sua  plenitude.  Entre  as  razões 
que  levaram  à escolha  de  Carpina  para 
sede  da  usina-piloto,  além  das  vanta- 
gens asseguradas  pela  doação  da  autar- 
quia canavieira,  sob  a forma  de  terreno 
e cultura  canavieira,  foi  considerado  o 
clima  da  região,  livre  dos  índices  de  po- 
luição existentes  na  atual  Cidade  Uni- 
versitária, que  contra-indicam  uma  ins- 
talação com  as  finalidades  previstas. 
Além  de  permitir  o aperfeiçoamento  da 
tecnologia  sucro-química,  a usina-piloto 
contribuirá  para  o aperfeiçoamento  dos 
estudos  de  química  e para  experiências 
dos  cursos  de  pós-graduação. 

ADUBAÇÃO 

Mais  de  seis  milhões  de  cruzeiros  se- 
rão aplicados  na  instalação  de  campos 
de  experimentação  e demonstração  de 
resultados  do  uso  de  adubos  em  culturas 
diversas,  entre  elas  a da  cana-de-açúcar, 
no  Nordeste.  O programa  de  longo  al- 
cance tem  como  agente  financeiro  o 
Banco  do  Nordeste  Brasileiro  e como 
órgão  executivo  a ANDA,  que  espera 
instalar,  até  1974,  nada  menos  de  5.222 
campos,  sendo  que  dos  1.682  previstos 
para  1972,  já  foram  instalados  1.459. 
Procuram  as  autoridades  federais,  dessa 
forma,  persuadir  o agricultor  nordestino 
a utilizar  métodos  de  trabalho  mais  ra- 
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cionais,  capazes  de  permitir  melhores 
índices  de  produtividade,  com  a conse- 
qüente  elevação  do  volume  das  safras 
regionais . 

CRÉDITO 

Crédito  no  valor  de  seis  milhões  de 
cruzeiros  foi  aberto  pelo  Banco  do  Brasil 
aos  fornecedores  de  cana  associados  às 
cooperativas  do  Estado  de  Pernambuco, 
para  financiamento  das  despesas  com 
os  tratos  culturais  e a renovação  das 
lavouras.  O crédito  foi  aberto  para  su- 
plementar o empréstimo  anterior  de  11 
milhões  de  cruzeiros,  destinado  à aqui- 
sição de  fertilizantes  e aos  tratos  cultu- 
rais, com  o que  foi  elevado  para  17  mi- 
lhões de  cruzeiros,  o financiamento  as- 
segurado, na  atual  safra  agrícola,  pelo 
Banco  do  Brasil,  aos  fornecedores  de 
cana  cooperados  pernambucanos. 

A Rede  Ferroviária  Federal  S.A.  ad- 
quiriu 35  semi-reboques  especiais,  com 
capacidade  para  25  toneladas  cada  um, 
pelo  preço  total  de  3.684.800  cruzeiros, 
financiados  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  e destinados  ao  transporte  de 
açúcar  demerara  a granel  para  expor- 
tação pelo  terminal  açucareiro  do  Recife. 
O I.A.A.  antecipa  com  o financiamento 
o pagamento  de  fretes  correspondentes 
a transportes  a serem  efetuados  pela 
RFFSA.  Aliando  essa  compra  dos  semi- 
reboques,  que  deverão  estar  prontos  a 
partir  de  30  de  agosto  e serão  entregues 
em  grupos  de  10  unidades,  à aquisição 
anterior  de  200  vagões  graneleiros  espe- 
cializados, o sistema  ferroviário  estará 
em  condições  de  movimentar  350.000 
toneladas  de  açúcar  demerara,  produzi- 
das nas  usinas  de  Pernambuco.  O Mi- 
nistro dos  Transportes,  Mário  Andreazza, 
que  presidiu  a cerimônia  de  assinatura 
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do  contrato  de  fabricação  dos  semi-re- 
boques,  afirmou  que  o aparelhamento 
do  sistema  ferroviário  constitui  uma  ga- 
rantia de  rápido  escoamento  para  o 
açúcar  produzido,  de  menor  custo  do 
frete  e de  desafogo  do  sistema  portuá- 
rio, com  benefícios  relevantes  para  a 
economia  nacional.  Destacou  o mi- 
nistro o incremento  havido  no  trans- 
porte de  açúcar  demerara  para  a ex- 
portação pela  RFFSA  que  passou  de 
30  mil  toneladas  no  primeiro  quadri- 
mestre  de  1971,  para  154  mil  no  mes- 
mo período  do  corrente  ano,  com  uma 
taxa  de  crescimento  superior  a 400%,  a 
assinalar  a participação  do  Ministério 
dos  Transportes  no  processo  de  desen- 
volvimento nacional. 

APRIMORAMENTO 

Os  industriais  açucareiros  de  Alagoas 
aproveitando  a entre-safra,  procuraram 
aperfeiçoar  as  instalações  das  respecti- 
vas usinas,  com  vistas  a elevar  o total 
de  açúcar  a ser  produzido  na  próxima 
safra.  Algumas  usinas  poderão  até  du- 
plicar a respectiva  capacidade  de  fabri- 
cação, mediante  a modernização  do  sis- 
tema de  moagem,  incluindo  a instalação 
de  novas  moendas.  O setor  canavieiro 
alagoano  mostra-se  particularmente  ani- 
mado, tendo  em  vista  o comportamento 
observado  nas  lavouras,  permitindo  pre- 
ver uma  safra  abundante  de  cana-de- 
açúcar  de  elevado  rendimento.  Na  últi- 
ma safra,  que  deveria  ter  sido  encerrada 
em  princípios  de  maio  mas  foi  estendida 
até  a segunda  semana  de  junho,  as  27 
usinas  de  Alagoas  produziram,  de  acor- 
do com  os  dados  mais  recentes,  9.395.342 
sacos  de  açúcar  demerara  e cristal. 

RODOVIA 

A BR-104  terá  as  obras  do  trecho 
alagoano,  na  extensão  de  107  quilôme- 
tros, iniciadas  em  setembro,  devendo  be- 
neficiar uma  região  composta  de  7 mu- 
nicípios, com  205  habitantes  e responsá- 
vel por  uma  produção  de  3 milhões  de 
sacas  de  açúcar,  ou  seja,  24%  da  pro- 
dução global  do  Estado. 

CARIRI 

A Secretaria  de  Indústria  e do  Co- 
mércio do  Estado  do  Ceará  anunciou 


que  vai  iniciar  a elaboração  de  um  pro- 
jeto de  implantação  de  uma  nova  usina 
de  açúcar  na  área  estadual,  a ser  loca- 
lizada na  região  do  Cariri.  Os  primeiros 
estudos  de  viabilidade  econômica  mos- 
traram ser  esta  a região  mais  apropria- 
da à instalação  da  usina,  pois  as  lavou- 
ras canavieiras  ali  existentes  poderão 
satisfazer  as  necessidades  de  matéria- 
prima.  Em  todo  o Estado  do  Ceará,  se- 
gundo as  informações  da  Secretaria  da 
Indústria  e do  Comércio,  as  plantações 

de  cana-de-açúcar  somam  mais  de 

2.500.000  hectares,  comportando  a im- 
plantação de  uma  nova  unidade  indus- 
trial . 

MARANHÃO 

Entendimentos  mantidos  entre  as 
autoridades  estaduais  e um  grupo  eco- 
nômico nordestino,  estão  sendo  encami- 
nhados no  sentido  de  instalar  uma  nova 
usina  de  açúcar  no  Maranhão,  possivel- 
mente nas  proximidades  de  Codó,  onde 
o referido  grupo  está  instalando  uma 
fábrica  de  cimento.  Os  meios  oficiais 
maranhenses  estão  dispostos  a assegu- 
rar todas  as  facilidades  necessárias  à 
formação  no  município  de  Codó,  de  um 
complexo  industrial  destinado  a apro- 
veitar as  grandes  possibilidades  de  de- 
senvolvimento regional . 

TRANSAMAZÔNICA 

O Ministro  da  Agricultura,  Cirne  Li- 
ma, inspecionou  as  lavouras  canavieiras 
que  estão  sendo  organizadas  na  região 
da  Transamazônica  e onde  já  foram 
plantados  223  hectares  de  mudas  com 
uma  produção  prevista  de  15  mil  tone- 
ladas numa  área  de  25  mil  hectares,  a 
ser  colhida  em  1973.  A usina,  projetada 
para  a região,  segundo  as  previsões,  de- 
verá fazer  seus  primeiros  ensaios  de 
produção  no  próximo  ano,  de  modo  a 
poder  começar  a produzir  regularmente 
em  1974,  quando  se  espera  uma  pro- 
dução da  ordem  de  150  mil  sacos.  De 
acordo  com  os  planos  estabelecidos  a 
produção  deverá  subir  para  250  mil 
sacos  em  1975  e chegar  a 500  mil  em 
1976.  Foram  adotadas  medidas  para 
evitar  a poluição  ambiental,  inclusive 
e de  modo  especial  a dos  rios.  Jun- 
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to  à usina  deverá  funcionar  uma  uni- 
dade de  reposição  de  peças  para  evitar 
possíveis  paralisações  do  processo  in- 
dustrial. 

ATRACAÇÃO 

A Cooperativa  Regional  dos  Produto- 
res de  Açúcar  de  Alagoas  resolveu  fi- 
nanciar a construção  de  uma  bóia  de 
atracação,  no  porto  de  Maceió,  a ser 
utilizada  pelos  navios  de  mel  e com  a 
finalidade  de  descongestionar  a área 
disponível  no  cais  do  açúcar.  A ocorrên- 
cia repetida  de  congestionamentos  por- 
tuários vinha  atrasando  a atracação  dos 
navios  encarregados  de  transportar  açú- 
car para  os  mercados  externos,  com  sé- 
rios prejuízos  para  a normalidade  da 
operação. 

GLUDEX 

A usina  São  Luís  de  Piraçununga, 
no  Estado  de  São  Paulo,  que  iniciou  a 
fabricação  de  gludex,  glicose  de  cana, 
em  1967,  e deverá  produzir  na  corrente 
safra  14.400  toneladas  do  produto,  além 
da  sua  cota  de  520  mil  sacos  de  açúcar. 
Trata-se  do  único  fabricante  de  glicose 
de  cana  da  América  Latina,  com  gran- 
des possibilidades  de  aumento  da  pro- 
dução já  que  o artigo  pode  ser  vendido 
por  preços  mais  baixos  que  os  da  gli- 
cose de  milho.  O gludex,  largamente 
usado  na  Europa  e nos  Estados  Unidos, 
é empregado  na  indústria  alimentícia, 
de  bebidas  e farmacêutica.  Vendido  a 
granel,  sofre  dois  refinos,  um  deles  sob 
pressão . 

USINAS 

Como  resultante  da  fusão  da  Cia.  do 
Pontal  e da  Açucareira  Vieira  Martins 
entrou  em  funcionamento,  no  Município 
de  Ponte  Nova,  Minas  Gerais,  a Usina  Ana 
Florência,  equipada  com  capacidade  para 
530  mil  sacos . A unidade  industrial, 
considerada  uma  das  mais  modernas  do 
País,  totalizou  investimentos  da  ordem 
de  25  milhões  de  cruzeiros,  graças  à as- 
sistência financeira  e técnica  do  Banco 
de  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais  e 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  Ain- 
da em  Minas  Gerais,  no  município  de 
Monte  Belo,  foi  inaugurada,  com  a pre- 
sença do  Governador  Rondon  Pacheco, 


a Usina  Monte  Alegre,  com  capacidade 
para  cerca  de  500  mil  sacos  de  açúcar 
e financiada  pelo  Banco  de  Desenvolvi- 
mento do  Estado  de  Minas  Gerais.  Com 
o funcionamento  dessas  usinas  prosse- 
gue o plano  de  aperfeiçoamento  da  agro- 
indústria canavieira  estadual,  com  vis- 
tas à cobertura  da  cota  global  de  pro- 
dução assegurada  pelo  I.A.A. 

SAFRA 

A produção  de  cana-de-açúcar  no  Es- 
tado do  Rio  está  estimada,  para  o cor- 
rente ano,  em  seis  milhões  de  toneladas, 
já  que  as  lavouras  canavieiras  não  foram 
afetadas  por  fatores  climáticos  que,  em 
anos  anteriores,  influiram  negativamen- 
te no  resultado  final.  As  chuvas  foram 
regulares  e não  se  fez  sentir  uma  seca 
de  maiores  proporções.  Com  a colheita 
prevista,  dado  o grau  elevado  de  sacarose 
das  canas,  é esperada  uma  produção  da 
ordem  de  8,7  milhões  de  sacos  de  açúcar. 

ICM 

O Governador  Raimundo  Padilha  as- 
sinou decreto  concedendo  prazo  especial 
para  recolhimento  do  Imposto  Sobre  Cir- 
culação de  Mercadorias  pelos  estabeleci- 
mentos da  agroindústria  canavieira  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro . A medida  visa 
a favorecer  as  usinas  fluminenses,  prin- 
cipalmente as  da  região  Norte  do  Esta- 
do, que  enfrentam  problemas  de  ordem 
financeira . 

CUSTEIO 

O Banco  do  Brasil  aprovou  as  novas 
bases  de  financiamento  aos  usineiros  e 
fornecedores  de  cana  do  Nordeste,  du- 
rante a safra  1972/73,  para  custeio  in- 
dustrial e agrícola.  Os  cálculos  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  estimam 
em  250  milhões  de  cruzeiros  a importân- 
cia a ser  aplicada,  tendo  por  base  no 
financiamento  aos  fornecedores  o preço 
de  32,34  cruzeiros  por  tonelada  de  cana, 
incluindo  o subsídio  de  8,05  cruzeiros 
durante  a safra  que  se  inicia. 

RELATÓRIO 

Relatório  divulgado  pela  Comissão 
de  Combate  à Cigarrinha  em  Alagoas, 
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informa  haverem  sido  utilizados,  até  26 
de  junho  de  1972,  recursos  financeiros 
da  ordem  de  780.000  cruzeiros,  graças 
às  contribuições  do  Ministério  da  Agri- 
cultura e do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  o que  permitiu  desenvolver  os 
trabalhos  de  defesa  dos  canaviais,  in- 
clusive promovendo  o levantamento  em 
506  propriedades.  O coordenador  da  co- 
missão, engenheiro-agrónomo  Jesus  Ge- 
raldo informou  que  com  a aproximação 
do  período  do  verão,  serão  acelerados  os 
trabalhos  de  imunização  dos  canaviais 
alagoanos,  com  a finalidade  de  permitir 
a obtenção  de  uma  grande  safra. 

TRANSPORTE 

A Prefeitura  de  Ribeirão  Preto  anun- 
ciou a adoção  de  um  programa  de  me- 
lhoramento das  estradas  municipais, 
tendo  em  vista  facilitar  a movimentação 
dos  caminhões  que  transportam  a cana- 
de-açúcar  das  lavouras  para  as  usinas. 
Com  as  medidas  a serem  aplicadas,  in- 
clusive a aquisição  de  modernas  máqui- 
nas rodoviárias,  será  assegurado  o pron- 
to acesso  às  fontes  de  matéria-prima,  de 
modo  a garantir  a pronta  entrega  às 
fábricas  encarregadas  da  sua  utilização. 

PROJETO 

Industriais  italianos  em  contato  com 
as  autoridades  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais manifestaram  interesse,  entre  ou- 
tros diversos,  por  um  projeto  para  a ins- 
talação de  uma  indústria  de  açúcar 
líquido  tirado  diretamente  do  melaço . O 
processo  industrial  a ser  aplicado,  ainda 
inexplorado  no  Brasil,  é patenteado  pelo 
grupo  italiano  interessado  na  operação. 
Pela  proposta  haveria  no  empreendi- 
mento a associação  de  capitais  brasilei- 
ros e italianos,  em  bases  paritárias. 

COTA 

O Brasil  recebeu  uma  cota  adicional 
de  20.207  toneladas  de  açúcar  para 
abastecer  o mercado  dos  Estados  Unidos, 
onde  os  produtores  nacionais  não  estão 
em  condições  de  satisfazer  a procura 
existente.  O total  destinado  ao  açúcar 
brasileiro  faz  parte  de  uma  cota  global 
de  100  mil  toneladas,  partilhada  entre 
17  países  açucareiros  da  América  La- 
tina. 


TREINAMENTO 

Através  de  convênio  assinado  com  a 
SUDENE,  a Universidade  Federal  Rural 
de  Pernambuco  vai  executar  programa 
intensivo  de  treinamento  de  engenhei- 
ros-agrónomos na  cultura  racional  da 
cana-de-açúcar,  em  nível  de  pós-gradua- 
ção. Visa  a iniciativa  a elevar  os  índices 
de  produtividade  na  agroindústria  cana- 
vieira nordestina. 

ESTRADA 

O Governador  do  Estado  de  São 
Paulo  abriu  concorrência  para  a cons- 
trução do  primeiro  trecho  (Piracicaba- 
Capivari)  da  Estrada  do  Açúcar  que, 
partindo  de  Piracicaba  irá  até  a Rodovia 
Presidente  Castelo  Branco,  beneficiando 
os  municípios  de  Rio  das  Pedras,  Capi- 
vari,  Elias  Fausto,  Salto  de  Itu  e pas- 
sando junto  a numerosas  usinas,  que 
produzem  cerca  de  seis  milhões  de  sacos 
de  açúcar.  Futuramente  a rodovia  po- 
derá ser  prolongada  pelo  vale  do  rio  Pi- 
racicaba até  atingir  o vale  de  Barra 
Bonita,  onde  a produção  açucareira  al- 
cança a três'  milhões  de  sacos.  Para  o 
primeiro  trecho  os  gastos,  incluindo  a 
estrada  e as  conexões,  foram  estimados 
em  40  milhões  de  cruzeiros.  A platafor- 
ma da  estrada  terá  a largura  de  19  me- 
tros e a pista  asfaltada  7 metros,  com 
acostamentos  laterais,  o que  permitirá 
uma  velocidade  diretriz  de  100  a 120 
quilômetros  aos  veículos  que  nela  tran- 
sitarem . 

PROJETO 

O Projeto  Cana-de-Açúcar  que  vem 
sendo  desenvolvido  nos  vales  catarinen- 
ses do  Tijucas  e do  Itajai,  prevê  inves- 
timentos da  ordem  de  um  milhão  de 
cruzeiros  a serem  financiados  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool.  Desse  to- 
tal, 70%  serão  aplicados  em  obras  de 
drenagem  de  terras  alagadas  e os  30% 
em  pesquisas  destinadas  a selecionar  as 
variedades  de  cana  mais  adaptáveis  ao 
clima  e solo  da  região. 

PORTO 

As  obras  de  ampliação  e aparelha- 
mento  do  porto  de  Maceió,  que  vêm  sen- 
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do  executadas  pelo  Ministério  dos  Trans- 
portes, através  do  Departamento  Nacio- 
nal de  Portos  e Vias  Navegáveis,  deverão 
estar  concluídas  possivelmente  ainda  no 
corrente  ano.  A extensão  prevista  do 
cais  acostável  é de  750  metros,  com  uma 
profundidade  média  de  10  metros.  As 
operações  de  embarque  de  açúcar  e me- 
laço dispõem  de  instalações  próprias, 
numa  extensão  de  250  metros,  construí- 
das pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e que  já  estão  em  funcionamento.  Fo- 
ram implantados  dois  armazéns  com 
capacidade  de  500.000  sacos  cada  um, 
para  facilitar  o movimento  de  escoamen- 
to do  açúcar  alagoano. 


PREVISÃO 


Pela  primeira  vez  nos  últimos  23 
anos  as  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro reúnem  condições  para  atingir  a 
cota  de  fabricação  fixada  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  de  pouco  mais  de 
nove  milhões  e cem  mil  sacos.  No  mu- 
nicípio de  Campos,  onde  estão  situadas 
15  das  23  usinas  fluminenses,  a previsão 
é de  que  será  possível  chegar  a esse  re- 
sultado, bastando  que  as  estradas  regio- 
nais apresentem  boas  condições  de  trá- 
fego, de  modo  a permitir  o escoamento 
normal  da  safra  de  cana-de-açúcar  para 
as  usinas. 


INTEGRAÇÃO 

O presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  General  Álvaro  Tavares 
Carmo,  presidiu  a cerimônia  de  entrega 
de  uma  ambulância  oferecida  pelo  Sin- 
dicato das  Indústrias  do  Açúcar  de  Per- 
nambuco ao  Hospital  Gomes  Maranhão, 
do  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  In- 
dústria do  Açúcar  de  Pernambuco.  Dis- 
cursando na  oportunidade  o presidente 
do  Sindicato  dos  Industriais,  Fernando 
Pessoa  de  Melo,  lembrou  que  a entrega 
valia  como  uma  comprovação  da  políti- 
ca de  congraçamento  preconizada  pelo 
Presidente  Médici,  empenhado  em  con- 
jugar os  esforços  de  empregados  e em- 
pregadores em  proveito  do  desenvolvi- 
mento da  economia  nacional. 

ESTIMATIVA 

As  chuvas  caidas  no  Estado  de  Ala- 
goas contribuiram  para  aumentar  a con- 
fiança dos  produtores  na  obtenção  de 
safras  abundantes  no  corrente  ano.  Na 
agroindústria  canavieira,  o setor  mais 
importante  da  economia  estadual,  a es- 
timativa é de  uma  safra  não  inferior  a 
12  milhões  de  sacos  que,  a ser  realizada, 
assinalará  um  aumento  de  30%  em  re- 
lação à safra  anterior.  O aumento  pre- 
visto decorre  não  apenas  do  comporta- 
mento observado  na  lavoura  canavieira, 
mas  igualmente  da  modernização  do 
parque  industrial,  que  vai  permitir  ele- 
var os  índices  de  produtividade. 
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BRASIL/DESENVDLVIMENTD 


SUPERSAFRA  72/73 


Não  obstante  os  bons  resultados  obtidos  na  área  agrícola,  com 
a média  de  crescimento  da  produção  da  ordem  de  7,8%  nos  últi- 
mos três  anos,  contra  uma  de  4,3%  na  última  década,  io  Governo 
está  empenhado  em  dar  maior  impulso  ao  setor,  com  o propósito  de 
fortalecer  a respectiva  posição  no  esforço  global  de  desenvolvimen- 
to econômico,  tanto  no  que  diz  respeito  ao  atendimento  da  procura 
interna,  quanto  ao  aumento  das  exportações.  Com  essa  finalidade  o 
Presidente  Médici  lançou,  na  segunda  quinzena  de  agosto  em  Uber- 
lândia, uma  campanha  de  estímulo  à produção  da  terra  destinada  a 
alcançar  uma  supersafra  1972/73,  concitando  os  produtores  a 
plantar  um  novo  Brasil. 

O objetivo  da  campanha,  segundo  informou  o Ministro  da 
Agricultura  Cirne  Lima,  é promover  um  aumento  de  20%  na  Isafra 
próxima  em  relação  à anterior,  cujos  resultados  já  haviam  sido  con- 
siderados bons.  Semelhante  rendimento  terá  de  ser  alcançado  atra- 
vés não  apenas  do  aumento  da  produção  mas  também  do  aumento 
da  produtividade,  o que  se  espera  conseguir  mediante  uma  série  de 
instrumentos  diversos,  tais  como  a fixação  de  preços  mínimos  ade- 
quados, a concessão  de  créditos  e a assistência  técnica.  A apreciação 
do  programa  oficial  mostra  que  será  possível  assegurar  aos  agricul- 
tores informações  constantes  sobre  as  possibilidades  do  mercado  in- 
terno, racionalizar  as  normas  para  fixação  de  preços  mínimos  com- 
pensadores, proporcionar  assistência  técnica  com  o objetivo  de  ele- 
var a produção  por  hectare,  garantindo,  portanto,  a melhor  renta- 
bilidade das  grandes  e médias  empresas,  e fortalecer  a capacidade 
de  competição  no  mercado  internacional.  O Governo  teve  o cuida- 
do de  criar  no  novo  programa  condições  para  o melhor  desempenho 
da  iniciativa  privada,  oferecendo  estímulos  e orientando  o trabalho 
daqueles  que  se  dedicam  à produção  agrícola. 

Como  a orientação  governamental  de  melhorar  a produção  e a 
produtividade  se  entrosa  no  programa  de  combate  à inflação  espe- 
ram as  autoridades,  dentro  em  breve,  venham  as  safras  abundantes 
a influir  nos  preços  dos  produtos  alimentares,  determinando  uma 
redução  no  peso  do  item  alimentação  na  formação  do  índice  global 
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do  custo  de  vida  no  país.  Para  bem  avaliar  o alcance  da  decisão  ofi- 
cial deve-se  ter  presente  a declaração  do  Ministro  Cirne  Lima  de  que 
s té  o final  da  década  o Governo  estará  em  condições  de  oferecer 
ao  agricultor  sementes  pelo  menos  50%  mais  produtivas  do  que  as 
existentes  no  momento.  Trata-se,  sem  dúvida,  de  um  grande  avan- 
ço que  por  si  só  evidencia  haver  o País  emergido  finalmente  do  pe- 
ríodo de  penoso  esquecimento  a que  a agricultura  foi  submetida 
desde  que  o Brasil  arrancou  para  a industrialização. 


TERCEIRO  ESTÁGIO 

O Brasil  chegou  praticamente  ao  fim 
do  segundo  estágio  do  desenvolvimento 
industrial,  afirmou  o Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  Pratini  de  Moraes, 
ao  “Jornal  do  Brasil”,  ao  lembrar  que  o 
primeiro,  que  se  caracterizou  por  uma 
baixa  produção  e uma  dependência  qua- 
se absoluta  dos  fornecedores  externos, 
foi  liquidado  há  muitos  anos.  O segun- 
do, que  estamos  acabando  de  vencer,  é 
o da  produção  interna  dos  bens  necessá- 
rios ao  consumo,  mas  dependendo  da 
tecnologia  importada.  O próximo  está- 
gio, que  é o dos  países  desenvolvidos, 
implica  na  criação  de  produtos  e proces- 
sos ou  seja  de  tecnologia  própria,  redu- 
zindo ao  mínimo  a dependência  de  ou- 
tras fontes.  Isso  não  significa,  advertiu 
o ministro,  que  se  procure  a auto-sufi- 
ciência no  setor.  O que  se  tem  em  vista 
é fazer  com  que  as  nossas  exportações 
de  know-how,  implícitas  nos  produtos 
brasileiros  colocados  no  exterior,  bastem 
para  cobrir  as  importações  de  tecnolo- 
gia, que  em  1971  custaram  ao  Brasil  170 
milhões  de  dólares  sob  o título  de  re- 
messas por  assistência  técnica  e know- 
how.  O que  se  pretende  é chegar  ao 
equilíbrio,  dentro  de  alguns  anos. 

A economia  brasileira,  disse  mais  o 
Ministro  Pratini  de  Moraes,  enfrentou  o 
grande  desafio  de  produzir  praticamen- 
te todos  os  tipos  de  bens,  exceto  os  de 
tecnologia  muito  sofisticada,  o que  vem 
realizando.  Agora  temos  de  enfrentar 
outros  desafios,  tais  como  vender  me- 
lhor, tanto  interna  como  externamente, 
e resolver  dentro  do  próprio  país  com  os 
nossos  recursos  os  problemas  de  como 
produzir.  Cabe,  pois,  ao  Brasil  ocupar 
maior  parcela  de  território  tecnológico 
para  o desenvolvimento  das  tecnologias 
de  produto  e de  processo,  o que  uma  vez 


realizado,  colocará  o País  de  forma  de- 
finitiva no  rol  dos  países  industrializa- 
dos. O esforço  para  criar  a tecnologia 
nacional  é vasto  e vai  desde  a ida  de  téc- 
nicos e especialistas  ao  exterior  (atual- 
mente há  mais  de  mil  vinculados  à si- 
derurgia, fazendo  cursos  de  aperfeiçoa- 
mento em  oito  países),  até  a reformu- 
lação da  estrutura  dos  institutos  de 
pesquisa  e o financiamento  de  projetos 
que  implicam  no  crescimento  de  massa 
crítica  de  pesquisa. 

O Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio afirmou  que  a meta  de  3,5  milhões 
de  dólares  nas  exportações  será  supera- 
da. Deverão  ser  vendidos  produtos  no 
valor  de  3,6  bilhões  contra  2,9  bilhões 
em  1971.  No  total  está  incluído  um  au- 
mento expressivo  dos  manufaturados, 
que  cresceram  mais  de  30%.  O ministro 
assinalou  o crescimento  excepcional  das 
vendas  de  açúcar  que  somaram  150  mi- 
lhões de  dólares  em  1971  e já  podem  ser 
estimadas  em  360  milhões  no  corrente 
ano,  com  possibilidades  de  chegar  a 400 
milhões,  dependendo  da  época  de  embar- 
que do  açúcar  vendido  no  fim  do  ano. 
Também  as  exportações  do  café  deverão 
ser  substancialmente  melhores  em  1972 
do  que  em  1971:  900  milhões  de  dólares, 
contra  822  milhões,  decorrentes  dos  me- 
lhores preços  alcançados  e do  entendi- 
mento entre  os  países  produtores. 

O Ministro  Pratini  de  Moraes  termi- 
nou suas  declarações  apontando  os  pro- 
jetos já  definidos  ou  em  fase  de  defini- 
ção para  dar  uma  idéia  do  ritmo  de 
desenvolvimento  previsto  para  a eco- 
nomia brasileira.  As  previsões  de  inves- 
timento são  da  ordem  de  2 bilhões  de 
dólares  na  siderurgia,  até  1977;  de  2 bi- 
lhões na  petroquímica,  até  1980;  de  2 
bilhões  na  mineração  do  ferro,  até  1980; 
de  700  milhões  na  indústria  automobi- 
lística, até  1976  e de  um  bilhão  por  ano, 
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até  1975,  no  setor  da  energia  elétrica. 
Esses  programas,  lembra  o ministro, 
mostram  o vulto  que  a indústria  brasi- 
leira está  adquirindo  e deixam  entrever 
o esforço  que  deverá  ser  realizado  para 
a sua  execução. 

DISTRIBUIÇÃO  DA  RENDA 

Melhor  do  que  ninguém  o Governo 
sabe  que  a distribuição  de  renda  no 
Brasil  não  é boa,  problema  que  não  data 
de  hoje,  pois  vem  de  há  muito  tempo, 
afirmou  em  conferência  na  Escola  Su- 
perior de  Guerra  o Ministro  da  Fazenda, 
Delfim  Neto . O Presidente  Médici,  acres- 
centou o ministro,  é o primeiro  a não 
concordar  com  a atual  distribuição  da 
renda,  como  atestam  as  dezenas  de  atos 
do  seu  Governo  tendentes  a enfrentar  a 
maior  concentração.  Mas,  o que  não  se 
deve  pretender  é freiar  o desenvolvimen- 
to do  Brasil,  à espera  de  que  se  encon- 
trem soluções  teóricas  para  o problema. 
Na  opinião  do  Ministro  da  Fazenda  a 
economia  brasileira  se  tornou  mais  com- 
plexa, com  o desenvolvimento  a alterar 
a estrutura  produtiva,  resultando  numa 
melhora  para  todos,  embora  alguns  me- 
lhorem mais  do  que  os  outros. 

A conferência  do  Ministro  da  Fazen- 
da, ilustrada  com  gráficos  e estatísticas 
relacionadas  com  a distribuição  da  ren- 
da, abordou  expressamente  os  seguintes 
pontos: 

1 — Ninguém  garante  a validade  da 
relação  entre  poupança  e concentração 
de  renda.  Os  países  socialistas  poupam 
mais  e têm  pior  distribuição  de  renda. 

2 — Com  o desenvolvimento  todos 
melhoram,  embora  uns  mais  que  outros. 

3 — Na  faixa  de  salários  as  desi- 
gualdades de  renda  são  menores. 

4 — Aumento  da  concentração  não 
significa  piora  no  bem-estar  de  toda  a 
coletividade . 

5 — O Censo  demonstrou  que  as  dis- 
paridades regionais  de  renda  têm  agora 
menos  peso  no  cômputo  da  renda  global 
que  em  1960. 

6 — A educação  é o melhor  meio  de 
dar  a todos  maiores  oportunidades  de 
reduzir  as  disparidades  pessoais  de 
renda. 

7 — O Censo  demonstra,  também, 
que  na  faixa  de  menor  escolaridade  a 
distribuição  de  renda  é melhor. 


8 — Houve  uma  tremenda  melhoria 
quantitativa  de  toda  a sociedade  brasi- 
leira entre  1960  e 1970.  Mas  o indicador 
de  concentração  aumentou. 

9 — Defender  a redução  dos  nasci- 
mentos é um  entendimento  negativo. 
Produz  frases  bonitas  mas  conduz  ao 
atraso.  A educação  é a única  forma  ra- 
zoável de  conduzir  ao  planejamento  fa- 
miliar . 

10  — Vamos  continuar  crescendo 
muito  entre  1970  e 1980  e,  ao  mesmo 
tempo,  vamos  corrigir  a tendência  à 
concentração  de  renda.  O que  não  se 
pode  imaginar  é sermos  em  1970  o que 
seremos  em  1980.  Há  ainda  muito  tra- 
balho pela  frente. 

MUDANÇAS  INTELIGENTES 

Não  há  porque  falar  em  milagre  bra- 
sileiro e sim  em  “mudanças  inteligentes 
na  área  governamental”  para  explicar 
os  notáveis  resultados  obtidos  pela  eco- 
nomia do  Brasil  nos  últimos  anos,  afir- 
mou o Sr.  Luís  Carvalho  e Melo  Filho, 
do  Banco  Central,  a empresários  finan- 
ceiros e industriais  em  recente  visita  à 
Europa.  Os  extraordinários  progressos 
que  vem  registrando  a economia  brasi- 
leira decorrem  apenas  de  modificações 
fundamentais  introduzidas  no  sistema, 
tanto  qualitativas  como  quantitativas, 
tanto  institucionais  como  estruturais. 
E dentro  delas,  acrescentou  o Sr.  Melo 
Filho,  a proficiência  no  que  se  refere  à 
administração,  quer  no  setor  privado, 
quer  no  setor  público. 

Para  o delegado  do  Banco  Central  o 
Governo  cuidou  de  readaptar-se  e qua- 
lificar-se para  um  novo  estado  de  coisas, 
desburocratizando-se  o quanto  possível. 
A administração  pública  persuadiu-se  de 
que  só  assumindo,  ela  própria  também, 
atitudes  empresariais  poderia  entender 
e fazer-se  entender  no  sentido  das  maio- 
res conveniências  nacionais.  Conseguiu, 
com  isso,  reduzir  substancialmente,  sob 
o ponto  de  vista  técnico,  a distância  que 
impossibilitava  a manutenção  de  um 
diálogo  construtivo  com  o setor  privado. 
Este,  por  sua  vez,  revelou-se  maduro  su- 
ficientemente para  a troca  de  idéias  e a 
formação  conjunta  de  definições  e pro- 
gramas . 

No  entendimento  do  Sr.  Melo  Filho, 
no  Brasil  atual  o Governo  planeja,  ex- 
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pressando  as  esperanças  e as  aspirações 
do  povo,  e o setor  empresarial  mobiliza 
energias  e talentos  para  atender  àqueles 
objetivos,  correndo  os  riscos  inerentes 
ao  próprio  negócio . O Brasil  aplica,  pois, 
um  modelo  econômico  baseado  na  livre 
iniciativa,  mantendo,  estimulando  e até 
mesmo  criando  as  condições  necessárias 
para  que  o setor  privado  possa  funcionar 
com  eficácia  e em  regime  de  livre  com- 
petição . 

Os  resultados  desta  política,  bastan- 
tes visíveis,  podem  ser  expressos  nas  se- 
guintes conquistas: 

— sustentação  de  taxas  reais  de  cres- 
cimento econômico,  no  último  quadrié- 
nio, em  nível  superior  a 8%  ao  ano; 

— expansão  do  nível  das  exporta- 
ções, fazendo  com  que  virtualmente  do- 
brassem de  valor  em  dólares  em  um 
qüinqüênio; 

— acumulação  de  reservas  interna- 
cionais de  considerável  porte  ou  seja 
aproximadamente  2,3  bilhões  de  dólares 
atualmente; 

— redução  do  ritmo  inflacionário  a 
um  nível  que  permita  manter  a expecta- 
tiva de  atingir  15%  no  corrente  ano; 

— expansão  das  safras  agrícolas,  em 
especial  no  presente  exercício,  o que  fa- 
culta admitir  razoável  estabilidade  nos 
preços  da  produção  respectiva; 

— incremento  da  produção  indus- 
trial de  forma  harmônica  e satisfatória 
nos  primeiros  cinco  meses  do  ano,  mos- 
trando-se,  aliás,  mais  elevada  que  a de 
igual  período  do  ano  anterior; 

— e,  para  complementar,  a expan- 
são dos  meios  de  pagamento  mantida 
em  nível  compatível  com  o crescimento 
dos  preços  e do  Produto  Nacional  Bruto, 
sem  com  isso  ter  criado  crises  de  liqui- 
dez ou  de  crédito. 

• O Banco  do  Brasil  vem  atuando 
como  incentivador  do  produtor  rural  e 
somente  em  1971  concedeu  mais  de  490 
mil  empréstimos  agrícolas  e realizou 
cerca  de  122  mil  operações  ligadas  ao 
setor  pecuário.  Como  esclareceu  o Sr. 
Nestor  Jost,  em  palestra  na  Escola  Su- 
perior de  Guerra,  o Banco  do  Brasil  tem 
aplicado  2/3  dos  seus  recursos  em  em- 
préstimos ao  setor  rural,  beneficiando  a 
distribuição  da  renda  numa  área  pouco 
atrativa  para  a rêde  bancária  particular. 


Afirmou  mais  o presidente  do  Banco  do 
Brasil  que  a nenhuma  atividade  primá- 
ria o estabelecimento  de  crédito  oficial 
dá  menos  de  50%  dos  créditos  concedi- 
dos, o que  não  significa  desinteresse 
pela  atividade  de  transformação  indus- 
trial, onde  são  concentrados  40%  dos 
seus  créditos,  financiando  a moderniza- 
ção de  usinas  açucareiras,  a implanta- 
ção de  projetos  petroquímicos,  a expan- 
são de  empresas  agroindustriais,  etc. 
Afirmou  também  o Sr.  Nestor  Jost  que 
o Banco  do  Brasil  participa  das  opera- 
ções que  abrangem  a produção,  a impor- 
tação e a distribuição  de  trigo  por  se 
tratar  de  alimento  enquadrado  no  sis- 
tema da  segurança  nacional. 

• O Brasil  poderá  atingir  até  1975  a 
auto-suficiência  na  produção  de  enxofre, 
mineral  ainda  importado  em  grande 
quantidade  por  ser  fundamental  para  a 
indústria  química,  especialmente  a in- 
dústria de  fertilizantes.  O resultado  vai 
depender  de  se  revelar  econômico  o novo 
processo  que  vem  sendo  testado,  na  fase 
industrial,  pela  Petrobrás,  em  Irati,  no 
Estado  do  Paraná.  Uma  usina  protótipo 
para  a industrialização  do  xisto  piro-bi- 
tuminoso  já  começou  a produzir  17  to- 
neladas diárias  de  enxofre,  para  experi- 
mentação direta  do  processo.  Em  1975 
uma  usina  industrial  estará  produzindo 
comercialmente  800  toneladas  diárias 
do  produto,  correspondendo  ao  total  de 
3.000  mil  toneladas  anuais,  a quanto 
sobe  a demanda  atual.  As  despesas  com 
a importação  de  enxofre  bruto  em  1971 
subiram  a 8 milhões  de  dólares . A usina 
semi-comercial  de  Irati  está  produzindo 
também  mil  barris  diários  de  óleo  de 
xisto  (petróleo)  e 36.500  metros  cúbicos 
de  gás  combustível. 

• Em  recente  viagem  de  inspeção  à 
Amazônia,  o Ministro  dos  Transportes, 
além  de  observar  o andamento  das  obras 
de  construção  da  rodovia  Cuiabá-San- 
tarém,  esteve  em  Manaus  a fim  de  assi- 
nar convênio  com  o Governo  do  Amazo- 
nas para  a construção  de  seis  portos 
fluviais  no  Estado.  Viajou,  em  conti- 
nuação para  o Pará,  onde  depois  de 
assistir  à cravação  das  primeiras  estacas 
para  a construção  do  porto  de  Santa- 
rém, esteve  em  Belém  para  ultimar  as 
providências  destinadas  a modernizar  o 
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porto  da  capital  paraense,  com  vistas  a 
assegurar  a ampliação  do  respectivo  mo- 
vimento. 

• Em  conferência  na  Escola  Superior 
de  Guerra,  o Ministro  dos  Transportes, 
Mário  Andreazza  disse  que  o Governo 
Federal  atribui  ao  setor  dos  transportes 
duas  incumbências  básicas:  a circula- 
ção da  riqueza  nacional,  garantindo  a 
ligação  das  fontes  de  produção  aos  cen- 
tros de  consumo,  e a redução  dos  custos 
operacionais,  sob  o controle  direto  óu 
indireto  do  poder  público.  Disse  o mi- 
nistro que  a política  rodoviária  que  vem 
sendo  implantada  cogita  de  explorar  os 
diferentes  meios  de  transporte  de  forma 
integrada,  objetivando  a atender  as  ne- 
cessidades presentes  e a sua  projeção 
para  o futuro,  bem  como  a manutenção 
dos  objetivos  fixados  pela  política  de 
desenvolvimento  e segurança.  Em  rela- 
ção aos  investimentos  no  setor  dos  trans- 
portes, disse  o Ministro  Andreazza  que 
na  respectiva  aplicação  leva-se  em  con- 
ta tanto  os  benefícios  diretos  quanto  os 
indiretos,  relacionados  com  os  aglome- 
rados humanos  e a concentração  even- 
tual de  recursos  materiais  e humanos, 
do  centro  do  poder  governamental  às 
áreas  de  maior  sensibilidade  estratégica. 

• A produção  agrícola  da  Região  Cen- 
tro-Oeste, notadamente  a de  arroz  e al- 
godão, poderá  aumentar  de  30%  na  sa- 
fra atual,  caso  sejam  confirmadas  as 
estimativas  dos  setores  técnicos.  O ar- 
roz, que  continua  sendo  a produção  eco- 
nomicamente mais  expressiva  da  região, 
deverá  chegar  ao  total  de  900  mil  tone- 
ladas, contra  700  mil  toneladas  na  safra 
anterior.  Quanto  ao  algodão,  cuja  cul- 
tura começou  a tomar  importância  a 
partir  da  safra  passada,  espera-se  uma 
colheita  da  ordem  de  220  mil  toneladas. 
Em  Minas  Gerais,  dos  seis  produtos  bá- 
sicos cultivados  no  Estado,  seis  terão 
safra  superior  à passada,  admitindo-se 
que  as  colheitas  de  1971/72  venham  a 
ser  as  maiores  dos  últimos  dez  anos . Os 
bons  resultados  obtidos  pela  agricultura 
mineira  são  atribuídos  à implantação 
de  novo  sistema  operativo  agropecuá- 
rio, que  racionalizou  as  atividades  dos 
sete  órgãos  auxiliares  da  Secretaria  de 
Agricultura  do  Estado  e do  sistema  de 
crédito  e preço  mínimo,  além  das  mu- 


danças havidas  na  política  de  incentivos 
à produção. 

• O Departamento  Nacional  de  Obras 
contra  as  Secas  deverá  aplicar  700  mi- 
lhões de  cruzeiros  em  obras  de  irrigação, 
até  1974,  quando  39 . 000  hectares  do  Po- 
lígno  das  Secas  estarão  produzindo  vá- 
rias culturas.  O processo  que  leva  à de- 
cisão de  construir  um  sistema  de  irriga- 
ção, começa  com  a seleção  da  área,  le- 
vantamento aerofotogramétrico,  prepa- 
ração do  mapa,  avaliação  do  projeto,  es- 
tudo das  condições  do  solo  e seleção  das 
possíveis  culturas,  incluindo  uma  pesqui- 
sa de  mercado  consumidor  e de  comer- 
cialização. Entre  os  39  projetos  em  prepa- 
ração figura  um  na  região  seca  do  Vaza 
Barris,  onde  atuaram  Antonio  Conse- 
lheiro e Lampião,  estando  prevista  a dis- 
tribuição da  terra  entre  os  agricultores 
e a sua  irrigação  permanente.  Os  recur- 
sos para  os  39  projetos  virão,  sobretudo, 
do  Projeto  de  Integração  Nacional. 

• Dados  do  Fundo  Monetário  Inter- 
nacional indicam  que  as  reservas  cam- 
biais brasileiras  aumentaram  de  536 
milhões  de  dólares  em  1971,  tendo  pas- 
sado de  1.187  milhões  em  fins  de  1970, 
para  1.732  milhões  em  fins  de  1971.  Os 
últimos  dados  do  FMI,  relativos  ao  mês 
de  março,  estimam  as  reservas  brasilei- 
ras em  1,92  bilhão  de  dólares,  o que  si- 
tua o Brasil  à frente  dos  demais  países 
da  América  Latina,  seguido  pela  Vene- 
zuela com  1,3  bilhão  ou  seja  uma  dife- 
rença de  578  milhões  de  dólares.  Esti- 
mativa das  autoridades  do  Ministério  da 
Fazenda  calculam  que,  ao  se  encerrar  o 
primeiro  semestre  de  1972,  as  reservas 
brasileiras  no  exterior  andavam  pela 
casa  dos  2,3  bilhões  de  dólares.  O au- 
mento da  liquidez  internacional  do 
Brasil  reflete,  segundo  os  técnicos,  a boa 
imagem  externa  do  País,  após  a recupe- 
ração econômica  que  facilitou  a capta- 
ção de  recursos  e evidencia  a cautela  do 
Governo  de  manter  um  volume  de  re- 
servas adequada  ao  maior  nível  das  im- 
portações e aos  compromissos  da  dívida 
externa . 

• O Presidente  do  Mobral  afirmou  que 
o novo  planejamento  do  órgão  espera 
diminuir  de  28,5%  para  10%  o índice 
de  analfabetos  até  1980.  O total  de  ma- 
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triculados  nos  cursos  mantidos,  que  so- 
ma presentemente  1.800.000  pessoas, 
deverá  ser  ampliado,  até  o fim  do  cor- 
rente ano,  para  3.200. 000  inscritos,  gra- 
ças ao  maior  número  de  postos  e à am- 
pliação do  quadro  de  professores,  que 
de  100  mil  passarão  para  150  mil.  Muito 
embora  seja  mais  prático  ensinar  nas 
áreas  urbanas,  devido  à forte  concentra- 
ção dos  alunos,  o Mobral  vem  dedicando 
a maior  atenção  à zona  rural,  onde  es- 
tão localizados  cerca  de  50%  dos  alunos 
inscritos.  Estão  previstos  investimentos 
da  ordem  de  100  milhões  de  cruzeiros 
para  garantir  a realização  da  meta  pro- 
gramada para  o corrente  ano. 

• A Petrobrás  encomendou  a constru- 
ção, no  Japão,  de  dois  petroleiros  de 
276,7  mil  toneladas  de  peso  bruto  cada 
um,  com  entrega  prevista  para  maio  e 
junho  de  1974.  A tonelagem  da  Frota 
Nacional  de  Petroleiros,  subsidiária  da 
Petrobrás,  é atualmente  de  800  mil  to- 
neladas, estando  em  construção  cerca 
de  1,900  mil  toneladas,  em  estaleiros  do 
Brasil  e do  exterior.  Pelos  planos  em 
execução  a Fronape  deverá  ter,  em  1976, 
uma  frota  da  ordem  de  2,8  milhões  de 
toneladas,  peso  bruto,  correspondendo  a 
27% -30%  das  suas  necessidades  de 
transporte.  A meta  da  Petrobrás  é atin- 
gir, em  continuação,  o índice  de  50%  do 
transporte  de  petróleo  e derivados  em 
seus  próprios  navios . 

• A Central  Internacional  de  Telex, 
que  a Embratel  montou  no  Rio  de  Ja- 
neiro, vai  permitir  a ligação  com  164 
países  do  mundo,  dos  quais  23  em  linha 
direta,  os  Estados  Unidos,  Inglaterra, 
Argentina,  França,  Portugal,  Suécia, 
Suíça,  Israel  e Itália  entre  outros. 

• O consumo  de  energia  elétrica  no 
Brasil  vem  crescendo  a uma  taxa  de  12  % 
ao  ano,  informou  o Sr.  Mário  Behring, 
presidente  da  Eletrobrás,  afirmando  que 
o potencial  energético  do  Brasil,  atual- 
mente da  ordem  de  13  milhões  de  Kw, 
deverá  atingir  em  1985  a 45  milhões  de 
Kw.  Disse  o técnico  que  cerca  de  80% 
dos  recursos  empregados  no  setor  são 
captados  no  Brasil,  vindo  os  20%  res- 
tantes do  exterior.  Disse  mais  que  65% 


do  capital  brasileiro  se  origina  na  co- 
brança de  tarifas,  10%  dos  Estados  e 
5%  do  orçamento  federal,  bancos  e 
agências  para  o desenvolvimento. 

• Ultrapassa  o total  de  7 milhões  de 
cruzeiros  as  importâncias  aplicadas  pelo 
Grupo  de  Trabalho  da  Transamazônica, 
criado  em  março  de  1971  pelo  Ministé- 
rio do  Trabalho,  para  prestar  assistência 
médico-social  às  populações  existentes 
ao  longo  dos  eixos  rodoviários  da  Ama- 
zônia. Inicialmente  a área  de  atuação 
do  Grupo  de  Trabalho  resumia-se  ao 
traçado  das  rodovias  Transamazônicas, 
Cuiabá-Santarém  e Belém-Brasília,  ten- 
do sido  mais  tarde  extendida  a toda  a 
chamada  Amazônia  Legal . Coube  ao 
Grupo  de  Trabalho  coordenar  a atuação 
do  INPS,  do  IPASE,  do  Funrural  e do 
Departamento  Nacional  da  Mão-de-Obra, 
na  área  da  saúde  e da  educação  profis- 
sional . 

• O mercado  brasileiro  para  compu- 
tação, considerado  o sexto  do  mundo, 
deverá  realizar  dispêndios  em  compu- 
tadores no  período  de  1972/74  de  3,8 
milhões  de  cruzeiros,  dos  quais  cerca  de 
20%  no  setor  público. 

• A Finame,  Agência  Especial  de  Fi- 
nanciamento Industrial,  assinou  recen- 
temente o seu  50.000^  contrato  para 
financiamento  de  máquinas  e equipa- 
mentos industriais  produzidos  no  País. 
Em  seus  sete  anos  de  atividade  a Fina- 
me assegurou  financiamento  da  ordem 
de  3.760  milhões  de  cruzeiros,  permitin- 
do à indústria  nacional  inversões  diretas 
somando  7 . 520  milhões . 

• Estimativa  da  Cia.  Vale  do  Rio  Doce 
prevê  que  o Brasil  chegará  ao  ano  de 
1980  com  uma  exportação  de  minério  de 
ferro  da  ordem  de  120  milhões  de  tone- 
ladas anuais,  no  valor  aproximado  de 
um  bilhão  de  dólares.  Para  atingir  essa 
meta  começará  a ser  construído,  em 
meados  de  1973,  o sistema  de  transporte 
que  garantirá  o escoamento  do  minério 
extraído  da  serra  dos  Carajás,  na  Ama- 
zônia, cujas  reservas  estão  avaliadas  em 
12  bilhões  de  toneladas,  com  um  teor 
médio  de  67%  de  ferro. 
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O AÇÚCAR  E A INDEPENDÊNCIA 


VICENTE  SALLES 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Conforme  noticiamos  em  outro  local  desta  edição, 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  'promoveu,  de  17  a 19 
de  agosto  passado,  o “Encontro  Cultural  da  Região  Ca- 
navieira Norte-Nordeste” , tendo  conto  objetivo  principal 
comemorar  o SES Q BICENTENÁRIO  DA  INDEPENDÊN- 
CIA DO  BRASIL,  além  de  fixar  a importância  do  açúcar 
naquele  evento  e a integrar  os  titulares  das  Delegacias 
do  I.A.A.  na  região  Norte-Nordeste. 

Com  a responsabilidade  da  organização  do  Encon- 
tro, a Delegada  Maria  Alzir  Diógenes  reuniu  em  Natal 
as  delegações  dos  vários  Estados  participantes  e proce- 
deu a programação,  que  foi  dividida  em  três  partes:  cova 
ferência  do  Historiador  Vicente  Salles,  dia  17;  confe- 
rência do  Sociólogo  Luís  da  Câmara  Cascudo,  dia  18; 
Festa  de  encerramento  e eleição  da  Rainha  do  Açúcar, 
dia  19.  A matéria  que  vai  publicada,  a seguir,  refere-se 
à primeira  parte  do  programa,  isto  é,  a conferência  pro- 
ferida pelo  Professor  Vicente  Salles. 


“Quem  chamou  as  oficinas,  em  que  se  fabrica  o açúcar,  Engenhos, 
acertou  verdadeiramente  no  nome . Porque  quem  quer  que  os  vê,  e con- 
sidera com  a reflexão,  que  merece,  é obrigado  a confessar  que  são  uns 
dos  principais  partos  e invenções  do  Engenho  humano,  o qual  como  pe- 
quena porção  do  Divino,  sempre  se  mostra  no  seu  modo  de  obrar,  ad- 
mirável . 

Dos  Engenhos  uns  se  chamam  Reais,  outros  inferiores  vulgarmente 
Engenhocas . Os  Reais  ganharam  este  apelido  por  terem  todas  as  partes 
de  que  se  compõem  e todas  as  oficinas  perfeitas,  cheias  de  grande  nú- 
mero de  escravos,  com  muitos  canaviais  próprios  e outros  obrigados  à 
moenda:  e principalmente  por  terem  a Realeza  de  moerem  com  água, 
à diferença  de  outros,  que  moem  com  cavalos  e bois  e são  menos  pro- 
vidos e aparelhados;  ou  pelo  menos  com  menor  perfeição,  e largueza, 
das  oficinas  necessárias,  e com  pouco  número  de  escravos,  para  faze- 
rem, como  dizem,  o Engenho  Moente  e Corrente.”  — Antonil,  Cultura 
e opulência  do  Brasil  por  suas  drogas  e minas  (Proêmio) . 
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Durante  o século  XVI  a expansão  co- 
lonial foi  obra  quase  exclusiva  dos  por- 
tugueses e espanhóis.  A cana-de-açúcar, 
que  os  europeus  conheceram  através  dos 
árabes  — e estes,  por  sua  vez,  a conhe- 
ceram através  dos  persas  e indianos  — 
tinha  seu  cultivo  limitado  à bacia  do  Me- 
diterrâneo. O descobrimento  da  Améri- 
ca permitiu  extraordinária  expansão  das 
áreas  de  lavoura  canavieira,  que  já  era 
cultivada  pelos  portugueses  na  ilha  da 
Madeira  e pelos  espanhóis  nas  Canárias . 

O Brasil  e as  Antilhas  logo  se  torna- 
ram, no  decorrer  dos  secs.  XVI  e XVII, 
quase  os  únicos  abastecedores  da  Euro^ 
pa,  já  que  a Ásia  exportava  quantidades 
insignificantes  e a produção  do  Mediter- 
râneo não  prosperava  de  acordo  com  as 
necessidades  do  consumo  . Até  então  ad- 
quirido em  boticas,  como  as  drogas  me- 
dicinais, o açúcar  passava  decididamente 
para  a dieta  normal  do  homem . 

No  Brasil,  as  primeiras  mudas,  trazi- 
das da  Madeira,  chegaram  em  1502  . Lo- 
go os  canaviais  se  estenderam  por  várias 
partes  do  litoral . O primeiro  engenho  ou 
“fábrica”  foi  instalado  por  Martim  Afon- 
so de  Souza  na  sua  donataria  de  São  Vi- 
cente em  1532  . Já  em  1550  contavam-se 
numerosos  engenhos  produtores  de  açú- 
car, o mais  lucrativo  produto  da  lavou- 
ra na  terra  recém-descoberta,  e que  se 
tomara  competitivo  em  qualidade  com  o 
da  índia.  Incentivado  o cultivo  da  cana 
pela  metrópole,  com  isenção  do  imposto 
de  exportação  e outras  regalias,  o Brasil 
tornou-se,  já  na  segunda  centúria  do  des- 
cobrimento, o maior  produtor  de  açúcar 
no  mundo. 

A rápida  expansão  dessa  lavoura,  com- 
binada com  a expansão  do  fabrico  do 
açúcar,  vai  dispor  uma  ordem  social  típi- 
ca em  nosso  meio,  com  o prestígio  quase 
absoluto  do  senhor  de  engenho  — e que 
pouco  se  modificará  durante  todo  o pe- 
ríodo colonial,  não  obstante  a perda  gra- 
dativa daquela  posição  de  principal  pro- 
dutor e exportador  do  açúcar.  O modelo 
criado  pela  lavoura  canavieira  foi,  de  fa- 
to, a base  em  que  se  assentou  a sociedade 
brasileira,  ordenada  pelo  colonizador. 

Combinaram-se  aqui  situações  “sui  ge- 
neris”  na  empresa  colonial:  a grande  la- 
voura e a transformação  do  produto  da 
terra  em  estabelecimentos  “fabris”,  al- 
guns muito  rústicos,  de  onde  saía  o pro- 


duto exportável.  A cana-de-açúcar  pro- 
piciou portanto  o único  exemplo,  nesta 
colónia  portuguesa,  de  passagem  do  se- 
tor primário  ao  secundário  permitido  pe- 
lo governo  da  metrópole,  se  pudermos 
considerar  o engenho  — sobretudo  o “en- 
genho real”  — uma  “fábrica”,  tal  como 
o designavam  os  antigos  cronistas  — uma 
“fábrica  de  açúcar”. 

A legislação  colonial  portuguesa  sem- 
pre foi  muito  rigorosa  nesta  matéria  e é 
conhecido  o decreto  de  Maria  I proibin- 
do a instalação  de  fábricas  no  Brasil 

que  só  foi  abolido  com  a transferência  da 
corte  de  Lisboa,  em  1808,  para  o Rio  de 
Janeiro.  Todavia,  ao  lado  do  engenho, 
vários  outros  estabelecimentos  de  cará- 
ter fabril  existiram,  aqui  e ali,  como  as 
olarias  — que  produziam  telhas,  tijolos 
e utensílios  domésticos  de  cerâmica  — , 
as  “fábricas”  de  anil  instaladas  no  Ma- 
ranhão e no  Pará,  alguns  estaleiros,  en- 
genhos de  descascar  arroz,  charqueadas 
e curtumes  etc.  Eram  estabelecimentos 
que  tinham  sua  razão  de  ser  indispensá*- 
vel.  O mais  permitido  constituía  o sis- 
tema de  produção  artesanal,  de  acordo 
com  o modelo  europeu,  conhecido  e mo- 
dificado pelos  portugueses,  e se  destina- 
va ao  consumo  local . 

Assumindo  essa  posição  tão  proemi- 
nente na  economia,  o engenho  viria  pois 
criar  um  modelo  social  único  na  terra 
conquistada.  O português,  responsável 
pela  instalação  em  nossa  terra  da  socie- 
dade de  feição  européia,  trouxe  o modelo 
já  pronto  e procurou  impô-lo  e preservá- 
lo.  A metrópole  era  organizada  em  for- 
ma de  cidades  e vilas  circundadas  em  ge- 
ral por  terras  agricultadas.  Nas  primei- 
ras, instalaram-se  a burguesia,  as  corpo- 
rações artesanais,  as  milícias  etc . e eram 
sede  do  poder  político,  religioso  e tempo- 
ral. As  vilas  estavam  disseminadas  no 
meio  do  campesinato,  dominadas  pelo  se- 
nhorio feudal  que  se  isolava  nos  seus  cas- 
telos, donde  saiam  os  elementos  da  no- 
breza, possuidora  de  terras  e de  servos. 

Ingressando  decididamente  nas  aven- 
turas marítimas  e estimulada  pelo  mer- 
cantilismo, a faixa  urbana  portuguesa  se 
expande  e com  ela  a nova  classe  burgue- 
sa que  surgia.  Enriquecida,  essa  classe 
se  impõe.  Empenha  recursos  cada  vez 
maiores  nos  empreendimentos  ultrama- 
rinos, financiando  muitas  vezes  as  ini- 
ciativas do  Estado. 
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Não  é porém  a mentalidade  burguesa 
que  se  instala  entre  nós,  nem  tampou- 
co o estilo  de  organização  feudal  que  ain- 
da possuía  fortes  resíduos  na  metrópole. 
Surge  uma  aristocracia  rural  em  gran- 
de parte  vinculada  aos  interesses  mercan- 
tis — donde,  muitas  vezes,  obtivera  os 
recursos  para  suas  empresas  agrárias  — 
tornando  impossível  a reprodução  exata 
do  modelo  europeu.  O próprio  engenho, 
tornando-se  uma  unidade  fabril,  se  lo- 
calizará no  campo,  numa  curiosa  com- 
binação dos  contrários.  Essa  unidade 
não  se  confundirá  com  as  demais  ativi- 
dades que  distinguiram  a economia  dos 
brasileiros  quando,  sob  o domínio  de  Por- 
tugal, a terra  foi  sendo  conquistada,  di- 
versificada aqui  e ali  pelo  extrativismo 
vegetal  ou  mineral,  assim  como  pelo  cria- 
tório  ou  a lavoura  de  espécies  aqui  en- 
contradas ou  trazidas  do  exterior.  Expe- 
rimentadas com  êxito,  tivemos  a cana  e o 
café.  A comercialização  intensa  consti- 
tuiu o capítulo  primordial  da  aventura 
econômica;  comercialização  que  não  se 
destinava  precisamente  a suprir  as  ney- 
cessidades  de  consumo  da  metrópole,  mas 
a abastecer  o amplo  mercado  europeu. 

O engenho  constitui  portanto  uma  no- 
vidade neste  quadro  econômico.  Mas 
também  constitui  novidade  a regionali- 
zação dessa  economia,  considerado  o em- 
preendimento colonial  como  um  todo,  em 
face  das  características  de  cada  uma  das 
províncias  em  que  se  foi  organizando  a 
colônia.  O espasso  físico  mal  se  delimi- 
tava, a não  ser  pelos  acidentes  naturais. 
Muito  mais  que  cíclica,  essa  economia 
foi  regional.  Tanto  isto  é verdade  que, 
tendo  perdido,  aqui  e ali,  a dinâmica  ini- 
cial, nem  por  isso  deixou  de  caracterizar 
as  regiões,  ainda  em  nossos  dias  . 

Daí  a classificação  das  áreas  culturais 
brasileiras,  elaborada  por  Manuel  Dié- 
gues  Júnior,  corresponder  às  característi- 
cas iniciais . Essa  classificação  parte  pre- 
cisamente das  relações  oriundas  do  pro- 
cesso de  ocupação  humana.  Implantan- 
do-se, conjuntamente  com  uma  ativida- 
de econômica,  permitiu  a formação  do 
grupo  social  no  espaço  físico  que  lhe  per- 
mitia expandir-se:  Amazônia,  Nordeste 
Agrário  do  Litoral,  Nordeste  Mediterrâ- 
neo, Mineração,  Centros-Oeste,  Extremo 
Sul,  Colonização  Estrangeira,  Café  e Ur- 
bano-Industrial . 


O primeiro  grande  engenho  foi  monta- 
do em  São  Vicente,  já  dissemos.  Nas  ca- 
pitanias do  Rio  de  Janeiro,  Espírito  San- 
to, Bahia  e,  principalmente,  na  de  Per- 
nambuco — sempre  costeando  o litoral 
— estabeleceram-se  outros.  A expansão 
da  lavoura  canavieira,  para  a obtenção 
do  açúcar  ou  da  aguardente,  chegou  ao 
Maranhão  e ao  Pará,  até  onde  foram 
montados  estabelecimentos  importantes, 
os  chamados  “engenhos  reais”.  Mas  é na 
área  que  Diégues  Júnior  classificou  co- 
mo Nordeste  Agrário  do  Litoral  que  se 
situou  verdadeiramente  a “civilização  do 
açúcar”. 

Esta  compreende  a faixa  litorânea  do 
Rio  Grande  do  Norte  até  a Bahia,  sendo 
que,  nos  primeiros  tempos,  alcançava 
também  o litoral  de  São  Paulo.  Foi  por 
essa  região  que  começou  a ocupação  do 
território  brasileiro.  Nela  se  implantou  a 
sociedade  agrária  baseada  na  monocul- 
tura, no  patriarcalismo  e na  escravidão. 
Aí,  o engenho  foi  o principal  núcleo  so- 
cial . Gravitando  em  tomo  dele  girou  to- 
do o processo  de  vida  econômica,  políti- 
ca e intelectual . A importância  da  socie- 
dade rural  surgida  nesta  região  é tão 
grande  que  se  confundiu  com  a própria 
sociedade  nacional.  Também  caracteri- 
zou-se, do  ponto  de  vista  étnico,  pela  in- 
tensa mestiçagem  entre  brancos  e ne- 
gros, de  que  resultou  o mulato,  e do  pon- 
to de  vista  social,  o domínio  do  senhor  da 
casa-grande,  símbolo  do  engenho  de  açú- 
car, com  seus  ilimitados  poderes.  O en- 
genho, pela  função  social,  econômica  e 
política,  tomou-se  o principal  responsá- 
vel pela  formação  da  sociedade  agrária 
de  linhas  aristocráticas  e de  caracterís- 
ticas patriarcais.  A estrutura  social  se 
definiu,  entretanto,  em  dois  extremos:  o 
patriarcalismo  dos  senhores,  grandes  pro- 
prietários, e a escravidão  dos  negros  afri- 
canos importados  em  larga  escala  para 
os  trabalhos  da  lavoura,  do  próprio  en- 
genho e outras,  inclusive  domésticas.  A 
dicotomia  foi  interpretada  por  Gilberto 
Freyre  através  dos  símbolos  sociológicos 
“casa  grande  & senzala”  e de  profunda 
análise  do  “triângulo  rural”  — engenho, 
casa  e capela  — que  caracterizou  o sis- 
tema de  relações  estabelecido  pelo  mo- 
delo como  um  sistema  de  formas  sociais . 
Com  as  substâncias  básicas,  mas  diferen- 
tes das  predominantes  no  Nordeste  agrá- 
rio, do  séc.  XVI  ao  séc.  XIX  — açúcar, 
português,  escravo,  cunhã,  cavalo,  boi  — 
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vigoraria  noutras  áreas  do  Brasil,  dando 
unidade  sociológica  ao  complexo  inter- 
regional  brasileiro.  Para  este  autor,  to- 
das as  áreas  em  que  se  prolongaram  o 
sistema,  que  ele  denomina  pan/brasileiro 
de  economia,  família  e cultura,  socioló- 
gicamente definido,  teve  seu  desenvolvi- 
mento não  só  inicial  como  decisivo  nas 
terras  de  massapé,  ecologicamente  as 
mais  favoráveis  à lavoura  da  cana-de- 
açúcar  e,  geograficamente,  as  mais  favo- 
ráveis ao  comércio  internacional  do  açú- 
car. 

Foi  contudo  o modelo  europeu  de  cul- 
tura e de  estratificação  social  que  domi- 
nou . A formação  regional  foi  basicamen- 
te portuguesa . Mas  é verdade  que  a mis- 
cigenação, quanto  aos  tipos  humanos,  e 
a transculturação,  quanto  ao  encontro  de 
culturas,  não  foram  estranhos  nesta  re- 
gião. Aí,  as  principais  instituições  euro- 
péias como  que  tomaram  novo  alento  e 
revigoraram-se,  tomaram-se  mais  rígi- 
das. Ao  tempo  que  forças  estranhas  nu- 
triam o modelo,  também  criavam  condi- 
ções novas  para  precipitar  o processo 
deseolonizador  — que  ganhará  expressão 
política  algumas  vezes . Aí  ocorrem  revo- 
luções que  valem  como  verdadeiras  ante- 
cipações a movimentos  de  amplitude  na- 
cional, como  a de  1817,  a de  1824  ou  a 
Praieira,  de  1848 . Há  quem  pretenda  ter 
partido  de  Olinda,  em  1710,  a idéia  de  es- 
tabelecer-se  no  Brasil  uma  república  in- 
dependente de  Portugal.  A época  coinci- 
de com  o período  de  maior  esplendor  da 
produção  açucareira  pernambucana  e a 
insurreição  é uma  guerra  de  senhores  de 
engenho  contra  a nascente  burguesia 
instalada  no  Recife,  a chamada  Guerra 
dos  Mascates.  Coincide  também  a época 
com  a publicação  do  famoso  livro  de  An- 
dré João  Antonil  (João  Antônio  Andreo- 
ni)  — Cultura  e opulência  do  Brasil 
(1711),  que  trata  sobretudo  da  lavra  do 
açúcar . 

Já  observava  Antonil  que  o engenho 
constituía  uma  unidade  completa  e uma 
sociedade  fortemente  estratificada:  dos 
senhores  dependiam  os  lavradores  que 
cultivavam  terras  arrendadas  do  mesmo 
engenho,  assim  como,  no  modelo  euro- 
peu de  estratificação  social,  os  cidadãos 
dependiam  dos  fidalgos . Os  senhores 
mais  abonados  possuíam  extensa  escra- 
varia.  Havia  escravos  de  enxada  e foice, 
domésticos  e muitos  outros  ocupados  nos 


mais  diversos  misteres:  barqueiros,  ca- 
noeiros,  calafates,  carpinteiros,  carreiros, 
oleiros,  vaqueiros,  pastores  e pescadores! 
Além  disso,  cada  engenho  necessitava  de 
um  mestre  de  açúcar,  um  banqueiro  e 
um  contrabanqueiro,  um  purgador,  2 cai- 
xeiros (um  no  engenho  e outro  na  cidade 
para  cuidar  dos  negócios  do  engenho), 
feitores  nos  Partidos  e roças,  um  feitor- 
mor  no  engenho . Não  faltava,  para  aten- 
der os  males  físicos,  botica  e enfermeiro. 
E,  para  o espiritual,  um  sacerdote.  Os 
oficiais  e mestres  recebiam  soldada.  Os 
cargos  eram  disputados  não  só  entre  os 
senhores  mais  abonados  e bem  aparelha- 
dos, mas  também  que  fossem  afáveis  e 
verdadeiros.  Esclarecia  mais  Antonil  que 
a montagem  de  um  engenho  real  exigia 
bastante  cabedal  e bom  juízo  para  bem 
gerir  os  negócios. 

Esse  modelo  de  organização  do  enge- 
nho se  estendeu  a toda  parte  e pelo  tem- 
po afora.  Ainda  em  1848,  no  Pará,  Wal- 
lace  testemunhava  a forte  nucleação  da 
casa-grande,  sua  auto-suficiência  econô- 
mica, extensa  mão  de  obra  aplicada  nas 
artes  mecânicas  e até  mesmo  a menta- 
lidade do  senhor  rural  e da  gente  que  em 
torno  dele  gravitava  — como  se  todos 
tivessem  aprendido  os  ensinamentos  na 
cartilha  de  Antonil  — descrevendo  a pro- 
priedade de  um  rico  senhor  de  engenho, 
um  tal  Calixto,  morador  no  Rio  Capim. 
O engenho  era  completo  e ali  mesmo  se 
realizava  toda  a sorte  de  serviços.  Con- 
forme Wallace: 

“tinha  sapateiros,  alfaiates,  carpin- 
teiros, ferreiros,  construtores  de  ca- 
noas, pedreiros,  quer  escravos,  quer 
índios  (na  Amazônia,  ainda  em 
1848  e muito  tempo  depois,  como  o 
denunciou  José  Veríssimo,  persistia 
a servidão  do  indígena,  declarado  li- 
vre pelas  leis  da  metrópole) , alguns 
dos  quais  sabiam  mesmo  fabricar 
boas  fechaduras  para  portas,  malas 
e caixas  e vários  utensílios  de  fo- 
lhas-de-flandres  e de  cobre”  (Wal- 
lace, Viagens  pelo  Amazonas  e Rio 
Negro,  139,  p.  138  e segs.) 

A Guerra  dos  Mascates  demonstrou  as 
deficiências  do  modelo  transplantado, 
gerador  de  um  forte  antagonismo  entre 
a aristocracia  rural  e a burguesia  insta- 
lada nas  cidades  e que,  começando  a enf 
riquecer,  manifestava  suas  insatisfações. 
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Bem  sintomático  desse  estado  de  coisas, 
que  perdurou  ainda  por  muito  tempo,  foi 
a queixa  de  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça Furtado,  irmão  do  marquês  de 
Pombal,  despachado  para  governar  o es- 
tado do  Grã-Pará  e Maranhão,  contra  o 
sistema  organizado  pelos  missionários  e 
grandes  proprietários  agrícolas:  o de  re- 
terem nesses  estabelecimentos 

“todos  os  oficiais  mecânicos  que  se 
persuadiam  lhes  era  necessários, 
vindo  desta  sorte  a destruir  o prin- 
cipal nervo  das  repúblicas,  qual  é 
a corporação  dos  oficiais  mecânicos, 
sem  a qual  não  há  alguma  que  se 
possa  conservar  e muito  menos  flo- 
rescer”. (Cf.  Vicente  Salles,  O Ne- 
gro no  Pará,  1971). 

Tal  sistema,  comum  em  toda  a colô- 
nia, impedia  a instituição  de  corporações 
como  uma  forte  nucleação  de  profissio- 
nais artífices.  Mendonça  Furtado  repre- 
sentou no  Pará  o pensamento  do  irmão, 
“déspota  esclarecido”  típico  do  século  do 
iluminismo.  Sentiu  a necessidade  de  for- 
mar corporações  de  oficiais  mecânicos 
nas  cidades  e não,  como  era  costume,  nos 
engenhos  e fazendas . Nas  cidades  quase 
não  havia  trabalhadores  especializados, 
onde  necessariamente  deveriam  existir, 
para  se  tornarem  úteis  ao  comércio  e aos 
lavradores.  Mostra  Sérgio  Buarque  de 
Holanda  ( Raízes  do  Brasil,  1971,  p.  27) 
que,  no  Brasil,  a organização  dos  ofícios 
segundo  moldes  trazidos  do  reino  teve 
seus  efeitos  perturbados  pelas  condições 
dominantes,  tais  como:  preponderância 
absorvente  do  trabalho  escravo,  indústria 
caseira,  capaz  de  garantir  relativa  inde- 
pendência aos  ricos,  entravando,  por  ou- 
tro lado,  o comércio  e,  finalmente,  escas- 
sez de  artífices  na  maior  parte  das  vilas 
e cidades . 

As  cidades  tendiam  entretanto  a cres- 
cer. Paradoxalmente,  os  próprios  estaj- 
belecimentos  rurais  contribuíam  para 
seu  progresso,  como  também  propiciavam 
a formação  de  inúmeros  núcleos  meno- 
res, dominando  pontos  de  convergência, 
facilitados  por  recursos  naturais,  sobretu- 
do os  rios.  Formaram-se  desta  forma  as 
chamadas  “vilas  de  comércio”,  núcleos 
centralizadores  que  muitas  vezes  prospe- 
raram paralelamente  às  lavouras  e fene- 
ceram com  sua  decadência. 

Os  estabelecimentos  rurais  pulveriza- 
vam-se, de  fato,  no  extenso  território  do- 


minado . Havia  necessidade  de  convergên- 
cia para  certos  pontos,  onde  se  instala- 
ram as  repartições  do  Estado  e que  se 
tornaram  sede  do  poder  político  sobre 
cada  região.  Através  desses  centros,  os 
estabelecimentos  rurais  podiam  abaste- 
cer-se  de  produtos  importados  e comer- 
cializar sua  própria  produção.  De  lá  vi- 
nha a proteção  garantida  pelas  leis  e 
muitas  vezes  também  o crédito  e finan- 
ciamentos . Pelos  caminhos  primitivos, 
ou  pelos  rios  navegáveis,  faziq-se  o neces- 
sário intercâmbio  entre  a cidade  e os 
seus  elementos  rurais  — embarcações, 
comboios,  carros-de-boi,  carroças  ou  mes- 
mo a própria  força  física  dos  escravos. 

Persistiam  entretanto  certos  antagonis- 
mos . Não  talvez  entre  cidade  e casa-gran- 
de . Mas  certamente  entre  as  várias  clas- 
ses que  disputavam  o poder  político  ins- 
talado nas  cidades.  Havia  classes  degra- 
dadas mesmo  entre  os  homens  livres,  co- 
mo a classe  de  trabalhadores  mecânicos. 
Quando,  em  1720,  Bernardo  Pereira  de 
Berredo,  governador  do  Estado  do  Mara- 
nhão, mandou  assentar  praça  de  soldado 
a certo  Manuel  Gaspar,  eleito  almotacé, 
alegou  que  “bem  longe  de  ter  nobreza, 
havia  sido  criado  de  servir”.  O senado 
conformou-se  logo  com  a decisão  e,  ain- 
da por  cima,  anulou  a eleição  de  outro 
indivíduo,  que  “vendia  sardinhas  e be- 
rimbaus” ( Apuã  Sérgio  B . de  Holanda, 
op.  cit.,  p.  28) . 

O rebaixamento  do  trabalho  manual 
era  comum  em  todo  o vasto  território  da 
colônia.  Vários  cronistas  falam  da  aver- 
são que  os  brancos  tinham  por  qualquer 
tipo  de  trabalho  manual . Como  os  masf 
cates  pernambucanos,  os  comerciantes 
da  praça  de  Mazagão  do  Pará,  não  eram 
bem  vistos  pela  “nobreza” . A esse  respei- 
to dizia-se:  quando,  naquele  tempo,  no 
Pará,  alguém  batia  à porta,  o dono  per- 
guntava de  dentro:  “Quem  bate,  é fidal- 
go ou  mecânico?”  — No  termo  “mecâni- 
co” estavam  incluídos  os  comerciantes,  a 
quem  era  vedada  a entrada  nos  solares  . 
Se  o recém-chegado  respondia:  “É  fidal- 
go”, o senhor  então  replicava:  “pode  en- 
trar, é com  certeza  algum  dos  nossos  pa- 
rentes” . 

A classe  comercial,  no  Pará,  vivia  pois 
rebaixada  no  conceito  público.  O histo- 
riador Inácio  Moura  diz  que  já  em  1817 
ascendera  socialmente  e que  “mais  de 
uma  família  de  fidalgo  não  se  envergo- 
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nhou  em  dar  a mão  de  suas  filhas  a um 
desses  pioneiros  do  nosso  engrandecimen- 
to material”. 

Talvez  muito  tenha  contribuído  para 
aguçar  estes  antagonismos  o fracasso  das 
Companhias  de  Comércio  nas  suas  rela- 
ções com  os  grandes  proprietários  rurais, 
senhores  de  engenho  e fazendeiros . Cria- 
das com  privilégios  especiais,  as  compa- 
nhias desenvolveram  uma  espécie  de  esr 
pírito  monopolista  que  tudo  avassalava, 
muitas  vezes  descapitalizando  os  morado- 
res pela  venda  de  escravos  a crédito,  com 
juros  extorsivos  e ação  judicial  violenta 
no  caso  do  não  pagamento,  bem  como  a 
venda  de  produtos  do  reino  a preços  al- 
tíssimos. Além  disso,  propiciaram  a con- 
centração nas  cidades  do  poder  econômi- 
co e,  em  conseqüência,  o poder  político 
começou  a escapar  dos  senhores  rurais. 
Extintas,  algumas  delas  após  decênios  de 
atuação,  deixaram  as  companhias  de  co- 
mércio instalada  nas  principais  cidades 
da  colônia  a nova  classe  que  vai  dispu- 
tar à aristocracia  rural  o poder  político. 
E ela  alcançou  mais  cedo  alto  nível  de 
organização.  A 28  de  janeiro  de  1817  foi 
fundada  a primeira  Praça  do  Comércio, 
uma  associação  de  classe,  organizada  na 
Bahia  pelo  Conde  dos  Arcos  de  Val-de- 
Vez,  governador  e capitão-general  daque- 
le Estado.  Foi  o modelo  associativo  dos 
comerciantes  que  se  espalhou  por  quase 
todas  as  principais  cidades  brasileiras, 
depois  capitais  de  província. 

A esse  tempo,  o engenho  e a lavoura 
canavieira,  que  foram  fatores  decisivos 
no  desbravamento  do  sertão  e na  adap- 
tação do  homem  à terra,  sofriam  novo 
golpe:  procurando  incentivar  a produção 
açucareira  no  continente,  ao  tempo  do 
chamado  “Bloqueio  Continental”,  ofere- 
ceu Napoleão  recompensa  a que  melho- 
rasse a técnica  da  produção  de  açúcar  de 
beterraba,  descoberta  do  químico  prus- 
siano Marggraf,  em  1747.  Os  efeitos  lo- 
go se  fizeram  sentir. 

Estamos  próximos  do  período  da  Inde- 
pendência . Intenso  ruralismo  ainda  do- 
mina toda  a faixa  costeira,  bem  como  a 
bacia  de  certos  rios.  Alcança  planícies 
extensas,  como  a baixada  fluminense  — 
que  acabava  de  ser  invadida  pela  lavou- 
ra cafeeira  — , o Recôncavo  baiano  e so- 
bretudo as  terras  de  massapé  do  Nordes- 
te. De  modo  geral,  a geografia  humana 


em  fins  de  setecentos,  definia-se  como 
uma  vasta  zona  com  centenas  de  núcleos 
rurais  irradiados  de  um  só  foco  urbano. 
A cana-de-açúcar  criara  um  vago  arre- 
medo do  feudalismo  agrícola.  Tornando- 
se  unidade  bastante  forte,  opunha-se  ao 
centralismo  urbano,  flexível  ao  jugo  ad- 
ministrativo dos  vice-reis  ou  dos  governa- 
dores e capitães-generais  que  assistiam 
nas  principais  cidades  do  litoral:  Belém, 
São  Luís,  Recife,  Salvador.  Nestes  cen- 
tros, indispensáveis  ao  intercâmbio  da 
produção,  os  orgulhosos  e aristocratas  se- 
nhores de  engenho  iam  exercer  mando 
político,  através  de  sucessivas  gerações, 
tornando  a cidade  como  que  um  prolon- 
gamento dos  interesses  rurais.  No  exer- 
cício de  altos  cargos,  além  de  formarem 
a elite  intelectual,  se  tomaram  merece- 
dores das  graças  reais  e,  depois,  imperiais, 
adquirindo  títulos  de  nobreza . Os  barões 
do  açúcar  chegaram  a formar  vasta  clas- 
se de  aristocratas. 

O engenho,  contudo,  vingadas  certas 
crises  cíclicas,  não  deixou  de  ser  ativo 
centro  de  trabalho.  No  Nordeste,  à tra- 
dição pernambucana  de  nobreza  vem  cor- 
respondendo um  tipo  de  casa  aristocrá- 
tica, com  seu  fino  mobiliário  e sua  arqui- 
tetura marcada  por  considerável  influên- 
cia não-ibérica.  Muitas  são  famosas  e 
verdadeiramente  monumentais,  como  o 
foi  a casa-grande  do  Engenho  Megaípe 
— desaparecida  em  1929  — e são  a do 
Engenho  Monjope,  a do  Eengenho  No- 
ruega, a do  Engenho  Gaipió,  a do 
Engenho  Moreno  ou  a do  Engenho  Ca- 
maragibe,  construídas  pelos  barões,  al- 
gumas sob  traçado  de  arquitetos  euro- 
peus, embelezadas  também  por  artistas 
famosos.  São  casas-grandes  consideradas 
típicas  de  Pernambuco,  pelo  que  nelas 
foi  expressão,  como  arquitetura  patriar- 
cal, de  um  modo  peculiarmente  local  de 
interpretação  de  vida  nobre,  integrado 
em  paisagem  local,  como  nos  informa 
Gilberto  Freyre. 

Missionários  de  diferentes  ordens,  mas 
sobretudo  os  jesuítas,  aliaram-se  a este 
sistema  e chegaram  a possuir  notáveis 
estabelecimentos  no  Pará,  na  Bahia  e no 
Rio  de  Janeiro,  com  extensos  canaviais, 
grande  escra varia  e suntuosas  instala- 
ções de  residência  e engenhos.  Antonil 
escreveu  com  pleno  conhecimento  práti- 
co. Como  esclarece  a.Srta.  Andrée  Man- 
suy,  pelo  menos  a parte  relativa  ao  açú- 


34 


N.°  3 (PÁG.  310) 


car  foi  redigida  não  só  de  observação  pes- 
soal mas  através  de  experiência  de  quem 
administrou  o Engenho  Real  de  Sergipe 
do  Conde,  situado  no  Recôncavo  da 
Bahia  de  Todos  os  Santos,  “mais  de  trin- 
ta anos”,  como  ele  próprio  declara  no 
“Proêmio”.  No  Pará,  os  jesuítas  possuí- 
ram vários  e alguns  deles  importantes  es- 
tabelecimentos rurais,  como  o Engenho 
Real  de  Jaguarari.  No  território  do  atual 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a maior  fazen- 
da e engenho  dos  jesuítas  estava  em 
Campos:  tinha  cerca  de  1.500  escravos  e 
produzia  mais  de  8.500  arrobas  de  açú- 
car. 

Com  o banimento  dos  religiosos,  duran- 
te o consulado  pombalino,  e cortadas  as 
esperanças  de  devolução  de  temporalida- 
des, foram  os  bens  dos  jesuítas  postos 
em  praça  pela  metrópole.  As  terras,  la- 
vouras, residências,  engenhos  e todos  os 
vultosos  bens  patrimoniais,  passaram  a 
mão  de  particulares . A fazenda  de  Cam- 
pos, por  exemplo,  foi  arrematada  pelo  te- 
nente-coronel de  milícia  Joaquim  Vicente 
dos  Reis,  que  deixou  memória  em  toda 
a terra  Goitacá,  conforme  lembra  Alber- 
to Lamego  (A  Planície  do  solar  e da  sen- 
zala, 1934,  p.  42) . 

Esse  primeiro  proprietário  do  famoso 
engenho  fluminense  era  casado  com  D. 
Josefa  Bemardina  do  Nascimento,  mu- 
lher bonita,  de  temperamento  alegre  e 
irriquieto,  dada  a versejar.  Lamego  diz 
que  entre  os  negros  do  engenho  canta- 
va-se  certa  quadrinha: 

Se  as  brancas  se  vendessem 
Ou  por  ouro  ou  por  prata, 
Compraria  uma  delas 
Para  servir  às  mulatas. 

À irônica  poesia  dos  negros,  retrucara 
a rica  sinhá-dona  com  a seguintes  des- 
compostura: 

Como  as  brancas  não  se  vendem 
Nem  por  ouro  nem  por  prata, 

Hão  de  ser  sempre  senhoras 
Das  cachorras  das  mulatas. 

Apesar  do  avassalador  desenvolvimen- 
to da  lavoura  cafeeira,  em  1820  havia  na 
baixada  fluminense  400  engenhos,  con- 
centrados sobretudo  nas  áreas  dos  atuais 
municípios  de  Campos,  São  João  da  Bar- 
ra e Macaé  (Lamego,  op.  cit.,  p.  62) . 

O regime  social  implantado  era  bem 
representativo  e,  nessa  época,  vários  cro- 


nistas nos  dão  seu  testemunho  por  obser- 
vação pessoal  . As  normas  estabelecidas 
pouco  se  modificavam,  ou  se  modificavam 
muito  lentamente  sob  a pressão  de  fato- 
res externos.  Mas  os  cronistas  falam  de 
costumes  franceses  vistos  em  alguns  en- 
genhos de  Pernambuco.  Maria  Graham 
nos  dá  conta  do  que  assistiu  numa  pro- 
priedade dos  arredores  do  Rio  de  Janei- 
ro, em  1822: 

“Depois  do  almoço  assisti  à revista 
semanal  de  todos  os  negros  da  fa- 
zenda; os  homens  recebiam  calças  e 
camisas  limpas  e as  mulheres  saias 
e camisas  de  algodãozinho.  Cada 
escravo,  entrando,  beijava  a mão  di- 
reita e a levantava  para  Mr.  P.  di- 
zendo — sua  bênção,  meu  padre  — 
ou  — Louvados  sejam  Jesus,  Maria , 
José.  E ele  respondia:  Deus  te  aben- 
çoe — ou  para  sempre . 

Acreditou  Maria  Graham  que  esse 
costume  das  velhas  fazendas,  repetido  de 
manhã  e à noite,  parecia  estabelecer  cer- 
ta relação  entre  senhor  e escravo,  dimi- 
nuindo portanto  os  males  da  escravidão 
para  um,  e a tirania  do  domínio  no  ou- 
tro, reconhecendo  um  Senhor  comum, 
do  qual  ambos  dependem.  Wallace,  no 
Pará,  observou,  em  1848,  no  engenho  de 
Calixto,  o costume  de,  à tarde,  os  escra- 
vos se  apresentarem  para  dizer  “boa  noi- 
te” ou  pedir  a “bênção”  ao  senhor.  Este 
ficava  comodamente  sentado  numa  ca- 
deira, na  varanda,  e cada  um  que  passa- 
va fazia-lhe  a saudação  de  conformidade 
com  a sua  idade  ou  classe.  Os  índios  ge- 
ralmente se  contentavam  em  dizer-lhe 
“boa  noite”.  Os  mais  jovens  e,  em  geral 
as  mulheres  e crianças,  estendendo  o bra- 
ço diziam-lhe:  “Sua  bênção”.  Ao  que  o 
senhor  respondia:  “Deus  te  abençoe”, 
fazendo  ao  mesmo  tempo  o sinal  da  cruz. 
Outros  — e estes  eram  na  maior  parte 
os  negros  velhos  — - repetiam  gravemen- 
te: “Louvado  seja  o nome  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Cristo!”.  Ao  que  ele  replica- 
va, com  igual  solenidade:  “Para  sempre”. 

Observador  atilado,  Wallace  concluiu 
porém  que  tal  costume  não  era  simples 
formalidade  possível  de  diminuir  a dis- 
tância entre  senhor  e escravo.  Havia  o 
intuito  de  prevenir  as  sortidas  dos  escra- 
vos às  plantações  alheias,  e mais  afasta- 
das, para  roubar,  principalmente  duran- 
te o domingo:  “Se  pudessem  sair  aos  sá- 
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bados,  à tarde,  após  o trabalho  do  dia,  e 
não  voltar  senão  na  segunda-feira,  te- 
riam assim  ocasião  e tempo  bastante  pa- 
ra ir  muito  longe,  com  o fim  de  praticar 
furtos,  e ficar  livres  de  qualquer  suspei- 
tas” (Wallace,  op.  cit.,  p.  141). 

Os  barões  do  açúcar  concentraram 
grande  poder  não  só  sobre  os  escravos  e 
a família,  constituída  inclusive  de  agre- 
gados. Na  sociedade  escravocrata,  os  se- 
nhores se  guiavam  muitas  vezes  por  cer- 
tos princípios  absolutamente  individuais 
ou  segundo  os  costumes.  A lei  era  pú- 
blica, regulava  a vida  pública  do  cidadão 
e do  escravo,  conforme  as  “ordenações” 
do  reino  ou  os  códigos  de  posturas  apro- 
vados pelas  câmaras  municipais.  Mas  a 
lei  não  ingressava  no  lar  de  cada  um. 
Aí  imperava,  absoluto  e despótico,  o se- 
nhor, e a vida  doméstica  estava  sujeita 
apenas  aos  seus  caprichos.  Bons  e maus 
senhores  havia  em  toda  a parte.  Contu- 
do, ficaram  famosos  por  sua  crueldade 
os  senhores  maranhenses  e paraenses. 

Observadores  estrangeiros  geralmente 
louvaram  a hospitalidade  do  brasileiro, 
tanto  dos  senhores  mais  abastados  como 
dos  mais  pobres.  Gardner  dizia  a esse 
respeito  que  sempre  encontrou  “uma 
hospitalidade  ilimitada,  mesmo  das  clas- 
ses mais  pobres  e às  vezes  a única  recom- 
pensa que  esses  pobres  aceitavam  era 
um  pouco  de  pólvora,  ou  do  sal,  artigos 
que  quase  sempre  não  se  podiam  obter 
por  qualquer  preço”.  E Koster,  viajando 
a cavalo,  de  Recife  a Fortaleza,  passou 
pela  Paraíba  e por  Natal,  durante  um 
período  de  seca,  e fez  dessa  viagem  in- 
teressantes observações.  Pousou  na  ca- 
sa grande  do  senhor  de  Murumbu,  com 
quem  jantou,  notando  que  as  mulheres 
ficavam  encerradas  numa  sala  contígua, 
“das  quais  não  se  permitira  nem  vista 
passageira” . Também  as  crianças  se  con- 
servavam à parte.  A hospitalidade  era 
para  o homem  e do  homem . Muito  rara- 
mente apareciam  as  senhoras,  que  nun- 
ca tomavam  parte  na  conversa,  nem  sen- 
tavam à mesa  das  refeições.  Em  casa,  os 
homens  que  não  ficavam  de  camisa  e ce- 
roulas, usavam,  como  sinal  de  elegância 
e posição,  um  chambre.  E diz  Koster: 
“Quando  um  brasileiro  veste  um  cham- 
bre, começa  a julgar-se  alguém  de  im- 
portância, que  deve  ser  respeitado”. 

Esse  respeito  exigiam,  de  forma  abso- 
luta, os  barões  do  açúcar.  Ainda  Koster: 


“O  grande  poder  do  agricultor,  não 
só  sobre  seus  escravos,  mas  sua  au- 
toridade sobre  as  pessoas  livres  de 
nível  inferior,  o respeito  que  estes 
barões  exigem  dos  moradores  de 
suas  terras,  o auxílio  que  esperam 
desses  vassalos  em  caso  de  insulto 
de  algum  vizinho  e rival;  a depen- 
dência dos  camponeses  e seu  desejo 
de  ficarem  sob  a proteção  parti- 
cular de  pessoa  poderosa,  que  é ca- 
paz de  livrá-los  de  qualquer  opres- 
são, de  falar  em  sua  defesa  ao  Go- 
vernador ou  aos  juízes;  todas  estas 
circunstâncias,  combinadas,  mostra 
acentuadíssima  semelhança” . 

Naquele  meio  áspero,  em  que  muitas 
vezes  as  rivalidades  ou  disputas  eram  re- 
solvidas por  guerras  particulares  — en- 
volvendo sucessivas  gerações  — os  po- 
bres procuravam  a proteção  dos  ricos, 
modificando,  muitas  vezes,  a obrigação  de 
vassalagem  por  outros  laços  de  estreita- 
mento de  relações  sociais.  A mais  sutil 
e a mais  hábil  foi,  sem  dúvida,  a institui- 
ção do  compadrio . O simples  tratamento 
de  compadre  — “permite  ao  pobre  falar 
a seu  superior  com  certa  familiaridade 
amável,  unindo-os  por  laços  de  amizade, 
cuja  não  observância  seria  sacrilégio”. 
Os  costumes  desenvolveram  tão  seria- 
mente esta  relação  que  até  a formalida- 
de simbólica  do  compadrio  passado  em 
fogueira,  nas  festas  de  junho,  criavam  só- 
lidos laços  de  amizade . A ama  de  leite,  a 
preta  que  nutria  ao  seio  farto  o filho  da 
sinhá,  recebia  também  o nome  de  cornar 
dre.  Koster  ainda  anotou  fatos  curiosos, 
como  o de  chamar  comadre  à cabra,  cujo 
leite  servia  para  nutrir  a criança  de  pei- 
to e afirmou  ter  visto  crianças  mamando 
diretamente  no  ubre  de  cabras  mansas. 

Tal  poder,  entretanto,  que  parecia  tão 
solidamente  instituído,  e que  tanto  cha- 
mou a atenção  dos  cronistas  no  fim  da 
era  colonial,  tendia  a deteriorar-se  quan- 
do a partir  dos  fins  do  séc.  XVIII  comer 
çou  a avolumar-se  o prestígio  urbano  e a 
decair  o patriciado  rural.  O crescimento 
da  vida  urbana,  que  se  acentuou  com  a 
instalação  da  corte  portuguesa  no  Rio 
de  Janeiro,  em  1808,  caracteriza  — como 
ensina  Manuel  Diégues  Júnior  — esta 
fase  de  transição: 

“O  homem  rural  já  não  dispunha 
mais  do  prestígio  todo  autoritário, 
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ou  quase  absoluto,  de  antes;  o po- 
der das  Câmaras  Municipais  se  ate- 
nua com  a própria  presença  física 
do  Rei,  de  quem  se  conhecia  tão  só, 
até  aquele  momento,  o nome  e o po- 
der”. 

E logo  no  início  da  primeira  parte  do 
séc.  XIX  mais  se  avoluma  o choque  en- 
tre a sociedade  rural  e urbana,  que,  já 
assinalamos,  crescera  sob  nítidas  influên- 
cias rurais.  Os  sintomas  dessa  transi- 
ção — analisa  Diégues  Júnior  — tradu- 
zia sobretudo  transformações  que  iriam 
tornar-se,  de  certo  modo,  radicais  com  o 
processo  de  descolonização.  Vinham  se 
manifestando  desde  fins  do  séc.  XVIII, 
de  que  é testemunho  principal  o fato  de 
voltar-se  Portugal  com  maior  interesse 
pelo  Brasil,  dando-lhe  como  governadores 
autoridades  com  o título  de  Vice-Reis . Os 
efeitos  desagregativos  do  velho  sistema 
encaminham  idéias  de  emancipação,  não 
apenas  política,  mas  também  social  e eco- 
nomicamente consideradas.  O não  aten- 
dimento imediato  destas,  na  primeira  fa- 
se da  emancipação  política,  preparou  ine- 
vitavelmente a série  de  revoluções  que 
abalaram  várias  províncias  sobretudo 
durante  o período  regencial.  O senhorio 
encampa  a idéia  de  independência  polir 
tica,  mas  resiste  ainda  às  idéias  de  trans- 
formação social,  pleiteadas  por  largas  fai- 
xas da  população,  aliando-se  algumas  ve- 
zes àqueles  que  tinham  interesses  econô- 
micos enraizados  na  antiga  metrópole. 
Nesta  região  porém,  de  dramáticas  expe- 
riências sociais,  fermentaram-se  o orgu- 
lho patriótico  e o ânimo  guerreiro,  desde 
o esforço  de  libertação  do  Brasil  do  do- 
mínio holandês . Os  pronunciamentos 
abalâram  seguidamente  o sistema  colo- 
nial e,  por  fim,  tomaram  rumo  preciso 
para  a Independência.  À revolução  de 
1817  ligaram-se  muitos  senhores  de  en- 
genho de  Pernambuco,  Paraíba  e Ala- 
goas, dando  decidido  apoio  aos  confede- 
rados. Na  Bahia,  onde  a Independência 
encontrou  forte  oposição,  organizou-se  o 
Exército  Pacificador  e Libertador  sob  o 
comando  do  lendário  Labattut,  ex-gene- 
ral de  Napoleão,  contando  com  a solida- 
riedade das  Câmaras  das  vilas  do  Recôn- 
cavo e dos  ricaços  da  região  sob  o contro- 
le das  forças  nacionais. 

A par  dessa  revolução  política,  ocorria 
também,  desde  a mudança  da  corte  por- 
tuguesa para  o Brasil,  verdadeira  revolu- 


ção na  economia  nacional,  com  a aber- 
tura dos  portos  ao  comércio  internacio- 
nal. E,  conseqüentemente,  um  começo  de 
revolução  tecnológica,  que  repercute  pro- 
fundamente na  economia  açucareira, 
com  a instalação  de  máquinas  a vapor 
nos  engenhos.  Este  foi,  certamente,  o 
mais  notável  melhoramento  que,  nos  co- 
meços do  séc.  XIX,  contribuiu  para  aper- 
feiçoar a industrialização  do  açúcar.  O 
primeiro  engenho  a vapor  foi  instalado 
em  1815  na  Bahia.  Denominava-se 
“Iguassu”  e se  localizava  na  ilha  de  Ita- 
parica.  Logo  em  1817  era  Pernambuco 
que  começava  a utilizar  a nova  técnica. 
Aí  o fato  foi  testemunhado’  pelo  comexv 
ciante  francês  Tollenare,  que  encontrou 
senhores  de  engenho  lamentando  o des- 
caso do  governo  na  importação  de  novas 
máquinas  com  o que  se  melhoraria  a pro- 
dução dos  engenhos.  Havia  pois,  em  Per- 
nambuco, uma  mentalidade  progressista. 

Outros  melhoramentos  se  assinalaram 
neste  período  e que  permitirão  o rápido 
desenvolvimento  da  lavoura  e da  produ- 
ção do  açúcar.  O mais  significativo, 
quanto  à lavoura,  foi  a introdução  de 
nova  espécie  de  cana  — de  Otaiti  ou  Tai- 
ti — que  os  franceses  cultivavam  em 
suas  colônias  da  América,  entre  elas  a 
Guiana,  onde  era  conhecida  com  o nome 
de  cana  de  Bourbon.  No  Brasil,  entrou 
por  volta  de  1790  a 1803,  chamando-se 
cana  Caiana.  A primeira  província  a 
plantá-la  foi  o Pará,  quando  Francisco 
de  Souza  Coutinho  era  governador.  Frei- 
re Alemão  informa  que  a cana  caiana 
chegou  à Bahia  por  volta  de  1810,  plan- 
tada inicialmente  no  engenho  da  Praia, 
de  propriedade  de  Manuel  de  Lima  Pe- 
reira. Em  1811,  passou  ao  Rio  de  Janei- 
ro por  iniciativa  do  marquês  de  Barba- 
cena,  cultivada  nos  Engenhos  de  Bangu 
e Jericinó,  em  Campo  Grande,  cuja  pro- 
prietária era  D.  Ana  de  Castro.  Sabe(-se 
ainda  que,  com  a ocupação  de  Caiena 
por  forças  brasileiras  expedidas  do  Pará, 
em  1810,  o brigadeiro  Manuel  Marques, 
governador  daquela  praça  conquistada, 
enviara  grande  número  de  mudas  daque- 
la variedade  de  cana  para  a Corte,  Pará 
e Pernambuco.  Essas  mudas  foram  cul- 
tivadas no  Jardim  Botânico  e,  depois,  dis- 
tribuídas pelos  plantadores.  Tão  notável 
foi  o desenvolvimento  desta  nova  espécie 
que  o cultivo  da  cana  caiana  fez  quase 
desaparecer  a antiga  cana  crioula.  Ou- 
tros melhoramentos  podem  ser  assinala- 
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dos,  como  o aparecimento  das  fornalhas 
com  crivo,  o uso  do  bagaço  como  combus- 
tível nas  caldeiras,  a introdução  de  novas 
máquinas  de  moagem,  como  as  moendas 
verticais  introduzidas  em  Pernambuco 
nos  começos  da  década  de  1810  e que,  em 
1816,  Koster  descrevia  como  novidade. 

Ao  tempo  em  que  se  verificou  a Inde- 
pendência do  Brasil,  após  três  séculos  de 
domínio  português,  o açúcar  representa- 
ra papel  importantíssimo  na  economia 
brasileira,  chegando  a um  total  superior 
a 300  milhões  de  libras  o rendimento  de 
sua  exportação,  descontado  o açúcar  pa- 
ra o consumo  local.  Afirma  Luís  Ama- 
ral {Brasil/ Açúcar,  1972,  p.  63)  que  isto 
representa  mais  da  metade  do  total  de 
mercadorias  exportadas  em  todo  o perío- 
do, que  somou  536  milhões  de  libras  es- 
terlinas . 

O que  representou  para  a economia 
tem  seu  corolário  na  formação  sócio-cul- 


tural. As  formas  de  vida  social,  política 
e cultural,  que  decorreram  da  economia 
açucareira  no  Nordeste,  constituíram  ma- 
téria de  numerosos  estudos  históricos  e 
sociais  de  marcada  importância,  sobretu- 
do depois  do  livro  pioneiro  de  Gilberto 
Freyre  — Casa  Grande  & Senzala  — com 
seus  reflexos  na  literatura,  particular- 
mente nos  romances  de  José  Lins  do  Rego. 

Há,  no  Recife,  um  Museu  do  Açúcar 
destinado  a recolher  e conservar  tudo  o 
que  diz  respeito  ao  ciclo  do  açúcar  no 
Nordeste.  A criação  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  a l.°  de  junho  de  1933, 
com  sede  no  Rio  de  Janeiro,  assinalou 
mais  uma  etapa  histórica  em  defesa  da 
produção  e no  desdobramento  da  políti- 
ca canavieira  implantada  pelo  Governo 
da  República,  a partir  de  1931 . 

(Rio  de  Janeiro,  14-8-1972) . 


XV  CONGRESSO  DA  ISS.CT. 

“Sabemos  que  uma  grande  quantidade  de  técnicos 
de  açúcar  brasileiros  tem  capacidade  e possibilidade  de 
apresentar,  a qualquer  congresso,  trabalhos  de  alto  va- 
lor . Esta  frase,  que  extraímos  de  uma  correspondên- 
cia da  Sociedade  dos  Técnicos  Açucareiros  do  Brasil 
( STAB ),  significa  a preocupação  daquela  entidade  em 
motivar  seus  associados  a comparecer  ao  XV  Congresso 
da  International  Society  of  Sugar  Cane  Technologists, 
a se  realizar  de  13  a 29  de  junho  de  1974,  na  cidade  de 
Durban  — África  do  Sul. 

A propósito  do  Congresso  da  I.S.S.C.T.,  BRASIL 
AÇUCAREIRO  já  publicou  uma  nota  na  edição  de  ju- 
nho, dando  conta  que  o Agrônomo  Gilberto  Miller  Azzi, 
Superintendente  do  PLANALSUCAR,  foi  convidado  a 
ocupar  a Presidência  da  Secção  de  Agrônomos  do  men- 
cionado Congresso. 

Segundo  o Presidente  da  STAB,  Hélio  Morganti,  é 
intenção  da  Divisão  Regional  pleitear  junto  aos  congres- 
sistas o direito  do  Brasil  ser  escolhido  como  sede  do  XVI 
Congresso,  a se  realizar  em  1977 . 

Para  orientação  dos  nossos  leitores,  publicamos  as 
normas  para  apresentação  de  trabalhos  ao  XV  Con- 
gresso. 


NORMAS  PARA  PREPARAÇÃO  DOS 
TRABALHOS 

Todos  os  trabalhos  deverão  ser  ende- 
reçados à 

Mr.  J.  L.  du  Toit, 

The  General  Secretary/Treasurer, 
ISSCT 

P.O.  Box  507 

Durban 

Natal 

South  África 

INSTRUÇÕES  GERAIS 

A data  final  para  recebimento  dos  tra- 
balhos é dia  30  de  setembro  de  1973. 
Apreciaríamos  antecipação  a esta  data. 

ASSUNTO 

Os  trabalhos  submetidos  ao  Congresso 
devem  conter  uma  contribuição  signifi- 
cativa para  o desenvolvimento  científico 


e devem  abordar  assuntos  que  não  se- 
jam só  de  interesse  local.  Os  que  se  re- 
ferirem a promoção  comercial  de  produ- 
tos e maquinarias  não  serão  aceitos. 

PREPARAÇÃO  E LAYOUT 

Os  autores  deverão  tomar  muito  cui- 
dado na  preparação  e layout  dos  trabar 
lhos.  Qualquer  trabalho  demasiado  lon- 
go será  rejeitado. 

TAMANHO  DOS  TRABALHOS 

Os  trabalhos  devem  ser  o mais  curto 
possível.  As  sentenças  deverão  ser  con- 
cisas e pertinentes  ao  assunto.  Não  repe- 
tir as  informações  em  tabelas  e figuras. 
Não  incluir  número  excessivo  de  tabelas. 

LINGUAGEM 

Todos  os  trabalhos  devem  ser  datilo- 
grafados em  inglês.  Os  autores  que  não 
estejam  bem  familiarizados  com  essa  lín- 
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gua  deverão  recorrer  a uma  pessoa  espe- 
cializada na  tradução  dos  mesmos. 

DATILOGRAFIA  E PAPEL 

Os  trabalhos  devem  ser  datilografados 
com  espaço  duplo,  usando-se  apenas  um 
lado  da  folha.  O papel  deverá  ser  do  ta- 
manho internacional  A4  (297  x 210  mm, 
aprox.)  ou  equivalente  e de  boa  quali- 
dade. Deve-se  deixar  uma  margem  de 
2,50  cm  na  parte  superior,  embaixo  e nos 
lados  das  páginas.  Numere  todas  as  pá- 
ginas, exceto  a primeira,  no  canto  direito 
superior. 

SEQUÊNCIA  DO  TRABALHO 

Como  norma  geral,  o trabalho  deverá 
conter  as  seguintes  partes,  na  seguinte 
ordem:  RESUMO.  INTRODUÇÃO,  MA- 
TÉRIA E MÉTODOS  (PROCEDIMENTO 
EXPERIMENTAL),  RESULTADOS,  DIS- 
CUSSÕES, CONCLUSÕES  E REFERÊN- 
CIAS. Se  for  incluída  — revisão  de  lite- 
ratura, deverá  ser  colocada  na  parte  da 
INTRODUÇÃO.  DISCUSSÃO  e/ou  CON- 
CLUSÕES poderão  estar  junto  com  os  RE- 
SULTADOS. O título  de  cada  parte  d&- 
verá  ser  datilografado  em  letras  maiús- 
culas  e centralizado. 

NÚMERO  DE  CÓPIAS 

Devem  ser  enviadas  quatro  cópias  de 
cada  trabalho  ao  Secretário/Tesoureiro 
Geral.  Uma  cópia  extra  deverá  ser  con- 
servada pelo  autor.  Uma  série  completa 
de  fotografias,  desenhos,  tabelas  e gráfi- 
cos deve  ser  incluída  em  cada  cópia  do 
trabalho. 

AUTOR 

O nome  do(s)  autor  (es),  da  institui- 
ção ou  organização  da  qual  faça  parte  e 
sua  localização  deverão  ser  colocados 
abaixo  do  título  do  trabalho . Não  incluir 
título  ou  cargo  do  autor. 

RESUMO 

O resumo  deverá  ser  colocado  no  co- 
meço do  trabalho  e deverá  ser  remetida 
uma  cópia  extra  em  folha  separada.  De- 
verá ser  um  resumo  informativo,  breve, 
não  crítico,  dos  pontos  principais  do  tra- 
balho, não  excedendo  de  250  palavras. 


Deverá  ser  traduzido  para  espanhol  pe- 
lo autor  ou  por  um  Vice-Presidente  que 
conheça  o espanhol. 

NÚMEROS,  SÍMBOLOS  E 
ABREVIATURAS 

O sistema  métrico  (SI)  foi  adotado 
pela  ISSCT  e deve  ser  usado  em  todos 
os  trabalhos. 

Recomenda-se  aos  autores  usarem  as 
abreviaturas  comumente  aceitas.  Devem 
ser  omitidos  os  pontos  finais  nas  abrevia- 
turas, a menos  que  sejam  necessários  pa- 
ra evitar  confusões,  como  por  exemplo: 
n.°,  e Fig.  As  abreviaturas  usadas  nor- 
malmente na  literatura  da  cana-de-açú- 
car são  as  seguintes  : ISSCT,  USDA,  Fig, 
g,  kg,  ha,  ml,  1,  mm,  cm,  m,  m2,  ppm, 
meq,  no.,  avg,  wt,  atm. 

Pede-se  aos  autores  omitirem  também 
os  pontos  finais  nas  designações  das  va- 
riedades de  cana-de-açúcar.  Exemplo: 
NCo  310,  CP  52-68. 

Os  símbolos  deverão  ser  usados  para 
designar  elementos  e combinações  e pa- 
ra indicar  porcentagem  ( % ) . Algaris- 
mos arábicos  deverão  ser  usados  como  nú- 
meros, exceto  quando  o número  é a pri- 
meira palavra  da  sentença  ou  seu  uso 
poderá  criar  confusão.  Nesse  caso,  deve- 
rá ser  escrito  por  extenso. 

NOTA  DA  STAB 

Existe  uma  diferença  no  uso  do  ponto 
e da  vírgula  na  grafia  americana  e bra- 
sileira. Enquanto  que  o ponto  na  grafia 
brasileira  indica  a divisão  dos  milhares 
de  um  número  inteiro,  na  grafia  ameri- 
cana isto  é feito  pela  vírgula.  Exemplo: 
trinta  e três  mil  e quatrocentos  e vinte 
é escrito  por  americano  33,420  e por  bra- 
sileiro 33.420.  No  caso  dos  decimais,  o 
americano  usa  o ponto  e o brasileiro  a 
vírgula.  Exemplo:  quarenta  e dois  dó- 
lares e trinta  e cinco  centavos  é escrito 
por  americano  42.35  e por  brasileiro 
42,35. 

Esta  observação  deve  ser  levada  em 
conta  na  redação  dos  trabalhos  a serem 
enviados . 

CITAÇÕES  E REFERÊNCIAS 

O sistema  de  numeração  do  autor  será 
usado,  colocando-se  o número  em  posi- 
ção superior.  Exemplo:  Jones7. 
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A palavra  REFERÊNCIAS  será  coloca- 
da encabeçando  a lista  da  literatura. 
Esta  lista  deverá  conter  somente  referên- 
cias citadas  no  corpo  do  trabalho.  Cada 
referência  a um  artigo  publicado  em  re- 
vista deve  conter,  na  seguinte  ordem: 
o(s)  nome(s)  do(s)  autor  (es),  o ano  de 
publicação  (entre  parênteses),  o título 
do  trabalho  por  extenso,  o nome  da  re- 
vista, o número  do  volume  e inclusive  o 
número  da  página . Não  use  letras  maiús- 
cula  no  título  de  tais  artigos  com  exce- 
ção para  letra  inicial  das  primeiras  pa- 
lavras e dos  nomes  próprios,  contudo,  es- 
creva em  letra  maiúscula  a letra  inicial 
de  todas  as  palavras  que  formarem  o no- 
me da  revista  ou  do  livro.  Não  grife  o 
nome  da  publicação.  O nome  da  publi- 
cação deverá  ser  abreviado  de  acordo  com 
o sistema  usado  na  “World  List  of  Scien- 
tific  Periodicals”  ou  “Chemical  Abstra- 
cts”  (Lista  Internacional  de  Periódicos 
Científicos  ou  do  Chemical  Abstracts) . 
Se  o autor  não  possuir  essa  lista  poderá 
encontrar  nos  últimos  volumes  dos  anais 
(Proceedings)  dos  Congressos  da  ISSCT, 
as  abreviações  aprovadas  para  um  gran- 
de número  de  publicações.  O exemplo  a 
seguir  representa  um  padrão  de  como  de- 
ve ser  feita  a citação  de  um  artigo  na 
lista  de  referência. 

Blackburn,  F.N.B.,  D.M.  Hanschell 
and  M.  Clark  (1952)  Some  aspects  of  as- 
pects  of  weed  control  in  Trinidad . Trop . 
Agric.  Trin.  29:  54-63. 

No  caso  de  livros,  as  citações  devem 
mencionar  na  seguinte  ordem:  o(s)  au- 
tor (es),  ano  de  publicação  (entre  parên- 
teses), título,  edição,  se  tiver  outra  além 
da  primeira,  editor,  cidade  da  publica- 
ção e número  de  páginas.  O seguinte 
exemplo  é citado  como  um  padrão  para 
livros: 

Spencer,  G.L.  andG.P.  Meade  (1945). 
Cane  Sugar  Handbook  (8  ed)  John  Wi,- 
ley  & Sons.  Inc.  New  York  834  p. 


TABELAS 

As  tabelas  devem  ser  remetidas  sepa- 
radamente em  folhas  individuais  e nume- 
radas consecutivamente . A posição  de  ca- 
da tabela  deve  ser  indicada  no  texto . Tí- 
tulos, cabeçalhos  das  colunas  e das  li- 
nhas deverão  ser  escritos  em  letras  mi- 
núsculas, com  exceção  das  letras  iniciais 
das  primeiras  palavras  e no  caso  dos 
nomes  próprios.  Deverá  ser  datilografa- 
do em  folha  separada,  um  índice  conten- 
do todos  os  números  e títulos  das  ta- 
belas . 

DESENHOS  E FOTOGRAFIAS 

Desenhos  em  forma  de  gráficos,  dia- 
gramas e fotografias  deverão  ser  nume- 
rados consecutivamente  e marcados  leve- 
mente a lápis  no  verso.  No  texto,  deverão 
ser  referidos  como  Fig.  1,  Fig.  2,  etc.  e 
deverá  ser  indicada  a localização  aproxi- 
mada  de  cada  um  deles.  As  fotografias 
deverão  ser  em  branco  e preto.  Os  grá- 
ficos e diagramas  deverão  ser  cuidadosa- 
mente preparados  em  papel  de  desenho 
liso  e branco,  usando-se  tinta  nanquim. 
Deverão  ser  dimensionadas  nas  propor- 
ções do  espaço  reservado  para  a impres- 
são do  texto  que  a ilustração  irá  subs- 
tituir. Cada  ilustração  deverá  ser  reme- 
tida em  separado.  O título,  inclusive 
aquele  para  legenda,  deve  ser  escrito  a 
lápis  e colocado  corretamente  para  per- 
mitir uma  fácil  substituição  tipográfica. 
As  legendas,  citando  o número  apropria- 
do dos  desenhos,  devem  ser  datilografa- 
das em  folha  separada  e adequada.  As 
fotocópias  dos  desenhos  originais  serão 
aceitas  com  as  cópias  adicionadas  do  tra- 
balho. 

NOTA 

A Comissão  de  Publicação  reserva-se  o 
direito  de  fazer  alterações  no  estilo  e na 
gramática  sem  comunicação  ao  autor. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1972 — 41 


CURSO  DE  TREINAMENTO 
INTEGRA  PESSOAL  DA  D.C.F. 


A modernização,  a atualização  de  métodos  aos  mais  avança- 
dos processos  tecnológicos  são  uma  constante  no  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool.  Ninguém  poderá  negar  que  nos  últimos  anos  nossa 
Autarquia  acompanha,  no  mesmo  passo,  o processo  desenvolvimen- 
tista  do  País.  Estão  aí  para  confirmar  nossa  assertiva  o PLANAL- 
SUCAR  e o GEAT,  que,  ao  lado  do  Terminal  de  Açúcar  e de  Me- 
laço, no  Recife,  servem  para  dimensionar  as  grandes  realizações  do 
I.A.A.  Nossas  exportações  batendo  recordes  também  servem  de 
aferimento  para  avaliação  de  nosso  progresso.  Progresso  que  tem 
suas  bases  assentadas  ainda  na  correta  política  econômica,  legis- 
lativa e financeira. 

Assim,  acompanhando  os  demais  setores  do  I.A.A.,  a Divisão 
de  Controle  e Finanças,  sob  a dinâmica  direção  de  José  Augusto 
Maciel  Câmara,  vem  envidando  todos  os  esforços  de  criar  condi- 
ções a seus  funcionários  de  melhorar  e elevar  conhecimentos  neces- 
sários aos  desempenhos  de  suas  funções. 

PROVIDÊNCIAS 

Já  no  dia  3 de  julho  de  72,  após  sucessivos  debates  com  os 
seus  assessores,  o Sr.  Diretor  da  D.C.F.  encaminhou  ao  Sr.  Presi- 
dente um  memorando  sugerindo  uma  reunião  dos  chefes  de  Servi- 
ços e Controle  e Administração,  apontando  dois  objetivos  princi- 
pais: o debate  de  críticas  e sugestões  para  a melhoria  dos  serviços 
e um  Curso  de  Treinamento,  com  temas  subordinados  ao  Orçamen- 
to-Programa,  à elaboração  do  Orçamento  do  I.A.A.,  ao  acompanha- 
mento de  sua  execução,  às  técnicas  de  criação  e a inúmeros  outros 
aspectos  importantes  no  desenvolvimento  de  pessoal. 

Após  a aprovação  inicial  do  Sr.  Presidente,  a D.C.F.  entrou 
em  contato,  então,  com  as  Delegacias  e Destilarias  do  I.A.A.,  visan- 
do à apresentação  de  sugestões  dos  respectivos  setores. 

Ao  mesmo  tempo,  era  estabelecido  um  contato  com  uma  equi- 
pe de  alto  nível  para  o Treinamento  de  Administração  Contábil  e 
Financeira.  E assim  foi  apresentado,  em  25  de  julho,  ao  Sr.  Pre- 
sidente, o Projeto  do  encontro.  Aprovado  definitivamente,  as  De- 
legacias e Destilarias  do  I.A.A.  providenciaram  a remoção  dos  seus 
Chefes  de  Serviços  e Controle  e Administração,  que,  afinal,  esti- 
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veram  reunidos  na  Sede  do  Instituto,  no  Rio  de  Janeiro,  no  perío- 
do de  31-7  a 18-8  de  72. 

Participaram  do  Curso  de  Treinamento  os  seguintes  funcio- 
nários, como  ouvintes: 

Tarcísio  Barbosa  da  Silva,  DR  de  Natal  (RN),  Erasmo  Gildo 
Contieri,  DR  de  J.  Pessoa  (PB);  Gilberto  Trindade  M.  H.  Filho, 
DR.  de  Recife  (PE);  Manoel  Tibúrcio  de  Miranda  e Silva,  DR  de 
Maceió  (AL);  Antônio  de  Melo  Lins,  DICENAL  (AL);  Waldeno 
Ramos  Menezes,  DCPV,  (PE);  José  Oliveira  Moraes,  DR  de  Ara- 
caju (SE);  Raimundo  Vieira,  DR  de  Salvador  (BA);  Maria  da 
Penha  Soares  Neto,  DR  de  Campos  (RJ);  Cícero  Santos  Olivei- 
ra, Dest.  J.  Richer  (RJ);  Terezinha  Moreira  Leite,  DR  de  B.  Ho- 
rizonte (MG);  Waldenir  Alves  Gomes,  DICENOVA  (MG);  José 
Gaspar  da  Silva,  DR  de  S.  Paulo  (SP);  Aidê  Sicupira  Arzua,  DR 
de  Curitiba  (PR);  Cacilda  Bugarin  Monteiro,  D.C.F.  — Sede. 

PROGRAMA 

Foi  estabelecido  o seguinte  programa: 

Criatividade  aplicada;  Orçamento  Programa;  Organização  e 
Métodos;  Comunicação;  Execução  Financeira;  Controles;  Classi- 
ficação de  Cargos;  Contabilidade  Geral  e Avaliação. 

CONFERENCISTAS  E PROFESSORES 

General  Álvaro  Tavares  Carmo,  José  Augusto  Maciel  Câma- 
ra, Antônio  Paulo  de  Albuquerque  Filho,  Eugênio  Salazar,  Inésio 
Ribeiro  de  Azeredo,  Milton  Poppe  de  Figueiredo,  Francisco  Mar- 
tins Moreno,  Fernando  do  Prado  Abdon  (todos  do  I.A.A.);  Antô- 
nio W.  Vodopives,  Francisco  Eduardo  Vasconcelos,  Herculano  Fa- 
rias Júnior,  Fernando  Bessa  de  Almeida,  Alayde  Mattos  Barreto, 
Sônia  Xavier  Andriole  (estes  últimos,  professores  da  Equipe,  de 
alto  nível,  contratada  para  ministrar  o Curso). 

ENCERRAMENTO 

Ao  encerramento  solene,  realizado  na  Sala  de  Sessões  do  Con- 
selho Deliberativo  do  I.A.A.,  era  fácil  de  se  verificar  os  efeitos  posi- 
tivos da  concretização  dqste  encontro:  a integração  dos  partici- 
pantes, em  benefício  do  I.A.A.,  e,  afinal,  de  todos  aqueles  que,  di- 
reta ou  indiretamente,  estão  vinculados  a este  importante  setor  da 
economia  brasileira. 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1972 — 43 


MERCADOS  INTERNO  E 
EXTERNO  DE  AÇÚCAR 

F.  WATSON 


DA  PRODUÇÃO  BRASILEIRA 

Em  junho  último,  terminou  a produ- 
ção de  açúcar  da  safra  1971/72,  após 
longo  período  de  moagem  nos  Estados 


de  Alagoas  e Pernambuco,  cujas  usinas 
recolheram  toda  a cana  plantada  para 
essa  campanha. 

Foram  produzidos  89.773.653  sacos 
de  açúcar,  assim  distribuídos: 

Demerara  Cristal 


Região  Centro-Sul 7.756.030  scs.  51.199.012  scs. 

Região  Norte-Nordeste 16.184.625  ” 14.633.986  ” 


23.940.655  ” 


65.832.998  ” 


Na  safra  1970/71,  a fabricação  de  açúcar  assim  se  comportou: 


Demerara 


Cristal 


Região  Centro-Sul  . . . 
Região  Norte-Nordeste 


5.021.126  scs. 
17.589.901  ” 

22.611.027  ” 


51.338.056  scs. 
11.378.601  ” 

62.716.657  ” 


O ritmo  de  crescimento  da  produção 
da  safra  1971/72,  em  relação  à anterior, 
foi  de  6%,  necessária  à expansão  do 
consumo  e ao  cumprimento  de  nossos 


compromissos  com  mercados  externos. 

Estiveram  em  atividade,  em  1971/72, 
249  usinas,  cuja  produção  média  por 
unidade  é a seguir  mencionada: 

N9  de  Produção  média 

usinas  por  unidade 


Região  Centro-Sul 152  387.000 

Região  Norte-Nordeste 97  308.000 


Para  se  pôr  em  evidência  o aumento  da  produção  e da  produti- 
vidade da  indústria  açucareira  nacional,  são  feitos  os  seguintes  cotejos: 


CENTRO-SUL: 

m de 

Produção  média 

usinas 

por  unidade 

Safra  1960/61  

171 

201.000  sacos 

Safra  1971/72  

387.000  ” 
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NORTE-NORDESTE : 


Safra  1960/61 
Safra  1971/72 


132  151 . 000  sacos 

97  308.000  ” 


Embora  tais  resultados  sejam  preju- 
dicados pela  queda  de  rendimento  in- 
dustrial de  usinas  no  Nordeste,  cujas 
causas  determinantes  devem  ser  apura- 
das, não  podem  deixar  de  ser  considera- 
dos auspiciosos  e dignos  de  especial  re- 
gistro pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

Como  se  observa  dos  números  acima, 
nesse  interrégno  de  dez  anos,  houve  na 
região  Centro-Sul  uma  redução  de  deze- 
nove usinas  e um  aumento  de  produção 
por  unidade  de  186.000  sacos  na  região 
Norte-Nordeste,  o número  de  usinas  se 
reduziu  em  35  unidades,  enquanto  a pro- 
dução por  unidade  experimentou  um 
aumento  de  157.000  sacos. 

Observa-se,  assim,  uma  concentração 
da  produção  açucareira  do  País,  em  bus- 
ca de  melhores  terras  e maior  produção 
agrícola  e industrial,  daí  a redução  das 


Safra  1970/71  (Em  31-5-71) 
Safra  1971/72  (Em  31-5-72) 

Finalizou-se,  assim,  a maior  safra  de 
açúcar  de  todos  os  tempos,  deixando  um 
estoque  de  passagem  normal,  reflexo  de 
excelente  comercialização  interna  e ex- 
terna, graças,  sobretudo  as  performan- 
ces obtidas  com  a exportação,  cuja  po- 
lítica foi  desenvolvida  sempre  tendo  em 
vista  o comportamento  interno  do  con- 
sumo e dos  estoques. 

DO  CONSUMO  INTERNO 

Durante  o mês  de  maio,  o último  da 
safra  1971/72,  saíram  para  consumo 
6.359.777  sacos,  contra  5.662.000  sacos 
em  igual  mês  do  1971,  números  que  re- 
velam um  comportamento  excepcional 
do  consumo,  num  período  em  que  se 
reduzem  as  aquisições  do  produto  em 
face  da  proximidade  da  nova  safra. 

No  período  da  safra  1971/72,  isto  é, 
de  1-6-71  a 31-5-72,  saíram  para  consu- 
mo 62.135.829  sacos,  contra  58.558.316 
em  igual  período  da  safra  passada,  o que 
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unidades  fabris  e o aumento  considerável 
da  produção  por  unidade,  verificados  no 
intervalo  de  dez  anos. 

A atual  política  do  Instituto  é exer- 
citada sobretudo  visando  à consecução 
rápida  desse  objetivo  da  agro-indústria 
do  açúcar,  certos  de  que,  assim,  será  al- 
cançada a finalidade  maior  que  é a re- 
dução dos  custos,  em  benefício  da  cole- 
tividade produtora  e consumidora,  além 
de  tornar  mais  competitivo  o nosso  pro- 
duto em  mercados  externos,  já  que  o 
Brasil  é hoje  o segundo  país  maior  ex- 
portador de  açúcar  (primeiro  lugar  é de 
Cuba). 

DOS  NOSSOS  ESTOQUES 

Em  31-5-72,  término  legal  dà  safra 
1971/72,  era  a seguinte  a existência  de 
açúcar  no  País,  confrontado  com  igual 
posição  da  safra  1970/71. 

Total  Demerara  Cristal 

20.413.846  9.538.806  10.875.040  scs. 

20.689.796  8.222.936  12.466.860  ” 

revela  um  incremento  de  consumo  de 
3.577.513  sacos,  ou  sejam  de  6,1%. 

O consumo  acima  assinalado  repre- 
senta um  consumo  mensal  de  5 . 166 . 000 
sacos  e um  consumo  per  capita  de  39,1 
kg.  sacos,  à base  de  uma  população  de 
94  milhões. 

Para  uma  produção  de  89.773.000 
sacos,  no  período  da  safra  1971/72,  o 
açúcar  destinado  à comercialização  no 
País  representou  69,3%,  circunstância 
reveladora  de  que  o maior  volume  da 
produção  brasileira  se  destina  ao  consu- 
mo interno,  tendo  a exportação,  nesse 
mesmo  período,  representado  30,7%  da 
produção . 

DE  NOSSAS  EXPORTAÇÕES 

DE  AÇÚCAR 

Durante  o período  da  safra  1970/71 
(1-6-71  a 31-5-72)  as  exportações  de  açú- 
car realizadas  pelo  Instituto  ofereceram 
os  seguintes  resultados: 
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Demerara  24.979.708  scs.  1.476.627,889  t.m. 

Cristal  2.382.919  ” 142.326,452  ” 

Total:..  27.362.627  scs.  1.6^8.954,341  » 


Valor  das  exportações 
no  período  acima  . . 


Preço  médio  US$151,46  US$245.511.391,01 


De  1<?  de  janeiro  a 31  de  julho  do  1.524.646  t.m.  líquidas,  no  valor  de 

corrente  ano,  exportou  o Instituto US$  255.913.096,00,  assim  distribuídos: 

25.721.417  sacos,  correspondentes  a 

Mercado  Norte-Americano  7.023.186  scs.  414.165,216  t.m. 

Mercado  Livre-Mundial 18.530.586  ” 1.101.121,491  ” 

Consumo  não  humano  158.645  ” 9.360,080  ” 

Total: 25.721.417  ” 1.524.646,787  ” 


Valor  das  exportações 
no  período  acima 

Mercado  Norte-Americano  Preço  médio  US$  173,92  US$183.880.065,27 

Mercado  Livre-Mundial Preço  médio  US$  165,58  US$  72.033.831,68 


US$255.913.096,95 


Em  1971,  nossas  exportações  de  açú- 
car foram  de  1.225.933  t.m.,  no  valor 
de  US$  151.412.996,00. 

Durante  os  últimos  cinco  meses  des- 
te ano  (agosto-dezembro)  fará  o Institu- 
to novas  exportações,  aproveitando  o 
regime  de  inoperância  de  cotas  de  ex- 
portação, não  só  com  o objetivo  de  pro- 
porcionar maior  ingresso  de  divisas  for- 
tes, mas  também  com  a finalidade  de 
aumentar  nossa  performance  neste  ano, 
com  vistas  à negociação  do  novo  Acordo 
Internacional  do  Açúcar,  pois  estamos 
certos  de  que  o nosso  País  irá  obter 
maior  cota  básica  de  exportação. 

Como  é do  conhecimento  geral,  o 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  pro- 
moverá em  maio  e setembro  do  próximo 
ano,  conferência  para  realização  do  novo 
Acordo,  devendo-se  registrar  como  aus- 
piciosa a manifestação  unânime  de  to- 
dos os  seus  membros  em  ver  celebrado 


novo  Convênio,  dados  os  excelentes  re- 
sultados alcançados  com  o atual  vigo- 
rante  desde  1969. 

Para  darmos  maior  destaque  à políti- 
ca das  exportações  brasileiras  de  açúcar, 
mencionamos  os  seguintes  dados: 

a)  nossas  exportações  de  1961/2  até 
1971/2  tiveram  um  incremento  de  105% 
(de  11.638.000  para  23.940.000  sacos); 

b)  no  referido  período  a produção  de 
açúcar  experimentou  um  aumento  de 
59%  (de  56.433.000  para  89.685.000 
sacos) ; 

c)  o consumo  interno,  nesse  mesmo 
período,  experimentou  uma  elevação  de 
38%  (de  45.365.000  para  62.377.000 
sacos) . 

É digno  de  registro  já  haver  o Insti- 
tuto exportado  a cota  do  mercado  norte- 
americano,  no  total  de  548.697  t.m., 
quando  nossos  compromissos  com  o Go- 
verno dos  Estados  Unidos  se  prendem  à 
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exportação  desse  contingente  até  o final 
do  ano  de  1972 . 

Nossas  exportações  para  esse  merca- 
do preferencial,  em  1972,  devem  ser 
maiores,  pois  em  dezembro  exportare- 
mos um  contingente  por  conta  da  cota 
de  1973.  É possível  que  venhamos  a co- 
locar nos  Estados  Unidos,  neste  ano, 
600.000  t.m. 


Nossas  duas  últimas  vendas  para  a 
referida  área  foram  de  38.000  t.m.,  ao 
preço  médio  ponderado  de  US$  179,00  por 
tmi.  FOB  estivado,  cujos  embarques  se- 
rão realizados  em  agosto,  no  valor  total 
de  US$  6.802.000,00. 

Por  se  tratar  do  maior  mercado  im- 
portador do  açúcar  brasileiro,  é interes- 
sante indicar  os  seguintes  dados: 


1)  Cota  básica  307.730  t.m. 

2)  ” temporária  (Cuba)  102.351  ” 

3)  déficits  previsto  : 62.074  ” 


4)  Cota  atribuída  no  início  do  ano 472.155  t.m. 

5)  Realocação  em  5-1-72  23.586  ” 

idem  14-1-72  20.435  ” 

ídem  24-1-72  10.219  ” 

idem  14-2-72  4.156  ” 

ídem  23-2-72  9.248  ” 

idem  26-4-72  697  ” 

idem  31-7-72  17.972  ” 


A transportar  558.468  ” 

Transporte 558.468  t.m. 

Redução  em  06-06-72  9.771  t.m. 


548.697  t.m. 


DO  COMPORTAMENTO  DO 

MERCADO  INTERNACIONAL 

Nossos  comentários,  publicados  no 
número  de  junho,  desta  Revista,  se  pren- 
diam, notadamente,  à safra  européia,  e 
de  modo  especial  à da  Rússia. 

Assim  nos  expressamos: 

“Os  próximos  meses  de  julho  e agos- 
to serão  decisivos  para  a lavoura  da 
Europa,  uma  vez  que  a mesma  depende 
muito  das  condições  climáticas  desses 
meses  de  verão. 

Está  fora  de  dúvida  que,  na  melhor 
das  hipóteses,  isto  é,  da  nova  safra  eu- 
ropéia ser  igual  ou  um  pouco  maior  do 
(.  que  a passada,  não  haverá  no  mundc 
uma  produção  em  volume  suficiente 
para  recompor,  parcialmente  sequer,  os 
estoques  mundiais,  que  nestes  3 últimos 
anos  vêm  caindo,  confirmando-se,  agora, 

Brasil  Açucareiro 


a estimativa  de  um  estoque  de  15  mi- 
lhões de  toneladas  métricas  a 31-8-72, 
extremamente  perigoso  para  o abasteci- 
mento . 

Se,  entretanto,  a próxima  safra  da 
Europa  for  inferior  à passada,  a escassez 
de  açúcar  se  acentuará  mais  ainda,  sen- 
do difícil  prever-se  a que  níveis  irão  os 
preços”. 

As  últimas  notícias  sobre  a safra  da 
Europa  parecem  indicar  que  haverá  re- 
dução da  produção  de  açúcar,  em  decor- 
rência, sobretudo,  das  más  condições  do 
tempo,  durante  o verão,  que  foi  muito 
frio  no  período  em  que  a lavoura  de  be- 
terraba necessitava  de  calor. 

A Rússia,  que,  como  já  tivemos  opor- 
tunidade de  ressaltar,  possui  mais  de 
50%  da  lavoura  de  beterraba  da  Europa, 
entrou  no  mercado  comprando  grandes 
quantidades  de  cereais,  demonstrando, 
assim,  as  más  condições  de  suas  lavou- 
ras, inclusive  de  beterraba. 
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Se  ainda  não  reiniciou  suas  aquisi- 
ções de  açúcar  é porque  se  encontra 
abastecida  para  o ano  em  curso,  princi- 
palmente em  face  de  compras  de  açúcar 
brasileiro.  Certamente  o fará,  todavia, 
no  final  deste  ano  ou  no  princípio  de 
1973. 

É provável  que  o mesmo  aconteça  à 
China  Continental,  cujas  necessidades 
de  açúcar  devem  ser  maiores.  Recente- 
mente nos  foram  compradas  24.000  t.m., 
que  embarcaremos  no  mês  de  agosto 
para  portos  chineses. 

O Brasil  exportou  neste  ano  299.755 
t.m.  de  açúcar  para  a Rússia  e 241.033 
t.m.  para  a China  Continental. 

A notícia  recentemente  divulgada  de 
que  a índia  deixará  de  cumprir  sua  cota 
de  exportação  de  500.000  t.m.  para  os 
mercados  livre-mundial  e norte-ameri- 
cano e necessitará  importar  500.000 
para  satisfazer  suas  necessidades  inter- 


nas, teve  efeito  altamente  construtivo 
para  o mercado. 

Em  26-7-72  a cotação  do  disponível 
era  de  US$  114,00  por  t.m.  Com  a divul- 
gação daquelas  notícias,  as  cotações  su- 
biram para  US$  140,00  por  t.m.,  e tudo  1 
faz  crer  que  o poder  dos  especuladores, 
que  tanto  tem  prejudicado  os  países  ex- 
portadores, se  dissipará  ante  a forte  de-  ; 
manda,  sobretudo  para  os  primeiros  me- 
ses  de  1973.  i 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  j 
tendo  vendido  500.000  toneladas  métri-  j 
cas  de  açúcar  demerara  de  produção  da 
nova  safra  1972/73  e se  retirado  do  mer-  j 
cado,  contribuiu  para  a melhoria  das 
cotações,  da  qual  participaremos  com  os 
lotes  vendidos  a preços  a fixar. 

A recente  estimativa  mundial  para 
1972  de  produção  (73.000.000  de  t.m.) 
e consumo  (77.000.000  t.m.)  de  açúcar 
é que  realmente  levantou  com  firmeza  o 
mercado . 
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A CRECHE  NO  I.A.A. 


Com  a Portaria  do  Ministério  do  Trabalho  e 
Previdência  Social,  de  15  de  janeiro  de  1969,  que 
regulou  o artigo  389  da  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho  e traçou  normas  para  a instalação  de 
Creches,  tornou-se  mais  do  que  necessária  e útil, 
mas  também  obrigatória,  a instalação  de  Creches 
em  locais  de  trabalho  da  mulher,  como  a nossa 
Instituição,  que  emprega  em  seus  serviços  mulheres- 
mães  regidas  tanto  pelo  Estatuto  dos  Funcioná- 
rios, como  pela  Consolidação  das  Leis  do  Traba- 
lho. Lideradas  pela  Dra.  Zéia  Pinho  Rezende  e 
contando  com  o alto  espírito  de  justiça  social  do 
Sr.  Presidente,  General  Álvaro  Tavares  Carmo  e 
demais  autoridades  do  I.A.A.,  as  servidoras  da 
Casa  redigiram  memorial  onde  mostraram  a ur- 
gência da  medida. 

A alta  Administração  da  Autarquia  não  de- 
morou a manifestar-se,  evidenciando,  mais  uma 
vez,  o senso  de  que  é possuidora  em  relação  às 
conquistas  sociais  e promoveu  condições  à insta- 
lação da  Creche. 

Foi  então  autorizada  a Chefia  do  Serviço  de 
Assistência  Médica  Social,  na  pessoa  de  sua  Chefe, 
Dra.  Lêda  Ferolla  Guimarães,  a entabular  estu- 
dos para  sua  instalação:  local,  viabilidade,  organi- 
zação, legalização  e inauguração. 

Partiu-se  então  para  a fase  de  concretização 
da  medida  autorizada,  sendo  estabelecido  que  se- 
ria instalada  ao  lado  do  Restaurante  uma  Micro- 
creche,  pela  exiguidade  de  espaço  . Desnecessário 
se  torna  salientar  a série  de  dificuldades  que  esta 
fase  representou,  afinal  superada. 

Finalmente,  numa  tarde  fria  e chuvosa,  em 
quatro  de  agosto  passado  o Senhor  Presidente  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo  e sua  Excelentíssima 
Esposa  inauguravam  a Creche  Regina  Carmo,  as- 
sim denominada  em  sua  homenagem. 


Aspectos  parciais  da  inauguração  da  (i Creche 
Regina  Carmo” 


Destinada  a filhos  de  servidoras,  na  faixa  etá- 
ria de  0 a 4 anos,  com  20  vagas,  a creche  fica  si- 
tuada na  cobertura  do  edifício  Taquara,  ao  lado 
do  atual  restaurante.  Com  todo  o mobiliário  novo, 
de  muito  bom  gosto,  contém,  além  da  parte  de  re- 
creação com  brinquedos  tecnicamente  selecionados, 
tcdas  as  dependências  exigidas  para  a sua  insta- 
ção . 1 

' \ ; 

No  entanto,  o que  ressalta  ao  técnico  e envai- 
dece a nós  do  I.A.A.  ao  pormenorizar  nossa  Cre- 
che são,  efetivamente,  as  condições  sobre  as  quais 
está  ela  alicerçada.  Funcionando  sob  a supervisão 
do  Serviço  de  Assistência  Médica  e Social,  tem  ela 
assistência  médica  permanente  de  emergência  da 
própria  SAS,  ficando,  por  outro  lado,  com  assis- 
tência médica  especializada  e orientação  efetiva 
de  pediatra  de  reconhecido  conceito  na  especiali- 
dade, Dr.  Aluízio  Avelar  Mello . É administrada  por 
enfermeira  diplomada,  tendo  ainda  assistência  de 
uma  assistente  social  diariamente,  além  de  uma 
professora  especializada,  cinco  atendentes  e duas 
serventes.  Todas  selecionadas  tecnicamente,  com 
exame  psicotécnico,  ficando  ainda  o Instituto  Ca- 
tarina Klass  como  responsável  permanente  pela 
assistência  e orientação  psicológica  do  novo  servi- 
ço. Acrescente-se  ainda  o fato  de  que  todas  as 
servidoras  selecionadas  foram  admitidas  proposi- 
tadamente com  antecedência  capaz  de  permitir 
que  as  mesmas  fossem  submetidas  a intenso  pro- 
grama de  treinamento,  no  sentido  de  melhor  po- 
derem desempenhar  suas  funções  na  Creche.  Para 
tanto  foi  organizado  um  curso  de  treinamento, 
com  comparecimento  compulsório,  realizado  de  3.7 
a 3.8,  com  temas  sobre  a enfermagem,  pediatria 
e relacionamento  humano,  cujo  programa  foi  o 
seguinte : 

1 — INTRODUÇÃO  À ENFERMAGEM:  — 
1.1  Noções  de  Esterelizaçãc ; 1.2  Noções  de  Conta- 
minação; 1.3  Noções  de  Assepsia;  1.4  Noções  de 
Desinfecção;  1.5  Noções  de  Infestação. 

2 — INTRODUÇÃO  À PEDIATRIA:  — 2.1  A 
criança  ao  nascer ; 2 . 2 Desenvolvimento  Emocional 
da  criança;  2.3  0 primeiro  ano  de  vida;  2.4  De- 
fesas da  saúde  da  criança;  2.5  Crescimento  e De- 
senvolvimento da  criança;  2.6  Sucessão  Evolutiva 


da  conduta  motora  — adaptativa  — linguagem 
pessoal;  2.7  Profilaxia  — Vacinas. 

3 — AULAS  PRÁTICAS:  3.10  banho  do  be- 
be; 3.2  Técnica  de  trocar  fraldas;  3.3  Técnica  para 
as  mamadas;  3.4  Verificação  de  temperatura  — 
leitura  de  termômetros;  3.5  Observação  das  con- 
dições gerais  da  criança;  (coloração,  hidratação  da 
pele,  unhas,  nariz,  ouvido,  olhos,  etc.) ; 3.6  Anota- 
ções — Fichário;  3.7  Manuseio  do  arquivo;  3.8 
Técnica  de  limpeza  e preparação  de  camas  e do 
ambiente . 

4 — PRINCÍPIOS  BÁSICOS  DE  RELAÇÕES 
HUMANAS:  — 4.1  Conceito;  4.2  Fatores  prepon- 
derantes; 4.2.1  Personalidade;  4.2.2  Negligência 
Pessoal;  4.2.3  Modos  Pessoais;  4.2.4  Circunspec- 
ção — Irreverência  — Responsabilidades. 

5 — PRINCÍPIOS  BÁSICOS  DEI  RELAÇÕES 
PÚBLICAS. 

Isto  em  termos  técnicos  é muito  bom  e bem  a 
molde  do  que  se  poderia  esperar  em  serviço  simi- 
lar, entre  todas  visitadas  previamente. 

Por  outro  lado,  como  toda  organização  nova, 
há  ainda  detalhes  a serem  abordados  ou  corrigi- 
dos no  seu  funcionamento.  Deles  avulta  a ques- 
tão da  condução  das  crianças  na  ida  e volta  à 
Creche  na  hora  de  maior  movimento  no  trânsito. 
É facilmente  compreensível  que  terminando  o ex- 
pediente do  I.A.A.  às  19  horas,  o movimento  no 
trânsito  da  cidade  crie  dificuldades  diárias  de  loco- 
moção do  complexo  mãe-filho,  dentro  da  noite,  do 
serviço  para  casa  e pela  manhã  em  sentido  inverso. 
A solução  deste  problema  parece-nos  breve,  uma 
vez  que  o Presdente  do  I.A.A.  já  acolheu  novo 
memorial  neste  sentido,  estando  a Chefia  da  S.A.S. 
na  expectativa  de  sua  convocação  para  estudo  de- 
corrente, em  mais  uma  demonstração  da  clarivi- 
dência da  atual  Administração  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool. 

Do  mesmo  modo,  cremos  em  futuro  próximo, 
com  a mudança  do  Restaurante  ao  laido  da  Cre- 
che, que  venha  a mesma  ocupar  sua  área,  aco- 
lhendo desta  forma  bem  maior  número  de  crian- 
ças, inclusive  os  filhos  das  funcionárias  que  tra- 


Com  a creche  já  em  pleno  funcionamento,  as  crianças  festejam  o 

aniversário  de  um  deles 


balham  no  I.A.A.  empregadas  pela  Companhia 
de  Serviços  Gerais  e em  condições  de  ser  estudada 
(possibilidade  de  acolher  também  a filhos  de  fun- 
cionários, cujas  esposas  trabalhem  em  locais  sem 
creche)  e eventualmente  a expansão  da  faixa  etá- 
ria com  classes  maternais  e jardim  de  infância. 
Será,  sem  dúvida,  uma  contribuição  válida  e valiosa 
para  melhoria  ainda  mais  do  futuro  do  nosso  Bra- 
sil, pois  que  sabemos  de  quanto  vale  a proteção  à 
criança  como  investimento  para  o progresso  da 
Pátria,  principalmente  como  vem  sendo  demons- 


trado neste  caso,  com  observação  rigorosa  dos 
ceitos  da  Medicina  preventiva,  tanto  no  que  £ 
laciona  a imunoterapia  com  todas  as  vacinas 
rosamente  obedecidas,  como  a observação  de  p< 
nos  deslises  de  comportamento  da  criança 
imediata  correção  através  de  serviços  especi 
dos  em  medicina  profilática  de  condutopatiasjf 
turas.  Tudo  isto  é complementado  com  a 
lente  qualidade  das  refeições  balanceadas  qui 
rantem  o bom  desenvolvimento  físico  e intele 
da  criança. 
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RESULTADOS  PRELIMINARES  DA 
LUTA  BIOLÓGICA  CONTRA  A 
"CIGARRINHA-D A-FOLHA”  DA 
CANA-DE-ACÚCAR  NO  ESTADO 
DE  PERNAMBUCO 

A recente  invasão  ( 1960)  no  Estado  de  Pernambuco  por  par- 
te de  uma  das  pragas  mais  graves  da  cana-de-açúcar,  a “Cigarri- 
nha-de-folha”  Mahanarva  posticata,  que  rapidamente  se  tem  es- 
tendido sobre  uma  área  que  agora  supera  os  100  mil  hectares  de 
canaviais,  tinha  obrigado  aos  canavicultores  a intervir  com  maci- 
ças e freqüentes  aplicações  de  inseticidas  para  salvar  a safra  anual 
da  cana.  Porém  a cada  ano  aumentava  quer  a área  invadida  pela 
praga,  quer  a quantidade  dos  produtos  tóxicos  usados  no  combate 
da  mesma,  sem  lograrem  a obtenção  de  resultados  totalmente  sa- 
tisfatórios. Ademais,  as  conseqüências  dos  extensos  tratamento  com 
inseticidas  no  que  se  refere  ao  equilíbrio  bio-ecológico  do  ambien- 
te canavieiro,  é fácil  de  se  imaginar  e prever. 

Com  a finalidade  de  reduzir  os  gastos  das  aplicações  dos  in- 
seticidas e diminuir  a contaminação  do  campo,  o IAA  nos  pediu  e 
aprovou  o programa  de  Luta  biológica  contra  a praga  das  Cigarri- 
nhas,  o qual  iniciamos  com  a cria  de  um  parasito  dos  ovos,  Acmoh 
polynema  hervali,  e depois  continuou  com  a utilização  de  um  fungo 
entomógeno,  o Metarrhizium  anisopliae  ou  Muscardino-verde,  sen- 
do que  ambos  os  fatores  poderão  nos  permitir  a substituição  pelo 
menos  parcial,  da  Luta  química  com  a Luta  biológica  e o Controle 
integrado  da  praga.  De  fato: 

I)  Depois  de  liberações  de  vários  lotes  do  microhimenópteros 
Acmoolynema  hervali  efetuados  no  ano  1970  nos  campos  de  cana 
da  Estação  Experimental  dos  Produtos  de  Açúcar  em  Cabo-PE,  te- 
mos agora  as  primeiras  provas  da  sua  presença  e atual  adaptação 
no  ambiente  nordestino,  sendo  que  foram  encontrados  ovos  parasi- 
tados, embora  em  porcentagem  pequena,  pelo  dito  inseto.  Isto  sig- 
nifica que  o entomófago  superou  o período  seco  do  verão,  numa 
área  canavieira  particularmente  úmida  e favorável  a multiplicação 
das  Cigarrinhas-da-folha. 

II)  O fungo  Metarrhizium , cultivado  com  modernas  técnicas 
no  Laboratório  da  CCCEP  em  Recife,  e aplicado  em  suspensão 
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aquosa  de  esploros  sobre  a cana  por  meio  de  máquinas  pulveriza- 
doras de  alta  pressão  e aviões,  visando  instalar  numerosas  “áreas 
de  dispersão”  do  fungo  (que  até  agora  foram  mais  de  90)  nas  zo- 
nas canavieiras  mais  infestadas,  está  agora  comportando-se  de  ma- 
neira que  supera  as  mais  otimistas  previsões.  Já  anteriormente  o 
fungo  havia  demonstrado  sua  alta  virulência  em  destruir  ninfas  e 
adultos  das  Cigarrinhas  (com  um  grau  médio  de  parasitismo  de  35 
a 45%  de  adultos  e ninfas)  e sua  capacidade  de  superar  o perío- 
do de  estiagem  nos  canaviais  que  não  foram  queimados  (como  nos 
da  Est.  Exp.  de  Cabo)  e,  em  menor  quantidade,  nos  outros.  Porém, 
durante  as  mais  recentes  revisões  dos  canaviais  efetuadas  nas  Usi- 
nas Barreiros,  Pumati,  Bom  Jesus,  Trapiche  e em  vários  Engenhos 
menores,  alguns  dos  quais  haviam  sido  tratados  com  o fungo  e ou- 
tros que  não  haviam  recebido  aplicações  dos  esporos  anteriormente, 
notou-se  que: 

A)  O fungo  está  presente  e às  vezes  muito  abundante,  quer 
nas  áreas  tratadas  durante  o inverno  de  1971,  quer  nas  que  rece- 
beram esporos  no  ano  1970; 

B)  Que  o fungo  está  presente,  e às  vezes  bastante  abundante, 
em  áreas  que  nunca  receberam  o fungo,  e que  se  acham  nos  arre- 
dores das  “áreas  de  dispersão”  instaladas  nos  anos  anteriores  e às 
vezes  longe  destas,  devendo-se  considerar  que  o fungo  está  se  es- 
palhando naturalmente  como  “mancha  de  óleo”  desde  as  áreas 
dispersíveis; 

C)  Que  também  em  áreas  muito  longe  das  que  receberam 
tratamentos  com  o fungo,  podem-se  encontrar  numerosas  ninfas  e 
adultos  de  Cigarrinhas  parasitadas  pelo  entomógeno,  atingidas  pos- 
sivelmente por  esporos  levados  pelo  vento,  as  chuvas,  os  animais 
e pessoal  de  passagem,  etc. 

D)  Que  a maioria  dos  campos  de  cana  que  receberam  o fun- 
go apresentam  geralmente  um  aspecto  mais  sadio  do  que  aqueles 
que  receberam,  ou  não,  somente  tratamento  químico,  com  insetici- 
das, dentro  das  devidas  proporções. 

E)  A utilização  do  fungo  Metarrhiziwn  não  acarreta  fenôme- 
nos secundários  desagradáveis  para  outras  plantas  ou  animais  ou 
para  o Homem,  nem  interfere  na  micro  e macro-fauna  benéfica  dos 
parasites  e predadores. 

As  condições  que  têm  favorecido  os  resultados  (em  algum 
caso,  espetaculares)  obtidos  com  o uso  de  fungo,  e a sobrevivência 
do  parasito  dos  ovos,  foram  principalmente:  a)  a alta  umidade 
presente  nos  canaviais  durante  o inverno  e,  em  muitas  áreas  cana- 
vieiras, também  durante  o verão;  b)  a redução  da  queima  da  cana 
e do  palhiço  nos  canaviais:  sendo  que  ambos  são  fatores  extrínse- 
cos que  permitem  a sobrevivência  dos  citados  inimigos  naturais 
da  Cigarrinha.  Este  último  fator  cria  geralmente  problemas  de  ca-» 
ráter  cultural,  porém,  se  a queima  da  cana-em-pé  é muitas  vezes 
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uma  necessidade  prática  para  o corte  da  cana,  deveria-se  pelo  me- 
nos evitar  a queima  do  palhiço  (olhaduras)  no  solo  depois  do  corte 
da  cana,  ou  seria  conveniente  deixar  faixas  de  cana  não  cortadas 
(localizadas  nas  zonas  sobre-vento  dos  canaviais):  estes  servirão 
como  “reserva”  e áreas  de  abrigo  durante  o período  de  maior  estia- 
gem, para  estes  e outros  inimigos  naturais  das  numerosas  pragas 
que  afetam  a cana. 


Os  resultados  obtidos  com  a utilização  do  Metarrhizium,  per- 
mitem afirmar  que:  i)  o fungo  e&tá  tornando-se  agora  um  impor- 
tante fator  limitante  da  praga  da  Cigarrinha  também  aqui  em  Per- 
nambuco, da  mesma  maneira  que  é comprovado  nas  regiões  cana- 
vieiras  de  Campos  e do  Sul  do  País;  ii)  que  vale  a pena  continuar 
a instalar  outras  “áreas  de  dispersão”  do  fungo  em  maior  número 
possível,  para  permitir  sua  difusão  gradualmente  em  toda  a região 
canavieira  nordestina  atacada  pela  praga;  iii)  que  é razoável  pre- 
ver a realização  deste  acontecimento  quando  e onde  serão  respei- 
tadas as  condições  ecológicas  e culturais  que  têm  sido  recomen- 
dadas. 


Recife,  agosto  de  1972. 


CONCLUSÕES: 


P.  Guagliumi 
(Entomólogo  FAO-IAA) 
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A HISTÓRIA  DO 
ACÚCAR  NO  BRASIL 

dl 


CARMEN  VARGAS  (*) 
JANE  GONZAGA  (*) 


APRESENTAÇÃO 

Este  estudo  apresentado  na  revista  “Brasil  Açu- 
careiro”, faz  parte  de  uma  série  de  trabalhos  que  tem 
sob  o título  principal:  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 
NO  BRASIL,  das  origens  aos  tempos  atuais. 

Ao  iniciarmos  sua  leitura  verificaremos  ser  este 
primeiro  uma  parte  introdutória,  procurando  fazer 
uma  análise  rápida  da  situação  da  Europa  às  véspe- 
ras do  movimento  expansionista  do  século  XV.  Desta 
forma,  este  artigo  trata  de: 

I  — Traços  teóricos  da  evolução  econômica 

da  época  pré-capitalista: 

a ) crise  final  do  feudalismo 

b)  o capital  comercial  e a caracteriza- 
ção da  política  mercantilista 

II  — A cultura  européia: 

a)  o renascimento  comercial  e urbano 
no  fim  do  período  feudal 

b)  situação  econômica  social  e política 
da  Europa  às  vésperas  da  expansão 
marítima 

c)  revitalização  do  crescimento  comer- 
cial e urbano 

III  — A expansão  colonial  dós  países  ibéricos: 

a)  a política  comercial  portuguesa 

b)  o comércio  português  com  o Oriente 

c)  a descoberta  das  terras  americanas 
por  Portugueses  e Espanhóis 

d)  a implantação  do  açúcar  nas  ilhas 
do  Atlântico 
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Para  compreendermos  a integração 
das  terras  americanas  e particularmen- 
te, em  nosso  estudo,  o Brasil  dentro  do 
processo  de  transformação  da  sociedade 
Européia  do  século  XVT  é de  fundamen- 
tal importância  um  estudo  teórico  da 
realidade  econômica,  social  e política, 
deste  século  na  Europa. 

É de  nosso  conhecimento  que  os  sé- 
culos XV  e XVI  se  caracterizam  por 
grandes  transformações  quais  sejam: 
mudanças  nas  relações  de  produção  com 
a ruptura  da  servidão  que  caracteriza  o 
período  feudal;  mudanças  nas  relações 
comerciais,  pois  como  sabemos  o comér- 
cio baseado  na  troca  e de  características 
locais  como  o foi  durante  a Idade  Média 
se  transforma  e adquire  características 
intercontinentais  e ultra-marinas . 

Deste  período  Frederic  Mauro  nos 
diz:  época  do  “capitalismo  comercial, 
que  caracteriza  a civilização  ocidental 
entre  1500  a 1800,  entre  o Renascimento 
e a revolução  Industrial” . Nesse  momen- 
to o mercantilismo  como  política  eco- 
nômica é de  fundamental  importância 
pois  traça  linhas  de  conduta  de  poder 
dentro  de  um  Estado  Monárquico.  Se- 
gundo Eli  F.  Heckscher,  o mercantilis- 
mo é “uma  fase  histórica  da  política 
econômica  praticada  na  época  que  sepa- 
! ra  a Idade  Média  do  período  liberal”. 
Neste  momento  os  Estados  Nacionais 
vêm  destruir  em  quase  todos  os  territó- 
rios a unidade  representada  pela  Igreja 
medieval  e a monarquia  universal:"  O 
período  feudal  possuia  um  cunho  mais 
particularista  que  universalista . A po- 
lítica mercantilista  vai  se  dirigir  contra 
as  cidades,  as  províncias  e as  corporações 
que  haviam  imperado  na  Idade  Média. 
O Mercantilismo  é antes  de  tudo  um 
sistema  unificador,  tendendo  a impor  os 
objetivos  do  Estado  em  um  campo  eco- 
nômico homogêneo,  ditando  toda  ação 
econômica  aos  pontos  de  vista  que  con- 
vinham às  necessidades  do  Estado  e de 
seu  território.  O mercantilismo  é,  por- 
tanto, uma  política  unificadora,  uma 
política  protecionista  e uma  política  de 
poder  que  irá  traçar  as  linhas  da  po- 
lítica espansionista  ultramarina  inicia- 
f;  da  no  século  XV,  pois  para  o mercan- 
tilismo o comércio  é a principal  fonte  de 
riqueza.  O poder  figurava  no  comércio. 

“A  expansão  ultramarina  européia, 
foi  geralmente  iniciada  pelo  comércio  e 


sua  origem  será  encontrada  com  fre- 
qüência  na  busca  de  escoadouros  co- 
merciais”. (Frederic  Mauro).  Esta  ex- 
pansão, entretanto,  adquire  variadas  for- 
mas, indo  do  simples  intercâmbio  até  a 
dominação  econômica:  criam-se  feitorias, 
implanta-se  a grande  lavoura. 

„ Frederico  Mauro  nos  diz  ainda  que 
não  se  pode  falar  no  período  que  vai  de 
1500  a 1800  de  uma  expansão  espanho- 
la, portuguesa,  holandesa,  inglesa  ou 
francesa  (pois  se  ela  se  modifica  na  for- 
ma, adquire  características  comuns  no 
seu  conteúdo) . “Podemos  falar  de  uma 
expansão  européia  e estudar  as  relações 
entre  os  cinco  continentes,  tomando 
cada  um  deles  como  unidade  dotada  de 
caráter  próprio . Podemos  igualmente 
falar  de  um  comércio  e uma  economia 
intercontinentais,  que  constituem  ao 
mesmo  tempo  o total  e a generalização 
dos  distintos  comércios  e economias  co- 
loniais” . 

Dentro  deste  quadro  que  nos  apre- 
senta Mauro  podemos  partir  para  uma 
análise  mais  complexa  da  forma  pela 
qual  se  deu  a integração  do  Brasil  no 
século  XV  dentro  do  modelo  interconti- 
nental, analisando  antes  as  pré-condi- 
ções existentes  na  Europa  em  geral  e em 
Portugal  especificamente  que  propicia- 
ram a colonização  Brasileira. 

Evidentemente  não  podemos  falar  da 
expansão  marítima  como  um  fato  iso- 
lado. Ela  nada  mais  é do  que  uma  de- 
corrência da  formação  de  relações  capi- 
talistas de  produção  na  Europa,  relações 
estas  que  se  caracterizam  pelo  apareci- 
mento do  trabalho  assalariado  e do  apa- 
recimento de  uma  nova  classe,  a dos 
burqueses  comerciantes,  detentores  do 
capital  comercial.  Este  elemento  será  o 
detentor  do  poder  econômico  e regerá  o 
movimento  expansionista,  apoiado  pelo 
poder  central,  que  então  começava  a es- 
boçar-se em  detrimento  do  poder  da  no- 
breza feudal,  que  durante  séculos  regia  a 
vida  econômica  da  Europa.  É dentro 
deste  continente  em  transição,  que  va- 
mos encontrar  em  primeiro  lugar  o ca- 
pital da  burguesia  comercial  holandesa, 
e posteriormente  o capital  comercial 
inglês . 

As  grandes  zonas  de  expansão  co- 
mercial do  século  XV  ao  XVIII  foram  o 
Oceano  Indico  e o Atlântico.  Os  Portu- 
gueses, em  1498  alcançam  Calicut,  na 
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índia,  estabelecendo  nesta  região  um 
intenso  comércio  de  especiarias  e drogas, 
entre  elas:  pimenta,  gengibre,  canela, 
cravo,  noz-moscada,  sândalo  vermelho, 
verzino  (pau  brasil),  losna,  almécega, 
cânfora,  espique-nardo,  ruibarbo,  aloés  e 
almiscar . Em  1592,  os  holandeses  envia- 
ram a Lisboa,  Cornelius  Houtman,  para 
informar-se  sobre  o Oriente,  e em  1594 
se  constitui  em  Amsterdan  a primeira 
Companhia  “de  la  Lejania”.  Em  1601, 
os  ingleses  enviaram  uma  frota  até  o 
Oceano  índico  e os  comerciantes  encar- 
regados de  equipá-la  se  reuniram  for- 
mando a Companhia  das  índias  Orien- 
tais . Interessadas  em  especiarias  as 
duas  expedições  chegaram  a Sumatra, 
Bantam  e as  Molucas. 

No  Atlântico,  os  Portugueses,  Espa- 
nhóis, Holandeses,  Franceses,  Ingleses 
mantinham  relações  comerciais  e fun- 
davam colônias  quer  no  litoral  africano, 
quer  nas  terras  americanas. 

Sendo  o nosso  trabalho,  uma  intro- 
dução ao  estudo  da  implantação  da  la- 
voura canavieira  no  Brasil,  resta-nos 
apenas  um  estudo  da  expansão  portu- 
guesa no  século  XV  e da  situação  políti- 
co-econômica de  Portugal  no  momento 
das  primeiras  descobertas. 

O Feudalismo  em  Portugal  teve  suas 
características  próprias  diferentes  do 
feudalismo  clássico  baseado  no  modelo 
francês.  Sendo  a terra  a principal  ri- 
queza no  sistema  feudal,  maior  fosse  o 
feudo,  maior  o poder  da  nobreza. 

Para  Oliveira  Viana  “A  pequenez  da 
base  territorial  e agrária,  sobre  que  se 
assentava  o sistema  de  vivência  da  no- 
breza lusitana,  é que  explica,  antes  de 
tudo,  a não  constituição  de  um  regime 
propriamente  feudal  em  Portugal.  Este 
ponto  foi  discutido  com  erudição  e pro- 
fundeza por  velhos  historiadores,  como 
Herculano,  Gama  Barros  e moderna- 
mente por  Manuel  Mereia  e Fortunato 
de  Almeida. 

Várias  causas  históricas  e políticas 
foram  apontadas  para  explicar  esta  in- 
definição do  sistema  feudal  na  penín- 
sula. E a verdade,  porém,  é que  foi  jus- 
tamente esta  redução  da  sua  base  ter- 
ritorial de  que  decorria  a insuficiência 
de  suas  rendas  agrárias ...” 

Nelson  Werneck  Sodré,  desenvolven- 
do o mesmo  assunto,  defende  outro  pon- 
to de  vista.  No  seu  trabalho  “Formação 


Histórica  do  Brasil”,  ele  nos  diz  que 
“Uma  das  singularidades  da  história 
portuguesa  foi  a unificação  precoce  que 
permitiu  o estabelecimento  da  monar- 
quia ali,  quando  em  outras  áreas,  a dis- 
persão feudal  ainda  reinava.  O processo 
de  unificação,  realizado  antecipadamen- 
te, anuncia  a presença  em  Portugal  de 
condições  que  lhe  permitirão  a conquis- 
ta territorial  pela  luta  contra  os  árabes 
e ainda  de  condições  que  lhe  permitirão 
o surto  mercantil,  que  cedo  ganha  posi- 
ção destacada,  o que  não  significa  a 
existência  de  um  modo  capitalista  de 
produção  na  época.  A existência  de  um 
grupo  mercantil  não  pode  ser  confun- 
dida com  a existência  de  uma  classe 
social,  a burguesia. 

O que  é indubitável  é a presença  em 
Portugal  de  um  grupo  mercantil  ativo 
e relativamente  podoroso.  A antecipa- 
ção do  processo  unificador  que  coloca  o 
monarca  no  comando  político  não  deri- 
va de  um  enfraquecimento  das  relações 
feudais  que  ligam  o rei  aos  demais  se- 
nhores, deriva  das  necessidades  da  luta 
militar,  a luta  contra  a fração  leonesa, 
antes,  a luta  contra  os  árabes,  depois. 
No  processo  de  unificação  o apoio  do 
grupo  mercantil  é iniludível;  tal  grupo 
está  interessado  na  autonomia,  está  in- 
teressado na  unificação,  está  interessado 
na  conquista  territorial.  Estará  interes- 
sado nas  navegações  e nas  conquistas  de 
ultramar.  A sua  presença  e o seu  papel, 
ainda  que  importante,  não  são  suficien- 
tes para  permitir  a idéia,  que  constitui- 
ria uma  desconexão  histórica  de  que 
existia  em  Portugal  uma  classe  burgue- 
sa dominante  e que  paralelamente,  o 
modo  de  produção  ali  fosse  capitalista. 
Discute-se  a peculiaridade  lusa  de  afrou- 
xamento dos  laços  de  dependência  feu- 
dal, agora  não  os  que  ligam  os  senhores 
ao  rei,  mas  os  que  ligam  os  servos  aos 
senhores,  e há  mesmo  os  que  avançam 
a tese  de  que  em  Portugal  não  houve 
feudalismo. 

No  século  XV,  quando  se  abrem  as 
perspectivas  de  descobertas  ultramari- 
nas, e estas  se  concretizam  a estrutura 
social  lusa  era  a seguinte: 

— senhores  feudais,  constituindo  a 
nobreza,  englobando  nobres  de 
posses  e nobres  de  títulos,  pro- 
prietários territoriais  e ainda  o 
clero; 


54 


N.°  3 (PÁG.  330) 


— mercadores,  detentores  do  capital 
comercial  e do  capital  usurário; 

plebe,  com  os  elementos  ligados  à 

pesca,  à náutica,  às  equipagens 
das  frotas,  ao  artesanato,  de  um 
lado,  e os  servos  de  outro  lado; 

escravos,  que  não  constituiam 

classe  social. 

Estas,  entre  outras,  são  posições  que 
pretendem  fundamentar  a existência  ou 
não  do  feudalismo  em  Portugal,  e a si- 
tuação na  qual  se  encontrava  este  país 
às  vésperas  da  expansão  marítima. 

No  nosso  estudo,  no  entanto,  não  va- 
mos nos  ater  a este  tipo  de  discussão  que 
implicaria  num  estudo  mais  aprofunda- 
do. O que  nos  importa  é que  na  época 
dos  primeiros  descobrimentos,  Portugal 
possuía  capital  comercial  considerável, 
gerado  através  do  comércio  e não  da 
produção  dos  feudos.  A expansão  por- 
tuguesa não  é,  portanto,  uma  expansão 
feudal  como  querem  nos  fazer  crer  al- 
guns estudiosos,  e Portugal  quando  se 
instala  nas  mais  diversas  regiões  não 
implanta  relações  feudais  de  produção. 
Muito  ao  contrário,  o que  verificamos, 
quer  na  grande  lavoura,  quer  através  de 
feitorias,  são  relações  “capitalistas”  de 
produção,  na  extensão  do  termo. 

A empresa  de  navegação  criada  pelo 
Estado  Português  é financiada  e dirigida 
por  comerciantes,  o que  não  implica  que 
dela  não  tenham  feito  parte  nobres  de 
terra,  mas  estes  o fizeram  mais  com 
caráter  aventureiro  do  que  como  possui- 
dores do  capital. 

É neste  período,  por  início  do  século 
XV,  quando  as  expansões  comerciais  to- 
mam vulto  que  vamos  assistir  a entrada 
do  açúcar  dentro  do  quadro  da  eco- 
nomia portuguesa. 

“O  açúcar  é ainda  no  fim  da  “Idade 
Média”  uma  especiaria,  uma  droga  de 
preço  elevado.  A glicose  absorvida  pelo 
organismo  humano  era  na  maior  parte 
sob  forma  de  mel.  O açúcar  de  cana 
vem  do  Oriente  e do  Mediterrâneo  Orien- 


tal per  Veneza,  de  Marrocos.  No  século 
XVI  a cana-de-açúcar  se  instala  defini- 
tivamente no  Atlântico,  sob  orientação 
dos  portuguêses . (Frederico  Mauro). 

As  primeiras  regiões  de  plantação  de 
açúcar  são  as  ilhas  da  Madeira  e Aço- 
res. A ilha  do  açúcar  por  excelência  é São 
Miguel,  graças  a seu  clima  mais  quente  e 
mais  úmido  que  o das  outras  ilhas.  O his- 
toriador Edmund  Von  Lippman  diz  que 
desde  1400  os  portugueses  dominam  as 
ilhas  africanas  de  Açores:  Cabo  Verde  e 
Madeira  e introduzem  a cana-de-açúcar 
da  Sicília  e mestres  entendidos  no  fa- 
brico do  açúcar. 

No  manuscrito  latino  da  “Crônica 
Universal  de  Shedel”  (1492/93)  conser- 
vado na  Biblioteca  Municipal  de  Nu- 
remberg,  há  uma  adenda:  A ilha  da 
Madeira  presta-se  extraordinariamente 
à produção  do  açúcar,  que  lá  se  fabrica 
com  tanto  rigor,  que  toda  a Europa  tem 
excesso  dele.  Por  volta  de  1500  a Ilha 
da  Madeira  possuia  média  de  150  enge- 
nhos onde  já  trabalhavam  escravos  ne- 
gros da  África.  Por  volta  de  1480,  os 
espanhóis  introduzem  açúcar  nas  Caná- 
rias. Colombo,  em  1493,  leva,  das  Caná- 
rias para  São  Domingos,  pés  de  cana-de- 
açúcar.  É a introdução  nas  Antilhas, 
onde  um  ano  depois  em  1494  sua  plan- 
tação cresce  a tal  ponto  que  os  espa- 
nhóis, introduzem  na  ilha  negros  origi- 
nários da  Guiné. 

Na  Ilha  da  Madeira  o ciclo  do  açúcar, 
no  sentido  estrutural,  surge  no  século 
XVI  depois  do  ciclo  da  madeira  e do 
trigo.  Em  1508,  a ilha  produz  70.000 
arrobas  e por  volta  de  1570,  200.000 
arrobas.  Quanto  ao  problema  da  mão- 
de-obra,  em  1552  existe  na  ilha  cerca  de 
3.000  escravos.  Em  1562,  o rei  de  Por- 
tugal permite  aos  produtores  irem,  em 
busca  de  escravos,  de  2 em  2 anos,  nos 
“rios  da  Guiné”.  Em  1567,  um  alvará 
real  autoriza  durante  5 anos  aos  habi- 
tantes da  Madeira  de  trazerem  150  es- 
cravos por  ano  de  Cabo  Verde,  sem  obri- 
gação de  pagar  direitos  ou  taxas. 
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Distribuição  das  culturas  no  fim  do  Século  XVII,  segundo  O.  Ribeiro. 


Quanto  à exportação  do  açúcar,  era  Abaixo  o quadro  de  exportação  na  Ma- 
f eita  pelos  portos  de  Funchal  e Machico.  delra . 


Anos 

Produção 

Exportação 

Diferenças 

1581 

38.655 

38.260 

+ 395 

1582  

37.045 

36.790 

+ 255 

1583  

35.200 

40.550 

— 5.350 

1584  

43.025 

38.720 

+ 4.305 

1585  

32.340 

22.850 

+ 9.490 

1586  

31.590 

22.130 

+ 9.460 

Quanto  ao  processo  de  fabricação, 
pouco  difere  da  técnica  de  produção  da 
Sicília:  A cana  é empilhada,  pilada  ou 
cozida,  nas  explorações  maiores,  porém 
moída,  o caldo  é clarificado,  escumado 
e adensado,  e a massa  bruta,  açucarada, 
separada  do  xarope,  que  se  deixa  escor- 
rer; o açúcar  é,  via  de  regra,  refinado  3 
vezes,  tendo  com  a terceira  refinação 
dureza,  brancura  e brilho;  para  fazer 
candi  claro  e transparente  como  pedra 
ume,  coze-se,  no  entanto,  4 a 5 vezes. 
(Von  Lippman) . 

“Dados  mais  precisos  sobre  fabrica- 
ção de  açúcar  encontram-se  em  uma 
notícia  sobre  o fabrico  pelos  espanhóis 
nas  Canárias,  escrita  no  México,  em 
1615,  por  Ximenes,  calcada  sobre  os  pre- 


ceitos tradicionais.  A cana  plantada  e 
tratada  segundo  a velha  experiência,  al- 
cança no  segundo  ano  sua  maior  altura 
de  duas  almas  espanholas  e plena  ma- 
turidade, sendo  então  moída  no  INGE- 
NIO,  entre  dois  tambores,  esmigalhadas 
mais  uma  vez  passada  em  uma  espécie 
de  lagar.  O caldo  é aquecido  em  uma 
grande  caldeira,  a que  se  junta  lixivia 
concentrada,  e escumada,  passam-no,  a 
seguir,  por  meio  de  um  colherão,  para 
uma  caldeira  menor,  onde  continua  a 
cozer  lentamente,  sendo  de  novo  es- 
cumado e depois  passado,  com  filtragem 
cuidadosa  através  de  um  pano,  para  ou- 
tras três  tachas  menores,  sucessivamen- 
te, recebendo  na  última  um  pouco  de 
azeite  ou  manteiga.”  (Von  Lippman). 
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CONVÊNIO  IAA/D.N.O.S. 


Publicamos,  a seguir,  o relatório  das  atividades 
do  Departamento  Nacional  de  Obras  de  Saneamen- 
to, Residência  de  Campos,  relativo  ao  Convênio  fir- 
mado entre  aquele  Departamento  e o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  onde  figura  a descrição  sucinta  de 
cada  obra,  com  as  quantidades  executadas  no  perío- 
do de  janeiro  a junho  de  1972. 

Uma  planta  da  região  de  Campos  foi  inserida 


no  trabalhe, 
a localização 

CONSTRUÇÃO  DE  CANAIS 

1 — CANAL  ALEXANDRE 

Este  canal  é afluente  pela  margem  di- 
reita do  rio  Paraíba,  a jusante  da  locali- 
dade de  Ernesto  Machado. 

Serve  para  drenar  um  pequeno  vale 
situado  à esquerda  da  estrada  Campos- 
São  Fidelis . 

Comprimento  dragado  em  1972  400m 

Volume  dragado  em  1972  3.200m3 

2 — CANAL  ANGOLA 

Este  canal,  afluente  do  canal  Jesus  pe- 
la margem  esquerda,  foi  iniciado  em 
exercício  anterior  a 1971  e prosseguido 
no  período  relacionado. 

Serve  para  drenar  um  grande  brejo 
que  tem  igual  nome. 

Para  se  executar  a dragagem  foi  feita 
redragagem  do  trecho  escavado  anterior- 
mente que  sofreu  forte  estufamento. 

Comprimento  redragado  em 

1972  190m 

Volume  redragado  em  1972  . . 1 . 529m 

Comprimento  dragado  em  1972  670m 

Volume  dragado  em  1972  8.553m3 


em  forma  de  encarte  solto,  mostrando 
das  diversas  obras. 


3 — CANAL  BRAÇO  MORTO  DO  RIO 

PRETO 

Este  canal  é afluente  do  Canal  Itereré, 
pela  margem  esquerda. 

Foi  dragado  há  anos  e,  por  se  localizar 
em  terrenos  pouco  consistentes  e não  ter 
tido  conservação  adequada  deverá  ser  re- 
dragado em  toda  a sua  extensão. 

Serve  para  drenar  extensas  baixadas 
situadas  nas  proximidades  do  povoado  de 
Itereré . 

Comprimento  redragado  em 

1972  2. 172m 

Volume  redragado  em  1972  . . 17.376m3 

Volume  removido  em  1972  . . 760m3 

4 — CANAL  BOLANDEIRA  DE  SANTA- 

NA 

Este  canal  é afluente,  pela  margem  di- 
reita, do  rio  Muriaé  e se  localiza  em  ter- 
ras da  antiga  Usina  de  Santana,  no  Dis- 
trito de  Cardoso  Moreira. 

Foi  dragado  em  exercício  anterior  a 
1971  e,  atualmente,  está  sofrendo  redra- 
gagem devido  a forte  estufamento  ocor- 
rido no  mesmo. 

Após  a redragagem,  deverá  ser  prosf 
seguida  sua  dragagem. 
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Serve  para  drenar  grandes  baixadas 
situadas  à esquerda  da  Estrada  BR  101 
no  sentido  Campos-Itaperuna. 

Comprimento  redragado  em 

1972  2.827m 

Volume  redragado  em  1972  . . 15.866m3 

Volume  removido  em  1972  . . 1 . 510m3 

5 — CANAL  BRAÚNA 

Este  canal  é afluente  do  Canal  Prata 
pela  margem  esquerda,  no  qual  desem- 
boca logo  a montante  da  ponte  da  E.F. 
Leopoldina,  na  linha  tronco  Barão  de 
Mauá-Vitória . 

Serve  para  drenar  grandes  baixadas 
da  Fazenda  Guriri,  na  localidade  do  mes- 
mo nome. 

Comprimento  dragado  em 

1972  4.054m 

Volume  dragado  em  1972  51.933m3 

6 — CANAL  CURRAL  FALSO 

Este  canal  é afluente  do  Canal  Cam- 
baíba  pela  margem  direita. 

Teve  sua  dragagem  iniciada  no  ano  de 
1971  e prosseguida  neste  exercício. 

Serve  para  drenar  áreas  extremamen- 
te valorizadas  pertencentes  às  usinas  São 
José  e Barcelos. 

Comprimento  dragado  em 

1972  3 . 657m 

Volume  dragado  em  1972  . . 38.059m3 

7 — CANAL  CAMPINHO 

Este  canal  é afluente  pela  margem  es- 
querda do  Canal  Sabão. 

Serve  para  drenar  terras  já  plantadas 
e lagoas  a serem  aproveitadas  na  região 
das  usinas  Mineiros  e Santo  Amaro. 

Comprimento  dragado  em 

1972  1.236m 

Volume  dragado  em  1972  . . . 14.285m3 

8 — CANAL  CAPIM 

Este  canal  é afluente  do  canal  São 
Bento  pela  margem  direita. 

Serve  para  drenar  a lagoa  de  igual  no- 
me e terras  que  lhe  são  contíguas  situa- 
das a esquerda  da  rodovia  Campos-Farol 


de  São  Tomé  nas  proximidades  da  usina 
Santo  Amaro. 

Comprimento  dragado  em 

1972  3.111m 

Volume  dragado  em  1972  ...  19 . 024m3 

9 — . CANAL  CIPRIÃO 

Este  canal  é afluente,  pela  margem  di- 
reita, do  canal  São  Bento. 

Serve  para  drenar  a lagoa  de  igual  no- 
me e terras  baixas  circunvizinhas  à mes- 
ma nas  imediações  da  usina  Santo  Amaro. 

Foi  iniciado  no  ano  de  1971  e concluí- 
do no  período  relacionado. 

Comprimento  dragado  em  1972  194m 

Volume  dragado  em  1972  1.164m3 

10  — CANAL  FLECHA 

Este  importantíssimo  canal  serve  para 
ligar  a lagoa  Feia  ao  Oceano  Atlântico. 

É canal  chave  da  drenagem  da  orla  da 
lagoa  Feia. 

Neste  exercício  de  1972  teve  seu  alar- 
gamento prosseguido  com  a utilização 
contínua  de  4 (quatro)  drag-lines. 

Para  efeito  de  determinação  do  com- 
primento redragado  (alargado)  foram 
somadas  as  extensões  das  faixas  sucessi- 
vas de  operação  dos  drag-lines  em  am- 
bas as  margens  do  canal. 

Para  a execução  da  obra  do  canal  aci- 
ma, foi  necessário  um  transporte  de  ma- 
terial para  melhoria  de  uma  estrada  car- 
roçável,  com  a finalidade  de  para  ela  des- 
viar-se o tráfego  existente  na  sua  mar- 
gem esquerda  próximo  da  lagoa  Feia . 


Comprimento  redragado 

alargado)  em  1972  4.289m 

Volume  redragado  em  1972  170.213m3 

Volume  removido  em  1972.  56.456m3 

Volume  transportado  em 

1972  5.387m3 


11  — CANAL  JAVAREMA  Hl 

Este  canal  é afluente  do  rio  Paraíba 
pela  margem  direita. 

Foi  iniciado  no  presente  exercício. 

Serve  para  drenar  terras  situadas  à es- 
querda da  rodovia  Campos-São  Fidélis  na 
Fazenda  da  Pedra  entre  as  localidades  de 
Itereré  e Ernesto  Machado. 
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Comprimento  dragada  em 

1972  779m3 

Volume  dragado  em  1972  . . . 12.456m3 

12  — CANAL  LUNA 

Este  canal  é afluente  do  rio  Muriaé 
pela  margem  esquerda. 

Foi  iniciado  em  1971  e teve  prossegui- 
mento em  1972. 

Serve  para  drenar  brejos  existentes  em 
terras  pertencentes  à usina  Sapucaia  e 
a outros  proprietários  menores. 

Comprimento  dragado  em  1972  800m 

Volume  dragado  em  1972  8.857m 

13  — CANAL  LOURO  II 

Este  canal  representa  um  trecho  do 
antigo  canal  Campos-Macaé  compreendi- 
do entre  o canal  Prata  e o rio  Macabu. 

Foi  dragado  em  anos  anteriores,  pros- 
seguido em  1971  e concluído  neste  exer- 
cício. 

Serve  para  drenar  extensas  baixadas 
situadas  na  orla  da  lagoa  Feia  nas  pro- 
ximidades da  localidade  de  Dores  de  Ma- 
cabu. 

Comprimento  dragado  em  1972.  120m 

Volume  dragado  em  1972  653m3 

14  — CANAL  LAVRADO 

Este  canal  é afluente  do  canal  Onça 
pela  margem  direita. 

No  local  onde  ele  se  desenvolve  havia 
um  pequeno  curso  d’água  feito  pela  usi- 
na Outeiro. 

Serve  para  drenar  brejos  e extensos 
canaviais  de  propriedade  da  fábrica  aci- 
ma referida. 

Foi  iniciado  neste  exercício  de  1972. 
Comprimento  dragado  em  1972  644m 

Volume  dragado  em  1972  6.778m3 

15  — CANAL  LIMÃO 

Este  canal  é afluente,  pela  margem  es- 
querda do  canal  Curral  Falso. 

Foi  iniciado  e está  em  processo  de  dra- 
gagem neste  exercício  de  1972 . 

Serve  para  drenar  áreas  embrejadas  e 
canaviais  de  propriedade  e nas  imedia- 
ções da  usina  São  José. 

Além  disso,  dá  escoamento  às  águas 
servidas  da  referida  usina. 


Comprimento  dragado  em  1972  294m 

Volume  dragado  . 2.951m3 


16  — CANAL  MACABU 

Este  canal  de  importância  capital  para 
a drenagem  de  vastíssimas  áreas  situa- 
das nos  municípios  de  Campos,  Macaé, 
Madalena  e Conceição  de  Macabu,  vem 
sendo  escavado,  ininterruptamente,  há 
anos. 

No  período  de  janeiro  a junho  de  1972 
ficou  praticamente  concluído  o trecho 
entre  as  estacas  751  e 911  que  já  vinha 
sendo  trabalhado  desde  1971  em  diver- 
sas faixas  de  dragagem. 

Comprimento  dragado  em 


1972  2 . 566m 

Volume  dragado  em  1972  . 272.861m3 

Volume  redragado  em  1972  18.540m3 

Volume  removido  em  1972. . 3.900m3 


17  — CANAL  MINEIROS 

Este  canal  se  localiza  no  pátio  da  usi- 
na Mineiros  e termina  no  canal  Sabão, 
do  qual  constitue  um  prolongamento. 

Foi  dragado  em  exercícios  anteriores 
e redragado  a partir  de  1971,  tendo  este 
trabalho  sido  concluído  em  1972. 

Comprimento  redragado  em 

1972  103m 

Volume  redragado  em  1972  . . 1.999m3 

18  — CANAL  ONÇA 

Este  canal  é afluente  pela  margem  es- 
querda do  rio  Muriaé. 

Teve  sua  dragagem  iniciada  há  anos 
quando  foi  atingida  a parte  mais  funda 
da  lagoa  de  igual  nome. 

A escavação  teve  de  ser  paralizada  por- 
que o terreno  não  suportava  o peso  do 
drag-line . 

Em  1971  os  trabalhos  foram  reiniciar 
dos,  dadas  as  novas  condições  de  drena- 
gem da  lagoa,  criadas  com  a abertura  do 
canal  Onça-Desterro. 

Serve  este  curso  d’água  para  drenar 
extensas  áreas  circunvizinhas  à usina 
Outeiro. 

Comprimento  dragado  em 

1972  1.198m 

Volume  dragado  em  1972  ..  21.574m3 
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19  — CANAL  PRATA 

Este  canal  se  desenvolve  ao  longo  do 
curso  do  rio  de  igual  nome  que  tinha 
suas  margens  inteiramente  embrejadas  e 
constitui  um  dos  formadores  da  lagoa 
Feia. 

Sua  dragagem  foi  iniciada  em  anos 
anteriores  e prosseguida  continuamente 
desde  1968. 

Comprimento  dragado  em 

1972  3 . 800m 

Volume  dragado  em  1972  . . 57 . 823m3 

20  — CANAL  PAU  FUNCHO 

Este  canal  é afluente  do  Rio  Ururai 
pela  margem  direita,  pouco  a jusante  da 
sua  nascente  na  Lagoa  de  Cima. 

Foi  dragado  em  anos  anteriores,  teve 
sua  redragagem  iniciada  em  1971  e pros- 
seguida em  1972 . 

Comprimento  redragado  em 

1972  2.372m 

Volume  redragado  em  1972  . 14.232m3 

21  — CANAL  QUITTNGUTA 

Este  canal  se  desenvolve  paralelamen- 
te à costa  desde  a Barra  do  Furado  até  o 
dique  de  terra  Matadouro  Alto  do  Viana 
à margem  direita  do  rio  Paraíba. 

Teve  este  canal  sua  dragagem  iniciada 
há  anos,  ficando  um  trecho  de  cerca  de 
4.000  m,  correspondente  à lagoa  do  Taí 
Grande  ou  Taí  da  Praia,  que  não  pôde 
ser  escavado,  por  se  achar  o terreno  ala- 
gado. 

Em  1970,  com  o resultado  das  draga- 
gens de  jusante  e a estiagem  prolongada, 
foi  possível  retomar  os  trabalhos  de  es- 
cavação deste  importante  curso  d’água. 

Antes  da  dragagem  propriamente  di- 
ta, tornou-se  necessária  a redragagem  de 
um  trecho  que  se  achava  inteiramente 
obstruído. 

Os  serviços  de  dragagem  foram  inter- 
rompidos por  cheias  ocorridas  na  bacia 
do  canal  mas  deverão  ser  prosseguidos 
logo  que  possível. 

O aproveitamento  de  terras  drenadas 
pelo  Canal  Quitinguta  já  é apreciável 
mas,  com  a construção  de  uma  bateria 
de  comportas  automáticas  na  sua  foz, 
próximo  a Barra  do  Furado,  em  vias  de 
ser  executada  pelo  8.°  D.F.O.S.  e com- 


plementação  da  drenagem  secundária 
poderá  ser  total. 

Comprimento  dragado  em  1972  260m 

Volume  dragado  em  1972  ...  2 . 810m8 

22  — CANAL  QUISSAMÃ 

Este  canal  tem  sua  foz  na  Barra  do 
Paulista  e se  desenvolve,  quase  que  intei- 
ramente, ao  longo  e absorvendo  parte  do 
antigo  canal  Campos-Macaé  até  atingir 
a ponte  da  estrada  de  ferro,  hoje  extin- 
ta, junto  à usina  Quissamã. 

Seu  ponto  final  coincide  com  o início 
do  canal  Monte  do  Cedro,  que  vai  da  ci- 
tada usina,  até  a lagoa  Feia. 

Servirá  para  drenar  terras  da  margem 
direita  do  canal  Macabu,  de  parte  da  or- 
la da  lagoa  Feia  e extensas  baixadas  sij- 
tuadas  em  suas  margens. 

Outra  função  importantíssima  desta 
obra  é abastecer  toda  a região  com  águas, 
quer  do  rio  Macabu  através  do  canal  Car 
tumbi,  quer  da  própria  lagoa  Feia. 

A maior  dificuldade  na  execução  da 
obra  em  apreço  era  a transposição  do 
chamado  Alto  Grande  . 

Foi  justamente  pelo  ponto  acima  que 
o 8.°  D.F.O.S.  começou  os  trabalhos, 
tomando-se,  para  isto,  indispensável  o 
transporte  de  terra  com  caminhões  car- 
regados com  máquinas  pertencentes  ao 
8.o  D.F.O.S. 

O transporte  do  material  é feito  com 
a finalidade  de  se  evitar  número  exces- 
sivo de  tombos,  já  que  o corte  chega  a 
atingir  a altura  de  19  metros. 

Em  toda  a extensão  trabalhada  tem- 
se  encontrado  material  duro. 
Comprimento  trabalhado  em 

1972  712m 

Volume  dragado  em  1972  ...  61 . 784m3 

Volume  transportado  em  1972  49.442m3 

23  — CANAL  QUILOMBO 

Este  canal  é afluente  pela  margem  es- 
querda do  canal  Dores  de  Maricá,  na  re- 
gião de  Dores  de  Macabu . 

Serve  para  drenar  uma  área  embreja- 
da  por  ele  atravessado. 

Comprimento  dragado  em  1972  1 . 160m3 
Volume  dragado  em  1972  ...  9.553m3 

24  — CANAL  SUSSUNGA 

Este  canal  é afluente  do  canal  Coquei- 
ros pela  margem  direita. 
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Serve  para  drenar  a lagoa  de  igual  no- 
me, situada  junto  à usina  da  Companhia 
Açucareira  Paraíso,  na  localidade  de 
Tocos. 


Volume  dragado  em  1972  ...  4.717m3 

Volume  removido  em  1972  . . 810m3 

26  — CANAL  SABÃO 


Comprimento  dragado  em 

1972  1 . 168m 

Volume  dragado  em  1972  . . 12 . 607m3 


25  — CANAL  SÃO  MARCELINO 

Este  canal  é afluente  pela  margem  es- 
querda do  rio  Muriaé. 

Foi  dragado  em  anos  anteriores  e teve 
sua  redragagem  iniciada  em  1971 . 

Em  1972,  ficou  concluída  a operação 
acima,  bem  como  sua  dragagem. 

Serve  para  drenar  uma  área  embreja- 
da  quase  em  frente  a antiga  usina  San- 
tana. 

Comprimento  redragado  em 

1972  280m 

Volume  redragado  em  1972  . . 1 . 680m3 

Comprimento  dragado  em  1972  67 5m 


Este  canal  é afluente  pela  margem  es- 
querda do  canal  Coqueiros. 

Teve  sua  dragagem  executada  em  anos 
anteriores . 

Em  1971,  foi  iniciada  a dragagem  do 
seu  trecho  final  e a redragagem  do  que 
havia  sido  escavado  anteriormente. 

No  ano  de  1972,  ficou  concluída  a dra- 
gagem e teve  prosseguimento  a redraga- 
gem. 

Serve  para  drenar  grandes  áreas  em- 
brejadas  situadas  à margem  esquerda  do 
canal  Coqueiros  e outras  lagoas  nas  ime- 
diações da  usina  Mineiros. 


Comprimento  redragado  em 

1972  3 . 669m 

Volume  redragado  em  1972  . 29.352m3 

Comprimento  dragado  em 

1972  21 6m 

Volume  dragado  em  1972  . . 3 . 614m3 
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NOTA:  Na  coluna  DESPESAS  figuram  as  importâncias  constantes  das  folhas  de  medição  encaminhadas  pela  Residência  de  Campos  à chefia  do 
Distrito. 

Não  foi  deduzido  o aluguel  do  Equipamento  nem  computado  o reajustamento  dos  preços. 


CONSTRUÇÃO  DE  DIQUES 

I  — DIQUE  DE  TERRA  ALTO  DO  VIA- 
NA — SÃO  JOÃO  DA  BARRA 

Este  dique  é o prolongamento  do  dique 
Matadouro  Alto  do  Viana  até  a cidade 
de  São  João  da  Barra. 

Teve  sua  construção  iniciada  em  1971 
e prosseguida  em  1972 . 

A maior  parte  dos  trabalhos  executa- 
dos representa  a abertura  da  vala  coleto- 
ra para  drenagem  das  terras  defendidas 
e obtenção  de  material  para  o dique  e 
escavação  de  empréstimos  com  a mesma 
finalidade. 

A finalidade  da  obra  é garantir  um 
melhor  enraizamento  para  o dique  Mata- 
douro Alto  do  Viana  que  foi  contornado 
pela  cheia  de  janeiro  de  1966,  bem  como 
defender  a baixada  situada  à margem  di- 
reita do  rio  Paraíba,  desde  o ponto  ini- 
cial da  obra  até  à cidade  de  São  João  da 
Barra,  inclusive  a estrada  asfaltada  Cam- 
pos Atafona  que  ficou  submersa  em  di- 
versos trechos,  quando  ocorreu  a última 
grande  cheia  do  citado  rio. 

A construção  deste  dique,  se  tornou 
mais  necessária  com  execução,  em  vias 
de  ser  prosseguida,  do  dique  da  margem 
esquerda  do  rio  Paraíba. 


Comprimento  do  dique  con- 
formado em  1972  442m 

Comprimento  da  vala  coleto- 
ra escavada  em  1972  1.854m 

Comprimento  da  vala  de  em- 
préstimo escavada  em  1972  575m3 

Volume  de  dique  conformado 

em  1972  11.949m3 

Volume  escavado  em  1972  . . 54 . 985m3 

Volume  removido  em  1972  . . 32 . 736m3 


II  — DIQUE  DE  TERRA  TAQUARAÇU 

Este  dique  está  localizado  nas  proximi- 
dades da  Usina  Outeiro,  na  orla  da  la- 
goa da  Onça. 

Teve  sua  construção  iniciada  em  1972. 

Serve  para  completar  a defesa  das  bai- 
xadas que  contornam  a Usina  acima 
mencionada,  com  área  superior  a 1.000 
ha,  bem  como  para  o aproveitamento  de 
uma  pequena  parte  da  lagoa  da  Onça. 
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Comprimento  do  dique  con- 
formado em  1972  420m 

Comprimento  de  valas  de  em- 
préstimo iniciadas  em  1972  420m 


Volume  coniormado  em  1972  10.843m3 
Volume  escavado  em  1972  ..  10.843m3 

III  — DIQUE  DE  TERRA  BOLANGA 

Este  dique  foi  construído  há  anos  pelo 
D.N.O.S.,  na  sua  parte  de  montante. 

Posteriormente,  foi  prosseguido  pela 
Usina  de  Outeiro  que  utilizou  na  obra 
tratores  de  sua  propriedade  mas,  esta 
parte  deverá  ser  refeita  para  maior  segur 
rança  da  área  defendida. 

Sua  localização  é na  margem  esquer- 
da do  rio  Muriaé. 

Serve  para  defender  uma  grande  bai- 
xada, próxima  da  Usina,  à margem  es- 
querda do  canal  da  Onça  cortada  pela  ro- 
dovia BR  040. 

O trabalho  executado  pelo  8.°  D.F.O.S. 
em  1972  é constituído  pelo  fechamento 
do  dique  em  local  arrombado  pela  águas 
do  rio  no  final  do  ano  passado. 

Volume  do  dique  conformado 


em  1972  3.309m3 

Volume  escavado  çm  1972  . . 3 . 309m3 

Volume  removido  (2  tombos) 
em  1972  6.618m3 


IV  — DIQUE  DE  TERRA  OUTEIRO  — 
MARGEM  DIREITA  DO  CANAL 
DA  ONÇA 

Este  dique  foi  construído  há  cerca  de 
20  anos  pelo  D.N.O.S. 

Com  o correr  dos  tempos,  em  vista  do 
abatimento  da  obra  que  se  assenta  sobre 
terreno  pouco  resistente,  tomou-se  neces- 
sária a sua  recomposição  . 

Está  localizado  à margem  direita  do 
canal  da  Onça. 

Sua  finalidade  é idêntica  a do  dique 
Taquaraçu,  isto  é,  defender  contra  cheias 
do  canal  da  Onça  e do  rio  Muriaé  a imen- 
sa baixada  em  que  se  localiza  a Usina 
Outeiro. 


Comprimento  do  dique  con- 
formado em  1972  1.070m 

Volume  do  dique  conformado 

em  1972  12.493m3 

Volume  escavado  em  1972  . . 28 . 558m3 


Setembro — 1972 — 63 


DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  OBRAS  DE  SANEAMENTO  RESIDÊNCIA  DE  G 


<d 


o 

w 


n 

o 

eo 

a 


NOTA:  — Na  coluna  DESPESAS  figuram  as  importâncias  constantes  das  folhas  de  medição  encaminhadas  pela  Residência  de 
Campos  à Chefia  do  Distrito. 

Não  foi  deduzido  o aluguel  do  Equipamento  nem  computado  o reajustamento  dos  preços. 


CONVÊNIO  D.N.O.S./I.A.A. 


\NAL  ANGOLA Vista 

i parte  do  brejo  a ser  re- 
iperado,  vendo-se  em  ope- 
çào  o drag-line  6-P-240. 


ff 


ANAL  DA  FLECHA  — 
lista  tomada  da  ponte  da 
li  taca  178  para  jusante, 
I mdo-se  ao  fundo  o drag- 
ie  12-B-6  em  operação  na 
.argem  esquerda. 


ANAL  DA  FLECHA  — 
ista  tomada  da  estaca  150 
va  jusante,  vendo-se  em 
mação  no  alargamento  do 
inal  os  drag-lines  10-V-236 
1 14-0-94. 


CONVÊNIO  D.N.O.S./I.A.A, 


CONVÊNIO  D.N.O.S./LA.A, 


CANAL  MACABU  — Vista  tomada  da  estaca  855 

para  jusante , vendo  se  em 
operação  a draga  flutuante 
FS-3. 


CANAL  QUISSAMÃ  — Vista  tomada  da  estaca  585 

para  montante,  vendo-se 
parte  do  equipamento  utili- 
zado nos  serviços. 


CONVÊNIO  D.N.O.S./I.A.A, 


DIQUE  TAQUARAÇU  — Vista  tomada  da  estaca 
40  para  jusante,  vendo-se  o drag-line  12-P-257  exe- 
cutando a conformação  do  dique. 


CAIS  DA  LAPA  — Vista  tomada  da  estaca  5 para 
montante. 


•JÊ 
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A planta 

da  região  de  Campos 
mostra  a localização 
das  diversas  obras 
realizadas 

pelo  convênio  entre 
o Departamento  Nacional 
de  Obras  de  Saneamento 
e o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool 


ESCALA  1100  000 


CONSTRUÇÃO  DE  OBRAS  DE  ARTE  E 
PROTEÇÃO  DE  MARGENS 

A — PONTE  FERROVIÁRIA  DO  CANAL 
COQUEIROS  — ESTACA  1.791 

Esta  obra  se  acha  localizada  nas  pro- 
ximidades da  Usina  São  José,  no  km  6.870 
do  ramal  de  Campos-Santo  Amaro,  da 
E.F.  Leopoldina. 

Foi  iniciada  e concluída  em  1972. 

Serve  para  permitir  a retirada  de  uma 
interrupção  deixada  na  dragagem  do  ca- 
nal Coqueiros  que  irá  drenar  uma  grande 
parte  da  cidade  de  Campos,  além  de  abas- 
tecer com  água  do  rio  Paraíba  as  terras 
situadas  em  suas  margens  e as  Usinas  de 
Tocos,  Mineiros  e Santo  Amaro. 

A obra  acima  importou  em 

Cr$  158.648,53. 

B — PROSSEGUIMENTO  DO  CAIS  DA 
LAPA 

Esta  obra,  com  a extensão  de  1932, 20m, 
está  localizada  dentro  do  perímetro  ur- 
bano da  cidade  de  Campos . 

É a continuação,  para  jusante,  do  Cais 
da  Lapa  que  serve  para  a defesa  da  rep 
gião  contra  as  cheias  do  rio  Paraíba. 

Sua  construção  iniciada  em  fins  de 
1971  mas,  devido  as  cheias  do  rio  Paraí- 


ba, só  pôde  tomar  um  ritmo  mais  acen- 
tuado em  1972. 

Até  à presente  data  foram  executados 
os  seguintes  trabalhos. 


Movimento  de  terra 4 l45m3 

Formas  l.OTlm- 

Fornecimento  e armação  de 

aço  CA  24  7.135kg 

Concreto  estrutural 142m3 

Colocação  de  meios  fios  de 
granito  325m 


Foram  executados  acerca  de  70%  dos 
trabalhos  previstos,  tendo-se  dispendido 
a importância  de  Cr$  90.156,09. 

C — PROTEÇÃO  DE  MARGENS 

Este  tipo  de  obra  foi  executado  na 
margem  direita  do  rio  Paraíba  no  trecho 
compreendido  entre  as  estacas  20  e 50  do 
dique  Matadouro  Alto  do  Viana  com  a 
finalidade  de  protegê-lo  dos  efeitos  da 
erosão  dos  barrancos  do  rio  provocada 
pela  incidência  das  correntes  do  mesmo. 

Comprimento  do  enroca- 

mento  600m 

Volume  do  enrocamento  2.377,600m3 
Importância  dispendida 
em  1972  Cr$  76.083,20 


CONSTRUÇÃO  DE  OBRAS  DE  ARTE  E PROTEÇÃO  DE  MARGENS 


ITEM 

OBRA 

DESPESA  (Cr$) 

A 

Ponte  ferroviária  Canal  Coqueiros 

158.648,53 

B 

Prosseguimento  do  Cais  da  Lapa  

90.156,09 

C 

Proteção  de  margens  

76.083,20 

TOTAL  

324.887,82 

LIMPEZA  MECÂNICA  DE  CURSOS 
D’ÁGUA 

CANAL  COQUEIROS 
Neste  exercício  de  1972,  foi  limpo,  com 
o emprego  da  máquina  Gradall  5-G-438, 
um  trecho  do  canal  em  epígrafe  com 
comprimento  de  2.355m. 

O canal  foi  limpo  pelas  duas  margens, 
daí  o montante  dispendido  de  

Brasil  Açucareiro 


Cr$  8.415,00  ter  sido  relativamente  ele- 
vado. 

CANAL  SÃO  BENTO 

Neste  curso  d’água  foram  gastos  47 
horas  de  trabalho  da  máquina  Gradall 
em  retirada  de  entupimento  em  duas  pon- 
tes situadas  sobre  o mesmo. 

A importância  gasta  no  trabalho  aci- 
ma foi  de  Cr$  1.292,00  . 
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LIMPEZA  MECÂNICA  DE  CURSOS 
D’ÁGUA 


CURSO  D’ÁGUA 

DESPESA 

(Cr$) 

Canal  Coqueiros 

8.415,00 

1.292,50 

Canal  São  Bento 

TOTAL  

9.707,50 

RESUMO  DOS  GASTOS 

Cr$ 

1.246.900,49 
167.694,02 

324.887,82 
9.707,50 

TOTAL  1.749.189,83 


Construção  de  Canais  . . 
Construção  de  Diques  . . . 
Construção  de  Obras  de 
Arte  e Proteção  de  Mar- 
gens   

Limpeza  Mecânica 
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MOAGEM  NOS  PEQUENOS 
ENGENHOS 

CUNHA  BAYMA  (*) 


a)  Introdução;  b)  canas  velhas  e canas  frescas;  c)  cuidados 
com  o caldo  cru;  d)  dosagem  da  cal. 


a)  Introdução 

As  presentes  considerações  não  fo- 
ram escritas  para  usinas  de  açúcar,  que 
isão  estabelecimentos  fabris  de  grande 
capacidade  e grandes  aparelhamentos 
externo  e interno,  mas  sim,  para  os  sim- 
ples engenhos  — quando  muito,  movidos 
a energia  mecânica,  com  fornalhas  e 
“assentamento”  a fogo  nú,  e tudo  mais 
que  se  pode  pensar  em  matéria  de  atraso 
e de  empirismo. 

Na  pequenez  de  sua  escala  e dentro 
do  rudimentarismo  de  seus  processos,  os 
pequenos  proprietários  que  são  os  indus- 
triais de  sua  própria  lavoura  de  cana, 
podem  e devem  melhorar  alguns  deta- 
lhes dessa  indústria,  com  diminuição 
das  perdas  que  não  costumam  levar  em 
conta,  e com  melhoramento  do  produto. 

Com  tais  objetivos  é que  se  justifi- 
cam as  considerações  a seguir,  dirigidas 
àquelas  pequenas  unidades  que  ainda 
moem,  e que  somam  alguns  milhares  de 
interessados . 

b)  Canas  velhas  e canas  frescas 

A boa  moagem  começa  do  corte. 

Qualquer  que  seja  a escala  da  explo- 
ração,  a regra  básica  será  sempre  a de 
‘cana  cortada”,  “cana  moída”. 

Nos  domínios  e círculos  dessa  indús- 
tria, tem  sido  empregada  a frase  com- 
parativa de  que  um  pedaço  de  cana  é 
semelhante  a um  vidro  de  essência  aber- 


to, o conteúdo  vai  diminuindo  até  que  se 
perde. 

Esse  conteúdo,  no  caso,  é a parte 
aproveitável,  é o açúcar  cristalizável . 

A perda  dá-se  por  inversão,  que  é o 
conhecido  fenômeno  da  transformação 
da  sacarose  em  glucose  — açúcar  in- 
cristalizável  e elemento  negativo  no  ren- 
dimento . 

Em  seguida  ao  corte,  sob  a influên- 
cia do  ar  e de  outras  causas,  o suco  sa- 
carino altera-se  rapidamente,  a contar 
24  horas  depois,  traduzindo-se  essa  alte- 
ração pelo  aumento  do  teor  em  açúcar 
invertido,  em  detrimento  da  percenta- 
gem do  elemento  cristalizável-sacarose . 

Quer  isto  dizer  que,  nas  canas  moí- 
das com  vários  dias  de  corte,  uma  parte 
que  devia  ser  ou  era  realmente  açúcar, 
na  acepção  industrial  do  termo,  será 
apenas  mel,  e,  como  tal,  não  aparecerá 
no  ensacamento  do  produto,  mas  sim, 
nos  tanques-depósitos  de  sub-produto. 

Essas  perdas  por  inversão,  até  um 
certo  limite,  são  proporcionais  ao  tempo: 
quanto  maior  for  o espaço  entre  o corte 
e a moagem,  maior  será  a queda  do  ren- 
dimento. 

Além  disto,  trabalhar  com  cana  ve- 
lha é dobrar  as  dificuldades  de  todas  as 
fases  do  fabrico,  desde  a defecação  até 
a formação  da  “grã”  e o beneficiamento, 
donde  sai,  enfim,  um  produto  mais  es- 


(*)  Engenheiro-Agrónomo. 
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curo,  mais  demorado  e de  mais  baixa 
qualidade . 

Para  satisfazer  a uma  condição  ideal, 
aconselhamos  tomar  todas  as  providên- 
cias administrativas  que  permitam  es- 
magar sempre  canas  do  mesmo  dia,  ou 
com  24  horas  de  cortada. 

Até  36  horas,  o prejuízo  de  rendimen- 
to é praticamente  desprezível,  desde  que 
a matéria-prima  não  venha  do  corte  já 
deteriorada  por  incêndio,  no  canavial, 
ataque  de  certos  roedores,  pragas  vege- 
tais, ou  flechamento  e seca  que  são  cau- 
sas sensivelmente  responsáveis  pela  in- 
versão no  próprio  campo. 

Nessas  condições,  então,  a moagem 
deve  ser  realizada  imediatamente,  abstra- 
ção feita  dos  casos  em  que  o estrago 
tenha  inutilizado  a colheita  de  todo, 
pelo  menos  para  o fabrico  do  açúcar. 

Todas  as  usinas  açucareiras  empre- 
gam vultosos  capitais  em  estradas  de 
ferro  e farto  material  rodante,  para  ga- 
rantia da  máxima  rapidez  e eficiência 
dos  transportes,  porque  sabem,  numeri- 
camente, que  uma  das  chaves  de  sua 
exploração  está  na  moagem  de  canas 
frescas . 

Nossos  pequenos  engenhos,  propor- 
cionalmente, devem  ser  também  apare- 
lhados, não  de  estradas  de  ferro  nem  de 
locomotivas,  mas  de  animais  de  traba- 
lho, carros,  carroças  e pessoal  suficiente 
para  atingir  o mesmo  objetivo. 

Quem  trabalha  com  cana  sempre 
nova,  mói  mais  por  hora.  Gasta  menos 
cal  por  tonelada.  Obtém  caldo  clarifica- 
do mais  transparente.  Faz  xarope  de 
pureza  mais  alta.  Consegue  massa  cozi- 
da de  cristalização  maior  e mais  rápida. 
Reduz  o volume  do  sub-produto  “mel  de 
furo”.  Consegue  separação  mais  rápida 
dos  cristais.  Fabrica  melhor  açúcar.  E 
tem  mais  rendimento  e maior  lucro. 

Dentre  as  propriedades  dedicadas  à 
pequena  indústria  de  que  nos  ocupa- 
mos, algumas  conhecemos  administrati- 
vamente bem  orientadas  e bem  apare- 
lhadas nesse  sentido. 

A grande  maioria,  porém,  não  olha 
com  o devido  interesse  para  esse  lado, 
ou  esquece  e ignora,  lamentavelmente, 
um  dos  detalhes  mais  importantes  de 
sua  produção . 

No  processo  rudimentar  de  fabricar 
açúcar  a fogo  direto,  e fora  da  dosagem 
exata  de  cal,  o único  cuidado,  a única 


medida  que  é possível  adotar  com  gran- 
de resultado,  é trabalhar  com  matéria- 
prima  nova  e fresca. 

Concitamos  os  interessados  a adota- 
rem essa  prática  que  requer  apenas  um 
pouco  de  esforço,  de  cuidado  e de  boa 
divisão  do  trabalho,  na  certeza  de  que 
os  resultados  econômicos  serão  infalíveis. 

Em  tempo  de  safra  aquilata-se  do 
adiantamento  ou  da  inteligência  do 
“senhor  de  engenho”,  pelo  estado  em 
que  os  colmos  entram  na  moenda. 

Cana  recém-cortada  é detalhe  sufi- 
ciente para  considerar-se  a propriedade 
bem  dirigida.  Cana  velha  significa,  no 
mínimo,  falta  de  conhecimento  ou  de 
cuidado,  e é índice  até  de  situação  fi- 
nanceira pouco  recomendável. 


c)  Cuidados  com  o caldo  cru 


Depois  da  cana  moída,  o líquido  que 
da  mesma  se  separa  e corre  das  moen- 
das, escuro  e espumoso,  é rapidamente 
alterável  em  sua  composição  em  que  en- 
tram água,  sacarose,  glucose,  substân- 
cias albuminoides  e amiláceas,  cera,  go- 
mas e ácidos. 

Além  dessa  composição  bastante 
complexa,  todo  caldo-de-cana  apresenta 
reação  mais  ou  menos,  mas  sempre  áci- 
da, ainda  mesmo  quando  proveniente  de 
matéria-prima  em  condições  ideais  de 
maturidade  e de  corte. 

A acidez,  que  significa  fermentação, 
aumenta  naturalmente  com  muito  maior 
rapidez  no  caldo,  cuja  fervura  se  demo- 
ra, do  que  na  cana  cortada,  cuja  moa- 
gem se  retarda. 

Em  consequência,  fica  desde  já  com- 
preendida a inconveniência  de  moer  aci- 
ma das  necessidades  dos  cozimentos. 

Uma  fabricação  de  açúcar  ou  de  “ra- 
padura” é tecnicamente  mal  conduzida, 
se  a capacidade  das  moendas  é superior 
à das  tachas,  ficando  todo  o vasilhame’* 
de  caldo,  uma  vez  por  outra,  abarrotado. 

Trabalhar  com  estoque  de  caldo  cru 
é_um  erro. 

O primeiro  tratamento  dado  ao  suco 
sacarino  influi  bastante  nas  fases  sub- 
sequentes do  fabrico,  como  veremos 
adiante. 

E seus  resultados  dependem  exclusi- 
vamente da  dosagem  da  cal. 

Essa  é operação  de  grande  simplici- 
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dade  na  aparência,  no  empirismo  de 
nossos  primeiros  processos. 

Na  realidade,  porém,  é a mais  difícil 
e incerta  de  todas  as  que  se  procedem 
na  marcha  da  fabricação,  pela  grande 
variabilidade  de  exigências  do  próprio 
caldo  a este  respeito. 

Por  isso  mesmo  é a parte  em  que 
mais  se  erra  nas  moagens. 

Duvidamos  que  haja  engenhos  onde 
se  façam  dosagens  sempre  certas,  jus- 
tamente porque  a cada  instante  está 
variando  o grau  de  acidez  do  caldo,  e o 
meio  de  controle  é,  então,  apenas  visual. 

Para  conseguir  a desejada  e conve- 
niente alcalinidade  com  que  se  deve  tra- 
balhar a garapa,  é preciso  também  va- 
riar a quantidade  de  leite  de  cal  para 
mais  ou  para  menos,  conforme  aumenta 
ou  diminui  aquele  grau. 

Invariavelmente  exigem  mais  cal  as 
garapas  provenientes  de  canas  pouco 
maduras,  viçosas,  passadas  e flechadas, 
assim  como  também  as  cultivadas  em 
solos  fortemente  humosos,  de  massapés 
ou  de  derrubadas  recentes,  “sizuadas”, 
mal  tratadas,  etc. 

Exigem  dosagens  mais  fracas,  pelo 
contrário,  os  caldos  das  canas  de  terre- 
nos arenosos,  fracos  ou  esgotados,  bem 
maduras,  de  socas,  de  crescimento  vaga- 
roso, sadias,  recém-cortadas,  bem  cui- 
dadas de  limpas  e despalhas,  e que  nun- 
ca sofreram  falta  nem  excesso  de  umi- 
dade. 

Em  tempo  de  safra,  a matéria-prima 
que  chega  às  moendas  durante  o dia,  é, 
quase  sempre,  uma  mistura  em  que  pre- 
dominam ora  umas,  ora  outras  dessas 
qualidades,  donde  resultam  sucos  de 
reações  por  demais  variáveis. 

Os  erros  de  dosagens,  por  excesso  ou 
por  defeito,  dão  lugar  a conseqüências 
inevitáveis  que  são  prejuízos  a evitar. 

Quando  o leite  de  cal  adicionado  à 
garapa  é insuficiente  pela  quantidade 
volumétrica  ou  por  fraqueza  de  densida- 
de, o líquido  dosado  continua  ácido. 

Não  há  quase  reação.  Os  ácidos  e 
albumina  precipitam-se  de  maneira  im- 
perfeita e vagarosamente.  Depois  de  es- 
cumado, o caldo  tem  uma  aparência 
turva  que  não  desaparece  nas  tachas 
seguintes,  na  fase  da  clarificação. 

Em  seguida,  no  cozimento  propria- 
mente dito,  há  dificuldade  de  “granula- 
ção”. O “ponto”  é mais  trabalhoso.  A 


cristalização  é lenta,  fina  e imperfeita, 
o rendimento  é baixo. 

Por  outro  lado,  com  dosagem  exces- 
siva, a precipitação  das  impurezas  é tão 
completa  quanto  rápida. 

Não  dá  trabalho  clarificar  a garapa 
que  não  contém  mais  impureza  alguma, 
mas  o excesso  de  cal  age  sobre  a glucose 
com  que  se  combina  à alta  temperatura 
da  ebulição,  formando  sais  de  cor  escura 
que  geram  conseqüências  desvantajosas. 

São  sais  de  cal  que  retardam  a eva- 
poração do  líquido,  quando  em  xarope, 
dificultam  o aparecimento  dos  cristais, 
quando  esse  xarope  se  transforma  em 
massa  cozida. 

Na  última  fase  do  processo,  a mistu- 
ra de  mel  e sacarose  adquire  caracterís- 
ticas de  viscosidade  que  dificultam  a 
turbinação  ou  a “gurga”  e causam,  des- 
ta forma,  baixas  sensíveis  de  rendi- 
mento . 

d)  Dosagem  da  eal 

A parte  mais  interessante  de  todo 
esse  assunto  reside,  necessariamente,  no 
controle  dessas  dosagens. 

Nas  usinas,  onde  a fabricação  é téc- 
nica e cientificamente  dirigida,  o quími- 
co e o laboratório  dispõem  de  aparelha- 
gem e de  processos  que  permitem  con- 
trolar e executar,  a rigor,  a reação  dos 
caldos  e as  quantidades  exatas  de  solu- 
ção de  cal  a aplicar,  de  1/2  em  1/2  hora. 

Em  geral,  são  métodos  muito  exatos, 
mas  por  demais  complicados  para  os 
pequenos  engenhos  que  não  podem  ter 
o instrumental  nem  a gente  habilitada 
da  grande  indústria. 

Para  esses,  é possível  um  controle  de 
relativos,  mas  satisfatórios  resultados 
práticos  por  meio  do  “papel  de  tourne- 
sól”,  que  se  pode  adquirir  facilmente  no 
comércio,  em  pequenos  cadernos  azuis  e 
vermelhos . 

Uma  vez  aplicado  o leite  de  cal,  de 
10  ou  12  Baumé,  no  caldo  frio  da  pri- 
meira tacha,  por  medida,  e na  quanti- 
dade provavelmente  necessária,  segundo 
a experiência  do  “mestre  de  açúcar”  — 
procede-se  à “escurnação”,  conforme  ex- 
plicamos anteriormente . 

Depois  do  caldo  limpo,  na  fase  da 
clarificação,  que  se  dá  na  2^  e 3^  tachas, 
retira-se  uma  pequena  amostra,  e nesta 
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mergulha-se  uma  tira  do  papel  tourne- 
sol,  do  azul,  por  exemplo. 

Se  o papel  mudar  de  cor,  adquirindo 
um  tom  roseo  sensível,  o caldo  ainda 
está  ácido. 

A dosagem  está  errada  por  defeito. 
Acrescenta-se  mais  um  litro  da  solução 
de  cal,  mistura-se  o todo  com  auxílio  da 
“passadeira”,  e repete-se  a prova. 

Se  há  ainda  franca  mudança  de  cor 
do  papel  azul,  acrescenta-se  outro  litro, 
e assim  por  diante,  até  que  essa  mudan- 
ça seja  apenas  perceptível.  A garapa  es- 
tará, então,  ligeiramente  ácida. 

Essa  reação  deve  ser  perfeita,  quan- 
do se  quer  produzir  açúcar  turbinado  do 
tipo  branco-seco  ou  “purgado”. 

O xarope  de  um  caldo  assim  dosado 
é amarelo  e de  espuma  alva. 

Ao  examinar,  porém,  a amostra  to- 
mada na  2^  ou  3^  tachas,  pode  aconte- 
cer que  o papel  azul  não  mude  de  cor, 
e neste  caso  prova-se  com  o papel  ver- 
melho. 

Se  este  ficar  azul  ao  mergulhar  no 
líquido,  o caldo  está  alcalino. 

A dosagem  está  errada  por  excesso. 
Tem  cal  a mais. 

Das  vezes  seguintes  diminue-se  um 
litro  de  leite  ou  mais,  até  que  o papel 


vermelho  fique  apenas  levemente  azu- 
lado. 

Neste  caso,  a reação  é ligeiramente 
alcalina  e deve  ser  a usada,  quando  o 
fabrico  é de  açúcar  de  “gamela”,  turbi- 
nado do  tipo  “somenos”,  ou  de  “rapa- 
dura” . 

O xarope  apresenta  uma  cor  amare- 
lo-dourada  e um  cheiro  particularmente 
agradável. 

Pode  acontecer,  enfim,  que  o caldo 
tratado  (2^  tacha)  não  mude  a cor  do 
papel  vermelho,  nem  tampouco  do  azul. 

Nesta  hipótese,  não  está  ácido  nem 
alcalino.  Está,  sim,  exatamente  neutro 
— • condição  mas  recomendável,  qual- 
quer que  seja  o fabrico,  por  motivos  quí- 
micos ligados  à facilidade  de  inversão  e 
aumento  da  percentagem  de  glucose. 

A cor  escura  do  xarope  proveniente 
de  caldos  neutros  é o característico  pra- 
ticamente perceptível  e tradutor  das  do- 
sagens desse  modo  imperfeitas. 

Deve-se  trabalhar,  por  conseqüência, 
com  caldos  ligeiramente  ácidos  ou  ligei- 
ramente alcalinos,  e nunca  no  estado 
exato  de  neutralidade. 

(Conclue  no  próximo  número,  com  biografias) 
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NO  ENGENHO  NAO  SE  PODIA 
MEDIR  O TEMPO  DOS  SONHOS... 


ÀQUELAS  terras  úmidas  sempre  go- 
zaram do  privilégio  da  verdura  no  seio 
da  sua  extasiante  comunidade  de  árvo- 
res. Incomum,  sem  exageros,  a percen- 
tagem das  espécies  altas  e copadas  en- 
sombrando de  um  esmeralda  quase 
negro  o amplo  coração  da  mata  do 
“Graúna”.  E o segredo  de  tamanha  be- 
leza silvestre  estava  no  carinho  mantido 
pelo  dono  da  propriedade  — o Coronel 
Josias  — transformando-a  no  ambiente 
saudável  de  plantas  oriundas  de  viveiros 
bem  tratados.  O zelo  constante  erradi- 
cara de  uma  vez  por  todas  com  as  pra- 
gas. Durante  o ano  inteiro  a paisagem 
não  se  modificava. 

Embora  não  sendo  bastante  letrado, 
agia  instintivamente  como  um  compe- 
tente botânico,  preferentemente  no  sen- 
tido da  conservação  dessas  preciosas 
variedades  vegetais.  O seu  “mato”  — 
como  ele  próprio  denominara  afetuosa- 
mente — era  milagrosamente  resistente 
às  doenças.  Tinha  a nítida  impressão, 
às  vezes,  que  as  vastíssimas  cabeleiras 
dos  seus  frondosos  canaviais  — ao  longo 
da  extensa  várzea  do  Engenho  — sau- 
davam-no alvoroçadas  ao  mais  leve  so- 
pro do  vento  gélido  do  entardecer. 

Ainda  há  coisa  de  uma  geração,  ape- 
nas, ninguém  das  cercanias  do  Brejo  da 
Madre  de  Deus,  Bebedouro,  São  Bento 
ou  Serra  Verde  sabia  que  encher  hecta- 
res com  muitos  tipos  de  árvores  era  tão 
bom  quanto  chegar-se  esbaforido  de  pe- 
nosa caminhada  e encher-se  do  ar  puro 
do  campo  o par  de  pulmões  estafados. 


CLARIBALTE  PASSOS 

— A vida  humana  somente  se  en- 
grandece nos  momentos  de  amor  e de 
saudade...  (*) 

Nem  mesmo  durante  certo  período  em 
que  certas  enfermidades  grassaram  por 
aquelas  bandas  os  seus  vizinhos  “abri- 
ram os  olhos”. . . 

O velho  Tibúrcio,  seu  pai,  alertara-o 
desde  criança  para  a necessidade  de  vi- 
ver precavido  contra  as  surpresas  do 
meio  ambiente  rural.  Assim,  aprendeu 
cedo  a cuidar  da  terra,  da  gente,  da 
mata  e animais  dentro  e fora  da  casa- 
grande.  Os  bichos,  aliás,  tinham  no  en- 
fermeiro vindo  da  cidade  de  Caruaru  — 
o João  Tupinambá  — uma  espécie  de 
“anjo-da-guarda” . 

Tupinambá  assemelhava-se  a um  ín- 
dio, de  cabelos  escorridos,  negros  como 
ébano,  boa  estatura  acima  da  mediana, 
pele  de  um  moreno  bronzeado.  Perito 
na  aplicação  de  injeções.  O estojo  com- 
pleto morava  no  bolso  do  lado  direito  do 
paletó  e,  na  pequena  pasta  de  couro,  o 
algodão  e vidro  com  álcool  e outro  con- 
tendo cânfora.  Eram  os  instrumentos 
de  trabalho. 

A presença  do  simplório  enfermeiro 
— o “dotô”  Tupinambá  — p’ros  matutos 
do  Engenho  e das  redondezas  — trou- 
xera incalculável  benefício  ao  “Graúna” 
e seus  residentes,  particularmente  im- 
pressionados nos  resultados,  no  método 
de  economia  sanitária  utilizado  pelo  Co- 
ronel, como  ainda,  considerando-se  a 
confiança  depositada  no  homem  da  “se- 
ringa” . . . Daí,  a escassez  de  meninos, 


(*)  Pensamento  do  autor. 
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meninas,  jovens  ou  velhos  doentes,  mo- 
tivada por  essa  continuada  ação  higiê- 
nica. 

Não  havia  falta  de  alimentos.  As 
roças  de  feijão,  milho,  jerimum,  ou  ex- 
tensas hortas  de  legumes,  produziam  o 
suficiente  no  transcorrer  da  safra  espe- 
cífica desses  produtos,  o que  facultava 
ao  dono  do  “Graúna”  oferecer  um  esta- 
do físico  invejável  aos  seus  trabalhado- 
res e familiares  no  escoar  dos  meses. 
Quanto  aos  vários  pomares,  nem  é bom 
falar;  havia  de  tudo:  Coqueiros,  Cajuei- 
ros, Mangueiras,  Abacateiros,  Mamoeiros, 
Jaboticabeiras,  Pitombeiras,  Jaqueiras, 
Pinhas,  Araçás,  Laranjeiras,  Bananeiras. 

Os  habitantes,  portanto,  nasciam, 
cresciam  e constituíam  família  alí  mes- 
mo, sem  angústias  corriqueiras  ou  pro- 
blemas diários  das  populações  circunvi- 
zinhas de  vilas,  meros  povoados  ou  gran- 
des cidades  das  Zonas  da  Mata,  Agreste 
ou  do  Sertão.  Quem  não  vivesse  mesmo 
no  “Graúna”  era  tido  como  simples  “pi- 
noias” . . . Nem  as  pesadas  chuvas,  no 
inverno,  influenciavam  numa  intenção 
de  protesto  ou  aborrecimento.  Todos 
achavam  dadivosos,  aqueles  abundantes 
aguaceiros,  que  serviam  para  ampliar 
cada  vez  mais  a “fisionomia  verde”  do 
lugar . 

Por  tudo  isto,  pela  cuidada  adubação 
das  terras,  sua  limpeza  constante  e re- 
ligiosa, ofereciam  oportunidade  a qual- 
quer tipo  animal  de  poder  alimentar-se 
até  mesmo  do  solo,  sem  temores  de 
nenhuma  espécie . A mata  densa  do 
“Graúna”  era  infestada  de  pássaros, 
pintando  de  maravilhoso  colorido  das 
suas  plumagens,  os  topos  das  árvores  — 
aves  que  catam  nas  folhas  os  insetos  de 
que  se  alimentam  — integravam,  tam- 
bém, os  “naipes”  soberbos  de  uma  en- 
cantadora orquestra  silvestre.  Os  Pin- 
tassilgos, as  Bolinhas,  os  Sabiás,  Caná- 
rios-da-terra,  o Concriz,  as  Patativas  — 
e até  os  irrequietos  Pardais  correndo 
através  das  ramagens  baixas  dos  arbus- 
tos, emitindo  sons  roçagantes,  por  entre 
as  folhas  caídas  — também  eles  colabo- 
ravam nesse  permanente  encantamento 
da  mata  do  “Graúna”. 

Nos  fundos  da  casa-grande  — por 
outro  lado  — existiam  belos  jardins. 
Maria  Tereza,  filha  dileta  de  Josias,  in- 
fluenciara-o depois  de  um  retorno  das 
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férias  em  Garanhuns  — uma  cidade  de 
veraneio  do  interior  de  Pernambuco  — 
a preparar  enormes  canteiros  floridos. 
Abundavam  ali,  pois,  jasmineiros,  cra- 
vos, hortênsias,  dálias,  rosas,  tudo  quan- 
to pudesse  perfumar  junto  com  a brisa 
do  amanhecer,  o ar  campestre  do  En- 
genho. 

As  centenas  e milhares  de  abelhas 

— do  tipo  “uruçú”  — habitavam  esses 
canteiros  multicoloridos,  brincando  so- 
bre cada  pétala,  como  verdadeiros  dia- 
bretes. A criançada  local  achavam-nas 
parecidas  com  minúsculos  e rápidos 
“aeroplanos”  nos  seus  vôos  razantes  po- 
vilhando  de  mel  puríssimo  as  macias 
corolas . . . Aquele  gostoso  mel  era  bas- 
tante apreciado,  disputado  também, 
uma  vez  que  possuia  magnífica  aplica- 
ção medicinal  e industrial,  segundo  a 
orientação  trazida  da  cidade  pelo  enfer- 
meiro-médico do  Engenho  — o bondoso 
João  Tupinambá. 

A gurizada  adorava  ser  presenteada, 
pelo  Coronel  Josias,  com  aqueles  sabo- 
rosos favos  do  mel  de  uruçú.  A conser- 
vação dessas  abelhas  nas  terras  do 
“Graúna”  era  quase  uma  religião.  Rara 
a casa  de  trabalhador  que  não  a ornasse 
de  uma  colmeia  rústica,  pendida  hori- 
zontalmente por  baixo  da  borda  do  te- 
lhado de  sapé.  Destacavam-se  os  tipos 
“Uruçú-mirim”  ou  “Uruçui”,  comum  e 
pequena,  ou  a “Uruçú-boi”. 

Certas  descobertas  significativas, 
transplantadas  depois  para  o aconchego 
do  Engenho,  foram  orientadas  pelo  gran- 
de afeto  que  o namorado  de  Maria  Te- 
reza nutria  pela  Natureza.  Agrônomo, 
recém-formado  no  Recife,  o romântico  l 
pretendente  da  filha  do  Coronel  Josias 

— Dr.  Jarbas  Ramos  — de  alguma  for- 
ma tinham  enfeitiçado  o espírito  da 
moça. 

As  azuladas  hortênsias  dos  jardins  i 
públicos  da  cidade  de  Garanhuns  — nas 
últimas  férias  de  Maria  Tereza  — como 
as  lindíssimas  e nobres  orquídeas,  ha- 
viam contribuído  para  o enriquecimento 
da  paisagem  no  veího  Engenho  e auxi- 
liado ao  jovem  casal  na  evolução  do  ro-  \ 
mance,  vibrante  ao  escutar  o doce  ma-  | 
rulho  dos  regatos  próximos  à casa-gran-  . 
de  ou  ao  gorgeio  dos  pássaros  em  seus  j 
bailados  saltitantes  sobre  as  ramagens 
dos  arbustos  do  jardim. 
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Jarbas  Ramos  era  um  rapaz  inteli- 
gente, elegante,  de  boa  estatura  e aca- 
bara de  completar  vinte  e cinco  anos. 
Depois  do  ato  solene  da  formatura  deci- 
dira, em  poucos  dias,  visitar  a namorada 
no  Engenho.  Maria  Tereza,  moça  de  tez 
morena,  esbelta,  muito  bonita,  olhos 
castanhos  e longos  cabelos  da  mesma 
cor,  convidara  o seu  apaixonado  a vir 
ter  um  entendimento  pessoal  com  o pai 
e ele  aceitara  a sugestão  da  jovem  sem 
relutância . 

Chegara  à conclusão  que  Maria  Te- 
reza era,  de  fato,  a mulher  da  sua  vida. 
Saíra  do  hotel  direto  à estação  dos  te- 
légrafos e redigira  um  telegrama  para 
os  pais,  em  Caruaru,  informando-lhes  da 
sua  decisão  de  ficar  noivo  logo  e casar 
antes  do  fim  do  ano.  A condução  não 
era  grande  coisa  — um  cabriolé  — pu- 
xado por  um  fogozo  alazão.  A estrada 
que  conduzia  ao  “Graúna”  ainda  não 
fora  calçada.  Todavia,  na  estação  da 
primavera  seria  difícil  chover,  tendo 
apenas  de  enfrentar  a poeira  fina  do 
caminho . 

Jarbas,  no  entanto,  exultava  com  a 
oportunidade  de  rever  Maria  Tereza  e 
não  vacilaria  quanto  a esse  encontro  por 
nada  nesse  mundo!  Era  uma  estupenda 
característica,  numa  mulher,  saber 
amar  alguém  e estar  certa  dessa  retri- 
buição. “Nunca  vi  ninguém  com  um 
olhar  tão  maravilhoso”,  pensava  ele  do- 
minado e escravo  do  embevecimento 
emocional.  Partiu  antes  do  amanhecer. 
Desejava  assistir,  em  meio  à longa  es- 
tirada até  ao  Engenho,  o nascer  do  Sol. 
Experimentar  o calor  dos  seus  raios  es- 
baterem-se de  encontro  às  suas  faces. 
Aspirar  o ar  puro  da  madrugada,  mistu- 
rado ao  cheiro  bom  do  mato  circundan- 
te, refazer-se  de  tanta  canseira  dos  úl- 
timos meses  de  estudos  e provas  na 
Faculdade . 

No  “Graúna”,  certa  da  vinda  do  na- 
morado, a filha  do  Coronel  Josias  fazia 
os  preparativos  para  a sua  chegada. 
Discutiu,  antes  o assunto,  com  o próprio 
pai  e fornecera  todas  as  informações 
exigidas  em  torno  da  personalidade  e 
das  boas  intenções  do  rapaz.  Estava  a 
meio  dessa  tarefa  quando  pressentiu  o 
barulho  das  rodas  de  madeira  do  “ca- 
briolé” do  lado  de  fora  da  casa-grande. 
Recordou,  súbito,  a última  conversa  com 
Jarbas  e os  ternos  afagos  de  ambos  no 


instante  da  despedida.  O panorama  do 
Engenho,  de  manhãzinha,  visto  do  al- 
pendre, era  encantador. 

A comissão  de  recepção,  ao  hóspede 
ilustre  da  cidade,  estava  completa:  Co- 
ronel Josias  de  braços  dados  com  Maria 
Tereza,  a arrumadeira-chefe  Otília,  além 
do  “dotô”  João  Tupinambá.  Todos  im- 
pecáveis, os  homens  com  as  suas  “fatio- 
tas” irrepreensíveis,  a jovem  e a empre- 
gada com  os  melhores  vestidos  destina- 
dos a essas  ocasiões  especialíssimas.  Jar- 
bas sorria,  largamente,  exibindo  com  or- 
gulho a dentadura  perfeita. 

“ — Moço: 

A honra  é nossa  em  recebê-lo,  pela 
primeira  vez,  nessas  terras  do  “Graúna”. 
A casa  é sua.”  — foi  o breve  discurso 
de  boas-vindas  do  dono  do  Engenho. 

Após  as  apresentações  de  praxe,  com- 
preendendo que  os  jovens  tinham  muito 
a dizer  um  ao  outro,  o Coronel  Josias 
piscou  o olho  para  a simpática  negra 
Otília  e também  na  direção  de  João  Tu- 
pinambá, comunicando-lhes  que  todos 
deveriam  sair  “de  fininho ...”  p’ra  não 
atrapalhar. . . 

Maria  Tereza  mostrava  uma  colora- 
ção encantadoramente  rósea  nas  maçãs 
do  rosto.  Os  seus  olhos  faiscavam  de 
ansiedade.  Os  longos  papos  à luz  do 
luar,  na  romântica  cidade  de  Gara- 
nhuns,  iam  ser  revividos  daí  há  alguns 
instantes  e agora,  talvez,  com  maior  in- 
tensidade. Jarbas  erguera-se,  da  mesa 
do  almoço,  sem  sentir-se  acanhado,  em- 
bora ali  estivesse  como  visitante. 

Algo  do  seu  anterior  otimismo  em 
relação  à receptividade  do  respeitoso 
pedido  de  casamento  veio  à tona  nova- 
mente quando  eles  desceram  a escada- 
ria que  dava  acesso  ao  pátio  de  mãos 
enlaçadas.  Sentia-se  feliz  e plenamente 
recompensado  da  penosa  viagem  de  “ca- 
briolé”. Exultava  até,  ao  olhar  para  a 
fisionomia  do  Coronel  e,  em  lugar  da 
tradicional  carranca  ameaçadora  de 
todo  o pai  a quem  naquelas  paragens 
se  conhecia  pela  primeira  vez,  merecera 
do  velho  um  sorriso  espontâneo  e escan- 
carado . . . Então,  num  relance,  redo- 
brara de  coragem,  atravessando  incólu- 
me a rápida  impressão  de  um  provável 
pesadelo,  para  sentir-se  caminhando  so- 
bre nuvens. . . 
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Conduziu  a noiva  até  o “carraman- 
chão”  próximo,  coberto  por  acolhedores 
e belos  “flamboyants”,  sentando-se  ao 
lado  de  Maria  Tereza,  liberto  da  tensão 
nervosa  de  momentos  atrás. 

— Estamos  no  bom  caminho,  queri- 
da! — disse  Jarbas  carinhosamente, 
abrindo  os  braços  teatralmente. 

— Estou  contente  por  ter  você  de 
novo  comigo  — retrucou  Maria  Tereza 
ruborizada.  Sonhei  meses  a fio  com  a 
nova  oportunidade  de  abraçá-lo. 

Ambos  estavam  em  verdadeiro  tran- 
ze.  Era  uma  felicidade  avassaladora  e 
de  cuja  existência  jamais  sonharam. 
Jarbas  não  retirava  os  olhos  fascinados 
de  dentro  dos  olhos  brilhantes  de  Maria 
Tereza.  Acontecera  a ele  como  a um 
pescador  bem  sucedido.  Estava  firme  e 
decididamente  anzolado.  O idílio  pro- 
longou-se  até  noite  alta,  pois,  ficaram 
sem  fome  para  comparecer  à janta . . . 

Pelo  lado  do  Coronel  Josias  não  esbo- 
çou-se nenhum  desacordo  dada  a certe- 


za das  melhores  intenções  do  futuro 
genro.  Por  isto  mesmo,  o jovem  par  foi 
distinguido  com  o tácito  consentimento 
do  velho,  não  necessitando  mandar  cha- 
má-los para  a refeição  vespertina  habi- 
tual. Aquele  sincero  amor  germinara  e 
florescera  durante  a recente  estada  de 
Maria  Tereza  em  Garanhuns  e conti- 
nuava, agora,  protegido  pela  paisagem 
exuberante  dos  canaviais  do  “Graúna”. 

Entrementes,  lufadas  de  vento  enre- 
gelante,  tirou-os  desse  estado  de  comple- 
to êxtase.  Pequenas  ondas  de  pó,  no 
terreiro,  formavam  céleres  redemoinhos . 
Ergueram-se,  abraçados.  Colocando  am- 
bas as  mãos,  por  baixo  das  orelhas  ma- 
cias de  Maria  Tereza,  sentindo  os  seus 
aveludados  cabelos  deslizando  às  costas 
das  mãos,  Jarbas  repousou  os  lábios  de 
encontro  aos  da  noiva  num  profundo  e 
apaixonado  beijo.  Não  tinha  que  se 
preocupar  com  o futuro  dali  por  diante. 
Certificara-se  da  realidade:  no  Engenho 
“Graúna”  não  se  podia  medir  o tempo 
dos  sonhos . . . 
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ECONOMIA  RURAL  E 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor-Geral  do  ISEO 


IV  — PLANEJAMENTO  DA  PRODUÇÃO  RURAL 


O PLANEJAMENTO  da  PRODUÇÃO 
RURAL  ou  PLANEJAMENTO  AGRÍCO- 
LA não  difere,  substancialmente,  do 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO  GLO- 
BAL a não  ser  nas  dimensões,  visto  co- 
mo, no  GLOBAL  se  contém,  necessaria- 
mente o AGRÍCOLA. 

Entretanto,  desde  que  procuramos  ver 
em  destaque  o PLANEJAMENTO  AGRÍ- 
COLA, faz-se  mister  examiná-lo  mais  de- 
tidamente do  que  quando  o consideramos 
no  conjunto  da  economia.  Isto  não  in- 
valida, por  certo,  os  princípios  gerais  da 
técnica  do  PLANEJAMENTO  ECONÔMI- 
CO que,  no  caso  vertente,  ou  noutros  se- 
melhantes, se  aplicam  integralmente . 
Há,  aqui,  como  traço  distintivo,  apenas, 
uma  inversão  de  posição,  passando  a 
ECONOMIA  AGRÍCOLA  para  o primei- 
ro plano  e,  nesta  situação,  os  problemas 
econômicos  e sociais  do  MEIO  RURAL 
são  estudados  em  si  mesmos  e nas  suas 
relações  com  o resto  da  economia. 

Assim,  o PLANEJAMENTO  do  SETOR 
AGRÍCOLA  permanece  como  uma  ativi- 
dade que  se  processa  sob  a forma  de  CON- 
TROLES diretos,  ou  indiretos  através  do 
MERCADO,  segundo  o regime  político- 
econômico  vigente.  A primeira  hipótese 
define  uma  “economia  dirigida”;  a se- 
gunda, uma  “economia  competitiva”. 
Note-se  que,  nesta  última,  o EStado  in- 
tervém diretamente  sempre  que  a compe- 
tição assume  características  anti-sociais 
ou,  ainda,  quando  a iniciativa  particular 
se  mostra  tímida  ou  omissa  naquelas 
áreas  ou  problemas  agrícolas  cujo  tra r 
tamento  se  afigura  urgente  inadiável. 


Isto  posto,  e adaptando  o conceito  ge- 
nérico de  PLANEJAMENTO  ECONÔMICO 
ao  específico,  podemos  dizer  que: 

PLANEJAMENTO  DA  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  ou,  mais  simplesmente, 
PLANEJAMENTO  AGRÍCOLA,  é o 
conjunto  de  atividades  científicas  e 
técnicas  conduzidas  metodicamente 
no  sentido  da  elaboração  de  PLA- 
NOS ou  PROJETOS  de  PRODUÇÃO 
RURAL  — visando,  através  dos  esf 
tudos  que  lhe  são  pertinentes,  ele- 
var o BEM-ESTAR  das  populações 
campesinas  a um  certo  nível  a ser 
alcançado  numa  data  prefixada. 
Tudo  isto  dentro  da  metodologia 
própria  ou  adequada  à Economia 
Rural. 

Os  ESTUDOS  decorrentes  das  ativida- 
des CIENTÍFICAS  e TÉCNICAS  a que  se 
faz  referência  na  definição  que  acaba- 
mos de  ver  equivalem  aos  que  conhece- 
mos e que  são  derivados  da  conceitua- 
ção  geral  do  PLANEJAMENTO  ECONÔ- 
MICO. Para  que  os  ESTUDOS  em  apre- 
ço tenham  lugar,  e consoantes  critérios 
sistematicamente  ordenados,  se  faz  mis- 
ter que  exista  uma  Repartição  estatal  es- 
pecializada em  PLANEJAMENTO  AGRÍ- 
COLA e estreitamente  vinculada  ao  ór- 
gão Central  do  PLANEJAMENTO  ECO- 
NÔMICO. (*)  À repartição  em  tela  ca- 


* Nota:  — No  Brasil  existe,  integrado  no  Mi- 
nistério da  Agricultura,  o Escrito-  . 
rio  Central  de  Planejamento  e 
Controle  (ECEPLAN) , com  a fi- 
nalidade acima  indicada. 
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berá,  então,  disciplinar  as  ATIVIDADES 
supramencionadas  e obter,  através  de- 
las, os  ESTUDOS  do  MEIO  RURAL,  e os 
referentes  à ECONOMIA  AGRÍCOLA,  na 
extensão  e profundidade  que  se  afigurem 
necessárias  para  que  se  obtenha  um 
QUADRO,  tanto  quanto  possível  exato, 
do  ESTADO  REAL  e PRESENTE  da  agri- 
cultura, abrangendo,  naturalmente,  as 
implicações  desta  com  a sociedade  rural. 
Somente  assim  serão  possíveis: 

I  — criar  os  INSTRUMENTOS  LE- 
GAIS adequados  às  mudanças  es- 
truturais imprescindíveis  ao  DE- 
SENVOLVIMENTO do  MEIO  RU- 
RAL e à expansão  e diversificação 
de  sua  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA; 

II  — traçar  as  diretrizes  gerais  da 
AÇÃO  POLÍTICA  a seguir  nas 
ÁREAS  RURAIS,  especialmente, 
no  respeitante: 


1 — a PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  e 

sua  renovação  tecnológica; 

2 — a PROPRIEDADE,  POSSE  e 

USO  dos  F.P.; 

3 — aos  regimes  de  CRÉDITOS 

e FINANCIAMENTOS  da 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA; 

4 — à SEGURANÇA  da  PRODU- 

ÇÃO AGRÍCOLA  e dos  F.P. 
nela  empregados; 

5 — à COMERCIALIZAÇÃO  dos 

produtos  agrícolas; 

6 — à ORGANIZAÇÃO  EMPRE- 

SARIAL agrícola  e a das 
ATIVIDADES  RURAIS  . 

III  — Promover  a elaboração  do  PRO- 
JETO OU  PLANO  ECONÔMICO 
da  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA,  cujo 
esquema  geral  pode  ser: 
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O  esquema  do  PROJETO  ECONôMI|- 
CO  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  que  vie- 
mos de  apresentar  é,  como  se  pode  veri- 
ficar, o resultado  da  reunião,  num  só,  dos 
dois  esquemas  que  estudamos.  Cumpre  se- 
ja observado,  entretanto,  que  no  presente 
esquema  todos  os  seus  elementos  objeti- 
vam, primacialmente,  o MEIO  e a ECO- 
NOMIA RURAIS.  Por  isso,  e para  que 
não  ocorram  ociosas  repetições  faremos, 
apenas,  algumas  considerações  comple- 
mentares sobre  um  ou  outro  dos  elemen- 
tos do  esquema  em  apreço  que,  a nosso 
juízo,  delas  necessitem.  Assim,  vejamos: 


1  — PROGRAMA 


O  PROGRAMA,  como  tivemos  oportu- 
nidade em  esclarecer  alhures,  estabelece 
as  normas  gerais  que  devem  pautar  o 
PROJETO  ECONÔMICO  da  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  e define,  do  mesmo  passo, 
quais  os  OBJETIVOS  eolimados  e os 
MEIOS  a empregar  para  atingir  esses 
OBJETIVOS  nos  períodos  de  TEMPO  pre- 
fixados . 

Os  OBJETIVOS,  razão  de  ser  do  refe- 
rido PROJETO  ECONÔMICO  da  PRODU- 
ÇÃO AGRÍCOLA,  são  explicitados,  em 
termos  amplos,  pela  POLÍTICA  ECONÔ- 
MICA a que  se  propõe  o Estado  seguir 
no  MEIO  RURAL . A essa  POLÍTICA,  em 
estreita  conexão  com  OUTRAS  que  se  afi- 
gurem necessárias  e complementares, 
cumpre  situar  os  PROBLEMAS  com  os 
quais  se  defronta  a Economia  Rural  SUB- 
DESENVOLVIDA e,  por  igual,  apontar 
as  diretrizes  conducentes  a solucioná-los 
em  tempo  hábil.  Pelo  comum,  a orien- 
tação política  estima  como  prioritários  os 
PROBLEMAS  ligados  ou  condicionantes  : 

1 — do  ÊXODO  e da  FIXAÇÃO  das 

populações  rurais; 

2 — do  EMPREGO  e da  QUALIFICA- 

ÇÃO da  MÃO-DE-OBRA  agrí- 
cola; 

3 — da  SELEÇÃO  de  áreas  e das  culr 

turas  que  deverão  receber  inves- 
timentos básicos; 

4 — da  PRESSÃO  TRIBUTARIA  e 

de  sua  adequada  regularização 
na  área  agrícola; 


5 — da  redistribuição  da  RENDA 

AGRÍCOLA  no  MEIO  RURAL; 

6 — do  CADASTRAMENTO  dos  RE- 

CURSOS NATURAIS  existentes 
e do  racional  aproveitamento 
dos  mesmos; 

7 — do  DIMENSIONAMENTO  ECO- 

NÔMICO das  EMPRESAS  AGRÍ- 
COLAS e da  elevação  da  PRO- 
DUTIVIDADE dos  F.P.  nelas 
empregados; 

8 — do  equilíbrio  entre  os  PREÇOS 

AGRÍCOLAS  e os  demais  PRE- 
ÇOS; 

9 — da  redução  das  PERDAS  da 

PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  e do 
ajustamento,  correção  ou  su- 
pressão dos  FATORES-CAUSAS 
das  PERDAS  em  tela; 

10  — da  racionalização,  supervisão  e 

orientação  do  CRÉDITO  AGRÍ- 
COLA; 

11  — da  comercialização  dos  PRODU- 

TOS AGRÍCOLAS  e dos  abaste- 
cimentos das  POPULAÇÕES  RU- 
RAL e URBANA; 

12  — da  proteção  ao  TRABALHADOR 

RURAL  e da  sua  segurança  nos 
casos  de  INVALIDEZ  temporá- 
ria ou  permanente . 

A cobertura  da  totalidade  dos  assun- 
tos ou  problemas  previstos  ou  indicados 
no  PROGRAMA  exigé  maior  ou  menor 
período  de  tempo,  o qual,  pelo  comum, 
abrange  um  LONGO  PRAZO  que,  por 
sua  vez,  se  desdobra  em  etapas  parciais 
de  MÉDIO  e CURTO  PRAZOS. 


2  — ELABORAÇÃO  E MONTAGEM 

A ELABORAÇÃO  do  PROJETO  ECO- 
NÔMICO da  PRODUÇÃO  RURAL,  quan- 
do em  sua  amplitude  abrange  todas  as 
atividades  agrícolas  de  que  é capaz  a eco- 
nomia agrária  criar,  manter  e desenvol- 
ver integralmente,  é trabalhosa  e,  de  cer- 
to modo,  bastante  demorada.  Para  isso 
concorrem,  de  um  lado,  a maior  ou  me- 
nor extensão  das  áreas  rurais  compreen- 
didas no  PROJETO  em  espécie  e a conti- 
nuidade ou  fragmentação  geográfica  des- 
sas mesmas  áreas,  e do  outro,  a escassez 
dos  elementos  de  informação  e da  do- 
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cumentação  estatística  a que  se  adicio- 
nam, ainda,  as  resistências  dos  empresá- 
rios rurícolas  a fornecer  esclarecimentos 
detalhados,  aos  órgãos  do  Governo,  so- 
bre aspectos  significativos  de  sua  vida 
econômica,  pois  receiam  sempre  o grava- 
me de  novos  impostos.  Na  conformida- 
de das  limitações  referidas  é que  se  de- 
terminam, em  primeira  aproximação,  os 
lineamentos  gerais  do  estado  em  que  se 
encontra  a PRODUÇÃO  RURAL  e diag- 
nosticar, com  boa  margem  de  segurança, 
as  causas  de  suas  deficiências  e estimar, 
em  termos  do  crescimento  global  da  eco- 
nomia, as  DEMANDAS,  atual  e futura, 
de  PRODUTOS  AGRÍCOLAS. 

Os  ESTUDOS  que  se  levam  a efeito  du- 
rante a fase  de  ELABORAÇÃO  do  PROr 
JETO  ECONÔMICO  da  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  visam  selecionar  dentre  mui- 
tas, as  hipóteses  possíveis  do  crescimento 
da  PRODUÇÃO  em  apreço  e,  do  mesmo 
passo  identificar  as  VARIÁVEIS  ENDÓ- 
GENAS e EXÓGENAS  que  poderão  inter- 
vir no  processo  de  crescimento  de  tal 
PRODUÇÃO.  Assim,  torna-se  factível  a 
construção  dos  MODELOS  econométricos 
necessários  e indispensáveis  às  PROJE- 
ÇÕES: 

1 — da  capacidade  de  geração  de 

RENDA  no  SETOR  AGRÍCOLA; 

2 — da  DEMANDA  da  PRODUÇÃO 

AGRÍCOLA  na  economia  como 

um  todo; 

3 — da  OFERTA  da  PRODUÇÃO 

AGRÍCOLA; 

4 — da  DEMANDA  de  BENS  e SER- 

VIÇOS no  SETOR  AGRÍCOLA. 

A ELABORAÇÃO  do  PROJETO  ECO- 
NÔMICO da  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  se 
termina  com  uma  SÍNTESE  GERAL  con- 
clusiva, em  a qual  se  demonstra  as  con- 
dições de  viabilidade  do  mesmo  PROJE- 
TO, as  suas  prioridades  e os  resultados 
a que  se  chegarão  no  transcurso  do  pe- 
ríodo de  sua  vigência. 

A MONTAGEM  é operação  subseqüen- 
te  a conclusão  do  PROJETO  em  espécie. 
Ela  consiste  no  trabalho  quase  mecânico 
de  ordenação  sistemática  dos  elementos 


que  o compõem  e objetiva  facilitar  a lei- 
tura e apreciação  crítica  desse  mesmo 
PROJETO. 


3 _ EXECUÇÃO  E CONTROLES 

A EXECUÇÃO  do  PROJETO  ECONÔ- 
MICO da  PRODUÇÃO  RURAL  é,  natural- 
mente, uma  fase  posterior  e imediata  a 
de  sua  ELABORAÇÃO.  Entretanto,  pa- 
ra que  ela  tenha  lugar  e se  processe  com 
regularidade  é de  mister  que  o PROJETO 
em  causa  possua,  entre  as  peças  que  o 
compõem,  os  elementos  normativos  e dis- 
ciplinadores  de  sua  EXECUÇÃO.  Figur 
ram  entre  os  referidos  elementos: 

a — os  dispositivos  legais  e regimen- 
tais que  garantam  a continuida- 
de das  operações  previstas  no 
PROJETO  ECONÔMICO  da  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA  e,  bem  assim, 
os  suprimentos  dos  recursos  que 
lhe  sejam  necessários; 

b — a LISTAGEM  das  prioridades; 

c — as  especificações  qualitativas  e 
quantitativas  de  materiais  e ser- 
viços; 

d — os  organogramas,  fluxogramas  e 
cronogramas  relativos  às  diversas 
unidades  de  operação; 

e — os  ORÇAMENTOS-PROGRAMAS. 

Os  CONTROLES  são  igualmente  pre- 
vistos durante  a ELABORAÇÃO  do  PRO- 
JETO em  tela  e devem  constar  de  sua 
parte  normativa.  Eles  são  necessários  e 
objetivam:  primeiro,  o reajustamento  do 
PROJETO  ECONÔMICO  da  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA,  em  suas  etapas  de  execução, 
as  modificações  que  se  verificarem  na 
ECONOMIA  RURAL  que  se  expande;  pos- 
teriormente, aferir  e comparar  os  resul- 
tados obtidos  na  EXECUÇÃO  do  meneio-  i 
nado  PROJETO  com  as  METAS  progra-  í 
madas  e corrigir  as  discrepâncias  que 
porventura  existam  entre  ambos. 

Para  o PROJETO  ECONÔMICO  da 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA,  no  respeitante 
aos  seus  aspectos  de  CONTEÚDO  e de  i 
QUALIDADE,  permanecem  válidas  as  ob- 
servações anteriormente  feitas. 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 

V 

COMUNICADO  N<?  5 SETEMBRO  - 1972 

J 

TRATAMENTO  TÉRMICO 


TROCA  DE 
VARIEDADES 
COM  A 
COPERSUCAR 

A.  Mangelsdorf  e Hermindo  Antunes 
visitaram  a Estação  Central-Norte,  ocasião 
em  que  foi  feito  um  acordo  para  a troca 
de  variedades  entre  o PLANALSUCAR  e a 
Estação  de  Melhoramento  da  Copersucar, 
em  Camamu,  Bahia.  Precauções  neces- 
sárias para  prevenir  a transferência  de 
insetos  e doenças  entre  as  duas  regiões 
foram  discutidas.  Preparações  foram  fei- 
tas para  a troca  durante  a primeira  semana 
de  julho  passado.  A questão  do  estabe- 
lecimento de  uma  Coleção  Internacional 
de  Germoplasma  de  Cana-de-Açúcar  no 
Brasil  foi  sugerida  por  Morton  S.  Rothberg 
e foi  favoravelmente  recebida  por  Gilberto 
M.  Azzi,  Superintendente  do  PLANALSU- 
CAR, e Hermindo  Antunes,  da  Copersucar, 
Ficou  estabelecido  que  a Coleção  Interna- 
cional de  Germoplasma  se  localizará  na 
Estação  Central-Sul,  em  Araras. 


A foto-montagem  acima,  obtida  na 
Estação  Central-Sul,  focaliza  as  obras 
de  construção  do  tratamento  térmico  con- 
tra o raquitismo  das  soqueiras,  através 
do  mais  moderno  processo  existente  e 
de  uma  pequena  moenda  do  laboratório 
de  análise  de  cana  de  10x14”,  com  pres- 
são constante  no  rolo  superior  propor- 
cionada por  uma  bomba  hidráulica. 
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TESTES 

DA  ESCALDADURA 


INTERCÂMBIO 

TEM 

PRECAUÇÃO 

Foram  cortadas  192  variedades  na 
Estação  Central-Norte  do  PLANALSUCAR, 
em  Alagoas,  e levadas  para  a Estação  de 
Melhoramento  da  Copersucar,  em  Cama- 
mu,  na  Bahia.  Cada  variedade  foi  exami- 
nada para  a constatação  de  ausência  de 
sintomas  de  raquitismo.  Subseqüentemen- 
te,  foram  tomados  dois  toletes  de  cada 
variedade,  retirados  todos  os  vestígios  de 
bainhas  aderentes,  lavados  com  uma 
escova  macia  e submetidos  ao  “trata- 
mento curto  com  água  quente”  a 52°C, 
por  30  minutos.  Os  toletes  foram  então 
mergulhados  em  banho  de  solução  mer- 
curial  e as  extremidades  cobertas  com 
parafina.  Em  seguida,  os  toletes  foram 
pulverizados  com  inseticida  fosforado, 
embrulhados  separadamente  em  papel 
especial  e empacotados  em  caixas  de 
papelão  para  o transporte. 

Essas  medidas  de  segurança  visam  a 
impedir  a introdução  de  pragas  e doen- 
ças desconhecidas  na  Bahia  e seguem 
as  normas  recomendadas  na  Ordem  de 
Serviço  n?  11/70,  baixada  em  28.8.70, 
pelo  Diretor  da  D.A.P.,  Ronaldo  de  Souza 
Vale. 

Em  Camamu,  80  variedades,  ainda  não 
existentes  na  coleção  do  PLANALSUCAR, 
foram  preparadas,  da  mesma  forma,  e 
enviadas  para  a Subestação  de  Floração 
e Cruzamento  da  Serra  do  Ouro. 

Essas  variedades  estarão  em  condi- 
ções de  serem  usadas  no  programa  de 
cruzamento  de  1973. 


II 


Na  Estação  Central-Norte  do  PLANAL- 
SUCAR várias  anotações  preliminares 
sobre  a infecção  ESCALDADURA  foram 
feitas  em  433  variedades  inoculadas  com 
a bactéria.  Os  resultados  finais  serão 
obtidos  em  três  meses,  tempo  em  que 
as  mesmas  serão  observadas  para  veri- 
ficar se  a enfermidade  tornou-se  sistê- 
mica. As  variedades  com  a infecção  sis- 
têmica devem  ser  classificadas  como 
intermediária  ou  susceptível,  dependendo 
da  variedade  no  quadro  sintomatológico. 


QUARENTENA  TEM 
TANQUE  DE  j 

TRATAMENTO  TÉRMICO 

As  variedades  sob  quarentena  foram 
outra  vez  inspecionadas  na  Estação  Cen- 
tral-Norte e nenhum  sintoma  de  nova 
doença  foi  observado. 

O tanque  de  tratamento  térmico  para 
a área  da  quarentena  foi  concluído  pela 
firma  IMPLETEC. 
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PREVENÇÃO 

Eis  aí  um  processo  de  uso  obrigatório 
em  todos  os  trabalhos  de  corte  de  cana 
para  plantio,  utilizado  pelos  técnicos  do 
PLANALSUCAR,  com  a finalidade  de  pre- 
venir a infecção  da  doença  Raquitismo 
das  soqueiras.  A caixa,  que  tem  escovas 
fixas  na  parte  superior,  por  onde  são 
introduzidos  os  facões  antes  do  corte  das 
canas,  contém  solução  desinfetante  (lisol, 
creolina  ou  solução  mercurial  concen- 
trada). 


FITOPATOLOGIA 


■ t 


Chester  Wismer  e José  Evandro  Graça, 
responsáveis  pelo  desenvolvimento  de 
trabalhos  fitopatológicos  na  Estação 
Central-Norte. 


PLANALSUCAR 
É ANALISADO 

Um  curso  versando  sobre  análise  e 
interpretação  do  Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  foi 
organizado,  no  Recife,  pelo  professor 
Amaro  Ferreira,  que  enfatizou  a implan- 
tação do  Programa  e sua  execução, 
visando  ao  aumento  da  produtividade  da 
cana-de-açúcar  no  território  nacional.  O 
curso,  que  faz  parte  da  disciplina  Estudos 
e Problemas  Brasileiros,  foi  realizado  na 
Escola  Técnica  de  Comércio  da  Faculdade 
de  Ciências  Econômicas  de  Pernambuco. 
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Central-Sul,  com  capacidade  de  400.000  m" 
CENTRAL-SUL  TERÁ  de  água,  destinada  à irrigação  de  100 

hectares  de  cana-de-açúcar,  vendo-se, 
NOVA  REPRESA  ainda,  a estação  de  recalque  do  sistema 

de  irrigação.  À esquerda  da  foto,  a nova 
represa  em  construção,  com  capacidade 
para  250.000  m3,  e que  terá  a finalidade 
de  irrigar  uma  área  de  50  hectares.  Ao 
fundo,  a sede  da  Estação  de  Araras,  a 
casa  de  genética,  o galpão  de  máquinas 
e residência  de  funcionários. 


PLANTIO 
E SELEÇÃO 
DE 

«SEDDLINGS» 


A Estação  Central-Sul  vem  desenvol- 
vendo um  intenso  programa  de  plantio  e 
seleção  de  seddlings,  que  aparecem  na 
foto  acima  já  com  60  dias,  em  condições 
de  ser  transplantados  para  o campo. 


IV 
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ATO  N9  33/72  — DE  16  DE  AGOSTO  DE  1972 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  89  do 
Decreto-lei  n®  1 . 186,  de  27  de  agosto 
de  1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  3?  da  Lei  n 9 5.654,  de  14 
de  maio  de  1971,  combinado  com  o art.  89  do  Decreto-lei  h?  1.186, 
de  27  de  agosto  de  1971, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Ficam  canceladas,  no  Cadastro  de  Produtores  do 
IAA,  na  forma  do  disposto  no  art.  89  do  Decreto-lei  n9  1.186,  de  27 
de  agosto  de  1971,  as  inscrições  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  indica- 
dos no  quadro  anexo,  tendo  em  conta  a paralisação  de  sua  atividade 
industrial  durante  três  (3)  safras  consecutivas. 

Art.  29  — O presente  Ato  entra  em  vigor  nesta  data  e será 
publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em 
contrário . 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  BRUTO  DO  PAÍS 
(Art.  82  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27/8/71 ) 


PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 
Antônio  Alves  da  Costa 

Morada  Nova 

Cruzeiro  do  Sul 

Acre 

01-004-205-1063 

554 

Francisco  Magalhães 

Deserto 

Cruzeiro  do  Sul 

Acre 

01-004-205-1069 

50 

Joao  Anastácio  de  Carvalho 

Recanto 

Cruzeiro  do  Sul 

Acre 

01-004-205-1061 

50 

João  Batista  D’ Oliveira  Maia 

Belo  Monte 

Cruzeiro  do  Sul 

Acre 

01-004-205-1071 

62 

Joaquim  Generoso  de  Oliveira 

Iracema 

Cruzeiro  do  Sul 

Acre 

01-004-205-1064 

62 

José  Paulino  Rebouças 

Gibraltar 

Cruzeiro  do  Sul 

Acre 

01-004-205-1065 

50 

F.  Couteiro 

Catolé 

Guajará  Mirim 

Acre 

01-008-201-1004 

50 

Francisco  Bezerra 

Nazaré 

Guajará  Mirim 

Acre. 

01-008-201-1011 

50 

Francisco  Bau 

_ 

Rio  Branco 

Acre 

01-001-201-1006 

65 

Jacinto  Alves  dos  Santos 

Sena  Madurcira 

Acre 

01-003-204-1098 

50 

Frota  Gocs  & Cia. 

Belém 

Tarauacá 

Acre 

01-006-206-1020 

100 

Antônio  Alves 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1030 

84 

Antonio  Andrade  do  Nascimento 

_ 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1029 

50 

Edmundo  Lopes 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1031 

50 

Eduardo  Soares 

_ 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1032 

50 

Francisco  Ramos  da  Silva 

São  Felipe 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1023 

50 

João  de  Araújo 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1035 

73 

José  de  Matos 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1039 

50 

Josc  Nunes 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1040 

50 

Jose  Ricardo 

_ 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1041 

57 

José  Ricardo  de  Oliveira 

Vai  Quem  Quer 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1024 

50 
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CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR 

BRUTO  DO  PAÍS 

(Art.  8?  do  Decreto-lei  n?  I 186,  de  27/8/71) 


proprietários 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

— 

COTAS 

(Sacos) 

José  Roberto 

_ 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-10/12 

50 

José  Soares  de  Carvalho 

Vila  Amélia 

Xapuri 

Acre 

01-002-207-1043 

131 

Francisco  Alves  de  Moraes 
Sociedade  Cooperativa  de  Responsabili 

“ 

Canutama 

Amazonas 

03-007-202-1047 

50 

dade  Lida.  - ES 

- 

Coari 

Amazonas 

03-009-220-1063 

50 

Domingos  Barroso  Filho 

Pernambuco 

Eirunepe 

Amazonas 

03-015-210-1015 

178 

José  da  Silva  Maia 

Boa  Fé 

Eirunepe 

Amazonas 

03-015-210-1005 

30 

José  Raimundo  Maciel 

Adélia 

Eirunepe 

Amazonas 

03-015-210-1001 

148 

Francisco  Cabral  de  Vasconcelos 

São  Francisco 

Tefé 

Amazonas 

03-026-212-1028 

50 

J.  Dias  da  Silva 

São  João 

Abaetetuba 

Pará 

12-002-201-1031 

50 

Es  te vam  Moreira 

Bom  Futuro 

Breves 

Pará 

12-011-208-1060 

293 

Francisco  da  Silva  Leite 

Soco 

Breves 

Pará 

12-011-208-1072 

323 

.Francisco  Alfredo  de  Lima 

Bacabal 

Gurupá 

Pará 

12-016-216-1026 

154 

Francisco  Paes  Barreto 

Rio  Baquió 

Gurupá 

Pará 

12-016-216-1025 

132 

Joaquim  Fernandes  de  Carvalho 

Japeim 

Gurupá 

Pará 

12-016-216-1027 

64 

Joaquim  José  dos  Santos 

Muruchana 

Gurupá 

Pará 

12-016-216-1026 

212 

Antônio  José  da  Costa  Cardoso 
Elísio  P.  Carvalho  & Silvestre  C.  Mi- 

São  Benedito 

Igarapé  Miri 

Pará 

12-017-218-1007 

50 

randa 

Caria 

Igarapé  Miri 

Pará 

12-017-218-1174 

400 

João  de  Oliveira  Fortes 

São  Sebastião 

Igarapé  Miri 

Pará 

12-017-218-1013 

58 

Felisardo  F.  da  Cunha 

Santa  Maria 

Santa  Isabel  do  Pará 

Pará 

12-051-256-1069 

72 

José  Torquato  de  Araújo 

Sacramento 

Macapá 

Amapá 

27-002-202-1002 

102 

Antônio  de  Carvalho  Mendes 

- 

Anajatuba 

Maranhão 

09-003-259-1384 

50 

João  Damasceno  Dutra 

- 

Anajatuba 

Maranhão 

09-003-259-1238 

50 

Marcos  Dutra  de  Mendonça 

São  Benedito 

Anajatuba 

Maranhão 

09-003-259-1871 

76 

Raimundo  Luso  Mendonça 

Santana 

Anajatuba 

Maranhão 

09-003-259-1870 

90 

Francisco  Carneiro  Neto 

Olho  D1 Agua 

Arari 

Maranhão 

09-004-202-1517 

103 

João  Nunes  Ribeiro 

São  José 

Arari 

Maranhão 

09-006-202-1160 

76 

Ladislau  Antônio  de  Souza 

- 

Arari 

Maranhão 

09-004-202-1154 

70 

Patrocínio  Lopes 

- 

Arari 

Maranhão 

09-004-202-1159 

50 

Pedro  de  Lima  Saraiva 

Barreiro 

Arari 

Maranhão 

09-004-202-1149 

30 

Veríssimo  Garros 

- 

Arari 

Maranhão 

09-004-202-1155 

50 

Joaquim  Marinho  de  Oliveira 

Vão  Grande 

Balsas 

Maranhão 

09-061-231-1959 

50 

José  Mariano  da  Silvo 

Boi  Liso 

Balsas 

Maranhão 

09-061-231-1176 

50 

•'j 
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PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Jos«  Maurício  da  Costa  & Irmão 

Mata 

Balsas 

Maranhão 

09-061-231-1186 

50 

José  Ribeiro  da  Silva 

Malhada  Alta 

Balsas 

Maranhão 

09-041-231-1172 

50 

Luís  Alves  dos  Santos 

Macaúba 

Balses 

Maranhão 

09-041-231-1183 

5-1 

João  Vicente  Aires  & Cia. 

São  João 

Buriti  Bravo 

Maranhão 

09-012-263-1818 

100 

Manoel  Paz  Landim 

Tupi 

Carolina 

Maranhão 

09-014-210-1440 

50 

Eleutério  Antônio  Barros 

Monte  Alegre 

Guimarães 

Maranhão 

09-026-216-1886 

50 

João  Cãncio  Ribeiro  Prazeres 

Queluz 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1898 

68 

João  da  Costa  Goulart 

Gurutel 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1892 

336 

João  Maria  Machado  (llerd.) 

Bacabeira 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-2054 

100 

Joaquim  Paulino  de  Oliveira 

Alto  Lindo 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1884 

50 

José  Lopes  Carneiro  (llerd.) 

Graça  de  Deus 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1955 

50 

José  Lopes  & Ferreira 

São  Benedito 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1900 

50 

Lourival  Santos  da  Costa  Neves 

Santa  Maria 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-2071 

50 

Raimundo  Ribeiro  de  Carvalho 

Aquidabam 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1894 

50 

Ramiro  de  Sá  Guterres  (llerd.) 

Terra  Nova 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1902 

50 

Victor  Iíugo  Magalhães 

Cumaru 

Guimarães 

Maranhão 

09-024-216-1890 

50 

Antônio  Carneiro  da  Cunha 

Santa  Filomena 

Itapccuru  Mirim 

Maranhão 

09-027-219-1492 

50 

Patrício  Martins 

São  Patrício 

Itapccuru  Mirim 

Maranhão 

09-027-219-1512 

50 

Pedro  Mendes  Filho 

São  José  da  Mata 

Itapccuru  Mirim 

Maranhão 

09-027-219-1530 

75 

Rufino  de  Abreu  Sampaio 

Jussatuba 

Itapccuru  Mirim 

Maranhão 

09.-027-219-1508 

50 

Antônio  Corrêa  de  Moraes 

Assará 

Loreto 

Maranhão 

09-028-251-1355 

50 

Felix  Pereira  de  Brito 

Pé  da  Ladeira 

Loreto 

Maranhão 

09-028-25-1-1358 

50 

Felismino  Mediado  & José  Bezerra 

Enjeitados 

Mirador 

Maranhão 

09-029-221-1806 

147 

Firmino  Augusto  Rabelo 

Redondo 

Monção 

Maranhão 

09-048-245-1673 

75 

Joaquim  Gonçalves  Souza 

Alegria 

Pastos  Bons 

Maranhão 

09-033-224-1783 

50 

Francisco  de  Assis  Aires 

- 

Penalva 

Maranhão 

09-035-226-1520 

83 

João  Cãncio  de  Sá 

Belo  Monte 

Penalva 

Maranhão 

09-035-226-1457 

50 

Dias  & Cia. 

Santa  Maria 

Pinheiro 

Maranhão 

09-037-228-1204 

122 

Diogo  Antônio  Amorim 

Olho  D'Xgua 

Pinheiro 

Maranhão 

09-037-228-1208 

92 

Raimundo  Araújo  Sobrinho 

Pericuman 

Pinheiro 

Maranhão 

09-037-228-1245 

90 

Venceslau  Alves  Santana 

Boa  Sorte 

Riachão 

Maranhão 

09-039-254-1876 

50 

Militão  dos  Santos  Borralho 

Al tamira 

Rosário 

Maranhão 

09-040-230-1845 

50 

João  Carvalho  do  Prado 

São  João 

São  Bento 

Maranhão 

09-042-233-1665 

140 

Maria  José  Pestana  Reis 

Paquetá 

São  Bento 

Maranhão 

09-042-233-1671 

50 
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CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR 

BRUTO  DO  PAIS 

(Art.  8?  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27/8/71) 


PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 
(sacos ) 

Miguel  Arcanjo  Bastos 

Boa  Sorte 

São  Bento 

Maranhão 

09-042-233-1664 

Manoel  Fernandes  Lima 

Baixão  dos  Cocos 

São  João  dos  Patos 

Maranhão 

09-0A5-253-1333 

Antônio  Gomes 

Buenos  Aires 

São  Vicente  Ferrer 

Maranhão 

09-049-238-1982 

50 

Filomeno  Penha  de  Castro 

Olinda 

São  Vicente  Ferrer 

Maranhão 

09-049-238-1923 

71 

Francisco  Ferreira  Figueiredo 

Chega  Tudo 

Sao  Vicente  Ferrer 

Maranhão 

09-049-238-1867 

50 

João’  Bernardino  dos  Passos 

Belém 

São  Vicente  Ferrer 

Maranhão 

09-049-238-1866 

Antônio  Azevedo 

Santo  Antônio 

Viana 

Maranhão 

09-033-241-1063 

60 

Antônio  Egino  de  Oliveira 

- 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-204-1697 

66 

Antônio  Franco  Marinho 

Santo  Antônio 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-204-2091 

400 

Francisco  Borges  Leal 

- 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-204-2097 

400 

Francisco  Câmara 

Boa  Vista 

Aquiraz 

Ceará 

05-059-201-5042 

300 

José  Nunes  de  Melo 

João 

Aquiroz 

Ceará 

05-059-201-5240 

50 

El  vira  Barba lho 

Benf ica 

Goi  aninha 

R.  G.  do  Norte 

18-016-207-1039 

1 318 

Antônio  Fernandes  da  Costa  & Outros 

Floresta 

Pedro  Velho 

R.  G.  do  Norte 

18-030-238-1296 

60 

José  Gomes  de  Freitas 

Pedra  Branca 

Murici 

Alagoas 

02-015-211-1150 

600 

Alípio  Martins  Souza  (ilerds.) 

- 

Itabaianinha 

Sergipe 

22-016-211-1040 

86 

Antonio  Dionísio  Silveira 

Trindade 

Itabai aninha 

Sergipe 

22-016-211-1043 

22  3 

Euclides  de  Ávila  (ilerds.)' 

Limoeiro 

I taba i aninha 

Sergipe 

22-016-211-1042 

100 

Francisco  Teolônio  Ávila 

- 

Itabai aninha 

Sergipe 

22-016-211-1049 

62 

José  liamos  Santana 

“ 

Itabaianinha 

Sergipe 

22-016-211-1038 

68 

IIEGIÍO  CENTUO-SUL 

Antônio  Rodrigues  da  Rocha 

- 

Barão  do  Monte  Alto 

Minas  Gerais 

23-496-337-2301 

50 

João  Domingos  Lima 

- 

Descoberto 

Minas  Gerais 

11-413-394-4515 

50 

Raimundo  de  Souza  Pereira 

Boa  Vista 

Faria  Lemos 

Minas  Gerais 

11-418-248-6746 

50 

João  Gomes  da  Silva 

- 

Piranga 

Minas  Gerais 

23-150-354-4167 

50 

Carlos  Galinari 

- 

Raul  Soares 

Minas  Gorais 

24-162-367-4205 

50 

Isoltino  de  Araújo  Mendonça 

- 

Rochedo  de  Minas 

Minas  Gorais 

H-676-394-4554 

135 

José  de  Albuquerque  Lins 

Santa  Sofia 

Santana  do  Deserto 

Minas  Gerais 

25-464-322-9852 

400 

Crisóstomo  Ferreira  & Nelson  de  Souza 

Soares 

- 

São  João  Ncpomuceno 

Minas  Gerais 

11-190-394-4662 

50 
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PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Isabel  Medina  de  Mendonça  Leite 

_ 

São  João  Ncpomuceno 

Minas  Gerais 

II-I9O-394-4663 

67 

Ernosto  Bcrsacola 

Laginha 

Alegre 

Espírito  Santo 

07-003-202-2985 

400 

Firmiano  Izidro  de  Souza 

Jerusalém 

Alegre 

Espírito  Santo 

07-003-202-2987 

400 

Josefina  Teixeira  de  Faria 

São  José 

Alegre 

Espírito  Santo 

07-003-202-2991 

400 

Francisco  Alves  de  Assis 

Boa  Esperança 

Bom  Jesus  do  Norte 

Espírito  Santo 

07-046-206-1378 

50 

Joaquim  Gomes  de  Macedo 

■ - 

Ibiraçu 

Espírito  Santo 

07-020-215-2989 

400 

Antônio  Etiene  da  Silva 

Vale  do  Jacó 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  dc  Janeiro 

17-049-250-4885 

400 

Dionísio  de  Oliveira  Poubel 

- 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-049-256-2971 

50 

Francisco  Sepulvcda 

Veloso 

Canibuci 

Rio  dc  Janeiro 

17-009-208-2511 

50 

José  Augusto  Pereira 

- 

Cambuci 

Rio  dc  Janeiro 

17-009-208-1209 

50 

Francisco  Pereira  de  Abreu 

- 

Cantagalo 

Rio  de  Janeiro 

17-011-210-3281 

50 

Antônio  Crisóstomo  Filgueira 

- 

Carmo 

Rio  dc  Janeiro 

17-013-212-1250 

50 

Antônio  Dias  da  Silva 

Brasil 

Carmo 

Rio  dc  Janeiro 

17-015-212-2850 

133 

Feliciano  Joaquim  Mendes 

Boa  Vista 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-015-212-1288 

. 50 

Frederico  Luís  Iluguenin 

S.Rita  da  Glória 

Carmo 

Rio  dc  Janeiro 

17-013-212-1291 

30 

João  Manoel  Vitorio 

Bom  Destino 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-1303 

50 

Joaquim  José  Constantino 

Mangareira 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-4890 

400 

Dermeval  Vieira  de  Menezes 

_ 

Itapcruna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-3722 

50 

Franklin  Magalhães  Bastos 

Monte  Alegre 

Itapcruna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-2128 

300 

João  Barbosa  Sobrinfio 

_ 

Itaperuna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-4889 

400 

José  Pereira  de  Jesus 

Grota 

Itapcruna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-4892 

400 

José  Ribeiro  de  Miranda 

_ 

Itapcruna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-4893 

400 

José  Rodrigues  Glória 

Bandeira 

Itapcruna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-3496 

50 

José  Américo  Garcia 

Santo  Antônio 

Laje  do  Muriaé 

Rio  de  Janeiro 

17-06 3-218-4696 

200 

Francisco  Felicíssimo  de  Carvalho 

Palmeiras 

Natividade  do  Carangola 

Rio  de  Janeiro 

17-055-243-4442 

50 

Antônio  Alves  Soares  da  Cruz 

Tubatão 

Petrópolis 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-1917 

141 

Fortunato  José  da  Silva 

Perobas 

Petrópolis 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-1967 

50 

Antonina  de  Carvalho  Neves 

Castelo 

Porciúncula 

Rio  de  Janeiro 

17-057-220-2134 

200 

Francisco  Mateus  de  Oliveira 

Bom  Sucesso 

Porciúncula 

Rio  de  Janeiro 

17-057-220-2122 

233 

Domingos  Aristóteles  Dangelo 

São  Felipe 

Santo  Antônio  de  Pádua 

Rio  de  Janeiro 

17-035-239-2395 

50 

Eugênio  Antônio  Monerat 

_ 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-043-247-1387 

152 

Fortunato  dos  Santos  Gomes 

Aparecida 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-043-247-1412 

50 

João  Goulart  da  Rocha 

Santa  Rita 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-043-247-1418 

101 

Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1972 — 89 


CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR 

BRUTO  DO  PAIS 


(Art. 

89  do  Decreto-lei  n9  1 186,  de  27/8/71) 

rnoFitiETÍnios 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

José  Favero 

Cortiço 

Sapucaia 

Rio  dc  Janeiro 

17-043-247-1428 

Euclides  Antônio  Zão 

Olaria 

Sumidouro 

Rio  dc  Janeiro 

17-045-249-3129 

José  Pereira  Cordeiro  Neto 

Bom  Sucesso 

Sumidouro 

17-045-249-4891 

Antônio  Cornara  Silveira 

Recreio 

Trôs  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1826 

Antônio  Furtado  Bravo 

Conceição 

Trcs  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1825 

Antônio  José  de  Araújo  & Irmão 

Catagua 

Trcs  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1824 

Diniz  Luís  Esteves 

Bom  Sucesso 

Trcs  Rios 

Rio  dc  Janeiro 

17-050-259-181  o 

Edgard  Silveira  de  Souza 

Santarém 

Trcs  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1811 

Faraco  Junior 

- 

Trcs  Rios 

Rio  dc  Janeiro 

17-050-259-2442 

Joaquim  da  Silva 

Paciência 

Trôs  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1797 

José  Moreira  da  Rocha  Macedo 

Retiro  Alegre 

Trcs  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-239-179Í 

Júlia  Cláudio  de  Souza  Leite 

Boa  União 

Trcs  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1760 

José  Volf 

- 

Jnraguá  do  Sul 

Santa  Catarina 

20-0'i  'i-220-1660 

Fcliciano  Soorcs  Silva 

- 

Cuiabá 

Mato  Grosso 

10-001-204-1074 

Joao  Papa  da  Silva  (ilcrds.) 

Glória 

Cuiabá 

Mato  Grosso 

10-001-204-1069 

João  José  Rodrigues  Fontes 

Dois  Irmãos 

Diamantino 

Mato  Grosso 

10-008-222-1127 

João  Luís  de  França 

- 

N.S.  do  Livramento 

Mato  Grosso 

10-011-225-1014 

Joao  Norbcrto  Barros 

- 

N.S.  do  Livramento 

Mato  Grosso 

IO-OII-223-IOO9 

José  A lei  mio  Lima 

- 

N.S.  do  Livramento 

Mato  Grosso 

IO-OII-223-IOI7 

Frederico  de  Campos  Borges 

Pitas 

Rosário  Oeste 

Mato  Grosso 

10-019-21Ò-1034 

Joao  Benedito  Moreira  da  Silva 

- 

Rosário  Oeste 

Muto  Grosso 

10-019-210-1027 

Júlio  Strubing  Mullor 

- 

Sto.Antonio  do  Lcverger 

Mato  Grosso 

10-022-213-1246 

Manoel  Olivério  de  Oliveira 

- 

Caldas  Novas 

Goiás 

08-009-208-1202 

Antônio  Bertoldo  Ribeiro 

Ret.  da  B. Vis ta 

Goiânia 

Goiás 

08-010-S52-S5G6 

Anselmo  de  Aruújo  Melo. 

Areias 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-2660 

Antônio  Elias  Ferreira 

- 

Pi racan juba 

Goiás 

08-041-250-1435 

José  Paus tino  Pontes 

Areias 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-2653 

José  Maria  de  Souza 

São  José 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1483 

José  Rosa 

Taboca 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1444 

José  Tcodoro  Correia 

Boa  Vi3ta  Jacaré 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1891 

Juvenal  Avelino  de  Castro 

Santa  Bárbara 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1441 

Finnino  Moreira  Damasceno 

- 

Pirenópolis 

Goiás 

08-042-237-4771 

José  Francisco  Pinto 

Tamanduá 

Pirenópolis 

Goiás 

08-042-237-3422  | 

6 - 

COTAS 

(Sacos) 


85 

150 

'•00 

113 

50 

178 

50 

258 

75 

56 

912 

97 

50 

5n 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

'•00 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

25U 

'•00 

50 
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proprietários 

ENGENII0S 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Francisco  Ribeiro  de  Assis 

Mimoso 

Pontalina 

Goiás 

08-019-270-2529 

50 

Ana  Antônia  de  Lacerda 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1505 

50 

José  Alves  de  Oliveira 

Rio  Verdinho 

Rio  "^erde 

Goiás 

08-044-240-3557 

50 

José  Ferreira  Pio 

Cabeleira 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3562 

50 

José  Francisco  Cabral 

Rio  Preto 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3561 

50 

Francisco  Emerenciano  Alves 

- 

Santa  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2581 

50 

Franklin  Domingues  de  Carvalho 

- 

Santa  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2579 

50 

Henrique  Rabelo  da  Silva 

Larga 

São  Gabriel  de  Goiás 

Goiás 

08-038-248-4777 

400 

Leolino  Silva 

S.João  do  Monge 

São  Gabriel  de  Goiás 

Goiás 

08-038-248-4797 

400 

Benedito  Sebastião  Siqueira 

Faz. Bom  Sucesso 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-2836 

50 

Condida  Caixeta  da  Cunha 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1787 

50 

Cândida  de  Jesus  Braga 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1788 

50 

Clemente  Gomes  da  Silva 

Bom  Jardim 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-2684 

50 

Eleazar  José  & Silva 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1795 

50 

Emílio  da  Costa  Faria 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1794 

50 

Francisco  Timóteo  Nunes 

Cedro 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-4773 

400 

Isolina  dc  Campos  Oliveira 

- 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-4491 

200 

Nicodcmos  Ncri  da  Silva 

- 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-3220 

50 

Sebastião  Teixeira  da  Silva 

" 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-1011 

50 
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ATO  N9  34/72  — DE  18  DE  AGOSTO  DE  1972 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  89  do 
Decreto-lei  n9  1.186,  de  27  de  agosto 
de  1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  39  da  Lei  n9  5.654,  de  14 
de  maio  de  1971,  combinado  com  o art.  8?  do  Decreto-lei  n9’  1.186, 
de  27  de  agosto  de  1971, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Ficam  canceladas,  no  Cadastro  de  Produtores  do 
IAA,  na  forma  do  disposto  no  art.  89  do  Decreto-lei  n9  1.186,  de  27 
de  agosto  de  1971,  as  inscrições  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  indica- 
dos no  quadro  anexo,  tendo  em  conta  a paralisação  de  sua  atividade 
industrial  durante  três  (3)  safras  consecutivas. 

Art.  29  — O presente  Ato  entra  em  vigor  nesta  data  e será 
publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente  . 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1 9 7 2 — 9 1 


CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  BRUTO  DO  PAÍS 
(Art.  82  do  Dccreto-lei  n2  1 186,  dc  27/8/71) 


PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

inscrições 

COTAS 

(Sacos) 

REGlXO  NORTE-NORDESTE 

Joaquim  Fernandes  Ribeiro 

- 

Arari 

Maranhão 

09-004-202-1162 

70 

Joaquim  Bernardos  Fialho 

- 

Carutapera 

Maranhão 

09-015-265-1227 

67 

Gcdion  c Silva 

São  Tiago 

Guimarães 

Maranhão 

09-026-216-1893 

194 

Jorge  Abreu  Sampaio 

Andirobal 

Itapccuru  Mirim 

Maranhão 

09-027-219-1507 

78 

Sal  i ui  Jorge  Trabulsi 

S.José  dc  Laranjeiras 

Vargem  Grande 

Maranhão 

«9-052-240-1481 

50 

Raimundo  Souza  Cotrim 

Nova  Estrela 

Viana 

Maranhão 

09-055-261-1060 

73 

Lourenço  Justininno  da  Costa 

Sumauma 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

0«m>55-20'i-  1157 

50 

Luiz  Mnriuno  dc  Araújo 

- 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-206-1681 

84 

Paulo  Francisco  Maciel 

- 

Vitória  do  Mearim 

Marnnhuo 

O9-O35-OO6- 1608 

84 

Raimundo  Conceicao  da  Silva 

- 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-204-1849 

50 

Miguel  Molick  Italiano 
Eneas  Rodrigues  Mariz. 

Guarita 

Fortaleza 

Goinninhu 

Aliança 

R.G.  do  Norte 
Pernambuco 

18-016-207-1053 

15-006-260-1375 

1 000 
9,12 

Clovis  Cuutiuho  dc  Araújo  Pereira 

São  José 

Limoeiro 

Pernambuco 

15-047-232-1891 

250 

José  Epaminondas  do  Azevedo 

Figueiras 

Orobé 

Pernambuco 

15-062-255-1886 

200 

Friuicisco  José  de  Queiroz  Pinto 

Malemba 

Paudalho 

Pernambuco 

15-057-259-1014 

2 304 

Francisco  Sales  Correia  Lima 

Santa  Rosa 

Qui papa 

Pernambuco 

15-063-265-1966 

360 

João  Butista  Davi  Madeira 

Soberano 

Qui  jmpá 

Pernambuco 

13-063-263-1963 

1 814 

Inácio  Cabral  de  Oliveira  Melo 

Firmeza 

Viconcia 

Pernambuco 

15-085-237-1414 

1 072 

Mário  de  Albuquerque  Cavalcante 

Pedreiras 

Vitória  de  Santo  Antão 

Pernambuco 

15-084-259-2244 

400 

Monte  Alto 

Atolai  a 

Alagoas 

02-006-203-1631 

3 300 

Riacho  do  Imburi 

Atalaia 

Alagoas 

02-006-203-1833 

671 

José  Sabino  dc  Moraes 

Ilumai  ta 

Atalaia 

Alagoas 

02-006-203-1621 

3 631 

Francisco  Xavier  Filho 

Flor  dos  Campos 

Capela 

Alagoas 

02-008-214-1959 

400 

Salustinno  de  Barros  Lins 

Ouro  Troto 

Colônia  Leopoldina 

Alagoas 

02-011-235-1615 

996 

PROPRIETARI 0S 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Diogo  Lins  (ilerds) 

Boa  Sorte 

Murici 

Alagoas 

02-015-211-1667 

2 990 

Manoel  Severiano  de  Oliveira 

Feliz  Deserto 

Murici 

Alagoas 

02-015-211-1173 

360 

Antônio  Francisco  do  Rego 

Serra  Azul 

Passo  do  Camaragibe 

Alagoas 

02-007-205-1575 

1 566 

Jo.ão  Breda  dc  Mendonça  Gomes 

Patrocínio 

Passo  do  Camaragibe 

Alagoas 

02-007-205-1549 

366 

João  Maurício  da  Silva 

Sebas topol 

Passo  do  Camaragibe 

Alagoas 

02-007-205-1577 

1 228 

Leoendio  Nogueira  Neto 

Paraná 

Passo  do  Camaragibe 

Alagoas 

02-007-205-1559 

643 

Lcoendio  Nogueira  Neto 

Várzea  de  Souza 

Passo  do  Camaragibe 

Alagoas 

02-007-205-1509 

967 

Luiz  Gomes  da  Silva  Rego 

São  Salvador 

Passo  do  Camaragibe 

Alagoas 

02-007-205-1587 

363 

José  Alves  Pinto  e Outros 

Cruzeiro 

Porto  Calvo 

Alagoas 

02-022-220-1630 

600 

João  Zeferino  de  Souza 

Bom  Jardim 

Agua  Quente 

Bahia 

04-200-203-4215 

50 

José  Antônio  Ferreira 

Mateus 

Agua  Quente 

Bahia 

04-200-203-4195 

50 

José  Leonides  dos  Prazeres 

Malhada 

Agua  Quente 

Bahia 

04-200-203-4312 

50 

Juliano  Doiningucs  de  Almeida 

Bom  Jardim 

Agua  Quente 

Bahia 

04-200-203-3630 

50 

Saturnino  da  Silva  Pina 

Tapera 

Agua  Quente 

Bahia 

06-200-203-5626 

50 

José  Justiniano  Julho 

Bamba 

Dom  Macedo  Costa 

Bahia 

04-244-307-2589 

120 

Leopoldino  Marcolino  dos  Santos 

Buri 

Dom  Macedo  Costa 

Bahia 

04-266-307-1096 

50 

Matilde  Marieta  Barbosa 

Jangada 

Dom  Macedo  Costa 

Bahia 

04-244-307-2591 

106 

Bclmiro  de  S.  Gomes  (ilerds) 

Taimbé 

Entre  Rios 

Bahia 

04-046-237-4964 

50 

Claudcmiro  Macedo  Cavalcanti 

Bonito 

Esplanada 

Bahia 

04-047-238-1291 

756 

Gregório  José  dos  Santos 

Pequiá 

Ji quiri çá 

Bahia 

04-069-256-4308 

50 

Sizino  Moreira  dos  Santos 

Cortes 

Jiquiriçá 

Bahia 

04-069-236-3066 

50 

José  da  Silva  Bacelar 

Coité 

Jossiape 

Bahia 

04-277-267-3361 

50 

José  de  Oliveira  Assunção 

Coité 

Jossiape 

Bahia 

04-277-267-3533 

50 

Daniel  Melo  Lessa 

Lençóis 

Bahia 

04-073-259-4405 

50 

João  Ribeiro  Pessoa 

Joao  Pessoa 

Morro  do  Chapéu 

Bahia 

04-084-272-2411 

30 

Antônio  Joaquim  de  Oliveira 

Mateus 

Pararairim 

Bahia 

04-094-203-3238 

50 

Cccílio  Antônio  de  Carvalho 

Umbuzeiro 

Paramirim 

Bahia 

04-094-203-1502 

50 

José  Joaquim  de  Alcântara 

Riacho  da  Caeira 

Paramirim 

Bahia 

04-094-203-5643 

50 

Júlio  Domingues  de  Souza 

Riacho 

Paramirim 

Bahia 

04-094-203-3235 

50 

Juvencio  Francisco  Oliveira 

- 

Paramirim 

Bahia 

04-094-203-4886 

50 

Marcelino  Antônio  Pina 

Lapinha 

Paramirim 

Bahia 

04-094-203-3661 

50 

Ana  Joaquina  de  Castro 

Cafundó 

Rio  de  Contas 

Bahia 

04-106-267-3513 

50 

Jesuino  José  da  Luz  . 

Furnas 

Rio  de  Contas 

Bahia 

04-106-267-3501 

50 
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CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  ACÚCAR 

BRUTO  DO  PAÍS  V 

(Art.  8^  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27/8/71) 


PROPRIETÁRIOS 


João  Adalberto  Corroa 
João  de  Oliveira  Abreu 
João  Manoel  da  Silva 
João  Manoel  da  Silva 
José  Alves  de  Miranda 
José  Al-vcs  de  Miranda 
José  Cccílio^Corrcia 
José  Conceição  do  Bonfim 
José  de  Oliveira  Luz 
José  Joaquim  Teixeira 
José  Leonel  da  Silva 
José  Nicolau  da  Silva 
Josino  José  Correia 
Josino  José  Correia 
Manoel  Cândido  do  Abreu 
Manoel  Cândido  de  Moraes 
Manoel  de  Azevedo  Fierotti 
Manoel  Evangelista  da  Silva 
Marcei ino  Eugênio  da  Silva 
Marcolino  José  dos  Santos 
Miguel  Napoleão  do  Bonfim 
Miguel  Sudário  da  Silva 
Ncstor  Soares  de  Azevedo 
Otaviano  da  Silva  Brito 
Pompílio  Domingucs  de  Azevedo 
Possidonio  Alves  de  Amorim 
Kanulfo  Alves  Teixeira 
Sabino  Alves  da  Silva  Neto 
Sebastião  Napoleão  do  Bonfim 
Tcodomiro  Alves  de  Almeida 
Joaquim  José  dos  Santos 
Firinino  de  Souza  Lemos 
João  Batista  Soares  dos  Reis 


ENGENHOS 

Santo  Antônio 

Rio 

Outra  Banda 

Rio 

Lagoa 

Rio 

Santo  Antônio 

Rio 

Olho  D’ água 

Rio 

Cachoeira 

Rio 

Antônio  Alves 

Rio 

Boa  Vista 

Rio 

Umbuzeiro  dos  Santos 

Rio 

Prata 

Rio 

Tamanduá 

Rio 

Caatinga  Seca 

Rio 

Lagoa  Santo  Antônio 

Rio 

Santo  Antônio 

Rio 

Zé  Pedro 

Rio 

Saco 

Rio 

Casa  da  Telha 

Rio 

Carrapicho 

Rio 

Lagoinha 

Rio 

Lagoa 

Rio 

Angico 

Rio 

Ribeirão 

Rio 

Santo  Antonio 

Rio 

Ribeirão 

Rio 

Zé  Pedro 

Rio 

Umbuzeiro  Santo 

Rio 

Casa  Grande 

Rio 

Santo  Antônio 

Rio 

Araponga 

Rio 

Andarax 

Rio 

Varzinha 

Rio 

Riachão 

São 

Icarax 

São 

MUNICÍPIOS 


ESTADOS 
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INSCRIÇÕES 


COTAS 

(Sacos) 


de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

de 

Contas 

do 

Pires 

Felipe 

Felipe 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Dahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 

Bahia 


04-106-267-2462 

04-106-267-2441 

0*1-106-267-2956 

0'i-106-267-2'i66 

0*1-106-267-2*17*1 

0*1-106-267-3776 

0*1-106-267-3363 

0*1-106-267-3362 

0*1-106-267-3360 

0*1-106-267-3358 

0*i—l  06-267—3556 

0*1-106-267-3359 

0'i-106-267-3326 

0'i-106-267-3327 

Oi-106-267-3329 

0'i-106-267-3'i'i7 

0'l-106-267-331*i 

0'i-106-267-3325 

0'i-Í06-267-3323 

0'i-106-267-3313 

0*1-106-267-3*175 

0*1-106-267-3*138 

0*1-106-267-3771 

0*1-106-267-3*1*10 

0'i-106-267-3321 

0*1-106-267-3*170 

0'i-106-267-3'i92 

0*1-106-267-3*19*1 

0'i-106-267-3'i96 

O4-IO6-267-3302 

04-313-203-4197 

04-117-307-2531 

04-117-307-2581 


30 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

30 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

30 

50 

50 

50 

50 

50 

30 

30 

50 

128 

73 
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PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Joaquim  José  de  Souza 

Caraí 

São  Felipe 

Bahia 

04-117-307-2572 

109 

Pedro  Boaventura  Ferreira 

Ferreira 

São  Felipe 

Bahia 

04-117-307-2571 

50 

Guilherraino  José  de  Souza 

- 

São  Miguel  da3  Matas 

Bahia 

04-121-312-3266 

96 

João  Francisco  de  Andrade  Nunes 

- 

São  Miguel  das  Matas 

Bahia 

04-121-312-3268 

99 

Francisco  Perazzo 

- 

Wagner 

Bahia 

04-335-259-1455 

228 

REGIÀ0  CENTRO-SUL 

Manoel  Franklin  de  Melo 

São  Benedito 

Campestre 

Minas  Gerais 

25-040-243-8456 

50 

Tarcílio  José  de  Queiroz 

- 

Capetinga 

Minas  Gerais 

24-234-444-7538 

164 

Pedro  de  Oliveira 

Santa  Clara 

Ctrangola 

Minas  Gerais 

25-045-248-9941 

400 

Sebastião  Gomes  de  Queiroz 

Providência 

Carangola 

Minas  Gerais 

25-045-248-1552 

50 

Osório  Ribeiro  dos  Santos 

Chopotó 

Dona  Eusébia 

Minas  Gerais 

23-515-440-9298 

100 

Osório  André  da  Silva 

- 

Esmeraldas 

Minas  Gerais 

25-180-385-9934 

400 

Patrocínio  Severino  de  Siqueira 

Conceição 

Esmeraldas 

Minas  Gerais 

25-180-385-9935 

400 

Pedro  Ferreira  da  Silva 

- 

Esmeraldas 

Minas  Gerais 

25-180-383-9943 

400 

Luiz  Faustino  Duarte 

Eugcnépolis 

Minas  Gerais 

11-192-393-9333 

.83 

Otávio  de  Assis  Gonçalves 

_ 

Itabira 

Minas  Gerais 

25-086-290-9929 

400 

Silvino  da  Costa  Matos 

_ 

Mar  de  Espanha 

Minas  Gerais 

11-114-319-3519 

144 

Domingos  Xavier  dos  Santos 

Barreiro  Preto 

Maravilhas 

Minas  Gerais 

11-430-356-4827 

50 

Leonidas  Albuquerque 

São  João 

Mirai 

Minas  Gerais 

25-121-326-9888 

400 

Luiza  Maria  de  Jesus 

Monte  Alegre  de  Minas 

Minas  Gerais 

11-122-527-8598 

50 

Osório  Gomes  Martins 

Mata 

São  Domingos  do  Prata 

Minas  Gerais 

23-184-388-3601 

50 

Mário  de  Campos  c Silva 

_ 

S. Francisco  de  Oliveira 

Minas  Gerais 

24-670-334-6837 

50 

José  F.  de  Castro 

Funil 

São  José  do  Goiabal 

Minas  Gerais 

23-470-388-3580 

100 

Mário  Tavares  de  Souza 

_ 

Teixeiras 

Minas  Gerais 

11-285-501-3852 

400 

Jose  Nunes  de  Matos 

_ 

Xtapira 

São  Paulo 

21-107-302-2541 

50 

Antônio  Lino  de  Souza 

Boa  Vista 

Ituvcrava 

São  Paulo 

21-11*1-308-4206 

50 

Luiz  Bortoleto 

_ 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-2405 

54 

José  Foltran 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

21-198-580-6594 

400 

Ilcrmínio  Fel  ler 

Cunclinha 

Santa  Catarina 

20-083-233-5042 

50 

Agenor  Laus  Firmo 

São  João  Batista 

Santa  Catarina 

20-098-293-3707 

200 

Bernardo  Ronsoni 

Sidcrópolis 

Catalão 

Santa  Catarina 

20-102-296-1550 

54 

José  Antônio  Ferreira 

Fazenda  Perobas 

Goiás 

08-012-212-3194 

50 
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CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÜCAR 

BRUTO  DO  PAÍS 

(Art.  8?  do  Decreto-lei  n<?  1 186,  de  27/8/71) 
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proprietários 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

José  da  Silva  Cancdo 

Cardosos 

Catalão 

Goiás 

08-012-212-2614 

50 

José  Limírio  de  Mesquita 

Fazenda  Custódio 

Catalão 

Goiás 

08-012-212-3191 

50 

José  Teodoro  Gomes 

Fazenda  Conceição 

Catalão 

Goiás 

08-012-212-3123 

50 

José  Ferreira  de  Queiroz 

Água  Fria  ■ 

Corumbá  de  Goias 

Goiás 

08-016-213-3284 

50 

José  Gomes  de  Araújo' 

São  Bernardo 

Corumbá  de  Goiás 

Goiás 

08-016-215-3210 

5U 

Manoel  Drito  I.ciuos 

Maria  do  Rosário  Lacerda  D'Almeida 

“ 

Goiás 

Goiás 

08-001-222-1336 

30 

Viuva 

São  Braz 

Goiás 

Goiás 

08-001-222-1539 

30 

Pedro  Ludovico  Almeida 

Roncador  de  Sao  Pedro 

Goiás 

Goiás 

08-001-222-1526 

50 

José  Amâncio  de  Souza  Pinto 

Hidrolândia;. 

Hidrolândia 

Goiás 

08-068-300-1230 

50 

Olcntino  Fernandes 

- 

Juragúá 

Goiás 

08-026-223-1976 

30 

José  Ludovico  Mariano 

- 

Luziania 

Goiás 

08-047-242-2179 

50 

José  Simões  de  Sá 

— 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2165 

50 

José  Vieira  Primo 

Catalão 

Luziania 

Goiás 

08-0*17-242-2243 

30 

João  Batista  de  Castro 

- 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3731 

30 

José  Rosa  Pereira 

- 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-1240 

50 

Lindolfo  Siraão  de  Oliveira 

- 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3135 

50 

Manoel  Luiz  Ferreira 

- 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3760 

30 

Nicodcmos  de  Cubas 

— 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3796 

50 

Nomijiato  Rodrigues  de  Melo 

Bau 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3799 

50 

Olegário  da  Silva  Machado 

— 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3130 

30 

Olímpio  Pereira  Cardoso 

- 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3802 

50 

Otávio  Francisco  dc  Souza 

— 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3798 

50 

Ozeas  de  Castro 

— 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3153 

50 

Pedro  Garcia  dos  Santos 

- 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3727 

30 

Pedro  Pereira  Caxeita 

~ 

Orizona 

Goiás 

08-011-210-3728 

50 

Sclvino  Tolcntino  Arantes 

Boa  Vista 

Palmeira  dc  Goiás 

Goiás 

08-033-230-4694 

30 

Adejar  Carmo  de  Moraes 

Faz.  Boa  Vista 

Parauna 

Goiás 

08-015-258-3871 

50 

Eduardo  Inácio  dc  Miranda 

Boa  Vista 

Parauna 

Goiás 

08-015-258-3688 

50 

Francisco  Elias  Filho 

Bocaina 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1423 

50 

Homero  José  Nogueira 

São  Mateus 

Piracun juba 

Goiás 

08-041-250-2663 

50 

Honorato  Magalhães  Bastos 

Rccantilado 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-2274 

50 

Idcmincu  Gomes  dc  Souza 

Terra  Quebrada 

Pj  racanjuba 

Goiás 

08-041-230-2650 

50 
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proprietários 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

José  Dias  de  Andrade  Lima 

Taquari 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1446 

50 

José  Dias  Machado 

Bom  Jardim 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1412 

50 

José  Francisco  Honório 

Recantilado 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-2728 

50 

José  Joaquim  Pinheiro 

Serra  Negra 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1474 

50 

José  Lucindo  Machado 

Boa  Vista  do  Jacaré 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1487 

30 

Limiro  Dias  Pinheiro 

Suo  Mateus 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-2659 

50 

Iraccmo  Rodolfo  Timóteo 

Faz.  Caxambu 

Pircnópolis 

Goiás 

08-042-237-2912 

50 

Izidoro  Rodrigues  Santiago 

Santo  Antônio 

Pirenopolis 

Goiás 

08-042-237-3417 

50 

José  Antônio  do  Oliveira 

Scpulvcda 

Pircnópolis 

Goiás 

08-042-237-3431 

50 

José  Luiz  Cintra 

Tcrrnas 

Pircnópolis 

Goiás 

08-042-237-3610 

50 

Inassi  Jacaburro 

Sítio  Novo 

Pires  do  Rio 

Goiás 

08-037-238-2545 

50 

Deodato  Alves  Pereira 

Estreito  . 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3940 

50 

Idrolindo  Martins  Guimarães 

Faz.  São  João 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3533 

50 

Ismael  Martins  Pereira 

- 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3960 

50 

Laurindo  Alves  da  Silva 

Jausinho 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3576 

50 

Franklin  Gonçalves  Pinheiro 

- 

Sta.  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2578 

50 

Joaquim  de  Souza  Lobo 

- 

Sta.  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2571 

50 

Joaquim  Vieira  Machado 

Gameleira 

Sta.  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2735 

5ft 

Manoel  Rodrigues  Alves 

Buritizinho 

Sta.  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2738 

30 

Moisés  Barbosa  Santos 

Cubatão 

Sta.  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2739 

30 

Sebastião  Marques  Ferreira 

- 

Sta.  Cruz  de  Goiás 

Goiás 

08-056-241-2756 

50 

Antônio  Borges  Ribei.ro 

Sousinha 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-3909 

50 

Balbino  Falciro  da  Silva 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1784 

50 

Benedito  Felix  Cotrin 

Rio  dos  Patos 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-2694 

50 

Benedito  Gomes  da  Silva 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1782 

50 

Benedito  Gomes  dos  Santos 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1781 

50 

Enos  da  Costa  Ferreira 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1796 

50 

Erniclindo  Jouquiui  dc  Carvalho 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-2708 

50 

Estcvaiu  da  Silva  Oliveira 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-2703 

50 

Fclisbcrto  Correia  Bitcncout 

Chácara  S. Sebastião 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-2680 

50 

Joaquim  Rodrigues  dc  Paula 

- 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-1841 

50 

José  Pereira  Cuixcta  Sobrinho 

Santa  Bárbara 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-4794 

400 

Pedro  Batista  Alcântara  Filho 

Passa  Quatro 

Silvânia 

Goiás 

08-007-206-3902 

50 

Abruhão  Manoel  du  Costa 

Arrozal 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-1009 

50 

1 
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ATO  N?  35/72  — DE  23  DE  AGOSTO  DE  1972 

Dá  execução  ao  disposto  no  art.  79  da 
Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio 
de  1972. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto 
no  art.  79  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — As  usinas  indicadas  no  quadro  anexo,  que  requere- 
ram ao  IAA  incorporação  definitiva  ou  utilização  precária  de  cotas 
oficiais  de  usinas  localizadas  em  outras  Unidades  da  Federação,  cujos 
processos  já  receberam  despachos  decisórios,  embora  condicionados  ao 
cumprimento  de  exigências  ficam  autorizadas  a realizar,  na  safra  de 
1972/73,  a produção  do  volume  de  açúcar  correspondente  à cota  oficial 
incorporanda,  por  conta  dos  saldos  de  autorizações  não  utilizáveis  na 
Região  Centro-Sul. 

Art.  29  — Até  que  sejam  cumpridas  as  exigências  estabelecidas 
em  cada  processo  para  tornar  efetiva  a incorporação  definitiva  ou  a 
utilização  precária  requerida,  os  contingentes  de  açúcar  produzidos  na 
forma  do  artigo  anterior  serão  considerados  excedentes,  fora  de  co- 
mercialização e sem  os  benefícios  da  defesa. 

Art.  39  — Os  contingentes  de  açúcar  referidos  no  artigo  ante- 
rior ficarão  retidos  em  poder  da  usina,  à disposição  do  IAA,  em  arma- 
zéns próprios,  ou  noutro  local,  em  depósitos  fechados,  escolhidos  de 
comum  acordo  com  a Fiscalização  da  autarquia. 

Art.  49  — Na  hipótese  de  a indenização  a fornecedores  ser  uma 
das  exigências  constantes  do  despacho  decisório,  a usina  incorpora- 
dora,  para  efeito  do  uso  da  autorização  deferida  no  presente  Ato,  re- 
colherá aos  cofres  do  IAA  o valor  que  a autarquia  arbitrar  como  depó- 
sito prévio  da  indenização  a pagar. 

Parágrafo  único  — Apurado  pela  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução, o valor  final  da  indenização  a ser  paga  aos  fornecedores,  o 
IAA  fará  encontro  de  contas  com  a usina  incorporadora,  tendo  em 
vista  a diferença  entre  o montante  do  depósito  prévio  e o valor  da 
indenização  final. 

Art.  59  — Encerrada  a moagem  da  safra  de  1972/73  na  Região 
Centro-Sul,  se  a usina  incorporadora  tiver  dado  integral  cumprimen  o 
às  exigências  estabelecidas  pelo  IAA,  o contingente  de  açúcar  produ- 
zido será  incorporado  às  disponibilidades  para  comercialização,  den  ro 
do  regime  de  cotas  mensais. 

Parágrafo  único  — Ocorrendo  o contrário  do  previsto  neste 
artigo,  o contingente  de  açúcar  produzido  continuará  como  excedente 
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e nesta  categoria  será  transferido  para  a safra  seguinte,  quando  se 
fará  a sua  substituição  por  açúcar  novo,  permanecendo  fora  de  co- 
mercialização e sem  o benefício  da  defesa,  até  o integral  atendimento 
das  exigências. 

Art.  69  — Para  efeito  do  disposto  no  art.  19  deste  Ato,  os 
fornecedores  de  cana,  vinculados  à usina  incorporadora,  participarão 
do  abastecimento  de  matéria-prima  correspondente  ao  volume  da  cota 
oficial  da  usina  incorporanda . 

Art.  79  — As  disposições  deste  Ato  aplicam-se  aos  processos 
semelhantes  que  venham  a ser  decididos  posteriormente  e fiquem  con- 
dicionados a idênticas  exigências. 

Art.  89  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e três  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


PRODUÇÃO  DE  COTAS  OFICIAIS  DE  USINAS  INCORPORANDAS 
REGIÃO  CENTRO-SUL  - SAFRA  DE  1972/73 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


Cota 

Oficial 

Produção 

Parcela 

Produção 

Usiná  Incorporanda 

Usina  Incorporadora 

Autorizada 
Ato  n-  13/72 

a 

Util izar 

Total 

Autorizada 

Campestre  (MG)  

200  000 

São  Francisco  - Sertãozinho  (SP) 

535  452 

200  000 

735  452 

Ribeiro  (MG) 

200  000 

São  Carlos  - Jaboticabal  (SP) 

272  648 

200  000 

472  648 

Santa  Helena  (MG)  

200  000 

São  Martinho  - Pradópolis  (SP) 

1 782  381 

200  000 

1 982  381 

Laranjeiras  (RJ)  

200  000 

Maringá  - Araraquara  (SP) 

473  315 

200  000 

673  315 

Poço  Gordo  (RJ)  

249  430 

Tamoio  - Araraquara  (SP) 

1 231  37O 

249  430 

1 480  800 

Aricá  (MT)  ) 

200  OOO) 

Lambari  - Jaú  (SP) 

Sudoeste  (MT)(  * 

200  000( 

1 059  264 

400  000 

1 459  264 

Ceres  (GO)  

200  000 

Catanduva  - Ariranha  (SP) 

621  165 

200  000 

821  165 

Martins  (GO)  

200  000 

Santa  Cruz  - Américo  Brasiliense 

615  66.5 

200  000 

81 5 665 

(SP) 

8 440  690 

Total  

1 849  430 

6 591  260 

1 849  430 

I 


ATO  N?  36/72  — DE  25  DE  AGOSTO  DE  1972 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  no  2®  trimestre  da  safra 
de  1972/73,  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização mensal  de  açúcar  cristal  e as 
respectivas  cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinarias  autônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto 
no  “caput”  do  art.  36  da  Resolução  n?  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  no  2?  (segundo)  trimestre  da  safra  de  1972/73,  as  cotas 
básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  e as  respectivas 
cotas  compulsórias  de  suprimento  a refinarias  autônomas,  constantes 
dos  quadros  anexos. 

Parágrafo  único  — As  cotas  básicas  de  comercialização  e as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  correspondem  aos  meses  de  setem- 
bro a novembro  de  1972. 

Art.  2?  — Continuam  vigentes  as  normas  estabelecidas  no  Ato 
n9  21/72,  de  14  de  junho  de  1972. 

Art .3?  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e cinco  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  - SAFRA  DE  1972/73 


UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

COMERCIALIZAÇÃO  NA  SAFRA 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

COTA  COMPULSORIA 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

LIVRE 

SETEMBRO  / NOVEMBRO  - 1972 

DISTRIBUÍDO 

JUN/NOV-72 

A DISTRIBUIR 
OEZ  72  / NAI0'73 

COTA 

compulsória 

MERCADO 

LIVRE 

TOTAL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Fluminen 

se  dos  Produtores  de 

Açúcar  e Álcool  Ltda. 

6 490  000 

2 839  290 

3 650  710 

234  240 

306  593 

540  833 

1 355  040 

1 484  250 

NÍO  cooperadas 

2 653  290 

1 160  710 

1 492  580 

95  760 

125  348 

221  108 

553  960 

606  750 

Carapebus/Cupim  •••• 

834  000 

364  800 

469  2C0 

30  100 

39  400 

69  500 

174  120 

I90  680 

Quissamã 

471  290 

206  I60 

265  I30 

17  010 

22  264 

39  274 

98  400 

107  76o 

São  José .... 

785  000 

343  440 

441  560 

28  330 

37  087 

65  417 

163  890 

179  550 

Sapucaia  •••••••••;• 

563  000 

246  3IO 

316  69O 

20  320 

26  597 

46  917 

117  550 

128  760 

TOTAL  

9 143  290 

4 000  000 

5 143  290 

330  000 

431  941 

761  941 

1 909  000 

2 091  000 

COTAS  COMPULSÓRIAS  OE  SUPRIMENTO  AS  REFINARIAS  AUTONÔMAS  DO  ESTADO  DA  GUANABARA 
USINAS  FLUMINENSES  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


setembro  / NOVEMBRO 

- 1972 

A DISTRIBUIR  - DEZ.-72  / 

MAIO- 73 

USINAS 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

MAGALHÃES 

PIEDADE 

TOTAL 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

MAGALHÃES 

PIEDADE 

TOTAL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Fluminense  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Al 
cool  Ltda 

120  670 

113  570 

234  240 

724  020 

766  230 

1 484  250 

nXo  COOPERADAS 

49  330 

46  430 

95  760 

295  980 

310  770 

606  750 

Carapebus/Cupim  

15  500 

14  600 

30  100 

93  000 

97  680 

190  680 

17  010 

- 

17  010 

107  76O 

- 

107  76O 

São  José 

14  600 

13  730 

28  33O 

87  600 

91  950 

179  550 

Sapucaia  • •• 

2 220 

18  100 

20  32O 

7 620 

121  140 

128  760 

TOTAL  

170  000 

160  000 

330  000 

1 020  000 

1 071  000 

2 091  000 
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ATO  N9  37/72  — DE  25  DE  AGOSTO  DE  1972 

Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado 
de  São  Paulo,  no  29  trimestre  da  safra 
de  1972/73,  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização mensal  de  açúcar  cristal  e as 
respectivas  cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinarias  autônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto 
no  “Caput”  do  art.  36  da  Resolução  n<?  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE: 

Art.  1?  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo,  no  2<?  (segundo)  trimestre  da  safra  de  1972/73,  as  cotas 
básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  e as  respectivas 
cotas  compulsórias  de  suprimento  a refinarias  autônomas,  constantes 
dos  quadros  anexos. 

Parágrafo  único  — As  cotas  básicas  de  comercialização  e as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  correspondem  aos  meses  de  setem- 
bro a novembro  de  1972. 

Art.  29  — Continuam  vigentes  as  normas  estabelecidas  no  Ato 
n9  22/72,  de  14  de  junho  de  1972. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e cinco  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 

COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - POR  DESTINAÇÃO 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO  - .SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


COMERCIALIZAÇÃO  0E  JUNHO  /.NOVEMBRO  - 1972 

COMERCIALIZAÇÃO  DEZ.-72/MAI0-73 

COMERCIALIZAÇÃO 

USINAS 

TOTAL  00 

TOTAL 

29  TRIMESTRE  1972 

TOTAL  00 

TOTAL 

TOTAL  NA 

PERÍODO 

.MENSAL 

COTA  COMPULSÓRIA 

LIVRE 

PERÍODO 

MENSAL 

SAFRA 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central  dos  Prj> 
dutores  de  Açúcar  e Álcool 
do  Estado  de  São  Paulo  .... 

12  675  720 

2 112  620 

940  800 

1 171  820 

16  864  224 

2 810  704 

29  539  944 

HãO  COOPERADAS 

1 124  280 

18.7  380 

82  900 

104  480 

1 495  776 

. 249  296 

2 620  056 

Ámnlia 

312  192 

52  032 

23  000 

29  032 

415  350 

69  225 

727  542 

Campestre  

135  960 

22  660 

10  000 

12  660 

180  888 

30  148 

316  848 

E»ter 

147  678 

24  613 

10  900 

13  713 

196  476 

32  746 

344  154 

Itaiquara 

130  218 

21  703 

9 600 

12  103 

173  244 

28  874 

303  462' 

Moluí 

34  956 

5 826 

2 600 

3 226 

46  512 

7 752 

81  468 

Maria  Isabel’ 

70  446 

11  741 

5 200 

6 541 

93  720 

15  620 

l6*â  166 

Santa  Lídia  

136  410 

22  735 

10  100 

12  635 

181  482 

30  247 

317  892 

72  546 
83  874 

12  091 
13  979 

5 300 

6 200 

6 791 

7 779 

96  516 

16  086 

169  062 

' São  Bento  ................. 

111  588 

18  598 

195  462 

TOTAL  

13  800  000 

2 300  000 

1 025  700 

1 276  300 

18  360  000 

.3  060  000 

32  160  000 
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COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTONÔMAS  - A DISTRIBUIR 
ESTADOS  DA  GUANABARA,  SÃO  PAULO  E PARANA' 

USINAS  PAULISTAS  - SAFRA  DE  1972  /73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  OUILOS 


GUANABARA 

SÃO  PAULO 

PARANA' 

USINAS 

CIA 

USINAS 

NACIONAIS 

REF 

MAGALHÃES 

PIE0A0E 

COTA 

TOTAL 

CIA. 

UNIÃO 

REF 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF 

AMERICANA 

REF 

SANTA 

MARIA 

REF. 

SANTA 

EFIGÊNIA 

COTA 

TOTAL 

REF. 

ROMANI 

REF. 

ANTUNES 

COTA 

TOTAL 

total 

6 E R At 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central  doa 
Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo  

375  000 

300  000 

675  000 

3 532  100 

648  000 

174  000 

60  ooo 

6 000 

4 420  100 

676  200 

150  000 

826  200 

5 921  300 

nAo  cooperadas 

- 

- 

- 

468  100 

15  ooo 

30  ooo 

- 

- 

513  100 

13  800 

- 

13  800 

526  900 

Ana 1 ia  •••••••«••••••• 

- 

- 

- 

146  400 

- 

- 

- 

- 

146  400 

- 

- 

146  400 

Campestre  • • • ■*•  •*••••• 

- 

- 

- 

33  900 

- 

30  ooo 

- 

- 

63  900 

- 

- 

- 

63  900 

Ester  •••••■•••••••••• 

- 

- 

- 

69  200 

- 

- 

- 

- 

69  200 

- 

. 

- 

69  200 

Itfi iquara  •••••••••••• 

- 

• - 

- 

6l  000 

- 

- 

- 

- 

61  000 

- 

- 

- 

6'  000 

Maluf  •••••••••■•■•••• 

- 

- 

- 

16  200 

- 

- 

- 

- 

16  200 

- 

- 

- 

16  200 

Maria  Isabel  

- 

- 

- 

33  ooo 

- 

- 

- 

- 

33  000 

- 

- 

• 

33  ooo 

Santa  Lídia  ••••«••••• 

- 

- 

- 

63  700 

- 

- 

- 

- 

63  700 

- 

- 

- 

63  700 

Santa  Maria  

- 

- 

- 

20  500 

- 

- 

- 

- 

20  500 

13  800 

- 

13  800 

34  300 

Sao  Dento  •••••••••••• 

- 

- ^ 

2 4 200 

15  000 

- 

- 

39  200 

- 

- 

- 

39  200 

TOTAL  •••••••••••••••••• 

375  000 

300  000 

675  000 

4 000  200 

663  ooo 

204  000 

60  ooo 

6 000 

4 933  200 

690  ooo 

150  ooo 

840  000 

6 448  200 

COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTONÔMAS  - 22  TRIMESTRE  DE  1972 
ESTADOS  DA  GUANABARA,  SÃO  PAULO  E PARANA' 

USINAS  PAULISTAS  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  OUILOS 


GUANABARA 

SÃO  PAULO 

P 

R A N 

A' 

TOTAL 

USINAS 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF 

MAGALHÃES 

PIEDADE 

COTA 

TOTAL 

CIA. 

UNIÃO 

REF. 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

AMERICANA 

REF. 

SANTA 

MARIA 

REF. 

SANTA 

EFlGtNIA 

COTA 

TOTAL 

REF. 

ROMANI 

SEF 

ANTUNES 

COTA 

TOTAL 

COTA 

MENSAL 

COTA 

00 

TRIMESTRE 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  São  Paulo 

45  ooo 

30  000 

75  000 

593  600 

97  500 

29  ooo 

7 000 

1 000 

728  100 

112  700 

25  ooo 

137  700 

940  800 

2 822  400 

N,3U  COOPERADAS 

- 

- 

- 

73  100 

2 500 

5 ooo 

- 

- 

80  600 

2 3OO 

- 

2 300 

82  9OO 

248  700 

A ma lia  •••«•••*••«• 

- 

- 

_ 

23  ooo 

- 

_ 

- 

- 

23  ooo 

- 

- 

- 

23  ooo 

69  ooo 

Campestre  

- 

- 

- 

5 000 

- 

5 000 

- 

- 

10  ooo 

- 

- 

- 

10  000 

30  ooo 

Ester  •«•••••••••«» 

- 

- 

- 

10  900 

- 

- 

- 

- 

10  900 

- 

- 

- 

10  900 

32  700 

Itaiquara  

- 

_ 

_ 

9 600 

- 

_ 

_ 

_ 

9 600 

_ 

- 

- 

9 600 

28  800 

Maluf  

- 

- 

- 

2 coo 

- 

- 

- 

- 

2 600 

- 

- 

- 

2 600 

7 800 

Maria  Isabel  

- 

- 

_ 

5 200 

_ 

- 

- 

_ 

5 200 

- 

- 

- 

. 5 200 

15  coo 

Santa  Lídia  

- 

- 

- 

10  100 

- 

- 

- 

- 

10  100 

- 

- 

- 

10  100 

30  300 

Santa  Maria  

- 

_ 

- 

3 000 

- 

- 

- 

- 

3 ooo 

2 3OO 

- 

2 300 

5 300 

15  900 

São  Dento  

- 

- 

- 

3 700 

2 500 

- 

- 

- 

6 200 

- 

- 

- 

6 200 

18  600 

30  ooo 

30  ooo 

'15  000 

666  700 

100  000 

34  000 

7 000 

1 ooo 

808  700 

115  ooo 

25  ooo 

140  000 

1.023  700 

3 071  100 

— 
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ATO  N9  38/72  — DE  25  DE  AGOSTO  DE  1972 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado 
de  Minas  Gerais,  no  2”  trimestre  da  safra 
de  1972/73,  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização mensal  de  açúcar  cristal  e as 
respectivas  cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinarias  autônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto 
no  “caput”  do  art.  36  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Ficam  estabelecidas  para  as  usinas  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  no  29  (segundo)  trimestre  da  safra  de  1972/73,  as  cotas 
básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  e as  respectivas 
cotas  compulsórias  de  suprimento  a refinarias  autônomas,  constantes 
dos  quadros  anexos. 

Parágrafo  único  — As  cotas  básicas  de  comercialização  e as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  correspondem  aos  meses  de  setem- 
bro a novembro  de  1972. 

Art.  29  — Continuam  vigentes  as  normas  estabelecidas  no  Ato 
n9  23/72,  de  14  de  junho  de  1972. 

Art . 39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e cinco  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


US  l’N  A S 


COOPERADAS 

Cooperativo  dos  Produ 
tores  de  Açúcar  de  Mi_ 
nas  Gerais 

Cooperativa  Central  - 
dos  Produtores  de  Açú 
car  e Álcool  do  Esta- 
do de  São  Paulo  ..... 

NÍO  COOPERADAS 

Delta/Uberaba 

Jatiboca  

Mendonça  

Monte  Alegre  

Ovídio  de  Abreu  ..••• 
Passos  

TOTAL  


PRODUÇÃO 

AUTORIZAOA 


2 975  000 


2 500  000 


475  000 
2 025  000 

114  000 
410  000 
175  000 
385  000 
510  000 
431  000 

5 000  000 


COMERCIALIZAÇÃO  NA  SAFRA 


COTA 

COMPULSÓRIA 


121  380 


102  000 


19  380 
82  620 

4 651 
16  728 
7 140 
15  708 

20  808 
17  585 

204  000 


MERCADO 

LIVRE 


2 59'*  636 


2 398  000 


455  620 

1 9Á2  380 

109  349 

393  272 
167  860 
369  292 
489  192 

413  '*15 

4 796  000 


COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL  - 2-  TRIMESTRE 


SETEMBRO  / NOVEMBRO  - 1972 


cota 

COMPULSÓRIA 


10  750 


8 950 


800 

250 

410 

470 

630 

380 

820 

540 


18  000 


MERCADO 

LIVRE 


311  606 


266  444 


45  162 
215  820 

12  150 
43  697 
18  651 

41  032 
54  355 
45  935 

527  426 


322  356 


275  39'* 


46  962 
223  070 

12  560 
45  167 
19  281 
42  412 
56  175 

47  475 

545  426 


COTA  C0MPULS0RIA 


DISTRIBUÍDO 

JUN/NOV-72 


50  100 


41  850 


8 250 
33  900 

1 914 
6 870 

2 940 

6 450 
8 520 

7 206 

84  000 


A DISTRIBUIR 
0EZ7Z  / MAIO-75 


71  280 


60  ISO 


11  I30 

48  720 

2 737 
9 858 
4 200 
9 258 

12  288 

10  379 

120  000 
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ATO  N9  39/72  — DE  30  DE  AGOSTO  DE  1972 

Atribui  a produção  adicional  de  1,0  mi- 
lhão de  sacos  de  açúcar  na  safra  de 
1972/73,  às  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  consideração  o 
disposto  no  art.  49  da  Resolução  n?  2.066,  de  26  de  maio  de  1972 
(Plano  da  Safra  de  1972/73), 


RESOLVE: 

Art.  19  — A produção  nacional  de  açúcar  centrifugado,  auto- 
rizada para  a safra  de  1972/73,  conforme  o art.  39  da  Resolução  núme- 
ro 2.066,  de  26  de  maio  de  1972,  passa  a totalizar  94,3  milhões  de 
sacos  pelo  acréscimo  da  parcela  de  1,0  milhão  de  sacos,  na  forma  do 
art.  49  da  citada  Resolução. 

Parágrafo  único  — A produção  adicional  de  1,0  milhão  de  sacos 
de  açúcar,  aludida  neste  artigo,  fica  atribuída  às  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo  e distribuída  conforme  o quadro  anexo,  devendo  ser  reali- 
zada no  tipo  demerara  e concentrada  nas  usinas  a seguir  indicadas. 

Art.  29  — O contingente  de  açúcar  demerara  deferido  às  usinas 
paulistas  pelo  Ato  n9  16/72,  de  31  de  maio  de  1972,  em  face  do  dis- 
posto no  artigo  anterior  passa  a ser  de  9,0  milhões  de  sacos,  com  a 
seguinte  distribuição: 

(sacos  de  60  kg) 


Usinas  cooperadas 

Inicial 

Acréscimo 

Total 

Barra  Grande  

642.085 

80.611 

722.696 

Catanduva 

548.853 

68.906 

617.759 

Da  Barra 

1 

.447.713 

181.754 

1.629.467 

Lambari  

975.289 

122.444 

1.097.733 

Maringá 

450.005 

56.496 

506.501 

Santa  Luiza  

133.683 

16.783 

150.466 

São  Francisco  (Sertãozinho)  . . 

357.865 

44.929 

402.794 

São  Martinho  

1 

.324.871 

166.332 

1.491.203 

Tamoio  

989.682 

124.251 

1.113.933 

São  Geraldo  

457.954 

57.494 

515.448 

Subtotal 

7 

.328.000 

920.000 

8.248.000 

Usinas  não  cooperadas 

Ester  

553.157 

55.000 

608.157 

Maluf  

118.843 

25.000 

143.843 

Subtotal 

Total 

8 

672.000 

.000.000 

80.000 

1.000.000 

752.000 

9.000.000 
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Art.  39  — O açúcar  demerara  a ser  produzido  na  forma  do  ar- 
tigo anterior  obedecerá  rigorosamente  às  especificações  técnicas  esta- 
belecidas pelo  Ato  n9  14/72,  de  15  de  maio  de  1972,  e às  exigências 
contidas  na  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972. 

Art.  49  — Caberá  à Divisão  de  Exportação  expedir  instruções 
sobre  o acondicionamento  do  açúcar  demerara  de  que  trata  este  Ato. 

Art.  59  — As  usinas  paulistas  não  cooperadas  e a Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 
ficam  responsáveis,  perante  o IAA,  pela  produção  integral  dos  volumes 
de  açúcar  demerara  que  lhes  são  designados  por  este  Ato,  respeitadas 
rigorosamente  as  especificações  técnicas  referidas  no  artigo  anterior. 

Art.  69  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1972/73 
REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 


COOPERADAS 

Açucareiro  da  Serra  

Albertina 

Azanha  

Barbacena 

Barra  Grande  

Barreirinho 

Bela  Vista 

Boa  Vista  

Bom  Jesus  

Bom  Retiro  

Bonfim  

Catanduva  

Costa  Pinto 

Cresciumal 

Ba  Barra  

Da  Pedra  

De  Cillo  

Diamante  

Furlan  

Guarani  

Ipiranga  

Iracema  

Itaquerê  

Junqueira  

Lambari  

Maracaí  

Maringá  

Martinópolis  

Modelo  

Monte  Alegre  

N.  S.  Aparecida  (itapira)  ...... 

N.  S.  Aparecida  (Sertão zinho)  .. 

Nova  América  

Falmeiras  

Paredão  

Piracicaba  

Pirajuí  

Porto  Feliz  

Rafard  

Romão  

Santana  

Santa  Adelaide  

Santa  Adélia 

Santa  Bárbara 

Santa  Cruz  (Américo  Brasiliense) 


Produção 
Autorizada 
Ato  nü  13/72 

Parcela 

Adicional 

Autorização 

Total 

39  405  395 

920  000 

40  325  395 

590  637 

13  790 

604  427 

206  158 

4 813 

210  971 

200  000 

4 669 

204  669 

420  081 

9 808 

429  889 

960  712 

22  430 

983  142 

236  034 

5 511 

241  545 

206  549 

4 822 

211  371 

284  187 

6 635 

290  822 

447  156 

10  440 

457  596 

262  333 

6 125 

268  458 

778  063 

18  166 

796  229 

621  165 

14  502 

635  667 

962  313 

22  467 

984  780 

200  000 

4 669 

204  669 

2 l66  123 

50  573 

2 216  696 

649  387 

15  161 

664  548 

675  471 

15  770 

691  241 

49O  261 

11  446 

501  707 

200  000 

4 669 

204  669 

200  000 

4 669 

204  669 

200  000 

4 669 

204  669 

1 240  029 

28  951 

1 268  980 

205  319 

4 794 

210  113 

732  849 

17  110 

749  959 

1 059  264 

24  731 

1 083  995 

203  411 

4 749 

208  160 

473  315 

11  051 

484  366 

232  581 

5 430 

238  011 

243  661 

5 689 

249  350 

708  219 

16  535 

724  754 

652  759 

15  240 

667  999 

240  733 

5 620 

246  353 

535  296 

12  498 

547  794 

300  467 

7 015 

307  482 

311  433 

7 271 

318  704 

742  119 

17  326 

759  445 

245  958 

5 742 

251  700 

815  374 

19  037 

834  411 

716  526 

16  729 

733  255 

200  000 

4 669 

204  669 

212  311 

4 957 

217  268 

492  237 

11  492 

503  729 

205  084 

4 788 

209  872 

622  843 

14  542 

637  385 

802  531 

18  737 

821  268 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1972/73 
REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 
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USINAS 

Produção 
Autorizada 
Ato  nü  13/72 

Parcela 

Adicional 

Autorização 

Total 

Santa  Cruz  (Capivari)  

337  *59 

7 879 

345  338 

Santa  Elisa  

729  188 

17  025 

746  213 

Santa  Ernestina 

208  422 

4 866 

213  288 

Santa  Helena  . . . 

497  367 

11  612 

508  979 

Santa  Lina  

200  000 

4 669 

204  669 

Santa  Lúcia  

320  489 

7 483 

327  972 

Santa  Luiza 

200  021 

4 670 

204  691 

Santa  Rita  

408  549 

9 538 

418  087 

Santa  Rosa  

248  111 

5 793 

253  904 

Santa  Rosa  de  Lima 

200  000 

4 669 

204  669 

Santa  Teresinha  

200  000 

4 669 

204  669 

Santo  Alexandre  

200  000 

4 669 

204  669 

Santo  Antônio  (Piracicaba)  

684  511 

15  981 

700  492 

Santo  Antônio  (Sertãozinho)  

200  000 

4 669 

204  660 

São  Carlos  

272  648 

6 366 

279  014 

São  Domingos  

208  297 

4 863 

213  160 

São  Francisco  (Elias  Fausto)  

311  954 

7 283 

319  237 

São  Francisco  (Sertãozinho)  

535  452 

12  501 

547  953 

São  Francisco  do  Quilombo  

240  073 

5 605 

245  678 

São  Geraldo 

685  208 

Í5  998 

701  206 

São  João  

1 912  101 

44  642 

1 956  743 

São  Jorge  

237  795 

5 55a 

243  347 

São  José  (Macatuba)  

1 06C  781 

24  766 

1 085  547 

São  José  (Rio  das  Pedras) 

200  000 

4 669 

204  669 

São  José  da  Estiva  

200  000 

4 669 

204  669 

São  Luís  (Ourihhos)  

592  047 

13  823 

605  870 

São  Luís  (Pirassununga)  

520  425 

12  150 

532  575 

São  Manoel  

573  528 

13  390 

586  918 

São  Martinho  

1 782  381 

41  Ú14 

1 823  995 

São  Vicente  

379  932 

8 872 

388  854 

Tamoic  

1 231  370 

28  749 

1 26o  119 

Vale  do  Rosário 

438  350 

10  234 

448  584 

Zanin  

237  937 

5 555 

243  492 

NÃO  COOPERADAS 

3 409  170 

ao  000 

3 489  170 

Amália 

799  919 

18  844 

818  763 

Campestre  

361  045 

8 505 

369  550 

Ester 

930  902 

21  929 

952  831 

Itaiquara  

36o  901 

8 502 

369  403 

Maluí  

200  000 

4 7H 

204  711 

Maria  Isabel  (safra  encerrada)  

13  134 

- 

13  134 

Santa  Lídia  

343  269 

8 087 

351  356 

Santa  Maria  

200  000 

4 711 

204  711 

São  Bento  

200  000 

4 711 

204  711 

AUTORIZAÇÃO  TOTAL  

42  814  565 

1 000  OCO 

43  814  565 
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ATO  N9  40/72  — DE  15  DE  SETEMBRO  DE  1972 


Atribui  a produção  adicional  de  1.517.150 
sacos  de  açúcar  na  safra  de  1972/73,  às 
usinas  do  Estado  de  São  Paulo. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  consideração  o 
disposto  no  art.  49  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972 
(Plano  da  Safra  de  1972/73), 

RESOLVE: 

Art.  I9  — A produção  nacional  de  açúcar  centrifugado,  auto- 
rizada para  a safra  de  1972/73,  conforme  o art.  39  da  Resolução 
n 9 2.066,  de  26  de  maio  de  1972,  passa  a totalizar  95.817.150  sacos 
pelo  acréscimo  da  parcela  de  1.517.150  sacos,  na  forma  do  art.  49 
da  citada  Resolução. 

Parágrafo  único  — A produção  adicional  de  1.517.150  sacos  de 
açúcar,  aludida  neste  artigo,  fica  atribuída  às  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo  e distribuída  conforme  o quadro  anexo,  devendo  ser  realizada 
no  tipo  demerara  e concentrada  nas  usinas  a seguir  indicadas. 

Art.  29  — O contingente  de  açúcar  demerara  deferido  às 
usinas  paulistas  pelo  Ato  n9  16/72,  de  31  de  maio  de  1972,  em  face 
do  disposto  no  artigo  anterior  passa  a ser  de  10.517.150  sacos,  com  a 
seguinte  distribuição: 


Ato  n9  39/72 

Acréscimo 

Total 

Usinas  cooperadas 

(sacos  de  60  kg) 

Barra  Grande  

722.696 

122.384 

845.080 

Catanduva  

617.759 

104.614 

722.373 

Da  Barra 

1.629.467 

275.941 

1.905.408  ! 

Lambari  

1.097.733 

185.894 

1.283.627 

Maringá  

506.501 

85.773 

592.274 

Santa  Luiza 

150.466 

25.481 

175.947 

São  Francisco  (Sertãozinho) 

402.794 

68.211 

471.005 

São  Geraldo  

515.448 

87.288 

602.736  1 

São  Martinho 

1.491.203 

252.526 

1.743.729 

Tamoio  

1.113.933 

188.638 

1.302.571 

Subtotal  

8.248.000 

1.396.750 

9.644.750 
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Usinas  não  cooperadas 


Ester 

608.157 

— 

608.157 

Itaiquara  

84.241 

84.241 

Maluf  

143.843 

36.159 

180.002 

Subtotal  

752.000 

120.400 

872.400 

Total  

9.000.000 

1.517.150 

10.517.150 

Art.  39  — O açúcar  demerara  a ser  produzido  na  forma  do 
artigo  anterior  obedecerá  rigorosamente  às  especificações  técnicas  es- 
tabelecidas pelo  Ato  n9  14/72,  de  15  de  maio  de  1972,  e às  exigências 
contidas  na  Resolução  n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972. 

Art.  49  — Caberá  à Divisão  de  Exportação  expedir  instruções 
sobre  o acondicionamento  do  açúcar  demerara  de  que  trata  este  Ato. 

Art.  59  — As  usinas  paulistas  não  cooperadas  e a Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcoòl  do  Estado  de  São  Paulo 
ficam  responsáveis,  perante  o IAA,  pela  produção  integral  dos  volumes 
de  açúcar  demerara  que  lhes  são  designados  por  este  Ato. 

Art.  69  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1972/73 
REGIÃO  CENTRO-SUL  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 

Produção 
Autorizada 
Ato  nS  39/72 

Parcela 

Adicional 

Autorização 

Total 

COOPERADAS 

40  325  395 

1 396  750 

41  722  145 

Açucareira  da  Serra  

604  427 

20  936 

625  363 

Albertina  

210  971 

7 307 

218  278 

Azanha  

204  669 

7 089 

211  758 

Barbacena  

429  889 

14  890 

444  779 

Barra  Grande  

983  142 

34  053 

1 017  195 

Barreirinho  

241  545 

8 366 

249  911 

Bela  Vista  

211  371 

7 321 

218  692 

Boa  Vieta  

290  822 

10  073 

300  895 

Bom  Jesus  

457  596 

15  850 

473  446 

Bom  Retiro  

268  458 

9 299 

277  757 

Bonfim  

796  229 

27  579 

823  808 

Catanduva  

635  667 

22  018 

657  685 

Costa  Pinto  

984  780 

34  110 

1 018  890 

Cresciumal  

204  669 

7 089 

211  758 

Da  Barra  

2 216  696 

76  780 

2 293  476 

Da  Pedra  

664  548 

23  018 

687  566 

De  Cillo  

691  241 

23  942 

715  183 

Diamante  

501  707 

17  378 

519  085 

Furían  

204  669 

7 089 

211  758 

Guarani  

204  669 

7 089 

211  758 

Ipiranga 

204  669 

7 089 

211  758 

Iracema  

1 268  980 

43  954 

1 312  934 

Itaquerê  

210  113 

7 278 

217  391 

Junqueira  

749  959 

25  976 

775  935 

Lambari  

1 083  995 

37  546 

1 121  541 

Maracaí  

208  I60 

7 210 

215  370 

Maringá  

484  366 

16  777 

501  143 

Martinópolia  

238  011 

8 244 

246  255 

Modelo 

249  350 

8 637 

257  987 

Monte  Alegre  

724  754 

25  103 

749  857 

N.S.  Aparecida  (itapira)  

667  999 

23  137 

691  136 

N.S.  Aparecida  (Sertãozinho)  ... 

246  353 

8 533 

254  886 

Neva  América  

547  794 

18  974 

566  768 

Palmeiras  

307  482 

10  650 

318  132 

Paredão  

318  704 

11  039 

329  743 

Piracicaba  

759  445 

26  305 

785  750 

Pira  juí 

251  700 

8 718 

26O  418 

Perto  Feliz  

834  411 

28  901 

863  312 

Rafar d 

733  255 

25  398 

758  653 

Romão  

204  669 

7 089 

211  7 58 

Santana  

21?  268 

7 525 

224  793 

Santa  Adelaide  

503  729 

17  448 

521  177 

Santa  Adélia 

209  872 

7 269 

217  141 

Santa  Bárbara  

637  385 

22  077 

659  462 

Santa  Cruz  (Américo  Brasiliense) 

821  268 

28  446 

849  714 

Santa  Cruz  (Capivarí)  

345  333 

11  961 

357  299 

Santa  Elisa  

746  213 

25  847 

772  060 
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USINAS 


Produção 
Autorizada 
Ato  n?  39/72 

Parcela 

Adicional 

Autorização 

Total 

213  288 

7 388 

220  676 

508  979 

17  629 

526  608 

204  669 

7 080 

211  758 

327  972 

11  36O 

339  332 

204  691 

7 090 

211  781 

418  087 

14  481 

432  568 

253  904 

8 794 

262  698 

204  669 

7 089 

211  758 

204  669 

7 089 

211  758 

204  669 

7 089 

211  758 

700  492 

24  263 

724  755 

204  669 

7 08S 

211  758 

279  014 

9 664 

288  678 

213  160 

7 383 

220  543 

319  237 

11  057 

330  294 

547  953 

18  979 

566  932 

245  678 

8 510 

254  188 

701  206 

24  288 

725  494 

1 956  743 

6-7  776 

2 024  519 

243  347 

8 429 

251  776 

1 085  547 

37  600 

1 123  147 

204  669 

7 089 

211  758 

204  669 

7 089 

211  758 

605  870 

20  986 

626  856 

532  575 

18  447 

551  022 

586  918 

20  329 

607  247 

1 823  995 

63  178 

1 887  173 

388  854 

13  469 

402  323 

1 260  119 

43  647 

1 303  766 

448  584 

15  538 

464  122 

243  492 

8 434 

251  962 

3 489  170 

120  400 

3 609  170 

818  763 

28  359 

847  122 

369  550 

12  800 

382  350 

952  831 

33  003 

985  834 

369  403 

12  795 

382  198 

204  711 

7 091 

211  802 

13  134 

- 

»r  134 

351  356 

12  170 

363  526 

204  711 

7 091 

211  802 

204  711 

7 091 

211  802 

43  814  565 

1 517  150 

45  331  715 

Santa  Ernestina  

Santa  Helena  

Santa  lina  . . 

Santa  Lúcia  

Santa  Luiza  

Santa  Rita  

Santa  Rosa  

Santa  Rosa  de  Lima  

Santa  Teresinha  

Santo  Alexandre  

Santo  Antônio  ( Sertãozinho) . . . . 
Santo  Antônio  (Piracicaba)  .... 

São  Carlos  

São  Domingos  

São  Francisco  (Elias  Fausto)  .. 
São  Francisco  (Sertãozinho)  ... 
São  Francisco  do  Quilombo  ..... 

São  Geraldo  

São  João  

São  Jorge  

São  José  (Macatuba)  

São  José  (Rio  das  Pedras)  

São  José  da  Estiva  

São  Luís  (Ourinhos)  

São  LuÍb  ( Piras sununga)  

São  Manoel  

São  Martinho  

São  Vicente  

Tamoio  

Vale  do  Rosário  

Zanin 

NÃO  COOPERADAS 

Amália  

Campestre  

Ester 

Itaiquara  

Maluf  ... 

Maria  Isabel  (safra  encerrada) 

Santa  Lídia  

Santa  Maria 

São  Bento  

AUTORIZAÇÃO  TOTAL  
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ATO  N?  41/72  — DE  18  DE  SETEMBRO  DE  1972 


Autoriza  a continuação  da  moagem  de 
canas  para  a produção  de  açúcar  cristal 
nas  usinas  dos  Estados  de  Minas  Gerais 
e Rio  de  Janeiro,  na  safra  de  1972/73, 
e dá  outras  providência. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  que,  segundo 
as  estimativas  revistas  da  safra  de  1972/73,  algumas  usinas  da  Região 
Centro-Sul  não  contam  com  matéria-prima  suficiente  para  atender  ao 
volume  de  produção  de  açúcar  que  lhes  foi  deferido  pelo  Ato  n?  13/72, 
de  15  de  maio  de  1972,  enquanto  que  outras  usinas  da  Região  dispõem 
de  excedentes  de  canas  que  lhes  permitirão  ultrapassar  as  autoriza- 
ções individuais  de  produção, 

RESOLVE: 

Art.  19  — As  usinas  situadas  nos  Estados  de  Minas  Gerais  e 
Rio  de  Janeiro,  que  atingirem  as  autorizações  individuais  de  produção, 
para  a safra  de  1972/73,  atribuídas  na  forma  do  Ato  n<?  13/72,  de  15 
de  maio  de  1972,  ficam  autorizadas  a ultrapassar  a moagem  de  canas 
para  a fabricação  de  açúcar  do  tipo  cristal,  por  conta  dos  saldos  de 
autorizações  não  utilizáveis  por  usinas  da  Região  Centro-Sul. 

Art.  29  — Os  contingentes  de  açúcar  cristal,  produzidos  nas 
condições  previstas  no  artigo  anterior,  ficarão  retidos  em  poder  da 
usina,  nos  seus  armazéns,  ou  noutro  local,  em  depósitos  fechados  esco- 
lhidos de  comum  acordo  com  a Fiscalização  do  IAA,  na  categoria  de 
excedentes  autorizados,  fora  de  comercialização. 

Art.  39  — Após  o encerramento  da  safra  de  1972/73,  na  Região 
Centro-Sul,  o IAA,  mediante  Ato  da  Presidência,  indicará  a utilização 
a ser  dada  aos  contingentes  de  açúcar  referidos  no  art.  19  deste  Ato. 

Art.  49  — Os  fornecedores  de  cana  vinculados  a cada  usina 
participarão  da  moagem,  na  mesma  proporção  das  entregas  já  efetua- 
das durante  a safra  de  1972/73  para  a produção  de  açúcar. 

Art.  59  — A produção  de  açúcar  cristal  realizada  na  confor- 
midade deste  Ato  receberá  o benefício  do  financiamento,  na  base  apro- 
vada pelo  Conselho  Monetário  Nacional  para  a safra  de  1972/73. 

Art.  69  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  dar 
fiel  execução  a este  Ato. 

Art.  79  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 
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Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  42/72  — DE  18  DE  SETEMBRO  DE  1972 


Autoriza  a continuação  da  moagem  de 
canas  para  a produção  de  açúcar  cristal 
nas  usinas  do  Paraná,  na  safra  de 
1972/73,  e dá  outras  providências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  tendo  em  conta  que,  con- 
soante indicam  as  estimativas  revistas  da  safra  de  1972/73,  na  Região 
Centro-Sul  algumas  usinas  não  terão  disponibilidades  de  canas  em 
volume  suficiente  para  realizar  a produção  de  açúcar  que  lhes  foi  de- 
ferida pelo  Ato  n9  13/72,  de  15  de  maio  de  1972,  ao  passo  que  outras 
usinas  da  mesma  Região  contam  com  excedentes  de  canas  que  lhes 
permitirão  ultrapassar  as  produções  individuais  autorizadas, 

RESOLVE: 


Art.  I9  — As  usinas  do  Paraná,  que  atingirem  as  autorizações 
individuais  deferidas  para  a safra  de  1972/73,  pelo  Ato  n9  13/72,  de 
15  de  maio  de  1972,  ficam  autorizadas  a prosseguir  a moagem  de  canas 
para  a fabricação  de  açúcar  do  tipo  cristal,  por  conta  dos  saldos  de 
autorizações  não  utilizáveis  pelas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  até  os 
volumes  a seguir  indicados: 


USINAS 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

Ato  n9  13/72 

Remanejamento 

Posição  Final 

Bandeirante  

Central  Paraná  . . . 

Jacarezinho 

Santa  Teresinha  . . 

612.958 
965.877 

619.958 
200.000 

+ 192.352 
+ 303.100 
+ 194.548 
— 90.000 

805.310 

1.268.977 

814.506 

110.000 

Total  

2.398.793 

600.000 

2.998.793 

Art.  29  — Os  contingentes  de  açúcar  cristal  produzidos  nas 
condições  previstas  no  artigo  anterior,  ficarão  retidos  nas  próprias 
usinas  ou  noutro  local,  em  depósitos  fechados  escolhidos  de  comum 
acordo  com  a Fiscalização  do  IAA,  na  categoria  de  excedentes  auto- 
rizados, fora  de  comercialização. 

Art.  39  — Após  o encerramento  da  safra  de  1972/73,  na  Região 
Centro-Sul,  o IAA,  mediante  Ato  da  Presidência,  designará  a utilização 
a ser  dada  aos  contingentes  de  açúcar  retidos. 
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Art.  49  — Os  fornecedores  vinculados  a cada  usina  participa- 
rão do  respectivo  abastecimento  de  cana,  na  mesma  proporção  das 
entregas  já  efetuadas  durante  a safra  de  1972/73  para  a produção  de 
açúcar . 

Art.  59  — A produção  de  açúcar  cristal  realizada  na  forma  do 
presente  Ato  receberá  o benefício  da  defesa,  na  base  aprovada  pelo 
Conselho  Monetário  Nacional  para  esse  fim. 

Art.  69  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  ado- 
tar as  medidas  necessárias  à fiel  execução  deste  Ato. 

Art.  79  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 

Alameda  Santos  n?  2223  conj.  101  R.  Gen.  Sevèriano,  90 

Fones:  282-9103;  282-2764  . Botafogo 

Enderêço  Telegráfico:  APROMON  Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 


Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 


Teleíones: 

Vendas: 

29-1467 

29-2656 

Rto  de  Janeiro  ÍGB) 


Diretoria: 

49-2824 

49-4648 

Brasil 


| 


PÔRTO  SEGURO 
COMPANHIA 

DE  SEGUROS 

GERAIS 


OPERA 

EM  TODOS 
OS 

RAMOS 


MATRIZ:  Avenida  Paulista,  1.009 
7.°  andar 

Tels.:  288-4120  e 288-1073  — S.P. 

SUCURSAL.:  Rua  Anfüófüo  de  Carvalho. 
29  — 12.°  andar 
Tel.:  252-9120  — Rio 


VÁLVULAS 

BORBOLETA 

DEMCO  (O) 


Fabricadas  no  Brasil  sob  licença  da 
Demco  Inc.  Oklahoma  City,  U.S.A 


<HI£> 


INDUSTRIA 
MECÂNICA  S A 


RIO  DE  JANEIRO  - GB 
AV.  PRES.  VARGAS,  534  - 20.»  AND 
223-9816  . 223-2765  . 223-0061 
SÀO  PAULO  - AV.  SÁO  LUIZ,  258 
SALA  1511  - TEL.  256-7274 


Prtst-Lactrit 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 


8 E O E 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7*  AND 

END.  TEL.  "BARCELDOURO" 

TELS.  43-941  9 • 43-6333 

RJO  OE  JANEIRO  - GB. 


Grupo  Segurador  Ipiranga 

COMPANHIAS 


IPIRANGA 

ANCHIETA 

NORDESTE 


OPERANDO  NOS  RAMOS 
ELEMENTARES 

SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 79 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 

SUCURSAL: 

Av.  Almirante  Barroso,  90  - 109  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  19  de  Março,  n?  6 — 19  andar  — GB) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  : 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  

8 — BRASIL/AÇÚAR  


Cr$  10,00 
Cr$  20,00 
Cr$  20,00 
DIDÁTICO 

Cr$  25,00 

Cr$  25,00 

Cr$  20,00 
DIDÁTICO 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone : 1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  3130. 

SAO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 


PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e Sáo  Paulo. 
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Composta  e impressa  pela  Soc.  Graf.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape,  15  — Rio 


